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PREFÁCIO
dos organizadores

Uma em cada sete pessoas vive com alguma deficiência (OMS, 2011) e 80% 
delas residem em países em desenvolvimento. No Brasil, aspectos legais têm ga-
nhado força nos últimos anos – vide a Lei No 13.146, 06/07/2015 (Brasil, 2015) 
– mas ainda há muito a ser oferecido para que as pessoas com deficiência possam 
ser reabilitadas e alcancem igualdade de condições e oportunidade para sua plena 
participação social.

Entre as áreas que podem contribuir com a reabilitação e inclusão social das 
pessoas com deficiência está a Tecnologia Assistiva que, segundo a mesma lei (op. 
cit.), refere-se a  “... produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, 
estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacio-
nada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão 
social”.

No âmbito acadêmico-científico existem diversas iniciativas para a pesquisa 
e o desenvolvimento no campo da Tecnologia Assistiva. Entre estas, destaca-se 
a “RPDTA - Rede de Pesquisa e Desenvolvimento em Tecnologia Assistiva: 
ações integradas entre Engenharia Mecânica e Design”, que tem entre outros 
objetivos, fomentar e disseminar a pesquisa em Tecnologia Assistiva, e está ar-
ticulada com pesquisadores vinculados à UNESP – Universidade Estadual Pau-
lista, UFPR – Universidade Federal do Paraná, UFSC – Universidade Federal de 
Santa Catarina, UTFPR – Universidade Tecnológica Federal do Paraná e UDESC 
– Universidade do Estado de Santa Catarina, com o apoio da CAPES (Processo 
88887.091037/2014-01).

Este livro é promovido pela RPDTA e um dos meios de divulgação da pesqui-
sa científica desenvolvida na área. Certamente terá um valor especial para uma 
grande variedade de pesquisadores, estudantes e profissionais que atuam no am-
plo campo da Tecnologia Assistiva e suas áreas correlatas, especialmente Design, 
Engenharia, Ergonomia, Reabilitação, Terapia Ocupacional, Fisioterapia, entre 
outros. A expectativa é que este livro seja mais que informativo, de fato, seja um 
operador instigante, conduzindo o leitor a contemplar outras questões, aplicações 
e possíveis soluções para desenvolver estudos e projetos de pesquisa, que possam 
contribuir para a inclusão social das pessoas com deficiência. 

O livro “TECNOLOGIA ASSISTIVA: PESQUISA E CONHECIMENTO – I” 
está organizado em seis seções, com foco nos seguintes assuntos: 

1 – Metodologias e Processos em Tecnologia Assistiva;
2 – Educação e Tecnologia Assistiva;
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Todos os capítulos aqui apresentados foram desenvolvidos por pesquisadores 
e profissionais ligados à diferentes instituições, a saber: Centro de Inovação em 
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des Arts et Métiers – Paris; Fuba – Educação Ambiental e Criatividade – São Car-
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gico de Aeronáutica – São José dos Campos; Universidade de Aveiro – Aveiro; 
Universidade de São Paulo – São Paulo; Universidade do Estado de Santa Cata-
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dade Estadual de Campinas – Campinas; Universidade Estadual Paulista – Bauru 
e Sorocaba; Universidade Federal da Paraíba – Campina Grande; Universidade 
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comitê científico composto por 58 (cinquenta e oito) Professores e Pesquisadores 
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Processo colaborativo de confecção de órteses de
membro superior utilizando Manufatura Aditiva

Casagranda, Kelin*1; Teixeira, Fábio Gonçalves2; Pinheiro, Rogélio Carpes3; 
Mildner, Andressa Ribas4

RESUMO
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Com a popularização do uso da Manufatura Aditiva, vários estudos têm explorado
o uso dessa tecnologia como alternativa ao processo de confecção de órteses de
membro superior, sendo evidenciadas melhorias estéticas e ao conforto, devido ao 
ajuste sob medida dos pontos de contato com o membro do paciente. O objetivo
do trabalho foi propor uma intervenção colaborativa, envolvendo profissionais do
Design e Terapia Ocupacional, além de um usuário de órtese convencional, para
criação de uma órtese utilizando recursos de fabricação digital. Ao final do
processo de projeto, foi possível apresentar uma órtese com inovações que
atendem aos requisitos de projeto preestabelecidos.
Palavras-chave: órtese de membro superior, design colaborativo, manufatura
aditiva.

ABSTRACT

Through the popularization of the use of Additive Manufacturing, several studies
have explored the use of this technology as an alternative to the process of making
upper limb orthoses, with aesthetic improvements and comfort, due to the custom
adjustment of the contact with the patient&#39;s limb. The objective of the study 
was to propose a collaborative intervention involving professionals of Design and
Occupational Therapy, as well as a conventional bracing user, for the creation of
new orthoses using digital manufacturing resources. At the end of the design
process, it was possible to present an orthoses with innovations that meet the
design requirements previously established.
Keywords: upper limb orthoses, collaborative design, additive manufacturing.
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1. INTRODUÇÃO

A confecção de órteses de membro superior faz parte dos recursos usados na 
busca da reabilitação e da melhoria da qualidade de vida de indivíduos que apre-
sentam disfunções físicas. Esses dispositivos são utilizados quando se busca pre-
venir deformidades, limitar movimentos ou estabilizar articulações, facilitando, 
assim, a capacidade de manipular objetos, ação fundamental para a execução de 
atividades da vida diária (FRANCISCO, 2004).

O processo de confecção de órteses requer uma tomada de decisão especiali-
zada e adequada às necessidades do paciente. No entanto, o método de fabricação 
tradicional, além de demorado e repetitivo, é desconfortável devido à manipula-
ção direta do material no membro a ser ortotizado (PATERSON; BIBB; CAM-
PBELL, 2012).

O uso da impressão 3D em órteses ou outros dispositivos de assistência têm 
diversas vantagens, desde questões relacionadas ao conforto e ajustes, ventilação 
adequada, redução de peso, abordagem de características estéticas e pela facili-
dade em reproduzir qualquer geometria, ao mesmo tempo em que os custos en-
volvidos com a impressão 3D são inferiores se comparados ao uso dos materiais 
tradicionais (GANESAN et al., 2016).

Ao mesmo tempo em que são apresentadas melhorias verificáveis ao processo 
de confecção de órteses, existe um grande potencial a ser explorado dentro da 
área de fabricação digital pelos profissionais de Terapia Ocupacional, que por não 
possuírem conhecimentos necessários para utilizar essas ferramentas, bem como 
noções de metodologias de projeto para desenvolvimento de produtos, acabam 
não as utilizando na sua prática.    

Diante do novo cenário de consumo e de inovação, o design colaborativo tem 
ganhado espaço requerendo maior aprofundamento e participação de diferen-
tes áreas, que tenham por objetivo propor melhorias em produtos de tecnologia 
assistiva ou produtos voltados a aumentar a qualidade de vida de seus usuários 
(MACÁRIO, 2015). 

Apesar das evidentes potencialidades da utilização da Manufatura Aditiva 
(MA) na produção de órteses de membro superior, evidencia-se pouca literatura 
relacionada ao tema, em que correlacione a atuação do profissional de TO no pro-
cesso de projeto e fabricação. Diante disso, o objetivo deste trabalho foi realizar 
uma intervenção colaborativa, envolvendo profissionais da Terapia Ocupacional, 
Design e usuário de órteses de MMSS, de forma a investigar como ocorre o pro-
cesso de projeto colaborativo, utilizando recursos de fabricação digital como digi-
talização 3D e manufatura aditiva, além de avaliar as possíveis contribuições para 
a prática clínica da Terapia Ocupacional.
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Foram convidados a participar do processo colaborativo um Terapeuta Ocu-
pacional, um Designer e um usuário de órtese de membro superior. Os partici-
pantes foram informados claramente de todos os procedimentos que envolveram 
a pesquisa e, após, convidados a assinar Termo de Consentimento Livre e Escla-
recido (TCLE), com garantia de confidencialidade das informações fornecidas e o 
direito de recusa em participar a qualquer momento.

As etapas de construção da órtese, bem como todos os recursos necessários 
para a realização da pesquisa, como o uso de scanner, impressora 3D de modela-
gem por fusão e deposição (FDM) e material para impressão, foram disponibili-
zados pelo laboratório de ensino e pesquisa VID (Virtual Design), vinculado ao 
Programa de Pós-graduação em Design da UFRGS.

Os participantes receberam, previamente, um guia contendo os passos me-
todológicos necessários à criação da órtese utilizando manufatura aditiva, tendo 
como base, a metodologia de projeto de produto de Baxter (2000), da área de 
Design, por apresentar fases e estruturas detalhadas, o que facilita a comunicação 
de profissionais de diferentes áreas durante o processo projetual. vA primeira fase 
do projeto da órtese iniciou com a avaliação do usuário, incluindo a avaliação 
goniométrica, de escala de dor e de força, realizados pelo Terapeuta Ocupacional, 
enquanto o designer auxiliou nas anotações relacionadas à avaliação.

O paciente de sexo feminino, 25 anos, com diagnóstico de tendinite de punho, 
relata a presença de dor durante a realização de atividades como uso de compu-
tador, especificamente do mouse. O uso de órtese para tratamento de tendinite 
geralmente é indicado em fases agudas, sendo os objetivos do tratamento redução 
da dor e de edema, quando presentes, proporcionando repouso da área afetada. A 
órtese deve ser utilizada em todo o tempo, somente devendo ser retirada para a re-
alização de tarefas de higiene e de exercícios orientados pelo terapeuta (FREITAS, 
2006).  O tipo de órtese escolhida, portanto, foi uma órtese de posicionamento 
ventral, que abrange a região do punho e restringe o movimento de desvio ulnar, 
mantendo os dedos livres permitindo assim a realização de atividades cotidianas.

A partir da avaliação, foram definidas como necessidades do usuário: Órte-
se confortável; Possibilidade da realização de tarefas como uso do computador; 
Diminuição das queixas relacionadas à dor. De acordo com esses dados e consi-
derações dos profissionais, foram elencados os seguintes requisitos de projeto da 
órtese: Imobilização do punho; Não gerar pontos de pressão; Fácil colocação e 
retirada; Permitir ventilação; Possibilidade de não uso de velcro.

Dessa forma, foi realizada a digitalização do membro superior, utilizando-se o 
scanner portátil de luz branca EVA Handheld, juntamente com o software Artec 
Studio 9.2. Esse sistema possibilita a digitalização em tempo real, na medida em 
que se movimenta o scanner em torno do corpo, reconhecendo as informações e 
as transformando em uma malha de polígonos tridimensionais, com precisão de 

2. MATERIAL E MÉTODOS
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Após a digitalização do membro do usuário, a geometria gerada foi exportada 
em um arquivo de formato OBJ, compatível com a maioria dos softwares CAD 
(Projeto Assistido por Computador). Diante da fidelidade da representação do 
membro digitalizado, foi possível visualizar com clareza os pontos anatômicos 
que servem de referência para a criação de órteses, como pregas palmares, pregas 
do punho e processo estilóide da ulna e do rádio.

O processo de modelagem virtual, no software CAD Autodesk 3DS Max, fi-
cou sob responsabilidade do designer, orientado pelo terapeuta nas marcações e 
pontos de referência anatômicos, como a delimitação das áreas da órtese que irão 
abranger o membro, extensão da imobilização, curvatura inicial e final, curvatu-
ras na mão e contornos das pregas palmares que a órtese deve respeitar.

Levando em consideração que um dos requisitos de projeto diz respeito a uma 
maior ventilação da órtese, o projeto apresenta padrões de perfurações em uma 
grande área da órtese, sendo que na borda lateral direita as perfurações são me-
nores, a fim de ter uma maior rigidez, permitindo a imobilização e estabilidade na 
região radial do punho. O lado ulnar, por sua vez, apresenta maior padrão perfu-
rado, sendo uma forma de solucionar os problemas relacionados à ventilação da 
órtese (Figura 02). 

0,1 mm (PINHEIRO, 2015).
A partir da digitalização tridimensional, obteve-se o modelo 3D, que apre-

sentou precisão e reproduziu com fidedignidade a anatomia da mão do usuário 
(Figura 01).

Figura 1: Processo de digitalização e membro superior em 3D
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Por fim, foram incluídos no projeto pinos na borda externa lateral do corpo da 
órtese, facilitando a fixação de tiras de material flexível, substituindo, assim, o uso 
de velcros. O posicionamento dos pinos foi projetado de acordo com as orienta-
ções quanto à atuação dos três paralelos de forças recíprocas atuantes na órtese, 
orientadas na mesma direção, de modo proximal e distal, além de forças médias 
recíprocas orientadas na direção oposta. Portanto, o posicionamento das tiras ga-
rante atuação dos três pontos de pressão, permitindo o equilíbrio e alinhamento 
da órtese (FESS, 2002). 

A prótese é impressa em PLA (poliácido láctico), devido ao seu custo acessível 
e facilidade de impressão. As tiras de filamento flexível (poliuretano termoplásti-
co - TPU) foram projetadas com um padrão colmeia, a fim de permitir os ajustes 
de tamanho ao longo de toda a sua superfície, além de facilitar a colocação, per-
mitindo que o usuário consiga prendê-las utilizando apenas uma mão. A largura 
das tiras é de 2.5mm e 0.3mm de espessura, conforme pode ser visto nas vistas 
posteriores, frontal e lateral do usuário utilizando a órtese (Figura 03).

Figura 2: Modelo 3D da órtese

Figura 3: Modelo 3D da órtese
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3. RESULTADOS

O uso da órtese deve ser constantemente reavaliado a fim de que sua eficácia e 
conforto sejam garantidos ao usuário. Após a finalização da órtese, foi necessário 
que o paciente a utilizasse por 20 minutos para verificar a existência de pontos de 
pressão. Caso seja evidenciada alguma alteração é necessário realizar modifica-
ções a fim de garantir a segurança e o conforto do usuário (CALLINAN, 2013). 
Não tendo sido necessária nenhuma alteração, a órtese foi entregue ao usuário.

O usuário foi orientado a utilizar a órtese durante uma semana, por cerca de 
três a quatro horas diárias, retirando a órtese somente para a realização de ativi-
dades como de higiene pessoal, atividades em contato com calor ou em caso de 
sinais de desconforto.

Após uma semana de uso, foi realizada uma reavaliação com foco no conforto 
e no comportamento motor relacionado à órtese, em que não foram observados 
alterações ou pontos de pressão passíveis de gerar desconforto ao usuário.

Outro ponto levantado na pesquisa foi o custo: o valor total de material para a 
produção desta órtese foi de aproximadamente R$ 26,00, sendo inclusos os mate-
riais utilizados na órtese e nos fixadores flexíveis. O custo médio de produção de 
uma órtese no método tradicional é de aproximadamente R$ 250,00, portanto, a 
órtese impressa tem custo 89% inferior a órtese termomoldável.

Embora o tempo de projeto e produção de uma órtese pelo método proposto 
seja maior se comparado ao tradicional, o gasto de material e erros projetuais, são 
significativamente inferiores em relação ao antigo processo. Conforme descrito 
por Patterson (2014), o processo envolvendo a impressão 3D, além de diminuir 
os riscos relacionados ao contato indireto, fornece informações mais detalhadas 
quanto às necessidades do usuário em relação à órtese, além de que, a experiência 
do profissional acaba por não interferir na qualidade final da órtese.

4. DISCUSSÃO

O processo de projeto visou incluir o designer, o TO e o usuário trabalhando 
colaborativamente durante toda a pesquisa. Como demonstrado por Paterson, 
Bibb e Campbell (2012), a produção de uma órtese através da manufatura aditiva 
visa integrar as necessidades do usuário junto a suas escolhas no projeto, através 
de um processo colaborativo, permitindo que os pacientes se sintam mais envol-
vidos no processo e conduzindo a uma maior aceitação do produto.

Segundo De Couvreur et al. (2011),  para que de fato ocorra uma criação co-
laborativa é  necessário: (1) uma linguagem de comunicação entre todas as partes 
interessadas que identifique objetivos significativos, (2) um processo exploratório 
para atingir e desafiar esses objetivos, (3) uma seleção de atividades de prototipa-
gem significativas e envolventes e (4) um processo de adequação com habilidades 
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3. RESULTADOS
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5. CONCLUSÕES

O presente estudo resultou no desenvolvimento de uma órtese de mem-
bro superior utilizando impressão 3D, facilitando o acesso dos profissionais 
de ambas as áreas (TO e Designer) à função de desenvolver órteses utilizan-
do recursos de fabricação digital. Além disso, busca proporcionar o acesso 
adequado ao tratamento de usuários de órteses por meio da construção de 
modelos acessíveis, funcionais e adequados a suas medidas antropométricas.

Apesar dos resultados positivos e promissores, para que sejam alcançadas 
conclusões mais definitivas, é necessária a continuação das pesquisas nessa 
área, em softwares adaptados e/ou específicos, e outros testes envolvendo 
equipes multidisciplinares. O presente estudo, portanto, atende o objetivo de 
contribuir para esse novo cenário interdisciplinar, no desenvolvimento de ór-
teses utilizando fabricação digital, por meio de uma abordagem colaborativa 
em que TOs e Designers se envolvem por um bem em comum, contribuindo 
com suas respectivas experiências profissionais.

e tecnologia acessíveis.
Para Basso (2012), ainda para que ocorra a colaboração dentro de um projeto, 

é necessário integrar diferentes práticas de profissionais de diferentes áreas no 
desenvolvimento de produtos, ao invés de dividir tarefas e solicitar que esses pro-
fissionais melhorem cada parte isoladamente. Esse processo colaborativo ocorreu 
de forma integral no presente trabalho.

A utilização de recursos de fabricação digital como a digitalização 3D e a Ma-
nufatura Aditiva, combinado a uma abordagem colaborativa, possibilitou obser-
var alguns benefícios desse processo, como a participação do usuário no projeto 
desde a escolha da cor de seu dispositivo à definição dos requisitos funcionais que 
julga necessários para a órtese, indo ao encontro das conclusões de Paterson, Bibb 
e Campbell (2012).
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O escaneamento 3D vem se mostrando ferramenta útil no desenvolvimento de 
produtos de Tecnologia Assistiva visto que pode conseguir medidas e topografias 
precisas de maneira eficiente. No entanto, sistemas tradicionais não englobam 
o público de pessoas com deficiências motoras especialmente aquelas que não 
podem manter-se em posições desejadas e esperadas para o escaneamento. Visto 
isso, apresenta-se nesse artigo os requisitos presentes para o desenvolvimento de 
um sistema de escaneamento para pessoas com deficiências motoras. Objetivou-
se com esta proposta possibilitar o escaneamento dessas pessoas levando em conta 
sua segurança, saúde e bem-estar.
Palavras-chave: requisitos, tecnologia assistiva, escaneamento 3D.

ABSTRACT

3D scanning has proven to be a useful tool in the development of assistive technology 
since it can achieve accurate measurements and topographies efficiently. However, 
traditional systems do not encompass the public of people with motor disabilities 
especially those who can’t keep themselves in the desired and expected positions for 
the scan. Thus, this article presents requirements for the development of a scanning 
system for people with motor impairments. Our purpose is to make it possible to scan 
motor deficient people accounting for their safety, health and well-being.
Keywords: requirements, assistive technology, 3D scanning. 
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1. INTRODUÇÃO

Tecnologias de escaneamento 3D de corpo inteiro tem se tornado cada vez 
mais comuns para a obtenção de dados dimensionais e topográficos do corpo 
humano. Com essas tecnologias tem-se a possibilidade de realizar medidas com-
plexas em menor tempo e de arquivar os dados brutos de cada participante de ma-
neira a permitir a reutilização dos dados coletados. (ROODBANDI et al., 2017)

O escaneamento de pessoas sem deficiências motoras, físicas e/ou mentais 
geralmente se faz em pé assumindo uma posição específica (CUI, STRICKER e 
VISION, 2011; MEDINA-INOJOSA et al., 2016) como, por exemplo, em cima de 
uma estrutura automática de uma plataforma giratória com o equipamento de 
escaneamento parado. No entanto, existem algumas restrições para o escamento 
de pessoas com deficiência motora, tanto pela incapacidade de colocar-se na posi-
ção apropriada quanto pela impossibilidade de manter-se na posição pelo tempo 
necessário proposto (PAQUET e FEATHERS, 2004). 

Além desses fatores fisiológicos, psicologicamente o processo de giro da pla-
taforma das máquinas tradicionais é um fator restritivo no escaneamento princi-
palmente para aqueles indivíduos com acometimentos mais graves e que fazem 
o uso de cadeira de rodas (HSU, MICHAEL e FISK, 2008). Estes, têm afetada sua 
percepção de estabilidade e segurança (MOTLOCH, 1977) o que pode ser poten-
cializado com um giro não controlado pelos participantes.

Diante dessas delimitações, neste artigo, procuram-se investigar os aspectos 
para estabelecer requisitos estruturais e conceituais para a construção de um siste-
ma de escaneamento 3D de pessoas com deficiência motora. Objetivou-se incluir 
também nesse sistema pessoas usuárias de cadeiras de rodas. 

Justificam-se as proposições do artigo na necessidade de criação de produtos 
adaptados ergonomicamente aos usuários como discutido por Iida (2005) pro-
vendo a eles uma boa usabilidade, e levando em conta as questões de saúde e 
segurança dos usuários do sistema.

Este referencial destina-se a explicitar as questões acerca do escaneamento 3D, 
apresentando as soluções tecnológicas atuais de baixo custo que permitem o es-
caneamento 3D, incluindo o hardware Kinect. Apresenta-se também aspectos do 
público destinado, de pessoas com deficiências motoras.

 
2.1. Escaneamento 3D 

A digitalização 3D de pessoas e objetos vem se mostrando como alternativa 
viável para o estudo de equipamentos, de engenharia reversa, modelagem de pro-
dutos, entretenimento, confecção de produtos como órteses e próteses e na reali-

2. REFERENCIAL TEÓRICO
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zação da coleta de dados antropométricos. (BRENDLER et al., 2016) 
Essa tecnologia de digitalização 3D capta dados de objetos físicos e conver-

te-os em uma representação visual virtual e matemática do objeto. Esses dados 
representam fidedignamente o modelo escaneado (COSTA et al., 2015). A saída 
do escaneamento é conhecida como uma nuvem de pontos que é manipulada por 
softwares e transformada em uma malha de triângulos, formada pelos pontos, e 
da qual é possível a coleta de dados antropométricos e topográficos (LOVATO, 
2010).

Em seu trabalho, Sims et al., 2012 concluem que, independentemente das difi-
culdades acarretadas pela captura de medidas por escaneamento 3D, esse método 
é o mais rápido, acurado e que proporciona maiores possibilidades de coleta e 
análise já encontrado.

Cada vez mais percebe-se o uso de scaners portáteis pela sua praticidade e 
maior controle por parte do pesquisador (CUI, STRICKER e VISION, 2011). Al-
guns são de menor custo e assim se tratam de equipamentos viáveis para a reali-
zação de trabalhos e estudos acadêmicos. Desses, o que vem mostrando melhor 
qualidade e melhores possibilidades de utilização são o sistema do tipo Kinect 
da Microsoft que já foi estudado por Dutta (2012), Tong et al. (2012), Costa et al. 
(2015), Bendler e Teixeira (2016), entre outros.

Quanto à acurácia das imagens capturadas, Dutta (2012), descreve o sistema 
Kinect como de menos acurácia que outros sistemas, mas que ainda assim pode 
ser considerado viável para retirada de medidas pois a sua magnitude de acurácia 
encontra-se dentro do que é aceitável estatisticamente, ele ainda comenta que em 
certos casos os pesquisadores devem fazer escolhas entre acurácia e portabilidade.

O Kinect possui algumas restrições quando considerada a distância e pontos 
escuros, segundo Tong et al., 2012 quanto mais longe a imagem escaneada menor 
é a precisão e a qualidade. Ainda ressalva que apesar dessas questões, esse sistema 
pode ser realizado na realização de medidas antropométricas e propôs o uso de 3 
Kinects simultâneos de maneira a minimizar interferências temporais.

Para a captura de imagem as pessoas têm uma série de posições que podem 
tomar frente ao escâner. Wang, Choi e Medioni (2012) propõem o modelo onde o 
sujeito gira em uma plataforma giratória enquanto mantem-se o escâner parado, 
dessa maneira consegue-se capturar a forma sem maiores interferências do am-
biente. Além disso descrevem outras possíveis configurações de escaneamento: 
múltiplos sensores fixos com a pessoa parada, múltiplos sensores fixos com a pes-
soa em movimento, sensor único em movimento com a pessoa parada e sensor 
único parado com a pessoa em movimento.

Em relação ao posicionamento do sujeito, qualquer seja o método de captura 
parece haver consenso na necessidade de manter-se parado durante a captura, 
sendo que alguns autores recomendam até mesmo prender-se a respiração, e o 
uso de roupas justas ou mínimas (MEDINA-INOJOSA et al., 2016). Para medidas 
antropométricas, ainda, recomenda-se que a mesma exata posição seja tomada 
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por todos os participantes (SIMS et al., 2012; MEDINA-INOJOSA et al., 2016) No 
entanto, existem algumas restrições para o escamento de pessoas com deficiência 
motora que podem verificados a seguir.

 
2.2. Pessoas com Deficiências Motoras 

Pessoas, em relação a sua mobilidade, podem ser classificadas em: 1) Ambu-
lante: mobilidade sem necessidade de auxílios de Tecnologia Assistiva (TA); 2) 
Idoso ambulante: ambulante acima de 60 anos; 3) Deficiente ambulante: com de-
ficiência motora mas que pode movimentar-se em pé com o auxílio de bengalas, 
andadores ou outras TA; 4) Idoso deficiente ambulante: deficientes ambulantes 
acima de 60 anos; 5) Cadeirantes: utilizam-se de cadeira de rodas pois conseguem 
ambular em pé (COOK e POLGAR, 2015).

A complicação em realizar medidas antropométricas aumenta a cada nova ca-
tegoria pois a dificuldade de adotar as posições requeridas para realização das 
medidas, especialmente com foco no escaneamento 3D, fica impedida ou, as ve-
zes impossibilitada. Esses grupos devem ser considerados quando realizadas as 
coletas pois cada tipo de deficiência pode afetar as medidas e proporções entre os 
membros do corpo fazendo com que esses grupos não se enquadrem em tabelas 
de medidas tradicionais (BENDLER e TEIXEIRA, 2016). 

Fatores benéficos dessa tecnologia em detrimento do método tradicional são: 
poder-se realizar as medidas rapidamente, ficando elas menos afetadas pelas mo-
vimentações involuntárias e pela fadiga dos participantes; poder-se realizar as 
medidas em momentos em que suas patologias não estão impossibilitando sua 
participação e posterior reprocessamento desse dados quando se fizer necessá-
rio; e a possibilidade de visualização do participante como um todo e não como 
“medidas desassociadas” ajuda na compreensão das composições corporais dos 
indivíduos. (SIMS et al., 2012; COSTA et al., 2015). Brendler et al. (2016) dis-
cutem que nesses casos de realização de medidas para pessoas com mobilidade 
reduzida, a portabilidade do equipamento é importante para facilitar o acesso ao 
equipamento. 

Sims et al. (2012), propõem que seria interessante a possibilidade de escanea-
mento de cadeirantes em suas próprias cadeiras de rodas, incluindo a cadeira em 
um banco de dados e possibilitando sua exclusão na medição. Também propõem 
que o conjunto pessoa-cadeira de rodas é benéfico para ser explorado em contex-
tos de análises ergonômicas e arquitetônicas.
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Essa é uma pesquisa exploratória na qual são investigados, descritos e cate-
gorizados os requisitos para o desenvolvimento de sistema de escaneamento 3D 
para cadeirantes juntamente as suas cadeiras de rodas. 

Com base no referencial apresentado o item anterior e comparados os siste-
mas já existentes (WANG, CHOI e MEDIONI, 2012) definiram-se os requisitos 
que são apresentados em um quadro separado em itens de interesse relativos ao 
design, produção, segurança, e requisitos técnicos referentes ao escaneamento 3D. 
Para o desenvolvimento dos requisitos foi considerado o uso do Kinect por ser de 
fácil acesso, calibração e configuração (TONG et al., 2012).

3. MÉTODO

4. RESULTADOS

Os requisitos de desenvolvimento de produto são ponto inicial para a criação 
de produtos (IIDA, 2005), nesses devem-se levar em consideração o objetivo do 
produto/sistema final e basear-se nas necessidades dos usuários e nos processos 
produtivos dependentes dessas necessidades. Dividiram-se os requisitos de de-
senvolvimento do sistema de escaneamento 3D em três tipos de requisitos: re-
quisitos dos usuários que são traduzidos em requisitos do projeto e em requisitos 
técnicos referentes ao processo de escaneamento 3D de pessoas cadeirantes.

Nos requisitos do usuário e consequentemente de projeto são influentes as 
questões de design do sistema, produção e segurança dos usuários, já para os re-
quisitos técnicos devem ser analisadas as questões de dimensões e configuração 
formal do sistema. Esquematicamente pode-se visualizar como esses fatores se 
integram na Figura 1.

Figura 1: Esquematização de sistema de escaneamento 3D para cadeirantes. (Os autores, 2018)
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A seguir (Tabela 1) são apresentados os requisitos para o desenvolvimento de 
um sistema de escaneamento 3D com base no referencial apresentado (HSU, MI-
CHAEL e FISK, 2008; WANG, CHOI e MEDIONI, 2012; SIMS et al. 2012; SIMS 
et al., 2012; BRENDLER et al., 2016; MEDINA-INOJOSA et al., 2016) e levando 
em consideração as necessidades especiais do público de pessoas com deficiências 
motoras (COOK e POLGAR, 2015). Essa listagem apresenta os requisitos concei-
tuais e técnicos do sistema de escaneamento.

Podem-se explicitar alguns fatores definidos nos requisitos com bases nos au-
tores citados. A questão do giro do sistema para preservar o usuário estático foi 
definida como preferencial pelos fatores de garantia da estabilidade e segurança 
dos usuários que serão escaneados (HSU, MICHAEL e FISK, 2008).

Além disso deve-se desenvolver o sistema com foco nos usuários, tanto os que 
serão escaneados quanto os que serão os controladores do sistema (IIDA, 2005) e 
assim justifica-se a necessidade do foco de design em diminuir o número de peças 
diminuindo também o número de erros que podem advir do mau funcionamento 
do sistema desenvolvido, bem como, facilitar a sua produção e manutenção.

Tabela 1: Exemplo de Tabela que pode ser apresentada no artigo
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De todos os modelos propostos por Wang, Choi e Medioni (2012) selecio-
nou-se a proposta em que há apenas um escâner em movimento em volta do 
usuário. Dessa maneira barateiam-se os custos do sistema e diminuem-se as 
necessidades de processos de calibração múltiplos por haver múltiplos escâne-
res, diminuindo assim também o tempo de montagem do sistema e o tempo 
de captura.

Para o posicionamento optou-se por prever o uso do escaneamento das 
pessoas juntamente com sua cadeira de rodas simplificando assim o processo 
de posicionamento dos usuários e diminuindo ainda mais o tempo de escane-
amento. Levou-se em consideração os benefícios em conhecer a real situação 
de posicionamento corporal dos usuários bem como as dimensões corporais 
dos usuários juntos a sua cadeira de rodas (SIMS et al, 2016).

Finalmente as outras questões que influenciaram os requisitos foi a necessi-
dade de seu transporte e montagem em locais de escaneamento, pela possível 
impossibilidade de outro acesso por parte dos participantes (BRENDLER, et 
al. 2016) que geraram requisitos de necessidade de modularidade, simplicida-
de de montagem e leveza do sistema. 

5. DISCUSSÃO

Os requisitos desenvolvidos objetivaram englobar todos os fatores técnicos e 
conceituais referentes ao desenvolvimento de um sistema de escaneamento 3D 
que objetiva a captura de formas tridimensionais de pessoas cadeirantes enquan-
to sentadas em suas cadeiras de rodas como comentado por Sims et al. (2012) e 
Costa et al. (2015).

Levou-se em consideração a dificuldade na captura de posições padronizadas, 
que as tarefas a serem realizadas pelos cadeirantes envolvem seu posicionamento 
real em sua cadeira de rodas e que trabalhando os sistemas em conjunto pode-se 
obter informações formais úteis para o desenvolvimento e dimensionamento de 
produtos adaptados, bem como capacita a compreensão objetiva do dimensiona-
mento homem-máquina que será inserido na vida diária.

Os requisitos propõem o desenvolvimento de um sistema com partes montá-
veis, ou seja, feito de maneira modular para que ele possa ter partes simples e ser 
facilmente transportável. Além disso, seu desenvolvimento foi pensado com foco 
em facilidade e rapidez de produção e utilização. As medidas utilizadas foram 
retiradas com base em estudos antropométricos prévios (SIMS et al., 2012). 

Alguns fatores benéficos que diferenciam este sistema é o giro do sistema e não 
da pessoa cadeirante devido aos fatores e problemas de estabilidade provenientes 
do uso da cadeira de rodas (MOTLOCH, 1977), a possibilidade de montagem do 
sistema em volta do participante, facilitando o acesso ao escaneamento, e a cap-
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tura de todo o conjunto cadeirante-cadeira de rodas, e finalmente a segurança na 
captura que propõe-se que seja controlada mecanicamente.

6. CONCLUSÕES

O fator de realização de medidas complexas em menor tempo é atraente 
quando se considera a captura de medidas de pessoas com deficiência. No 
entanto não se encontram sistemas adaptados para englobar esse público. Os 
sistemas encontrados referem-se a posições especificas e a configurações de 
experimento que não abordam as necessidades especiais do público de defi-
cientes motores (CUI, STRICKER e VISION, 2011; MEDINA-INOJOSA et 
al., 2016).

Especialmente questões relacionadas a problemas de estabilidade e de po-
sicionamento dos participantes (MOTLOCH, 1977) são fatores que parecem 
incompatíveis com os sistemas já encontrados e que são fatores restritivos para 
o escaneamento.

Levando esses fatores em consideração e questões de usabilidade e projeto 
de produto foram definidos os requisitos de desenvolvido de um sistema que 
resolve os problemas encontrados, cumprindo com os objetivos do trabalho. 

Este sistema pode ser utilizado para a realização de medidas dimensionais 
estáticas do conjunto cadeirantes-cadeira de rodas que pode ser utilizado para 
a realização de medidas dimensionais máximas e no uso em modelamentos 
arquitetônicos e de produtos de maneira a verificar a adequação ergonômica 
dos produtos.

Para trabalhos futuros propõe-se o desenvolvimento de um sistema de es-
caneamento a partir dos requisitos propostos e a produção do sistema para a 
realização de testes e proposição de melhorias bem como construção de ban-
cos de dados com os cadeirantes escaneados. Propõe-se também a possibili-
dade de escaneamento de outras pessoas com deficiências motoras que não 
só cadeirantes fazendo uso de assentos adaptados para o escaneamento 3D 
sentado.
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Pessoas com necessidades especiais que apresentam uma redução total ou parcial 
da mobilidade física têm suas atividades limitadas na maioria dos casos pelo déficit 
na função manual. Portanto, este trabalho tem como objetivo o dimensionamento e 
otimização de um produto que atenda as necessidades indivíduos com mobilidade 
reduzida. Foram utilizados a Medida Canadense de Desempenho Ocupacional e 
Escala Unificada de Avaliação para Doença de Parkinson e simulação numérica 
através da otimização topológica no dimensionamento do produto. Foi 
desenvolvido um produto adequado que apresentou um desempenho excelente. 
Observou-se que a aplicabilidade da Otimização Topológica aliada à manufatura 
aditiva proporciona resultados satisfatórios.

Palavras-chave: tecnologia assistiva, otimização topológica, manufatura aditiva, 
terapia ocupacional. 

ABSTRACT

Assistive Technology (AT) encompasses products and services indicated for 
individuals with functional limitations and dependence on activities of daily living 
aiming their autonomy, life quality and social inclusion. This study aims the design 
and optimization of a AT product that meets the needs of individuals with Parkinson’s 
whom presented limitations in the dressing activity. The Canadian Measurement of 



Tecnologia Assistiva: Pesquisa e Conhecimento - II

Occupational Performance, Unified Assessment Scale for Parkinson’s Disease and 
numerical simulation were utilized through topological optimization in product 
design. An assistive product was developed that presented an adequate performance. 
It has been observed that the applicability of Topological Optimization combined 
with additive manufacturing provides satisfactory results
Keywords: assistive technology, topological optimization, additive manufacturing, 
occupational therapy

1. INTRODUÇÃO

Tecnologia Assistiva (TA) é definida como área de conhecimento, de caracte-
rística interdisciplinar que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, 
práticas e serviços com objetivo de promover a funcionalidade relacionada à ati-
vidade e participação de pessoas com deficiência, incapacidade ou mobilidade 
reduzida, visando sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão 
social. As adaptações estão incluídas nesse arsenal, sendo um dos ramos da TA 
(COMITÊS DE AJUDAS TÉCNICAS, 2009, p 09,14).

Pessoas com disfunções ou lesões em membros superiores, como as que pos-
suem Doença de Parkinson, podem ter prejuízos no desempenho das atividades, 
o que vai interferir na participação dos papeis ocupacionais. Os dispositivos de 
assistência com a proposta de facilitar a participação nas atividades do dia a dia 
são recursos utilizados com frequência na intervenção do terapeuta ocupacional, 
na área da reabilitação física (CAVALCANTI; GALVÃO, 2007; TROMBLY; RA-
DONSKI, 2013, p422, 1132).

No Brasil, o fornecimento gratuito de órteses, próteses e meios de auxílio à 
locomoção, é garantido de acordo com Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 
1999 (BRASIL, 1999). No entanto, o acesso a esse tipo de recurso ainda é difícil 
na realidade diária das pessoas com deficiência. Com relação às adaptações para 
membros superiores, a dificuldade para aquisição desses aparelhos pode estar re-
lacionada a vários fatores, entre eles, o baixo número de profissionais capacitados 
e o alto custo dos materiais necessários para confecção (CARO; et al, 2014; MEN-
DONÇA, 2012).   

Diante destes desafios, a otimização topológica unida à manufatura aditiva 
surgem como ferramentas que podem desempenhar papel decisivo no sentido de 
projetar e fabricar produtos mais leves e eficazes, conduzindo inevitavelmente ao 
menor custo dos produtos de Tecnologia Assistiva. 

Sabe-se que as indústrias que mais se beneficiam destas ferramentas são a au-
tomotiva e aeronáutica, projetando e produzindo produtos otimizados tanto do 
ponto de vista de projeto quanto de fabricação. Exemplo deste feito é a GE Avia-
tion que projetou bocal de combustível 25% mais leve com durabilidade cinco 
vezes maior que o projeto anterior (GE, 2016). Um outro aspecto importante é 
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que muitas vezes a geometria proposta pela otimização topológica não é manufa-
turável por meios de fabricação convencionais e nesta lacuna a manufatura aditiva 
se apresenta como o processo de fabricação preterido dentre os demais, visto que 
o mesmo constrói as peças de forma livre.

A otimização topológica trabalha para obter a topologia ótima da peça se-
guindo um objetivo predefinido de acordo com a física do problema, tipicamente 
adota-se máxima rigidez e menor massa (BENDSOE,1995, p.15). Este método 
computacional distribui o material dentro do domínio considerado fixo maximi-
zando ou minimizando uma função objetivo, em cada ponto analisado só pode 
assumir duas condições: com material e sem material (ROZVANY,1997, p.10). 
Para isto considera-se a massa específica do ar(sem material) e a massa específica 
do material da peça (com material) e então o algorítimo vai removendo o material 
que não contribui com a função objetivo (XIA,2016, p.8).

Nesse sentido, o objetivo dessa pesquisa é descrever o uso da otimização to-
pológica e da manufatura aditiva como ferramentas no projeto e fabricação de 
produtos de Tecnologia Assistiva.

A pesquisa caracteriza-se como descritiva, de corte transversal, realizada no 
Ambulatório de Parkinson do Hospital das Clinicas - UFPE.

Inicialmente, foi realizado um estudo para caracterizar os recursos de Tecno-
logia Assistiva (TA) utilizados pelos indivíduos com Doença de Parkinson. Foram 
avaliados 29 pacientes, a maioria com dificuldades no desempenho das Ativida-
des de Vida Diária (AVD), principalmente, vestir e alimentação, no entanto, pou-
cos utilizavam recursos de TA.

Considerando a dificuldade de acesso a um recurso mais adequado que atenda 
às necessidades de cada indivíduo, e que os indivíduos com Parkinson têm suas 
atividades limitadas muitas vezes pelo déficit na função manual, foi feita a opção 
de desenvolver um produto que favorecesse a função manual e consequentemente 
a melhora do desempenho nas atividades cotidianas, mais especificamente a ati-
vidade do vestir.

Em seguida, realizado um levantamento da população para participação do 
ensaio clínico aberto proposto, por meio do banco de dados do Programa Pró-
-Parkinson. Houve o recrutamento e obtenção do consentimento para participa-
ção do estudo, assim como aprovação do comitê do Centro de Ciências da saú-
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466/2012 do Conselho Nacional de Saúde. A amostra foi composta por 8 pacien-
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Na coleta de dados foi preenchida ficha de registro com dados clínicos e sócios 
demográficos, foram aplicadas a Medida Canadense de Desempenho Ocupacio-

2. MATERIAL E MÉTODOS
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nal (COPM) e a Escala Unificada de Avaliação para Doença de Parkinson (UP-
DRS) e realizada a tomada de medidas do membro superior, utilizando o scanner 
3D. A figura 1 apresenta o escaneamento 3D de pacientes.

Figura 1: Escaneamento 3D de paciente no Hospital das Clínicas (UFPE)

Após o escaneamento dos pacientes foi possível obter a geometria dos 
membros superiores e, a partir desta etapa, fazer uma análise das dimensões 
básicas e então propor a geometria básica da adaptação. A figura 02 apresenta 
o resultado obtido.

Figura 2: Geometria 3D obtida do escaneamento 3D
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Nesta etapa, após a obtenção da geometria do membro superior procedeu-
se à concepção do produto. A primeira etapa do processo de desenvolvimento 
foi a ideia de produto, baseado nos resultados dos instrumentos de avaliação, 
no relato dos pacientes e suas dificuldades nas atividades da vida diária (AVD). 
Decidiu-se propor uma adaptação para o vestir o puxador de zíper (casacos, 
calças e bermudas), pois apresenta uma geometria pequena e de difícil acesso 
para pacientes com problemas de rigidez muscular. A figura 03 apresenta a 
primeira proposta com geometria simples para posteriormente se utilizar a 
otimização topológica.

Figura 3: Geometria básica para o puxador de zíper e simulação FEA

Como parte do desenvolvimento de produto, foram feitas simulações utili-
zando a técnica dos elementos finitos (FEA) com o intuito de testar o modelo 
3D em diversas situações, como esforço do paciente no momento do movi-
mento de puxar o zíper, estudo de peso do produto para diversos materiais 
aplicáveis para produtos deste tipo e obtenções das tensões do produto.

A segunda etapa de desenvolvimento foi executar a otimização topológica 
do produto que basicamente consistiu em (Figura 04):

1. Minimizar a massa e maximizar a rigidez (Função Objetivo)
2. Variáveis de projeto como dimensões do produto
3. Restrições do produto, como máximo volume ocupado e o valor máximo 

da tensão.



Tecnologia Assistiva: Pesquisa e Conhecimento - II

Figura 4: Etapas do processo de otimização topológica

Para a simulação do modelo foram consideradas as propriedades mecâ-
nicas do ABS que tem limite de resistência a tração de 40MPa (Módulo de 
Elasticidade de 2410MPa, Poisson de 0,3897, Massa específica de 1070kg/m³) 
que foi o material usado na manufatura aditiva do produto. A adaptação foi 
produzida na impressora 3D uPrint da Stratasys. A figura 05 apresenta a me-
todologia de produção aditiva para a adaptação.

Figura 5: Etapas do processo de manufatura aditiva
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3. RESULTADOS

A amostra foi composta por 8 pacientes,  todos com idade acima de 60 anos e a 
maioria do sexo masculino. A partir dos dados da COPM, foi verificado que 50% 
apresentavam dificuldades na atividade do vestir, já o exame motor da UPDRS, 
mostrou que a maioria dos pacientes apresentam dificuldades nos membros supe-
riores de grau leve e moderado nos itens: tremor de repouso ou postural, bater os 
dedos, movimentos das mãos e movimentos alternados das mãos.

A partir da análise da atividade, foi observada como principal dificuldade a 
etapa de abotoar e utilizar o zíper pelo déficit de função manual apresentado. 

Para obter o melhor projeto foram feitas três simulações com a primeira pro-
posta consistindo do modelo com domínio aumentado, o segundo modelo simu-
lado com a geometria otimizada e o terceiro modelo com os ajustes finais para que 
o projeto atenda os requisitos de rigidez estrutural. A figura 6 apresenta os três 
projetos analisados neste estudo de otimização estrutural.

Figura 6: Projetos considerados no estudo

A tabela 1 apresenta os resultados resumidos e comparados entre os três pro-
jetos. Observa-se que o projeto com design 1 apresenta a maior massa e volume e, 
mesmo assim, apresenta o menor coeficiente de segurança não atendendo aos cri-
térios de projeto. Após a otimização topológica, foi obtido o projeto com design 
2 que apresenta 84% menos massa e volume que o design 1, porém o coeficiente 
de segurança ficou em 0,79 que não passa nos critérios de projeto. Assim, apro-
veitou-se a mesma geometria do design 2 e aumentou-se a espessura de 2 para 2,5 
mm, tornando o design 3 com um aumento de 19% em volume e massa, porém 
o coeficiente de segurança ficou em 1,44 tornando este último projeto a melhor 
opção.
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Variáveis DESIGN 1 DESIGN 2 DESIGN 3
4262,03

4,56
67,138
0,9016
0,5957

DIF.[%]
VOLUME[mm²]
MASSA[g]
TENSÃO[MPa]
DEFORMAÇÃO[mm]
C.S.[COEF. SEG.]

675.61
0,68

50,455
2,088

0,7927

835.68
0,89

27,701
1,1937
1,444

-19,60
-19,51
-41,25
+32,39
+142

Tabela 1: Resultados da otimização topológica para a adaptação

Na Figura 7 são apresentados os resultados simulados das três configurações 
propostas no trabalho evidenciando o processo de otimização topológica.

Figura 7: Resultados das simulações FEA

Com o modelo final definido, o mesmo foi impresso e levado aos testes de 
usabilidade do produto. Nesta fase, foram analisados com relação aos aspectos 
de ergonomia, durabilidade e eficiência em puxar o zíper. A figura 8 apresenta o 
resultado dos testes com o produto. 
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Figura 8: Testes de funcionalidade da adaptação

4. DISCUSSÃO

O produto de tecnologia assistiva impressa em 3D representa um campo ino-
vador e promissor devido ao baixo custo e alto potencial de aplicação. A possibi-
lidade de desenvolvimento de dispositivos de assistência personalizados, com o 
auxílio de técnicas como simulações e otimização tende a minimizar erros, acele-
rar o tempo da fabricação, e aumentar a qualidade dos produtos idealizados, o que 
pode contribuir na prática clínica do terapeuta ocupacional e beneficiar os ganhos 
funcionais do paciente que apresentam redução de mobilidade. Dai, reforça-se, a 
importância da atuação de equipe interdisciplinar na área da Tecnologia Assistiva 
(Brasil, 2009 p28). Além disto, pode-se ressaltar a importância de dimensionar, 
construir e testar produtos personalizados, mais eficientes de fabricação nacional 
e, portanto, com custos mais baratos.

5. CONCLUSÕES

Através da metodologia apresentada neste trabalho, observou-se a aplica-
bilidade da Otimização Topológica aliada à manufatura aditiva para o projeto 
e construção de produtos de Tecnologia Assistiva.

Com esta metodologia, pôde-se reduzir o volume e o peso do produto, sem 
penalizar sua resistência mecânica. Por meio dos testes preliminares, conclui-
se a eficácia do produto nas atividades da vida diária.

Portanto, este trabalho vem contribuir com uma metodologia de trabalho e 
projeto aplicado na área de Tecnologia Assistiva, obtendo resultados satisfató-
rios que poderão se estender a toda cadeia produtiva e ganhando em redução 
de custos dos produtos de Tecnologia Assistiva.
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Métodos de obtenção da antropometria estática e 
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Os produtos de tecnologia assistiva (TA) devem atender aos requisitos ergonômicos 
de projeto. Para isso, é necessário obter dados antropométricos do usuário e 
realizar análises ergonômicas do produto. O objetivo é apresentar o método de 
análise ergonômica virtual em que utiliza a digitalização 3D de baixo custo e o 
uso do modelo humano virtual paramétrico para desenvolver produtos de TA. 
Por meio desse método, é possível eliminar processos tradicionais de obtenção de 
medidas como os moldes de gesso. São apresentados produtos desenvolvidos por 
estes métodos, o processo de projeto e as principais contribuições para áreas do 
Design e Engenharia.
Palavras-chave: digitalização 3D, modelo humano digital, análise ergonômica 
virtual.

ABSTRACT

Assistive technology (AT) products must meet ergonomic design requirements. For 
this, it is necessary to obtain anthropometric user data, as well as perform ergonomic 
analysis of the product. The objective is to present the virtual ergonomic analysis 
method using low cost 3D scanning and the use of the parametric virtual human 
model to develop TA products. By means of this method it is possible to eliminate 
traditional processes of obtaining measures like the molds of plaster. We present 
products developed by these methods, the design process and the main contributions 
to areas of Design and Engineering.
Keywords: 3D scanning, digital human model, virtual ergonomic analysis. 
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1. INTRODUÇÃO

A tecnologia assistiva (TA) é um termo cada vez mais utilizado nas áreas do 
design e engenharia, pois considera o desenvolvimento de produtos que tem 
como principal objetivo permitir ao usuário uma melhoria em suas ações propor-
cionando autonomia e sentimento de ser capaz ao utilizar determinado produto 
(FONSECA; LIMA, 2008). Os produtos de TA contemplam os equipamentos de 
ajuda, utensílios, mobilidade, órteses e próteses, para pessoas com alguma defici-
ência física (ROCHA, 2006).

A TA utiliza o conhecimento proveniente da ergonomia para desenvolver 
produtos que atendam aos requisitos ergonômicos de projeto como conforto, se-
gurança e eficácia. Para isso, os produtos devem ser desenvolvidos conforme as 
características antropométricas dos usuários, o que é necessário obter não apenas 
as medidas antropométricas estáticas, mas também, as dinâmicas. 

As medidas estáticas podem ser encontradas na literatura especializada, entre-
tanto as personalizadas são obtidas apenas por meio da medição diretamente no 
usuário final do produto. Este procedimento apresenta diversos problemas como 
questões de precisão, contato físico direto no usuário e padronização (HAN et al., 
2010; KOUCHI; MOCHIMARU, 2011; NORTON; OLDS, 2015). Muitos destes 
problemas foram solucionados pelo método desenvolvido por Brendler (2013), 
que será demonstrado neste presente artigo.

Em relação às medidas antropométricas dinâmicas, Panero; Zelnick, 2002 e 
Tilley; Dreyfuss, 2005 apontam que há uma carência de fonte de dados porque 
estas medidas devem ser adquiridas por meio de análises ergonômicas do uso do 
produto pelo usuário. Desta forma, Yang et al., 2007; Lämkull et al., 2007 e Blan-
chonette, 2010 evidenciam a necessidade da realização das análises ergonômicas 
em ambiente virtual utilizando um modelo humano digital (MHD) para auxiliar 
ou até mesmo proporcionar a obtenção das medidas antropométricas dinâmicas.

Estas análises são fundamentais para o desenvolvimento de produtos de TA, 
pois possibilitam uma maior precisão das medidas antropométricas, aumentan-
do o conforto e a segurança no uso do produto, diminuindo, assim, o abandono 
destes produtos pelos usuários. Portanto, o objetivo deste artigo é apresentar o 
método inovador de análise ergonômica em ambiente virtual em que utiliza o 
modelo humano digital (MHD) desenvolvido por Brendler (2017) para obtenção 
de medidas dinâmicas, o método de digitalização 3D de baixo custo para obten-
ção das medidas estáticas e algumas aplicações destes métodos no processo de 
desenvolvimento de produtos de TA.
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O processo de desenvolvimento de produto (PDP) para produtos ergonômicos 
e de TA necessita atender aos principais requisitos ergonômicos de projeto, que 
são determinados conforme a necessidade do usuário e de projeto. Para isso, o 
usuário do produto é definido para que as medidas antropométricas adequadas 
sejam obtidas e inseridas na etapa de geração e seleção das alternativas de pro-
duto. O desenho dos métodos utilizados na pesquisa é apresentado na Figura 01.

2. MATERIAIS E MÉTODOS

Figura 1: Etapas dos métodos utilizados no presente artigo

A definição das medidas antropométricas em estáticas e/ou dinâmicas está re-
lacionada diretamente à função e, consequentemente, ao uso do produto. Se hou-
ver a necessidade de movimento do usuário para exercer a função, devem ser in-
seridas não só as medidas antropométricas estáticas como também as dinâmicas. 
Estas serão descritas detalhadamente nos itens 2.1 e 2.2 do presente artigo. Após 
a obtenção dessas medidas no produto, o mesmo é avaliado e, assim, realizado o 
detalhamento das especificações do produto.

 
2.1. Obtenção das medidas antropométricas estáticas

Neste item é apresentado o método de Brendler; Teixeira (2016) em que de-
senvolve uma possibilidade de obtenção de medidas antropométricas estáticas 
utilizando um digitalizador 3D de baixo custo. Para isso, o instrumento utilizado 
é o dispositivo Kinect da Microsoft, que digitaliza o modelo 3D do corpo huma-
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no por meio de um sensor de luz infravermelha. São apresentadas as etapas do 
processo, em dois participantes da pesquisa. Um feminino, em que representa o 
percentil de estatura de 5%, e um masculino, representando o percentil 95%, me-
didas usualmente utilizadas para o desenvolvimento de produtos utilizados por 
uma gama de usuários.

É apresentada uma comparação da obtenção de medidas personalizadas para 
o desenvolvimento de uma órtese, em que é comparado o processo manual com 
uso de molde de gesso e o processo pela digitalização 3D em um participante da 
pesquisa. É importante salientar que todos os participantes da pesquisa assinaram 
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e a pesquisa foi aprovada pelo Co-
mitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (CEP/
UFRGS).

 
2.2. Obtenção das medidas antropométricas dinâmicas

Neste item é apresentado o método de obtenção de medidas dinâmicas por 
meio de uma análise ergonômica do produto em ambiente virtual utilizando um 
MHD paramétrico, articulado e com identificador de conforto postural nas ar-
ticulações do corpo, desenvolvido por Brendler (2017). É apresentado o MHD e 
suas funções no PDP e a análise ergonômica do produto utilizando o MHD em 
uma estação de trabalho. Os participantes são os mesmos da etapa anterior de 
obtenção de medidas estáticas. É apresentada a análise ergonômica e solução de 
projeto em relação aos parâmetros de projeto conforme esta análise.

3. RESULTADOS

O processo de obtenção de medidas antropométricas estáticas para digitalizar 
o corpo demora aproximadamente 2 minutos com o usuário, sendo que, a geração 
do modelo 3D acontece em tempo real. O processamento das malhas 3D pode 
demorar em torno de 1h, o que é capaz de variar consideravelmente em função da 
qualidade do processador de dados do computador para a finalização do modelo 
3D.
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Figura 2: Modelo 3D digitalizado pelo Kinect e as medidas antropométricas estáticas do participante 
feminino. Fonte: Brendler (2017)

Figura 3: Modelo 3D digitalizado as medidas antropométricas estáticas do participante masculino. 
Fonte: Brendler (2017)

A Figura 2 apresenta o processo de obtenção de medidas estáticas utilizando 
o Kinect como um digitalizador de baixo custo com o participante feminino. A 
Figura 3 apresenta o mesmo processo, porém com o participante masculino. O 
programa em que são mensuradas as variáveis antropométricas é o software de 
modelagem 3D Rhinoceros, bastante utilizado pelos alunos e profissionais das 
áreas de design e engenharia. O processo de obtenção de medidas pelo método de 
Brendler (2013) apresenta algumas vantagens em relação ao método tradicional 
em que se utiliza a medição por fitas métricas, paquímetros e por meio de moldes 
de gesso, realizado tradicionalmente, por exemplo, no desenvolvimento de órteses 
e próteses. Segundo Lu; Wang (2008) e Tomkinson; Shaw (2013) os métodos e 
procedimentos de obtenção de medidas do corpo humano por métodos manuais 
são considerados procedimentos demorados e há o envolvimento do contato fí-
sico com os indivíduos a serem mensurados. O contato físico do antropometrista 
com o indivíduo a ser mensurado e o tempo demasiado para realização do le-
vantamento das medidas antropométricas são um problema, principalmente, em 
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indivíduos com deficiência física, idosos e grávidas, devido às dificuldades em se 
manter na posição estática por um tempo prolongado.

Portanto, as vantagens deste método incidem sobre as questões de precisão das 
medidas, do tempo demasiado do processo de medição manual que demanda da 
presença do usuário mensurado e sobre a possibilidade de obter a representação 
do modelo 3D do usuário para análises do produto em ambiente virtual. Outra 
vantagem destacada é a eliminação da necessidade de obtenção de moldes de ges-
so. Brendler et al. (2014) realizou uma pesquisa em que apresenta a comparação 
do processo de fabricação de órteses por meio de moldes de gesso (Figura 4) e 
pelo processo utilizando a digitalização 3D de baixo custo (Figura 5).

Figura 4: Processo de fabricação de órteses por meio de moldes de gesso.  
Fonte: Brendler et al. (2014)

Figura 5: Processo de fabricação de órteses por meio d a digitalização 3D de baixo custo. Fonte: 
Brendler et al. (2014)

O processo de obtenção de medidas dinâmicas é conseguido durante a análi-
se ergonômica do produto utilizando um MHD paramétrico, desenvolvido por 
Brendler (2017). Estas análises em ambiente virtual oferecem diversas vantagens 
como: possibilidade de realização das análises em todas as etapas do processo de 
projeto; otimização de custos, pois não é necessário a fabricação de protótipos 
físicos e, consequentemente, a otimização do tempo de projeto, pois os problemas 
de projeto são identificados e solucionados durante o processo de desenvolvimen-
to do produto. O MHD desenvolvido e apresentado na Figura 6 possui diversos 
diferenciais em relação aos disponíveis do mercado, como por exemplo: a simula-
ção do movimento conforme o movimento real do corpo humano, identificador 
de conforto postural nas articulações móveis do corpo e parametrização de todos 
os membros do corpo humano. A identificação do conforto é representada pela 
cor verde (conforto) e pela cor vermelha (desconforto).
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Figura 6: Movimento da perna direita e a identificação do conforto na articulação do quadril. (A) 
articulação na cor verde (conforto); (B) articulação na cor verde (conforto); (C) articulação na cor 

vermelha (desconforto). Fonte: Brendler (2017)

Figura 7: Parametrização do antebraço. (A) medida de 15 cm; (B) medida de 22 cm.  
Fonte: Brendler (2017)

Figura 8: Análise ergonômica da estação de trabalho utilizando o MHD com as medidas antropomé-
tricas obtidas pelo processo de digitalização 3D, Figura 02. Fonte: Brendler (2017)
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O uso deste MHD em análises ergonômicas para o desenvolvimento de pro-
dutos, que requer a personalização das medidas, se torna um diferencial. A Figura 
7 apresenta um exemplo de parametrização do MHD em relação às medidas ob-
tidas pelo processo de digitalização 3D apresentado nas Figuras 2 e 3. Ao lado, a 
representação do MHD com uma das pernas amputadas, o que pode ser utilizado 
para o desenvolvimento de produtos de TA como, por exemplo, uma prótese. Na 
Figura 8 é apresentado um exemplo de aplicação do MHD realizando a simulação 
do uso de uma estação de trabalho em ambiente virtual e, na Figura 9, é apresen-
tada a solução de projeto conforme a análise realizada.

Figura 9: Solução de projeto conforme a análise ergonômica realizada. 
Fonte: Brendler (2017)

Notam-se na Figura 8, os marcadores alocados nas articulações do MHD em 
que por meio das cores verde e vermelho, são sinalizadas as posturas nas articu-
lações que estão dentro de uma amplitude angular de conforto. O MHD simula a 
função de utilizar a estação de trabalho, escrevendo no teclado do computador, os 
alcances do braço nas extremidades do tampo da mesa, alcance de visão e dos pés. 
Desta forma, são analisados os ângulos das articulações em que o MHD realiza a 
simulação do uso da estação de trabalho. 

O verde sinaliza conforto e o vermelho desconforto. Após estas identificações 
(Figura 9), são realizados ajustes nas medidas da largura, do comprimento e da 
altura da mesa de trabalho, assim como, é colocado um bloco para apoio aos pés 
para melhorar o conforto postural dos membros inferiores do usuário. Assim, 
é observado que todos os marcadores estão na cor verde sinalizando conforto 
postural.

4. DISCUSSÃO

As medidas estáticas obtidas pela digitalização 3D foram comparadas às me-
didas manuais apresentando uma compatibilidade de dados de 98% em suas va-
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riáveis antropométricas (BRENDLER; TEIXEIRA, 2016), demonstrando que o 
método é viável, eficaz e preciso. Este método comprovou sua eficiência e facili-
dade em todo o processo de medição necessário, principalmente, para o projeto 
de produto em que há personalização de medidas como a maioria dos produtos 
de TA. Os resultados obtidos pela comparação entre os procedimentos de obten-
ção dos moldes de gesso (tradicional) e moldes 3D (digitalização) realizado por 
Brendler et al. (2014) confirmam os apontamentos descritos por Han et al. (2010) 
e Kouchi; Mochimaru (2011).

Figura 10: Gráfico das etapas do processo de desenvolvimento de produto utilizando os métodos de 
obtenção das medidas antropométricas. Fonte: Brendler (2017)

Para o método de obtenção de medidas antropométricas dinâmicas, foi utiliza-
do o uso do MHD, desenvolvido por Brendler (2017), e apresentado uma aplica-
ção deste método em uma análise ergonômica em ambiente virtual. Este método 
demonstrou a viabilidade de aquisição das medidas dinâmicas, a identificação do 
conforto postural do usuário no momento do uso do produto e, assim, a geração 
dos parâmetros de projeto. As etapas em que são identificadas desde a parte de 
projeto informacional do produto a ser desenvolvido quanto avaliação e detalha-
mento são apresentadas graficamente na Figura 10.  

Conforme o gráfico apresentado por Brendler (2017), o método de obtenção 
de medidas antropométricas estáticas pode ser aplicado na etapa de projeto infor-
macional, já utilizando o MHD e inserindo as medidas antropométricas do usuá-
rio do produto no próprio MHD e, na etapa de projeto conceitual, são realizadas 
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as análises ergonômicas do produto. As medidas antropométricas dinâmicas são 
obtidas durante as análises ergonômicas e, desta forma, são gerados os parâme-
tros de projeto.

5. CONCLUSÕES

Foram apresentados dois métodos alternativos aos tradicionais para ob-
tenção de medidas antropométricas estáticas e dinâmicas. São métodos ino-
vadores e que foram descritos e aplicados no desenvolvimento de projeto de 
produto. Assim, os objetivos propostos no presente artigo foram alcançados 
bem como apresentados exemplos de aplicações de produtos desenvolvidos 
utilizando estes métodos. Os resultados apresentados trazem as principais 
contribuições principalmente para as áreas do Design, Engenharia e Tecno-
logia Assistiva.
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Cirurgias de reconstrução total de orelha, realizadas em pacientes com microtia, 
desafiam a medicina por se tratarem de um processo artesanal em que o cirurgião 
esculpe manualmente o modelo tridimensional da orelha. Este trabalho mostra 
um método para aprimorar os resultados desse processo, através do planejamento 
virtual da cirurgia, promovendo a inclusão social desses pacientes. A metodologia 
emprega a digitalização 3D e fabricação digital para a produção de templates 
cirúrgicos. Esses dispositivos foram aplicados em quinze cirurgias de reconstrução 
auricular, apresentando melhorias no processo. O método proposto pode ser 
aplicado, também, em outras áreas da medicina e da tecnologia assistiva.
Palavras-chave: microtia, reconstrução auricular, design virtual.

ABSTRACT

Total reconstruction of the ear performed in patients with microtia is a challenge in 
medicine, because it is an artisanal process in which the surgeon manually sculpts 
the three-dimensional auricular model. This work shows a method to improve the 
results of this process, through virtual surgery planning, promoting social inclusion of 
these patients. The methodology employs 3D digitalization of the patient and digital 
manufacturing to produce surgical templates. These guides were applied in fifteen 
ear reconstruction surgeries, presenting improvements in the process. The proposed 
method can also be applied in other areas of medicine and assistive technology.
Keywords: microtia, ear reconstruction, virtual design. 
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1. INTRODUÇÃO

A Tecnologia Assistiva (TA) é um termo genérico que abrange tecnologias, 
produtos, serviços e sistemas direcionados a pessoas com algum tipo de deficiên-
cia ou dificuldade, para aumentar sua independência e participação na sociedade 
(BRENDLER, 2013). Nesse contexto, a TA também abrange produtos médicos, 
projetados para atingir uma variedade de práticas na área da saúde (HERSH, 
2010).

Os produtos de TA desenvolvidos para a área médica cada vez mais utilizam o 
Design Virtual em sua concepção. Essa área de conhecimento utiliza ferramentas 
computacionais para aperfeiçoar todas as fases de desenvolvimento de produto, 
utilizando tecnologias e metodologias específicas, como o uso da prototipagem 
rápida, digitalização e modelagem 3D, bem como simulações virtuais (TEPPER et 
al., 2006). Integrando essas técnicas à TA, nesse caso, no setor médico, é possível 
contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos pacientes.

Em pacientes com microtia, deve-se considerar que além das questões fun-
cionais relacionadas à audição, as orelhas são órgãos importantes para o equi-
líbrio estético da composição facial. Quando há um desequilíbrio nesse sentido 
(tamanho, forma ou localização), as pessoas com essa condição tendem a ficar 
insatisfeitas com sua aparência física, o que usualmente causa danos psicológicos. 
Portanto, a cirurgia de reconstrução auricular restabelece não só as características 
físicas, mas também psicológicas do paciente (AVELAR, 1986).

A maioria dos casos de reconstrução auricular se deve ao desenvolvimento 
anormal da orelha durante a gestação, condição chamada de microtia. A ocorrên-
cia é de 1 em 4000 a 20000 nascimentos, variando de acordo com a etnia da popu-
lação (CABIN et al., 2014). Na reconstrução auricular em crianças, a época para 
a realização da cirurgia depende de fatores físicos e psicológicos. Deve-se tentar 
realizar a cirurgia antes que a criança seja traumatizada por bullying, entretanto, 
o procedimento só pode ser executado após as cartilagens costais, que formam a 
nova orelha, já possuírem tamanho suficiente (BRENT, 1994).

Normalmente, as crianças tomam conhecimento de que suas orelhas são dife-
rentes das outras por volta dos 3 anos de idade, e as provocações e perseguições 
dentro de seu círculo social (escola e amigos) usualmente se manifestam logo a 
seguir (SAKAE, 2007). Por volta dos 6 anos, as cartilagens costais já possuem ta-
manho suficiente para a reconstrução, o que pode facilitar a inclusão da criança 
em seu meio (BRENT,  2002).

A reconstrução auricular pode ser realizada por diferentes técnicas, sendo a 
mais utilizada a de Brent, que faz uso de material autógeno (cartilagem da cos-
tela do próprio paciente). Esse método constitui-se de um processo artesanal em 
que o cirurgião esculpe um bloco de cartilagem, denominado de framework, que 
deve se assemelhar ao máximo à estrutura da orelha saudável (CARVALHO et al., 
2010; THORNE; WILKES, 2012). 
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No procedimento de reconstrução auricular pela técnica de Brent, o cirurgião 
inicialmente desenha em um filme de raio-x, sobre a orelha saudável do paciente, 
os contornos básicos da mesma, que irão orientar a etapa de retirar e esculpir as 
cartilagens. Após, inicia-se a retirada de um bloco cartilaginoso entre a sexta e a 
sétima costela, o qual dá origem ao bloco principal, também chamado de base da 
orelha a ser reconstruída, além da costela flutuante (oitava), que resulta na hélice. 
O framework é constituído pelas duas peças (base e hélice), as quais são costura-
das utilizando fios de nylon (THORNE; WILKES, 2012). 

Essa é a etapa mais crítica do processo de reconstrução auricular, tanto em 
relação ao tempo de cirurgia quanto à complexidade das tarefas do cirurgião. A 
cirurgia subsequente realiza-se, em média, três meses após o implante do fra-
mework, podendo variar de acordo com a recuperação do paciente. Nessa etapa, 
é realizada a liberação do framework do crânio, sendo então colocados enxertos 
cutâneos do próprio paciente para fazer a aposição da orelha, bem como é refina-
do o formato do seu lóbulo  (BRENT, 2002; SAKAE, 2007).  

O uso de imagens 3D é o próximo estágio na evolução do planejamento cirúr-
gico, pois torna possível ao cirurgião entender e planejar tratamentos individuais 
personalizados. Dessa forma, pode-se compreender mais claramente as mudan-
ças tridimensionais provocadas por determinado procedimento e suas limitações 
para, a partir disso, modificar e aprimorar os métodos utilizados (SYKES et al., 
2011). 

As tecnologias de modelagem e digitalização 3D vêm sendo utilizadas em 
diversas áreas da saúde, como na cirurgia plástica, em segmentos como recons-
trução mamária (TEPPER et al., 2006), ortodontia (LANE; HARRELL, 2008), 
cirurgia facial (HIERL et al., 2013) e reconstrução auricular (SUBBURAJ et al., 
2007). A cirurgia assistida por computador auxilia no planejamento e tratamento 
de casos complexos, com benefícios para o paciente e para a prática cirúrgica. 
As ferramentas de software para o diagnóstico e planejamento do procedimento 
cirúrgico permitem a preparação de planos operacionais detalhados, treinamento 
de cirurgiões e previsão das dificuldades dos procedimentos. Isso torna mais fle-
xível a elaboração do plano cirúrgico, aumentando o nível de detalhes e precisão 
do tratamento (CEVIDANES et al., 2010).

Assim, é proposto neste trabalho um processo sistematizado para o planeja-
mento cirúrgico da técnica de Brent para reconstrução total de orelha, através das 
tecnologias de digitalização 3D, simulação virtual e fabricação digital, desenvol-
vendo dispositivos (templates) para auxiliar a modelagem e o posicionamento do 
framework de cartilagens costais no paciente, durante a cirurgia.
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Esta pesquisa utiliza, em primeiro lugar, a digitalização 3D para obtenção dos 
dados anatômicos do paciente. Essa ferramenta possibilita a obtenção do mo-
delo 3D com detalhamento e precisão das malhas de aproximadamente 0,1 mm 
(BRENDLER, 2013).

Após a digitalização do rosto do paciente, é possível realizar as simulações 
virtuais, em que a orelha saudável é espelhada e posicionada para o projeto dos 
templates cirúrgicos. As próximas etapas são a prototipagem física, realizada por 
meio da impressão 3D e corte laser, esterilização dos templates e seu uso no pro-
cesso cirúrgico. Nota-se que as etapas de desenvolvimento de produto centrado 
no usuário são integradas às ferramentas do design virtual e inseridas ao processo 
de planejamento cirúrgico para avaliação e validação do método. 

Para auxiliar na determinação das necessidades e dos requisitos de projeto, 
a equipe médica participou, juntamente com os designers, na criação, análise e 
avaliação dos templates. Esse trabalho foi desenvolvido em parceria com o setor 
de cirurgia plástica do Hospital de Clínicas de Porto Alegre-RS (HCPA), sob a 
supervisão de um cirurgião especialista em reconstrução auricular. Para verificar 
e avaliar o resultado dos templates, eles foram utilizados primeiramente em uma 
cirurgia piloto. Ressalta-se que todos os princípios éticos em relação à pesquisa 
e, também, de segurança do paciente foram respeitados, seguindo as normas do 
HCPA. A metodologia da pesquisa é mostrada na Figura 01.

2. MATERIAL E MÉTODOS

Figura 1: Metodologia da pesquisa



Tecnologia Assistiva: Pesquisa e Conhecimento - II

Esta pesquisa utiliza, em primeiro lugar, a digitalização 3D para obtenção dos 
dados anatômicos do paciente. Essa ferramenta possibilita a obtenção do mo-
delo 3D com detalhamento e precisão das malhas de aproximadamente 0,1 mm 
(BRENDLER, 2013).

Após a digitalização do rosto do paciente, é possível realizar as simulações 
virtuais, em que a orelha saudável é espelhada e posicionada para o projeto dos 
templates cirúrgicos. As próximas etapas são a prototipagem física, realizada por 
meio da impressão 3D e corte laser, esterilização dos templates e seu uso no pro-
cesso cirúrgico. Nota-se que as etapas de desenvolvimento de produto centrado 
no usuário são integradas às ferramentas do design virtual e inseridas ao processo 
de planejamento cirúrgico para avaliação e validação do método. 

Para auxiliar na determinação das necessidades e dos requisitos de projeto, 
a equipe médica participou, juntamente com os designers, na criação, análise e 
avaliação dos templates. Esse trabalho foi desenvolvido em parceria com o setor 
de cirurgia plástica do Hospital de Clínicas de Porto Alegre-RS (HCPA), sob a 
supervisão de um cirurgião especialista em reconstrução auricular. Para verificar 
e avaliar o resultado dos templates, eles foram utilizados primeiramente em uma 
cirurgia piloto. Ressalta-se que todos os princípios éticos em relação à pesquisa 
e, também, de segurança do paciente foram respeitados, seguindo as normas do 
HCPA. A metodologia da pesquisa é mostrada na Figura 01.

2. MATERIAL E MÉTODOS

Figura 1: Metodologia da pesquisa

47

A cirurgia piloto foi realizada em um paciente adulto com microtia, em que 
todo o procedimento foi planejado através do processo desenvolvido neste traba-
lho. O paciente foi avaliado pela equipe médica e, após a indicação da cirurgia, 
foi submetido ao processo de digitalização 3D. O paciente foi voluntário no expe-
rimento da técnica de reconstrução com o método proposto, sendo previamente 
explicados os objetivos da utilização do mesmo e o caráter de pesquisa científica, 
bem como o sigilo em relação à sua identidade. Após tais esclarecimentos, o pa-
ciente concordou em participar da pesquisa, assinando, para isso, um Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido. Além desse termo, o Hospital de Clínicas de 
Porto Alegre mantém arquivados os documentos relacionados ao protocolo ci-
rúrgico, conforme norma da instituição. 

Foi definida uma lista de dispositivos (moldes, gabaritos e modelos) para 
orientar o processo cirúrgico, resultado de um planejamento realizado em con-
junto com o cirurgião especialista. A partir do modelo tridimensional da orelha 
a ser reconstruída, é gerado um molde para a extração da cartilagem do paciente 
com as medidas apropriadas ao processo. Também, com base na geometria da 
orelha, são projetados um molde para a conformação da hélice, um gabarito para 
guiar a construção do framework e um modelo da orelha inteira, para guiar as eta-
pas subsequentes à cirurgia inicial.  Finalmente, a partir da definição da posição 
da orelha no software CAD, é projetada uma máscara de posicionamento, para 
orientar precisamente o local do implante do framework. Após a fabricação desses 
artefatos e esterilização, eles são aplicados na cirurgia.

3. RESULTADOS

A partir dos dados digitalizados, o rosto do paciente foi alinhado de forma a 
permitir a identificação de sua linha de simetria, possibilitando o espelhamento 
da orelha saudável. Devido à assimetria da face, comum a todos os seres humanos 
e acentuada, muitas vezes, em pacientes com microtia, a orelha espelhada foi re-
posicionada levando em consideração a área da região a ser reconstituída (Figura 
02). Essa etapa é base para o projeto de todos os templates.
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Figura 2: Alinhamento do rosto e espelhamento da orelha

Após o projeto, os templates são produzidos através de fabricação digital, que 
consiste na utilização de técnicas de produção a partir de modelos virtuais, pro-
venientes de sistemas CAD em processos controlados por computador (CNC). 
Os exemplos mais comuns são aqueles que envolvem processos aditivos, como a 
impressão 3D, e corte ou usinagem, via máquinas CNC (ORCIUOLI, 2013).

Os templates possuem características de forma distintas, sendo que os moldes 
para retirada da cartilagem costal e de marcação dos volumes do framework são 
planos (2D), e os demais possuem formas tridimensionais. Os modelos 2D (Fi-
gura 03), mostrados no retângulo tracejado, são fabricados através de corte laser 
e o restante dos moldes, no retângulo pontilhado, podem ser fabricados por uma 
impressora 3D. 

Figura 3: Processos de fabricação dos templates

Após serem submetidos a um processo de esterilização, os templates foram 
alocados juntamente com os demais materiais e instrumentos utilizados na cirur-
gia. A Figura 04 apresenta os templates identificados conforme a numeração: 01 
– Molde negativo da hélice; 02 – Modelo do framework; 03 – Molde para retirada 
da cartilagem costal; 04 – Molde para a marcação dos volumes da aurícula; 05 – 
Orelha espelhada e 06 – Máscara de posicionamento.
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Figura 4: Templates prontos para serem utilizados na cirurgia

O resultado do uso dos templates foi avaliado positivamente pelo cirurgião 
responsável, destacando-se a redução do tempo da cirurgia, o auxílio na modela-
gem e precisão no posicionamento do framework.

4. DISCUSSÃO

Os tempos de modelagem da hélice e da base do framework tiveram uma pe-
quena redução em relação à técnica convencional. A maior redução, entretanto, 
foi no tempo total desde a retirada das cartilagens até a união das mesmas, devido 
à possibilidade de esculpir a hélice sem a necessidade de se ter em mãos o bloco 
principal de cartilagem. Como é comum nesse procedimento a participação de 
mais de um cirurgião, enquanto o primeiro esculpe a hélice oriunda da extração 
da costela flutuante, o segundo remove a cartilagem intercostal, otimizando os 
esforços e reduzindo significativamente o tempo total de modelagem.

Além disso, a máscara de posicionamento evita que o cirurgião precise traçar 
e medir o melhor ponto anatômico para o implante do framework, definindo a 
posição do implante com precisão a partir do planejamento virtual, o que reduz o 
trabalho do cirurgião e, consequentemente, o tempo do procedimento. O molde 
para retirada da cartilagem costal permite a remoção da exata quantidade, já no 
formato aproximado da base do framework. Sua utilização teve o resultado espe-
rado, reduzindo o tempo e aumentando a precisão do processo.

Os moldes para marcação e o modelo do framework possibilitam que o cirur-
gião possa esculpir a cartilagem sem a necessidade de olhar a orelha do paciente 
e espelhá-la mentalmente. Isso melhorou a precisão do processo, reduzindo tam-
bém o esforço e a carga cognitiva necessária ao cirurgião. A Figura 05 mostra o 
paciente no estágio pré-operatório, já com a marcação oriunda da máscara de 
posicionamento, e ao final da primeira etapa do processo de reconstrução.
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Figura 5: Aspecto da orelha antes e ao final da cirurgia

Avaliando os resultados da cirurgia, pode-se dizer que os templates desen-
volvidos ajudaram consideravelmente na melhoria do processo de reconstrução 
auricular, tendo recebido aprovação da equipe envolvida. 

5. CONCLUSÕES

O método proposto adiciona algumas etapas em relação à técnica tradi-
cional, que aumenta o tempo de planejamento cirúrgico, entretanto, o tem-
po da cirurgia em si é menor, já que a equipe cirúrgica tem a sua disposição 
templates para guiar todo o procedimento, desde a retirada das cartilagens, 
sua modelagem e seu posicionamento. Com isso, há também de se levar em 
consideração que o resultado estético tende a ser melhor, embora a quantifica-
ção desses resultados exijam um estudo a longo prazo, em virtude de questões 
como cicatrização, entre outras.

Assim, pode-se dizer que esse projeto atende aos objetivos da TA, pois a 
correção da microtia torna o paciente mais independente a nível social, me-
lhorando suas habilidades e minimizando suas limitações (MALLIN, 2004). 
Isso é obtido através das tecnologias do Design Virtual, vinculado ao design 
centrado no usuário e aos princípios do design universal.

A partir da presente pesquisa, a técnica proposta já é uma realidade nas 
cirurgias de reconstrução auricular no estado do Rio Grande do Sul, e o cirur-
gião responsável considera que, a partir desses avanços, seria um grande retro-
cesso retornar à técnica tradicional. Até o momento, foram realizadas quinze 
cirurgias utilizando o método proposto nesse trabalho.

O método, incluindo digitalização do paciente, projeto em CAD e fabrica-
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ção digital, pode ser empregado tanto na medicina quanto na tecnologia assis-
tiva. Integrando os conhecimentos dessas áreas, promovendo a interação do 
designer com o especialista (médico ou TO), é possível desenvolver produtos 
personalizados em um curto período de tempo e com uma precisão superior 
aos métodos tradicionais.
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O processo de reabilitação depende de fatores que devem ser geridos para 
corroborar com o tratamento do paciente. A prevenção do erro de medicação é 
um deles. O artigo apresenta uma pesquisa realizada em um hospital psiquiátrico, 
objetivando diagnosticar potenciais falhas no contexto dos medicamentos de 
alta vigilância e propor melhorias de Design na farmácia hospitalar. O Estudo 
de Caso, por meio de uma Pesquisa-Ação (aplicada, qualitativa, exploratória), 
utilizou a FMEA, resultando no apontamento de ajustes no leiaute da área de 
dispensação. Com as melhorias de Design, houve baixa no índice de risco. As 
barreiras implantadas alertam possíveis erros, evitando a extensão aos pacientes. 
Palavras-chave: design, medicação, FMEA. 

ABSTRACT

The success of a rehabilitation process depends on factors that must be managed to 
collaborate with the treatment. The prevention of medication errors is one of these 
factors. This article presents a research that has been conduced in a psychiatric 
hospital, aiming to diagnose potential failures on high-vigilance medication context 
and to propose improvements on Design in the hospital pharmacy department. 
Through an action research (applied, qualitative and exploratory), the case study 
applied FMEA, resulting on adjustments in layout in the dispensation area of the 
hospital pharmacy department. With the improvements on Design, there has been 
reduction on the risk index. Barriers implemented alert the professionals for possible 
errors, avoiding this way the extension of the errors to the patients.
Keywords: design, nedication, FMEA. 



Tecnologia Assistiva: Pesquisa e Conhecimento - II

1. INTRODUÇÃO

Entre os fatores relacionados a um bom processo de reabilitação estão a con-
sideração do paciente como foco central e o trabalho que venha a “assegurar in-
tervenções específicas para atender de forma efetiva suas demandas em todos os 
serviços de saúde” (COELHO et al., 2016, p.4). Neste sentido, a medicação é um 
tipo de intervenção importante no tratamento de reabilitação, especialmente con-
siderando o contexto hospitalar. A medicação é fundamental para o diagnóstico, 
a prevenção e o tratamento de doenças (ANVISA, 2010b).

Quando, no entanto, a medicação não ocorre ou se dá de forma equivocada, 
os benefícios do tratamento podem se transformar em graves danos, inclusive le-
vando à morte do paciente (WARD et al., 2010). É preciso, portanto, ponderar que 
o erro de medicação está presente na realidade hospitalar e que nenhum hospital 
está imune a ele (WERNER et al., 2012). A consideração da possibilidade do erro 
leva à necessidade da gestão do risco voltada à cultura de segurança na área da 
saúde, quando a “aplicação sistêmica e contínua de políticas, procedimentos, con-
dutas e recursos” visa a “identificação, análise, avaliação, comunicação e controle 
de riscos e eventos adversos que afetam a segurança, a saúde humana, a integrida-
de profissional” (BRASIL, 2013).

Diante deste contexto, este artigo apresenta uma pesquisa aplicada na farmácia 
de um hospital público psiquiátrico. A pesquisa ocorreu diante da seguinte pro-
blemática: Como o Design pode contribuir para a prevenção do erro de medica-
ção em ambiente hospitalar? Dentre os diversos pontos no sistema de medicação, 
esta pesquisa considerou o recorte da farmácia hospitalar e, em especial, a área de 
dispensação dos medicamentos de alta vigilância.

A pesquisa teve como objetivo diagnosticar potenciais falhas no contexto dos 
medicamentos de alta vigilância e propor melhorias de Design na farmácia hos-
pitalar. Este setor é considerado chave na medicação hospitalar, visto que a far-
mácia é a responsável pela logística do medicamento dentro do hospital. Ainda, 
erros ocorridos na farmácia podem ser extensivos às outras partes do sistema de 
medicação (LOPES et al., 2012), portanto, o trabalho de prevenção deve ser uma 
constante.

A pesquisa, de natureza aplicada, qualitativa na sua forma de abordagem e 
exploratória quanto aos seus objetivos, foi constituída em um Estudo de Caso. 
Concretizou-se por meio de uma Pesquisa-Ação, na qual uma pesquisadora atuou 
participando imersivamente (MARTINS; THEÓPHILO, 2007) no contexto da 
farmácia hospitalar do Instituto de Psiquiatria de Santa Catarina – IPq-SC (pare-
cer 1.257.716-CEPSH-UFSC). 

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
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Para realizar o Estudo de Caso, a Pesquisa-Ação se mostrou pertinente, pois 
visa esclarecer problemas da situação observada de forma integradora, onde os 
envolvidos neste tipo de pesquisa atuam de modo cooperativo (BALDISSERA, 
2001, p.8). Para que ocorresse essa cooperação, houve um processo de parceria 
entre a equipe de profissionais atuantes na farmácia do IPq-SC e a equipe de pes-
quisadores do Núcleo de Gestão de Design e Laboratório de Design e Usabilidade 
da Universidade Federal de Santa Catarina (NGD/LDU-UFSC), integrando parte 
do projeto da Rede Pesquisa e Desenvolvimento em Tecnologia Assistiva (RPD-
TA).

 A Pesquisa-Ação ocorreu com a imersão de uma pesquisadora designer no dia 
a dia da farmácia hospitalar desta instituição, atuando na gestão para a montagem 
de uma equipe condutora da pesquisa, dada na implantação da ferramenta FMEA. 
Este artigo relata um momento deste processo, quando a FMEA foi aplicada no 
serviço de armazenamento e dispensação de medicamentos de alta vigilância.

A ferramenta FMEA, Failure Mode and Effects Analysis – Análise do Modo 
de Falha e seus Efeitos, conforme tradução de Helman e Andery (1995) – con-
siste de uma metodologia para o prognóstico de problemas. A FMEA visa dimi-
nuir a probabilidade do erro, apontando ações de prevenção, recomendadas por 
meio do diagnóstico de potenciais falhas e seus efeitos em produtos ou processos 
(BURMESTER, 2013; FERRACINI; BORGES FILHO, 2011; PALADY, 1997), sen-
do “uma técnica extremamente útil na avaliação das vulnerabilidades dos serviços 
de saúde” (NEVES, 2007, p.8-9). A ferramenta consiste na formação de um grupo 
de pessoas que identifica quais funções um produto ou processo deve desempe-
nhar, que falhas podem ocorrer, quais os possíveis efeitos e causas dessa falha e se 
existem barreiras para detectar ou prevenir o erro.

O resultado da aplicação da ferramenta é a geração de recomendações para a 
implantação de ações que diminuam os riscos e aumentem a confiabilidade no 
sistema. A FMEA auxilia na hierarquização segundo as prioridades para reso-
luções e também no entendimento sobre o que está ao alcance de ser resolvido 
ou sobre o que precisa ser mobilizado para impedir a falha. Portanto, utilizando 
a FMEA, a equipe atua no apontamento de ações necessárias para diminuir os 
riscos (FERRACINI; BORGES FILHO, 2011) e, entre elas, podem ser indicadas 
ações de Design.

3. PREVENÇÃO DO ERRO VIA FARMÁCIA HOSPITALAR

O erro de medicação é qualquer evento evitável que leve ao uso inapropriado 
de um medicamento, causando ou não danos ao paciente. No hospital, a causa do 
erro pode ser a prática profissional e o contexto do sistema de medicação, incluin-
do procedimentos como a dispensação e o monitoramento de medicamentos, 
bem como problemas de identificação em rótulos, por exemplo. A possibilidade 
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de erro deve ser considerada envolta por múltiplas etapas, procedimentos e pes-
soas partes do ciclo do medicamento no hospital (NCC MERP, 2015; ANVISA, 
2010a).

Este ciclo ocorre por meio de uma série de procedimentos denominada “siste-
ma de medicação” (SOUTA, 2015; VOLPE, 2014; MCLEOD et al., 2014; LÓPEZ 
et al., 2008). Prescrição, dispensação, preparo e administração de medicamentos 
são alguns dos principais processos desse sistema. Em cada um deles, profissio-
nais – entre eles médicos, enfermeiros e farmacêuticos – envolvem-se em ativida-
des específicas para que a medicação chegue até o paciente.

Neste sentido, a farmácia hospitalar tem a responsabilidade de abrigar os me-
dicamentos que, do ponto de vista administrativo, se configuram como o insumo 
mais caro do hospital (SANTOS, 2006), sendo também o mais importante como 
base dos tratamentos médicos. Além do papel clínico-assistencial da farmácia 
hospitalar, ela também compõe a estrutura organizacional do hospital, integrada 
funcionalmente com as demais unidades administrativas e de assistência ao pa-
ciente (BRASIL, 2010).

Entre as principais funções da farmácia hospitalar, estão o armazenamento e a 
dispensação de medicamentos. O armazenamento deve assegurar a qualidade dos 
produtos em estoque e fornecer informações sobre movimentações realizadas. A 
dispensação consiste na distribuição de medicamentos em condições adequadas e 
tempestativas, com garantia de qualidade do processo (DANTAS, 2011).

A farmácia é um ponto importante da prevenção do erro no hospital, pois pro-
blemas nos procedimentos da farmácia podem estender-se para as demais fases 
do sistema de medicação (LOPES et al., 2012). Assim, o fluxo de dados que leva 
ao erro de medicação pode ser reduzido por meio de rotinas de aprendizagem 
organizacional implantadas na farmácia hospitalar (TAMUZ; THOMAS; FRAN-
CHOIS, 2004). 

O Design pode corroborar com tais ações. Entre elas, as que estão no espectro 
dos procedimentos considerados fundamentais para a promoção da dispensação 
segura de medicamentos: armazenamento de medicamentos potencialmente pe-
rigosos em local seguro, diferenciado e identificado com alertas; implantação de 
procedimentos meticulosos; projeção de ambientes seguros para dispensação; uso 
de lembretes que previnam trocas, alertando para medicamentos com nomes e 
pronúncia similares (ANACLETO et al., 2010).

4. PESQUISA APLICADA: ESTUDO DE CASO

O IPq-SC é um hospital público estadual, subordinado à Secretaria de Esta-
do da Saúde de Santa Catarina (SES-SC), voltado aos tratamentos psiquiátrico e 
de dependência química. Está localizado no município catarinense de São José. 
Atende exclusivamente pelo Sistema Único de Saúde (SUS), prestando atendi-
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mento clínico, psicológico e odontológico, integrado com terapia ocupacional, 
fisioterapia e programas especializados, como o de atenção aos portadores de es-
quizofrenia e o de atenção aos portadores de transtornos afetivos (SES-SC, 2017).

Em 2017, conforme dados fornecidos pela administração do hospital, o IPq-
-Sc apresentou uma taxa média anual de 309 leitos ocupados nas suas nove alas. 
Todos os pacientes recebem medicamentos dispensados pela única farmácia do 
hospital, que é responsável por gerir cerca de 125 mil unidades farmacêuticas/
mês. Pela especialidade psiquiátrica deste hospital, há um número expressivo de 
medicamentos de alta vigilância, ou seja, aqueles considerados potencialmente 
perigosos.

“Medicamentos potencialmente perigosos são aqueles que apresentam risco 
aumentado de provocar danos significativos aos pacientes em decorrência de 
falha no processo de utilização”. Falhas que envolvam estes medicamentos têm 
consequências graves, podendo ocasionar lesões permanentes ou óbito. As ações 
para reduzir o risco de erros relacionados aos medicamentos potencialmente pe-
rigosos envolvem aspectos como alertas e rótulos auxiliares, padronização dos 
procedimentos para armazenamento, melhorias na qualidade e na acessibilidade 
à informação sobre esses medicamentos, entre outros. (ISMP-BRASIL, 2015, p. 1)

Para a aplicação da FMEA e consequente apontamento de ações de Design 
para prevenção do erro de medicação, foi realizado um levantamento do processo 
que envolve os medicamentos de alta vigilância. Em especial, foram analisadas 
as tarefas de armazenamento e separação para dispensação dos medicamentos 
potencialmente perigosos, identificando os produtos (itens) de cada tarefa e a 
função por eles desempenhada (Quadro 01).  Cada item foi estudado pela equi-
pe composta por designers e colaboradores da farmácia, segundo os tópicos da 
FMEA (Quadro 02). A pesquisa foi realizada no primeiro semestre de 2017.
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Quadro 1: Itens analisados – FMEA com medicamentos de alta vigilância. Fonte: os autores

Com base em tabelas de índices acordadas entre a equipe e construídas a partir 
de Ferracini e Borges (2011) e de Palady (1997), foram apontadas a gravidade da 
consequência da falha, a frequência que esta pode ocorrer – segundo experiência 
dos envolvidos – e a possibilidade de detecção da falha antes que ela siga adiante 
(Tabela 01).
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Quadro 2: Falhas possíveis – FMEA com medicamentos de alta vigilância. Fonte: os autores

Tabela 1: Índice de Risco – FMEA com medicamentos de alta vigilância. Fonte: os autores
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O produto da gravidade pela frequência e a detecção gerou o índice de risco 
(Tabela 1). A equipe discutiu, então, quais ações de Design poderiam ser desenvol-
vidas a fim de implantar as recomendações apontadas. Naquele momento foram 
aplicadas aquelas que visavam a melhoria da comunicação visual do local, com 
destaque para o Design da informação (Quadro 03): seleção de bins e reforma 
proporcionando maior destaque para a cor que evidencia a área de medicamentos 
de alta-vigilância e redesign das etiquetas identificadoras, reposicionando-as nos 
bins e destacando alertas para itens com diferentes concentrações e chamando a 
atenção para a correta via de administração (Figura 01).

Quadro 3: Ações de Design – FMEA com medicamentos de alta vigilância. Fonte: os autores

Com a implantação das ações de Design, a FMEA foi reaplicada e os índices de 
risco recalculados. O novo cálculo indicou melhoria significativa na possibilidade 
de frequência do erro, o que permitiu que o índice caísse nos itens avaliados. A 
maior queda no índice de risco, de 100 para 40, foi observada na ação de criação 
de uma etiqueta que evidenciou as diferentes concentrações. O número que in-
dica a concentração do medicamento recebeu destaque no leiaute, tendo o seu 
tamanho aumentado e recebendo um alerta na cor amarela. Com isso, a possibi-
lidade de erro caiu de uma frequência de 5 para 2.

Ainda, com a reforma dos bins e a reorganização com destaque para a cor 
que os separa dos demais, a possibilidade de dispensar um medicamento não es-
pecificado na prescrição obteve baixa no índice de frequência, indo de 3 para 2, 
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pecificado na prescrição obteve baixa no índice de frequência, indo de 3 para 2, 
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totalizando uma queda no índice de risco, de 60 para 40. O mesmo ocorreu com 
a implantação de alertas indicando a correta via de administração. Também, a 
possibilidade do erro de administrar a forma equivocada obteve queda no índice 
de frequência, de 3 para 1, resultando na baixa, de 60 para 20, no índice de risco.

Figura 1: Antes e depois da implantação de ações de Design. Destaque para a colocação de alertas 
chamando atenção para diferentes concentrações e via de administração. Fonte: os autores

Outros itens não apresentados neste artigo foram aplicados, corroborando 
com a confirmação de que a aplicação da FMEA contribuiu para identificação de 
propícias ações de Design. Aqui se apresentaram as ações mais relevantes, no in-
tuito de demonstrar como os passos para a identificação de possíveis erros foram 
realizados visando a prevenção por meio do Design. O trabalho em equipe, entre 
designers e funcionários da farmácia, evidenciou ganhos em termos de prevenção 
do erro de medicação e esses puderam, via FMEA, ser avaliados e mensurados.

5. CONCLUSÕES

A resposta para a problemática da pesquisa – de como o Design pode con-
tribuir para a prevenção do erro de medicação em ambiente hospitalar – foi 
respondida com a proposição do uso da FMEA e sua aplicação por meio de 
uma Pesquisa Ação. Designers atuaram diretamente no ambiente da farmácia 
hospitalar, vivenciando as dificuldades e analisando pontos que poderiam ser 
reprojetados ou remodelados a fim de instalar, mais efetivamente, ações de 
prevenção do erro de medicação.

Alcançou-se o objetivo de diagnosticar potenciais falhas no contexto dos 
medicamentos de alta vigilância e, a partir disso, propor melhorias de Design. 
Porém, entende-se que este objetivo está limitado a uma pequena parte de 
outras pesquisas que devem abranger a farmácia como um todo. A área de 
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medicamentos potencialmente perigosos, contudo, recebeu atenção primor-
dial pela gravidade consequente de erros que venham a ocorrer nesta esfera.  

Neste sentido, outras áreas da farmácia estão em estudo, sendo considera-
das como elementos que, em detalhes, devem ser analisados para total com-
preensão do sistema de medicação. A prevenção efetiva visa o entendimento 
geral deste sistema e as ações de Design implantadas na farmácia hospitalar 
contribuem para que o erro não se estenda aos demais setores do hospital e, 
em especial, não atinja de forma negativa a reabilitação do paciente.
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Conjunto de ferramentas (Toolkit) para o 
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O projeto de Tecnologia Assistiva apresenta desafios como: volume de dados, 
articulação da equipe e gestão do projeto. Assim, o objetivo é incorporar um 
Toolkit para projetos de TA em uma metodologia projetual (GODP), auxiliando 
na gestão das etapas de levantamento, organização e análise de dados com equipes 
multidisciplinares. A partir do levantamento teórico, foram definidos 4 passos 
(Preparar, Levantar, Converter e Analisar), e propostas 4 ferramentas e 1 manual 
de Instruções. Como contribuições à TA, a incorporação do Toolkit, pode facilitar 
a coleta de dados com usuários PCD e sua utilização no desenvolvimento do 
projeto.
Palavras-chave: toolkit, gestão de projetos, metodologia projetual. 

ABSTRACT

The Assistive Technology project has challenges such as: data volume, articulation 
of the team and project management. Thus, the objective is to incorporate a Toolkit 
for AT projects to a design methodology (GODP), helping in the management of 
the steps of data collection, organization and analysis with multidisciplinary teams. 
From the theoretical survey, 4 steps were defined (Prepare, Collect, Convert and 
Analyze), and proposed 4 tools and 1 instruction manual. As contributions to TA, 
the incorporation of the Toolkit intent to facilitate the data collection with PWD 
users and their use in the project.
Keywords: toolkit, project management, design methodology. 
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1. INTRODUÇÃO

As Tecnologias Assistivas (TA) visam promover a funcionalidade, relacionada 
à atividade e participação da pessoa com deficiência (PCD) ou mobilidade redu-
zida, visando sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social 
(WHO, 2012; BRASIL, 2015). Assim, a TA seria qualquer técnica ou meio, que 
habilite um indivíduo com capacidades reduzidas a atender as suas necessidades 
da vida diária, de acordo com as suas habilidades e funções originais, em um 
determinado local. Como elementos essenciais para que um dispositivo assistivo 
seja adequado e de qualidade, eles precisam atender às necessidades do usuário e 
demais envolvidos, atender às demandas do ambiente onde será utilizado e prever 
o acompanhamento adequado a fim de garantir seu uso seguro e eficiente (WHO, 
2012).

No desenvolvimento de projetos de TA, a atenção para as capacidades e limi-
tações do indivíduo, seu contexto de uso e demandas do produto, compreendem 
um processo complexo, envolvendo um grande volume de dados que precisam 
ser coletados, analisados e utilizados pelas equipes multidisciplinares na obtenção 
de soluções mais adequadas (PICHLER et al, 2016). Neste sentido, alguns autores 
propõem modelos que visam contemplar estes itens (usuário, contexto, atividade 
e TA) no processo de desenvolvimento do projeto, a saber: o Software USERfit 
(ABASCAL; et al, 2003) que propõe um ambiente colaborativo de projeto e se 
baseia no levantamento de informações sobre o usuário, a tarefa e o ambiente; o 
método NIMID (BLASCO; et al, 2016), que permite a identificação das necessi-
dades do usuário, da tarefa e do ambiente, utilizando a linguagem e classificação 
proposta pela CIF (Classificação Internacional de Funcionalidade) a fim de en-
corajar a colaboração entre os membros da equipe de projeto; o NARA (SMITH-
JACKSON; et al, 2003) que propõe um quadro guia ao processo de análise das 
necessidades do usuário e o estabelecimento de requisitos de projeto; e o método 
Contextual Needs Assessment (GREEN; et al, 2009) que visa facilitar a identifica-
ção das necessidades do usuário baseado em perguntas gerais sobre o contexto de 
uso (como, onde e quem).

Pichler e Merino (2017) concluem que apesar de muitos modelos abordarem 
a importância de considerar as necessidades dos usuários, poucos modelos apre-
sentam como realizar a coleta de dados, como articular as equipes de trabalho 
e como fazer a gestão do processo como um todo. Desta forma, este artigo tem 
como objetivo incorporar um Toolkit (conjunto de ferramentas) para projetos de 
TA em uma metodologia de projeto centrada no usuário, que auxilie na gestão 
das etapas de levantamento, organização e análise de dados com equipes multi-
disciplinares.
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Esta pesquisa se caracteriza como de natureza teórica e objetivo explorató-
rio, e se utilizou do levantamento bibliográfico como fonte de informações para a 
identificação, proposição e discussão dos aspectos relevantes no auxílio às equipes 
multidisciplinares em projetos de TA. Como metodologia projetual para incor-
poração do Toolkit, utilizou-se o Guia de Orientação para o Desenvolvimento de 
Projetos (GODP), desenvolvido por Merino (2016). O GODP possui uma aborda-
gem de projeto centrada no usuário e orienta as etapas de desenvolvimento com 
base em 3 blocos de referência: Produto, Usuário e Contexto. O GODP é compos-
to por 8 etapas divididas em 3 grandes momentos: Inspiração (Etapas -1, 0 e 1), 
Ideação (Etapas 2 e 3) e Implementação (Etapas 4, 5 e 6). 

Nesta pesquisa serão consideradas as etapas de Levantamento (Etapa 1) e Or-
ganização e Análise de Dados (Etapa 2), destacadas na Figura 1.

2. MATERIAL E MÉTODOS

Figura 1: Etapas da metodologia GODP com destaque para as Etapas 1 e 2. Fonte: MERINO, 2016

Desta forma, a pesquisa iniciou com a identificação dos principais passos, 
objetivos, envolvidos e processos de tomada de decisão necessários às etapas de 
Levantamento, Organização e Análise de Dados em projetos de TA a partir do 
levantamento bibliográfico, formando assim sua base teórica. A partir desta base 
teórica, propôs-se ferramentas para auxiliar as equipes de projeto no desenvolvi-
mento de cada passo identificado. Ao final, são apresentadas as ferramentas e suas 
estratégias incorporadas às etapas 1 e 2 do GODP, e são discutidas as estratégias 
utilizadas na proposta das ferramentas, buscando o aporte da literatura.
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3. RESULTADOS

A base teórica compreendeu os temas: Tecnologia Assistiva (BLASCO; et al, 
2016; COOK; GRAY, 2016; SPECK; et al, 2016; STEEL et al., 2014; COOK; GRAY, 
2013; FEDERICI; SCHERER, 2012; GREEN; et al, 2009), Gestão de Design (ME-
RINO, 2016; BERSCH, 2013; PICHLER et al, 2016), Gestão Visual de Projetos 
(KASALI; NERSESSIAN, 2015; SIBBET, 2013; KOCK; et al, 1996) e Gestão/De-
senvolvimento de Projetos (PERSAD; et al, 2007; ROZENFELD, 2006; AUSTIN 
et al, 2001). A partir desta base teórica, foram identificados 4 passos principais 
envolvendo as etapas 1 (Levantamento de Dados) e 2 (Organização e Análise de 
Dados) em projetos de TA, as quais foram denominadas: Preparar, Levantar, Con-
verter e Analisar. A realização de cada passo, por sua vez, possui um objetivo 
específico no projeto, envolvendo diferentes atores e processos de tomada de de-
cisão (Figura 3). 

No passo ‘Preparar’, o objetivo é selecionar e organizar os procedimentos a 
serem adotados na coleta de dados com o público alvo do projeto, por isso, en-
contra-se no início da etapa 1 – Levantamento de Dados. Neste passo, as decisões 
envolvem: o que coletar (quais dados eu preciso do usuário), como coletar (quais 
procedimentos ou equipamentos vou utilizar) e com quem coletar os dados (de-
finir os sujeitos para realizar a coleta dos dados) (MERINO, 2016; COOK; GRAY, 
2016; STEEL et al., 2014; GREEN; et al, 2009). 

No passo ‘Levantar’, objetiva-se a coleta de dados com o usuário utilizando 
os procedimentos selecionados no passo anterior (Preparar). Neste passo, estão 
envolvidos os membros da equipe de projeto, que irão proceder a coleta de dados 
com os usuários, sendo esta a principal atividade da Etapa 1 - Levantamento de 
Dados. As ferramentas neste passo, devem guiar a coleta do maior número de da-
dos sobre o produto, o usuário e o contexto, gerando tanto dados objetivos como 
subjetivos (BLASCO; et al, 2016; MERINO, 2016; SPECK; et al, 2016; BONFIM; 
et al, 2015; BERSCH, 2013; ROZENFELD, 2006; PERSAD; et al, 2007).

No passo ‘Converter’, o objetivo é definir os parâmetros para organização e 
conversão dos dados coletados, sendo realizada no início da Etapa 2 - Organiza-
ção e Análise dos Dados. Neste passo, a conversão deve primar pela sintetização 
dos dados levantados e pela padronização da linguagem, transformando-os em 
informação de projeto (MERINO, 2016; PICHLER et al, 2016; COOK; GRAY, 
2013; KOCK; et al, 1996).

No passo ‘Analisar’, que compreende a principal atividade da Etapa 2 - Or-
ganização e Análise dos Dados, cujo objetivo é promover a discussão entre os 
membros da equipe sobre os dados obtidos com o usuário (provenientes do passo 
converter), a fim de que sejam geradas as observações de projeto. Neste passo, a 
discussão deve possibilitar que todos os profissionais envolvidos compreendam 
os dados convertidos e assim possam contribuir com seu ponto de vista sobre os 
vários aspectos do produto, do usuário e do contexto, facilitando a comunicação 
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cisão (Figura 3). 
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finir os sujeitos para realizar a coleta dos dados) (MERINO, 2016; COOK; GRAY, 
2016; STEEL et al., 2014; GREEN; et al, 2009). 

No passo ‘Levantar’, objetiva-se a coleta de dados com o usuário utilizando 
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envolvidos os membros da equipe de projeto, que irão proceder a coleta de dados 
com os usuários, sendo esta a principal atividade da Etapa 1 - Levantamento de 
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informação de projeto (MERINO, 2016; PICHLER et al, 2016; COOK; GRAY, 
2013; KOCK; et al, 1996).

No passo ‘Analisar’, que compreende a principal atividade da Etapa 2 - Or-
ganização e Análise dos Dados, cujo objetivo é promover a discussão entre os 
membros da equipe sobre os dados obtidos com o usuário (provenientes do passo 
converter), a fim de que sejam geradas as observações de projeto. Neste passo, a 
discussão deve possibilitar que todos os profissionais envolvidos compreendam 
os dados convertidos e assim possam contribuir com seu ponto de vista sobre os 
vários aspectos do produto, do usuário e do contexto, facilitando a comunicação 
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e a integração produtiva e criativa dos esforços coletivos da equipe (MERINO, 
2016; KASALI; NERSESSIAN, 2015; SIBBET, 2013; FEDERICI; SCHERER, 2012; 
AUSTIN et al, 2001). 

Figura 3: Proposta do Toolkit com descrição das quatro ferramentas. Fonte: os autores

Conforme apresentado na Figura 3, com a definição dos 4 passos e seus ob-
jetivos na prática projetual, foram elencadas estratégias para que os envolvidos 
no processo possam realizar os passos de forma eficiente e fluida. Com isso, foi 
proposto um Toolkit, que reúne quatro ferramentas, as quais visam auxiliar e/ou 
guiar os membros da equipe de projeto durante a prática projetual, já integrado 
nas Etapas 1 - Levantamento de Dados e 2 - Organização e Análise de dados do 
GODP.

4. DISCUSSÃO

A proposta do Toolkit se baseia nas estratégias de estabelecer processos efi-
cientes que auxiliem as equipes multidisciplinares na prática projetual em TA, 
com foco nas fases iniciais de Levantamento, Organização e Análise de dados. Em 
projetos de TA, as fases iniciais apresentam mais desafios às equipes de projeto, 
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pois envolvem usuários com capacidades e limitações distintas e específicas, con-
tribuindo para um volume maior de dados a serem gerenciados, bem como pela 
atuação de profissionais de diversas áreas do conhecimento (médicos, enfermei-
ros, terapeutas, fisioterapeutas, psicólogos etc), fatores que aumentam a complexi-
dade e a necessidade de uma gestão eficiente dos processos utilizados (FEDERICI; 
SCHERER, 2012; CARPES JUNIOR, 2014).

Iniciando com a Etapa de Levantamento de Dados (Etapa 1), o Toolkit propõe 
o uso complementar de dados subjetivos, obtidos por meio do relato do usuá-
rio (entrevista), e objetivos, baseados em medidas de desempenho que, conforme 
Johnson et al (2014) são as duas formas para se adquirir informações mais confi-
áveis sobre as capacidades do usuário. Segundo o autor, em projetos envolvendo 
pessoas com deficiência, a coleta objetiva permite retirar informações de usuários 
que não podem ou não conseguem reportar suas capacidades, e de oferecer pre-
cisão das informações coletadas. Assim, o Guia de Coletas Objetivas visa sugerir 
testes, registros e medições que retornem dados quantificáveis e que possam ser 
aplicados durante a coleta de dados subjetivos.

Na Etapa de Organização e Análise dos Dados (Etapa 2), o Toolkit propõe a 
conversão dos dados coletados em informação de projeto por meio de parâmetros 
pré-definidos. De acordo com Kock et al (1996), os dados são apenas quantida-
de e não oferecem o entendimento necessário enquanto não se transformam em 
informação e em conhecimento para a equipe de projeto. Complementa Tidd e 
Bessant (2015) que dados são um conjunto de observações, números e registros 
brutos, sem tratamento, enquanto que a informação é o resultado da organização 
e agrupamento padronizado dos dados, ganhando significado e relevância que, 
por meio de comparações, análises e identificação de relacionamentos, se trans-
forma em conhecimento.

Assim, para auxiliar esse processo de transformação dos dados coletados em 
informação relevante para a equipe de projeto, produzindo assim o conhecimen-
to necessário ao seu desenvolvimento, foi proposto no último passo ‘Analisar’, a 
composição de painéis de síntese visual. Estes painéis visam auxiliar as equipes de 
projetos também no processo de tomada de decisão envolvendo a definição das 
especificações e requisitos de projeto. De acordo com Tidd e Bessant (2015), o 
conhecimento tem papel essencial na tomada de decisão de baixo risco, principal-
mente quando este é compartilhado com todos os membros do grupo. Corrobora 
com essa visão Teixeira (2017) ao afirmar que ao se tornar o processo de gestão 
de projeto mais visual, facilita a compreensão entre todos e a tomada de decisão, 
deixando os projetos mais enxutos e com maior abertura à inovação (TEIXEIRA, 
2017). Sibbet (2013) também afirma que as reuniões visuais em equipe promovem 
o engajamento e a participação dos membros da equipe, auxiliam na identificação 
de padrões e no pensamento global, além de incentivar a produtividade, criando 
uma forma de registrar a memória do grupo.

Desta forma, os painéis de síntese visual podem possibilitar, além da sinteti-
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zação das informações coletadas, a geração das observações de projetos, as quais 
devem representar os conhecimentos adquiridos pela equipe sobre as necessi-
dades do produto, do usuário e do contexto. “O desenvolvimento de produtos 
é considerado, cada vez mais, uma atividade em cooperação, na qual as redes de 
participantes, cada qual com um tipo de conhecimento específico, coordenam 
suas atividades na direção de um objetivo em comum” (TIDD; BESSANT, 2015).

Quanto aos envolvidos no processo, a equipe de projeto está presente em todas 
as ações, fator que salienta o processo de decisão consensual, mesmo que em de-
terminados momentos alguém da equipe possa assumir como mediador na apli-
cação das ferramentas. Segundo Forsberg; et al. (2005), o processo de tomada de 
decisão consensual promove o trabalho em equipe e é mais eficaz, quando com-
parado aos processos unilaterais ou unânimes. Isto porque, quando a equipe toma 
uma decisão por consenso, todos os envolvidos estão empenhados em aceitar e 
apoiar a decisão do grupo (FORSBERG; et al.; 2005). 

Por fim, a participação do usuário indicados nas ações de ‘Levantar’ e ‘Anali-
sar’, compreendem os pontos em que o usuário pode auxiliar a equipe nos rumos 
do projeto, primeiramente informando dados sobre suas necessidades e, final-
mente, validando as informações. Quanto a isso, Forsberg; et al. (2005) defendem 
que o projeto e seus requisitos começa com o levantamento das necessidades e 
termina quando estas são satisfeitas e validadas pelo usuário.

5. CONCLUSÕES

Este artigo apresentou a incorporação de 4 ferramentas para projetos de TA 
às etapas de Levantamento, Organização e Análise de Dados em uma metodo-
logia projetual centrada no usuário (GODP), a fim de auxiliar as equipes mul-
tidisciplinares na gestão destas etapas. Assim, os passos ‘Preparar’, ‘Levantar’, 
‘Converter’ e ‘Analisar’ definidos com base na literatura, orientaram a defini-
ção destas ferramentas, as quais se utilizam de estratégias visuais para facilitar 
a coleta de dados, auxiliar na conversão destes dados em informação de pro-
jeto e na compreensão, comunicação e discussão entre os membros da equipe.

Para o passo ‘Preparar’, propôs-se o Manual de Instruções do Toolkit, o 
qual deve guiar a equipe nas primeiras decisões sobre o que coletar, onde e 
com quem; no passo ‘Levantar’, foram propostos dois instrumento, um para 
coleta de dados subjetivos (entrevista) e outro para dados objetivos (que su-
gere a realização de testes e registros e o uso de instrumentos tecnológicos); 
no passo ‘Converter’ é proposto um Guia de Conversão, auxiliando as equipes 
na conversão dos dados em informação de projeto; e, por fim, no passo ‘Ana-
lisar’, propôs-se o preenchimento de painéis de síntese visual com os dados 
convertidos e a discussão em equipe para geração das observações de projeto, 
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as quais poderão ser validadas com o usuário e guiar o estabelecimento dos 
requisitos de projeto.

O Toolkit visa auxiliar as equipes no desenvolvimento de projetos de TA 
nas etapas de Levantamento de Dados (Etapa 1) e Organização e Análise de 
Dados (Etapa 2). Assim, o Toolkit pretende: 1 – auxiliar as equipes de projeto 
na coleta de dados com o usuário (coletando o que é importante ao projeto), 
na conversão dos dados (transformando os dados coletados em informação 
perceptível e relevante de projeto) e na sua visualização e interpretação para 
promover uma melhor discussão e tomada de decisão; 2 – facilitar o fluxo de 
informações entre todos os profissionais envolvidos no projeto; e 3 – gerar 
documentação importante e visual de projeto, para que possa ser facilmente 
acessada e utilizada durante todo o seu desenvolvimento.

Este artigo compreende parte de uma pesquisa em andamento, cujo Toolkit 
já foi desenvolvido e encontra-se em fase de aplicação e avaliação de suas van-
tagens no desenvolvimento de projetos de TA com equipes multidisciplinares. 
Como futuros estudos, objetiva-se a melhoria contínua do Toolkit, além de re-
alizar sua validação como conjunto de ferramentas para projetos de TA, tanto 
na língua portuguesa como na língua inglesa. 

Como contribuições para o Design, espera-se que o Toolkit confira maior 
precisão aos dados e informações de projeto, auxiliando as equipes no com-
partilhamento, visualização e concepção de projetos. Para a área da TA, espe-
ra-se contribuir por meio da incorporação do Toolkit em uma metodologia 
de projeto centrada no usuário, a qual pretende atender a todos os envolvidos 
(equipes multidisciplinares, usuários PCD, gestores de projeto etc).
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A difusão da Tecnologia Assistiva encontra na Educação a Distância um 
campo de possibilidades. O artigo analisa fatores que incidem nas condições de 
participação de professores e alunos de um Curso de Extensão Universitária nas 
áreas de Comunicação Suplementar e/ou Alternativa e Deficiência Visual. Foram 
identificadas condições concretas de difusão de TA e elementos que concorreram 
para facilitar ou dificultar o acesso em todos os aspectos do curso. Concluiu-se 
que os conceitos de Interdisciplinaridade e Desenho Universal são cruciais para 
o planejamento de experiências como a proposta, com vistas a ampliar o acesso a 
informações sobre TA em ambientes EAD.
Palavras-chave: educação a distância, tecnologia assistiva, deficiência.

ABSTRACT

The diffusion of Assistive Technology finds, in Distance Education, a field of 
possibilities. The article analyzes the factors that affect participation conditions of 
teachers and students of a University Extension course in the areas of Supplementary 
and/or Alternative Communication and Visual Impairment. There were identified 
the concrete conditions of AT diffusion and the elements that contributed to 
facilitate or hinder access to all aspects of the course. The study concluded that the 
concepts of Interdisciplinarity and Universal Design are crucial for the planning of 
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experiences such as the proposed, in order to increase access to AT information in 
DE environments.

1. INTRODUÇÃO

A disseminação de conhecimentos sobre recursos de Tecnologia Assistiva 
é compreendida dentro do escopo dos Direitos Humanos e configura-se como 
prioridade para a garantia da igualdade de direitos das pessoas com deficiência. 
Documentos nacionais e internacionais, diretrizes e políticas objetivam assegurar 
o acesso a recursos, estratégias, metodologias e serviços de Tecnologia Assistiva. 

O marco regulatório mais recente, amplamente aceito e difundido globalmen-
te é a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. Esta prevê que 
os Estados Partes promovam ações neste sentido. O Brasil ratificou a Convenção 
por meio do Decreto Nº 6.949 (BRASIL, 2009). Mais recentemente foi instituída a 
Lei Nº 13.146, “destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o 
exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 
visando à sua inclusão social e cidadania” (BRASIL, 2015). 

Embora, ancoradas no marco regulatório mencionado, algumas conquistas 
tenham sido alcançadas no que se refere à difusão de Tecnologia Assistiva (TA) 
no Brasil, diversos estudos (GASPARETTO et al. 2012; MANZINI, 2012a, 2012b; 
GIROTO et al., 2012) têm evidenciado entraves à sua incorporação nas práticas 
sociais cotidianas nos diferentes contextos de uso potencial. Entre os fatores que 
concorrem para isso encontram-se: a falta de acesso, a falta de conhecimento, os 
custos envolvidos e a formação profissional na área. 

O acesso das pessoas com deficiência e vulnerabilidade comunicativa (crian-
ças, adolescentes, adultos e idosos) a serviços, apoios e recursos depende, tam-
bém, do modo como estes se difundem na sociedade por meio de processos cultu-
rais e históricos. Serviços de Educação e de Saúde constituem alguns dos espaços 
onde esses processos acontecem. Ocorrem também em outros espaços físicos e 
simbólicos, na família, na mídia, na vizinhança e em ambientes de intercâmbio 
mediados pelas Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), tais como re-
des sociais e plataformas colaborativas. 

As formas de acesso estão estreitamente relacionadas às (in)formações rece-
bidas pelos envolvidos, sejam eles profissionais, familiares, os próprios usuários 
com deficiência, na medida em que os modos de atuação (pessoal e institucional) 
expressam princípios e valores distintos, que se enfrentam, não sem conflito, na 
arena social.

Compreender a dinâmica dos processos que possibilitam a difusão e o acesso 
aos diferentes tipos de recursos, estratégias e serviços sob a ótica da educação em 
Direitos Humanos, visando à disseminação de conceitos e valores que possibi-
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litem a análise do papel dos mais diversos ambientes na efetivação dos direitos, 
constitui um passo essencial para a elaboração de políticas públicas e institucio-
nais, e para a formulação de ações e práticas que de fato contribuam para fortale-
cer a participação social.

A incorporação de conceitos relativos aos Direitos Humanos, Tecnologia As-
sistiva e Desenho Universal na difusão de recursos junto à sociedade e à forma-
ção dos profissionais da Educação e da Saúde, implica a sua transformação em 
princípios norteadores, os quais constam nas políticas e podem ser traduzidos em 
práticas.

No âmbito da universidade, o ensino, a pesquisa e a extensão se realimentam 
na função de gerar e difundir conhecimentos e saberes. A universidade tem, tam-
bém, um papel importante na pesquisa, no desenvolvimento e na disseminação 
de TA (RODRIGUES e ALVES, 2013) e a Educação a Distância, nesse sentido, 
constitui um desses cenários. 

Assim como em todos os outros espaços, a acessibilidade aos conteúdos, às 
práticas, aos modos de ensinar e aprender, devem ser prioridade na organização, 
desde o início de qualquer projeto. Outro aspecto importante, que decorre do 
próprio conceito de TA, é que estas práticas se realizam de modo mais efetivo em 
uma abordagem interdisciplinar. Considerando esses princípios no contexto da 
criação, implementação e avaliação de um curso de extensão universitária de TA, 
o presente artigo tem como objetivo analisar aspectos referentes à Acessibilidade 
e à Interdisciplinaridade, com vistas à identificação e discussão dos problemas que 
ainda permanecem na área e à proposição de caminhos que contribuam para o 
aprimoramento de experiências futuras.

O curso, objeto de reflexão do presente estudo, foi o produto da interlocução 
e cooperação de um grupo de profissionais, docentes e alunos de um programa 
interdisciplinar de pós-graduação. Os membros da equipe têm longa tradição na 
formação de profissionais que atuam como mediadores na difusão de TA, na pes-
quisa de problemas relacionados ao seu uso, no trabalho sistemático com usuários 
e na supervisão de profissionais de diferentes áreas. Composto por pedagogas, 
terapeuta ocupacional e fonoaudiólogos, o grupo contou com a participação de 
um monitor pós-graduando com formação em gestão pública e um monitor, gra-
duando, com deficiência visual.

O curso teve duração de 30 horas e foi estruturado em dois módulos, con-
templando discussões teóricas e atividades práticas, especialmente sobre temas 
relativos a Direitos Humanos, Políticas Públicas, Legislação, Audiodescrição e 
Tecnologia Assistiva. No Módulo 1 foram abordados recursos de Tecnologia As-
sistiva na área da Deficiência Visual e no Módulo 2, recursos relacionados à Co-

2. MATERIAL E MÉTODOS
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municação Suplementar e/ou Alternativa (CSA).
Ancorada nos princípios de valorização da diversidade, da diferença e do res-

peito aos Direitos Humanos, a proposta enfatizou a demonstração e uso de recur-
sos, considerando, para isso, os conceitos de Acessibilidade, Deficiência e Tecno-
logia Assistiva no contexto da legislação e políticas públicas vigentes.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES
 

A modelagem do curso: práticas pedagógicas e Acessibilidade
Um dos desafios enfrentados na elaboração do curso foi o de formular as aulas, 

atividades e materiais de modo a promover a aprendizagem ativa, aproveitando 
as possibilidades das ferramentas de Educação a Distância (EAD) disponíveis no 
Ambiente Virtual de Aprendizagem: a Plataforma Moodle. Desafio este que se 
somou às questões de acessibilidade.

No intuito de tornar a experiência de aprendizagem na plataforma dinâmica e 
desafiadora, optou-se por apresentar os temas em animações, vídeos curtos e ma-
teriais de apoio sintéticos e teoricamente consistentes. Além disso, eram indica-
das leituras obrigatórias e complementares pertinentes aos temas. Foram também 
convidados profissionais de referência em alguns dos temas para apresentação 
de palestras durante o curso, através de vídeo-aulas e demonstração de uso dos 
recursos. 

Os conceitos de Desenho Universal e Acessibilidade constituíram a base sobre 
a qual se assentaram os princípios norteadores para o desenvolvimento do curso. 
No artigo 2 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, o Dese-
nho Universal é definido como “concepção de produtos, ambientes, programas e 
serviços a serem usados, na maior medida possível, por todas as pessoas, sem ne-
cessidade de adaptação ou projeto específico”. O “desenho universal” não excluirá 
a Tecnologia Assistiva (ajudas técnicas) “para grupos específicos de pessoas com 
deficiência, quando necessárias” (BRASIL, 2009). Ainda, o artigo 9 recomenda 
que os Estados Partes devem tomar medidas para assegurar às pessoas com de-
ficiência “o acesso, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, ao 
meio físico, ao transporte, à informação e comunicação, inclusive aos sistemas e 
tecnologias da informação e comunicação, bem como a outros serviços e instala-
ções abertos ao público ou de uso público, tanto na zona urbana como na rural” 
(BRASIL, 2009). A acessibilidade pode ser assim entendida como conceito amplo, 
condizente com a ideia de que o próprio desenho de objetos, equipamentos ou 
ambientes físicos e virtuais deve incorporar soluções que permitam o acesso de 
todas as pessoas, incluindo-se aquelas com diferentes características e deficiên-
cias. Para contemplar estes princípios, foram elaboradas estratégias no sentido de 
favorecer a usabilidade e a acessibilidade aos materiais e à plataforma, tais como 
guias de uso da plataforma e dos recursos de Tecnologia Assistiva apresentados. 
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Condizentes com estas noções e com a preocupação de que os participantes 
pudessem testar efetivamente os recursos, estes foram exibidos em vídeos de de-
monstração detalhados passo a passo. Foram também aproveitadas as funcionali-
dades que permitiam a troca de experiências entre os participantes, tanto sobre o 
uso de recursos e indicações de aplicativos, quanto sobre as reflexões e impactos 
que o curso proporcionou. Este ambiente colaborativo contribuiu para promover 
a interação entre atores de diferentes contextos (profissionais de diferentes áreas, 
usuários, etc.), tornando a experiência de aprendizagem mais efetiva. As práticas 
pedagógicas foram avaliadas positivamente pelos alunos. Alguns deles afirmaram 
ter conseguido utilizar pela primeira vez os recursos de TA apresentados, apesar 
de terem tentado anteriormente em outras oportunidades. Para a produção dos 
materiais em formato acessível foram utilizados: legendas, janelas de Libras, con-
traste, fontes ampliadas, descrição das imagens e Audiodescrição. Um monitor 
com deficiência visual testou a acessibilidade de cada item apresentado na plata-
forma, por meio do leitor de telas NVDA.  

Ressalta-se que elaborar o material de forma acessível constituiu, também, 
uma estratégia pedagógica, uma vez que o próprio contato com as formas de apre-
sentação possibilitou a disseminação de ideias sobre Acessibilidade e Desenho 
Universal entre os participantes, de forma que pudessem incorporar estes concei-
tos em suas práticas. 

 
Acessibilidade, Desenho Universal e Ensino a Distância: Desafios e limites

No tocante à acessibilidade, algumas dificuldades foram encontradas no de-
correr da elaboração do curso e no processo de desenvolvimento das atividades: 
no acesso ao sistema de inscrições, no acesso via celular e no uso de algumas 
funcionalidades da plataforma com o leitor de telas. Os recursos da plataforma 
mostraram-se ainda, em algumas das atividades, “pouco amigáveis” e o acesso, 
pouco intuitivo para os usuários menos experientes em ambientes de Ensino a 
Distância. Considerando o Desenho Universal e a Acessibilidade, a equipe de 
professores elaborou tutoriais que apresentavam o passo a passo para o uso da 
plataforma e dos recursos demonstrados, bem como orientou usuários de leitores 
de telas. Diversos conhecimentos foram, assim, postos em prática pelos diferentes 
atores de forma interdisciplinar (participantes do curso, professores, profissionais 
de serviços diversos, monitores) para contornar as dificuldades encontradas.

A equipe contou com sua própria expertise na gravação e edição de áudios e 
vídeos e com o apoio institucional da universidade, através de serviços e equi-
pamentos. A elaboração do curso constituiu uma experiência de aprendizagem 
também para estes diferentes atores envolvidos no processo de elaboração dos 
materiais no formato acessível. 

Ao analisarem a produção de vídeos em disciplinas de um curso EAD de espe-
cialização em Educação Inclusiva, OLIVEIRA et al. (2016) também destacam os 
desafios e dificuldades no que se refere à participação de um grande número de 
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profissionais e à necessidade de especialistas nas áreas de legendagem, Audiodes-
crição e programação de funcionalidades. 

Construir materiais de forma acessível exige conhecimentos específicos e o es-
tudo de normas. O processo torna-se menos moroso e mais produtivo na medida 
em que todos os atores dominem os conhecimentos necessários sobre acessibili-
dade em suas áreas. Ao lado destas questões, o planejamento prévio é elemento 
fundamental, uma vez que são necessários prazos para a inserção de legendas, 
janelas de Libras e Audiodescrição, bem como para a realização de testes, enca-
minhamentos a outros serviços e às reuniões de equipe para alinhamento. Tais 
prazos somam-se às já burocratizadas etapas de elaboração e implementação de 
cursos no formato a distância. 

Outro aspecto relevante é a previsão de orçamento para a efetivação de alguns 
recursos, tais como a Audiodescrição. No caso estudado, além da Audiodescrição 
nas animações, foi necessário realizar descrições das imagens apresentadas nos 
vídeos de demonstração dos recursos e nos materiais de apoio. 

Por outro lado, as condições próprias de alguns dos recursos apresentados, 
como os de Comunicação Suplementar e/ou Alternativa (CSA), colocaram gran-
des desafios à equipe. Esses recursos são eminentemente visuais e envolvem um 
conjunto de ferramentas e estratégias que procuram atender às necessidades de 
pessoas que apresentam “algum comprometimento da linguagem oral, na pro-
dução de sentidos e na interação” (ISAAC-Brasil, 2015). A CSA é direcionada 
para um público que se comunicará “de outras formas além da fala, como um 
olhar compartilhado, expressões faciais, gestos, toque, escrita, apontar de símbo-
los, imagens ou equipamentos com voz sintetizada, que permitam a interação” 
(ISAAC-Brasil, 2015). 

As dificuldades encontradas decorreram de questões relacionadas aos prazos 
restritos e à logística para a realização da descrição das imagens, além da existên-
cia, na área da CSA, de recursos que não contemplam totalmente os princípios do 
Desenho Universal. 

Alguns autores apontam para a necessidade de considerar as relações entre o 
Desenho Universal e a TA, de acordo com as novas visões de Acessibilidade (AN-
DRICH et al., 2013). O desafio é grande quando se trata de alargar os conceitos 
para atender às complexas demandas dos diferentes usuários. 

4. CONCLUSÕES

A experiência de conceber, formular, implementar e avaliar um curso de 
Educação a Distância em Tecnologia Assistiva possibilitou a reflexão sobre os 
princípios que orientam as práticas e sobre os desafios implicados na difusão 
de TA. A proposta, pautada no princípio do respeito aos Direitos Humanos 
considerou entre os seus eixos norteadores as condições de acesso a materiais, 
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de TA. A proposta, pautada no princípio do respeito aos Direitos Humanos 
considerou entre os seus eixos norteadores as condições de acesso a materiais, 

81

aplicativos e conhecimento. Os aspectos pedagógicos do curso foram cuida-
dosamente planejados para promover a aprendizagem ativa, o engajamento e 
a participação dos alunos. Os recursos utilizados foram testados por monitor 
com deficiência visual, de modo a minimizar o risco de erros e o curso foi 
planejado e implementado por uma equipe multiprofissional de professores 
com vocação interdisciplinar, no contexto de uma universidade pública con-
siderada referência na área da reabilitação de Pessoas com Deficiência, devido 
às múltiplas ações, intervenções e pesquisas realizadas.

A perspectiva interdisciplinar revelou-se, ao longo da experiência, uma 
vantagem apreciada e quase indispensável para produzir e disseminar conhe-
cimento. A participação de Fonoaudiólogos, Pedagogos, Terapeutas Ocupa-
cionais, Gestores, Assistentes Sociais e Analistas de Sistemas na concepção e 
implementação e de técnicos de diferentes áreas no apoio permitiu enfrentar 
diversos problemas tecnológicos e pedagógicos. A presença, na equipe, de um 
membro com deficiência visual e o feedback de usuários e colaboradores com 
deficiência foram também cruciais para aprimorar o curso e torná-lo acessível.  

Entretanto, apesar da existência na universidade, de uma estrutura privi-
legiada de serviços voltada à produção de vídeos, legendagem e inserção de 
janelas de Libras, em vários momentos do processo foram enfrentados pro-
blemas. 

A experiência indica que mesmo em uma universidade com profissionais 
experientes e um trabalho pioneiro na difusão do conhecimento sobre Tecno-
logia Assistiva persistem inúmeras barreiras. No que se refere à acessibilida-
de propriamente dita, a incorporação do Desenho Universal como conceito 
chave nas fases iniciais de qualquer projeto, ajudará a dimensionar os tempos 
necessários e os custos envolvidos, assim como as competências e habilidades 
técnicas requeridas para contornar eventuais problemas. 

Ambientes de Ensino a Distância mostram-se profícuos no objetivo de di-
fusão da TA, uma vez que se trata de um desafio para a área a construção de 
ambientes colaborativos para a troca de experiências entre diferentes atores e 
para a obtenção de soluções para dúvidas sobre recursos específicos por parte 
de usuários e profissionais. Para além do curso concebido, criado, oferecido e 
avaliado, a experiência aqui analisada fornece elementos para pensar as condi-
ções em que a difusão de Tecnologia acontece hoje, no papel da universidade 
nesse processo e na responsabilidade das instituições e agentes em relação à 
efetivação dos Direitos Humanos.
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Nível de satisfação do uso do eye tracker em uma 
pessoa com Esclerose Lateral Amiotrófica (ELA): um 
estudo de caso

 Curioso Vílchez, Iván Carlos*1; Fanti, Juliana Roberta2; 
Presumido Braccialli, Lígia Maria3

RESUMO

1 – Faculdade de Filosofia e Ciências (FFC), Depto. de Educação Especial, UNESP, ivan.curiosov@gmail.com
2 – Faculdade de Filosofia e Ciências (FFC), Depto. de Educação Especial, UNESP, juu_r_fanti@hotmail.com
3 –  Faculdade de Filosofia e Ciências (FFC), Depto. de Educação Especial, UNESP, bracci@marilia.unesp.br

* – Laboratório de Análise de Desempenho Motor (LADEMO) da UNESP. Avenida Vicente Ferreira, 1278, 
Bairro: Cascata, Marília, São Paulo, Brasil, 17515-901

Existe uma falta de estudos científicos, em língua portuguesa, sobre o uso do 
eye tracker por pessoas com Esclerose Lateral Amiotrófica (ELA). O presente 
trabalho teve como objetivo conhecer o nível de satisfação de um participante 
com essa condição, em relação ao uso desse equipamento. Para coleta de dados 
foi utilizado o instrumento Quebec User Evaluation of Satisfaction with Assistive 
Technology (Quest 2.0) traduzido para o português do Brasil. Este instrumento 
foi respondido por um homem de 48 anos, de uma cidade do interior do São 
Paulo, com diagnóstico de ELA há 5 anos. Os resultados mostraram que o nível de 
satisfação em geral, em quanto ao recurso e ao serviço, foi regular.
Palavras-chave: tecnologia assistiva, eye tracker, esclerose lateral amiotrófica.

ABSTRACT

The experience of using the eye tracker on people who suffer Amyotrophic Lateral 
Sclerosis (ALS) in portuguese literature is limited. The present case study analyzes 
the level of satisfaction using the eye tracker based on the Quebec User Evaluation of 
Satisfaction with Assistive Technology (Quest 2.0). This instrument was translated 
to Brazilian Portuguese. A 48-year-old man from a small city outside of São Paulo, 
who was diagnosed with ALS five years ago, answered the questionary. The results 
indicate that using the eye tracker was fair in satisfaction.
Keywords: assistive technology, eye tracker, amyotrophic lateral sclerosis.
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1. INTRODUÇÃO

A Esclerose Lateral Amiotrófica (ELA) é um distúrbio neuromotor frequente, 
que consiste na atrofia muscular progressiva e esclerose lateral primaria. Trata-se 
de uma condição degenerativa, cujos neurônios motoros centrais e periféricos são 
afetados (LENGLET; CAMDESSANCHÉ, 2017). 

Segundo a evidência clínica, este distúrbio afeta principalmente a medula es-
pinhal, o córtex e tronco cerebral (EISEN, 2009). Em consequência, pode resultar 
em fraqueza muscular, que afeta os músculos respiratórios e em geral a outras 
extremidades do corpo, assim como pode levar a problemas na deglutição, nos 
aspectos da comunicação verbal, dentre outros (GORDON, 2013; LENGLET; 
CAMDESSANCHÉ, 2017). 

Apesar das pessoas com esta condição perderem gradualmente a capacidade 
de controlar os músculos, os movimentos dos olhos podem ser utilizados funcio-
nalmente até os últimos estágios da doença (VOLPE et al., 2015). 

Sugere-se que aproximadamente 90 por cento das informações do mundo ex-
terior são obtidas pelo olhar, sendo os olhos os principais meios de entrada de in-
formação do ser humano (ZHANG et al., 2017). Esta perspectiva é relativamente 
importante quando se fala em comunicação e acesso ao computador por pessoas 
com deficiência física progressiva, como a ELA, em que os olhos e o uso de recur-
sos de tecnologia assistiva podem se converterem em um meio de comunicação e 
expressão por excelência.

Com relação ao âmbito da tecnologia assistiva para pessoas com ELA existem 
algumas experiências que mostram o uso de recursos de baixa ou alta tecnologia. 
Os recursos de baixa tecnologia podem ser entendidos como aqueles recursos que 
não são sofisticados em termos tecnológicos e seus materiais para sua criação e 
manutenção não são tão custosos, diferente dos recursos de alta tecnologia que 
requerem software e hardware específicos para seu funcionamento (LIEGEL; GO-
GOLA; NOHAMA, 2008; SANKAKO; BRACCIALLI, 2017). 

No caso de recursos de baixa tecnologia, por exemplo, encontram-se estudos 
que sugerem o uso da comunicação alternativa por pessoas com ELA, como o 
uso de pastas de comunicação que possibilitam uma comunicação efetiva com os 
familiares, amigos e cuidadores (SILVA; BARROCO; BOLSANELLO, 2012). 

Por outra parte, no caso de recursos de alta tecnologia, pode-se encontrar cria-
ções de protótipos como interfaces de cérebro-computador que permitem o uso 
de ferramentas e/ou aplicações de comunicação e de controles automatizados do 
ambiente (SCHETTINI et al., 2015). 

Também pode-se citar pesquisas que utilizaram outros recursos como o eye 
tracker, ou também chamado eye tracking, que é um equipamento de alta tec-
nologia que permite acessar o computador por meio do olhar por pessoas com 
dificuldade na comunicação verbal ou com outro tipo de deficiência mais severa. 

Sugere-se que o seu uso é uma ferramenta promissora para o acesso ao com-
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putador por pessoas com diagnóstico de ELA (CALVO et al., 2008; CALIGARI, 
2013; GARRY et al., 2016; CHANG et al., 2017).

Apesar de suas vantagens, cabe mencionar que a literatura científica mostra 
algumas desvantagens ou limitações em relação a este equipamento. Por exemplo: 
dificuldades físicas na nitidez ocular do usuário, dificuldades na calibração e con-
figuração do sistema, taxas de reconhecimento inconsistentes do equipamento 
devido à variabilidade dos movimentos das pálpebras/cílios entre os indivíduos, 
diferenças no nível de brilho e/ou iluminação do ambiente, falta de treinamentos 
ao usuário e ao cuidador, preço do equipamento relativamente caro, dentre outras 
características (SPATARO et al., 2014; KÄTHNER; KÜBLER; HALDER, 2015; 
GARRY et al., 2016; CHANG et al., 2017). 

Desta maneira, o presente trabalho teve como proposta conhecer as demandas 
do uso do eye tracker em relação a seu nível de satisfação de um paciente com 
ELA no contexto brasileiro. 

A proposta inicial desta pesquisa caracteriza-se por um estudo de caso. Dessa 
forma, esse tipo de estudo tem como foco uma unidade de análise que poderia ser 
um individuo singular e único (VENTURA, 2007). 

 
2.1. Participante

Participou do estudo um homem de 48 anos de idade, com diagnóstico de ELA 
há 5 anos, de uma cidade do interior do São Paulo. 

O participante do estudo dispunha de um eye tracker da marca Tobii modelo 
PCEye Go1, de uma pasta de comunicação, dentre outras tecnologias como o ta-
blet. Ele usa o eye tracker no notebook principalmente para pesquisar na Internet 
e para comunicar-se. 

O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) foi lido para o partici-
pante do estudo, o qual concordou em participar, sendo que o termo foi assinado 
por seu responsável. 

 
2.2. Instrumento  

Para fins deste trabalho se utilizou o instrumento Quebec User Evaluation of 
Satisfaction with Assistive Technology (Quest 2.0) traduzido ao português do 
Brasil (CARVALHO; JÚNIOR; SÁ, 2014). 

2. MATERIAL E MÉTODOS

1 Para maiores descrições sobre este equipamento revisar o seguinte site:  http://www.civiam.com.
br/civiam/index.php/tobii/pceye-tobii-controlar-computador-olhos-mouse-teclado-virtual.html. 
Acesso em: 25 abr. 2018.
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Por um lado, esse instrumento traz o grau de satisfação do recurso de tecnolo-
gia assistiva e, por outro lado, o grau de satisfação com os serviços relacionados a 
ele. O instrumento é composto por 12 itens, sendo oito sobre a satisfação com o 
recurso e quatro sobre o serviço, e uma pergunta aberta, na qual são selecionados 
os três itens mais importantes desse grupo total. 

Para mensurar o grau de satisfação o instrumento dispõe de uma escala de Li-
kert, na qual 1 é “insatisfeito”, 2 é “pouco satisfeito”, 3 é “mais ou menos satisfeito”, 
4 é “bastante satisfeito” e, por último, 5 é “totalmente satisfeito”. 

 
2.3. Procedimento de coleta de dados  

Para a coleta de dados foi utilizado o questionário Quest 2.0, impresso na ínte-
gra, em folhas sulfites brancas A4, na orientação paisagem, e letra Arial tamanho 
24. Cada questão foi impressa em uma folha respectivamente. Este foi apresenta-
do ao participante que preferiu ler as questões sozinho. Em seguida, com a ajuda 
de uma das pesquisadoras o participante respondeu ao questionário. Ela auxiliava 
a ele fazendo uma varredura manualmente do quadro de pontuação e solicitava-
lhe que piscasse os olhos na resposta que correspondesse a sua escolha. Nesse 
momento, eram registradas suas respostas a tinta no impresso. 

Complementarmente, os comentários que foram acrescentados pelo partici-
pante, logo após das suas escolhas de pontuação, foram coletados com o auxílio 
de uma pasta de comunicação alternativa fornecida pela Associação Brasileira 
de Esclerose Lateral Amiotrófica (ABrELA). Para isso se contou também com o 
apoio de sua cuidadora , que fez uma varredura manualmente e depois de men-
cionar as frases de palavras formadas pelo participante a pesquisadora realizou 
seus registros. 

3. RESULTADOS

Com relação ao uso do eye tracker o participante assinalou os seguintes níveis 
de satisfação do recurso conforme apresentado na Tabela 1 e do serviço segundo 
se amostra na Tabela 2. 

No caso do escore total do recurso foi de 2,8. Segundo a escala Likert sugerida 
pelo instrumento Quest 2.0 essa pontuação se aproxima ao número 3 que especi-
fica que o participante está “mais ou menos satisfeito” com o recurso.
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kert, na qual 1 é “insatisfeito”, 2 é “pouco satisfeito”, 3 é “mais ou menos satisfeito”, 
4 é “bastante satisfeito” e, por último, 5 é “totalmente satisfeito”. 

 
2.3. Procedimento de coleta de dados  

Para a coleta de dados foi utilizado o questionário Quest 2.0, impresso na ínte-
gra, em folhas sulfites brancas A4, na orientação paisagem, e letra Arial tamanho 
24. Cada questão foi impressa em uma folha respectivamente. Este foi apresenta-
do ao participante que preferiu ler as questões sozinho. Em seguida, com a ajuda 
de uma das pesquisadoras o participante respondeu ao questionário. Ela auxiliava 
a ele fazendo uma varredura manualmente do quadro de pontuação e solicitava-
lhe que piscasse os olhos na resposta que correspondesse a sua escolha. Nesse 
momento, eram registradas suas respostas a tinta no impresso. 

Complementarmente, os comentários que foram acrescentados pelo partici-
pante, logo após das suas escolhas de pontuação, foram coletados com o auxílio 
de uma pasta de comunicação alternativa fornecida pela Associação Brasileira 
de Esclerose Lateral Amiotrófica (ABrELA). Para isso se contou também com o 
apoio de sua cuidadora , que fez uma varredura manualmente e depois de men-
cionar as frases de palavras formadas pelo participante a pesquisadora realizou 
seus registros. 

3. RESULTADOS

Com relação ao uso do eye tracker o participante assinalou os seguintes níveis 
de satisfação do recurso conforme apresentado na Tabela 1 e do serviço segundo 
se amostra na Tabela 2. 

No caso do escore total do recurso foi de 2,8. Segundo a escala Likert sugerida 
pelo instrumento Quest 2.0 essa pontuação se aproxima ao número 3 que especi-
fica que o participante está “mais ou menos satisfeito” com o recurso.
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Categorias
1.Dimensões (tamanho, altura, 
comprimento, largura)

2.Peso

3.Facilidade de ajustar (fixar)

4.Estabilidade e Segurança

5.Durabilidade (força e 
resistência ao desgaste)

6.Facilidade de uso

7.Conforto

8.Eficácia (o recurso atende 
às suas necessidades)

Total Pontuação

Escore total do recurso

Níveis de satisfação
Pouco satisfeito

Bastante satisfeito

Pouco satisfeito

Bastante satisfeito

Bastante satisfeito

Insatisfeito

Insatisfeito

Totalmente satisfeito

Pontuação
2

4

2

4

4

1

1

5

23

2,8

Tabela 1: Níveis de satisfação do recurso eye tracker. Fonte: elaboração própria dos autores

De outro lado, com relação ao serviço o escore foi de 2,5. Segundo a escala 
Likert sugerida pelo instrumento Quest 2.0 essa pontuação está entre o número 
2 que é “pouco satisfeito” é se aproxima ao número 3 que é “mais ou menos satis-
feito”.  

Tabela 2: Níveis de satisfação do serviço em relação ao eye tracker. 
Fonte: elaboração própria dos autores

Categorias Níveis de satisfação Pontuação
5

1

3

Totalmente satisfeito

Insatisfeito

Mais ou menos 
satisfeito

Insatisfeito 1

10

9.Processo de entrega 
(procedimentos, tempo de 
espera)

10.Reparos e assistência técnica 
(manutenção)

11.Qualidade dos serviços 
profissionais (informações, 
atenção)

12.Serviços de 
acompanhamento (serviços de 
suporte contínuos)

Total Pontuação

Escore total do serviço 2,5
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O escore geral dos recursos e serviços resultou 2,75. Essa soma resulta do total 
de pontuação do recurso e do serviço dividido entre os 12 itens que foram válidos. 
Desta maneira, pode-se evidenciar que em geral o participante tem uma percep-
ção “mais ou menos satisfeito” do eye tracker, pois se aproxima ao número 3 da 
escala Likert segundo o instrumento em menção.  

Finalmente, quanto aos itens escolhidos por ordem de importância deste equi-
pamento foi com relação ao recurso: (1) sua facilidade de uso e (2) conforto e, 
finalmente, (3) quanto aos serviços de acompanhamento.

4. DISCUSSÃO

De acordo com os resultados de satisfação do próprio recurso eye tracker, por 
um lado, o participante referiu-se “totalmente satisfeito” apenas com o item eficá-
cia do recurso, pois atende suas necessidades. 

Além disso, outros itens pontuados como “bastante satisfeitos” estiveram re-
lacionados ao peso, durabilidade (força e resistência ao desgaste), estabilidade e 
segurança. 

Por outro lado, o participante enfatizou como “insatisfeito” com o recurso do 
eye tracker nos itens de facilidade de uso e conforto. 

Em seus termos ele agrega: “é difícil fazer a calibração e o cansaço na visão, 
pois precisa mexer muito os olhos”. Nesse aspecto, uma pesquisa com pessoas 
com diagnóstico de ELA, em estágio avançado, que faziam uso de um sistema do 
computador com este equipamento relataram também uma baixa utilização deste 
recurso, devido a fadiga ocular e a incapacidade de mover os olhos com precisão 
suficiente (SPATARO et al., 2014).  

Outra dificuldade apontada pelo participante deste estudo foi sentir-se “pouco 
satisfeito” quanto ao uso do eye tracker nos itens das dimensões (tamanho, altura, 
comprimento, largura) e da facilidade de ajustar (fixar) o recurso no computador. 

Em seus termos ele pontua:  “ficaria melhor para ler o olhar se fosse maior” 
e “tenho dificuldade de ajuda de terceiros para ajustar”. Por exemplo, um estudo 
realizado com um participante com ELA assinala que uma das maiores dificulda-
des de aceitação do uso diário do eye tracker foi a familiaridade e o treinamento 
eficaz sobre sua utilidade, tanto do cuidador quanto da pessoa com essa condição 
(KÄTHNER; KÜBLER; HALDER, 2015). 

Com relação ao serviço do recurso eye tracker o participante ressaltou estar 
“totalmente satisfeito” com o item de processo de entrega. 

Não obstante, ele destacou sentir-se “mais ou menos satisfeito” pelo item de 
qualidade dos serviços profissionais (informações, atenção). Além de tudo, ele 
enfatizou estar “insatisfeito” com o item dos reparos e assistência técnica (ma-
nutenção), assim como dos serviços de acompanhamento (serviços de suporte 
contínuo). 



Tecnologia Assistiva: Pesquisa e Conhecimento - II

O escore geral dos recursos e serviços resultou 2,75. Essa soma resulta do total 
de pontuação do recurso e do serviço dividido entre os 12 itens que foram válidos. 
Desta maneira, pode-se evidenciar que em geral o participante tem uma percep-
ção “mais ou menos satisfeito” do eye tracker, pois se aproxima ao número 3 da 
escala Likert segundo o instrumento em menção.  

Finalmente, quanto aos itens escolhidos por ordem de importância deste equi-
pamento foi com relação ao recurso: (1) sua facilidade de uso e (2) conforto e, 
finalmente, (3) quanto aos serviços de acompanhamento.

4. DISCUSSÃO

De acordo com os resultados de satisfação do próprio recurso eye tracker, por 
um lado, o participante referiu-se “totalmente satisfeito” apenas com o item eficá-
cia do recurso, pois atende suas necessidades. 

Além disso, outros itens pontuados como “bastante satisfeitos” estiveram re-
lacionados ao peso, durabilidade (força e resistência ao desgaste), estabilidade e 
segurança. 

Por outro lado, o participante enfatizou como “insatisfeito” com o recurso do 
eye tracker nos itens de facilidade de uso e conforto. 

Em seus termos ele agrega: “é difícil fazer a calibração e o cansaço na visão, 
pois precisa mexer muito os olhos”. Nesse aspecto, uma pesquisa com pessoas 
com diagnóstico de ELA, em estágio avançado, que faziam uso de um sistema do 
computador com este equipamento relataram também uma baixa utilização deste 
recurso, devido a fadiga ocular e a incapacidade de mover os olhos com precisão 
suficiente (SPATARO et al., 2014).  

Outra dificuldade apontada pelo participante deste estudo foi sentir-se “pouco 
satisfeito” quanto ao uso do eye tracker nos itens das dimensões (tamanho, altura, 
comprimento, largura) e da facilidade de ajustar (fixar) o recurso no computador. 

Em seus termos ele pontua:  “ficaria melhor para ler o olhar se fosse maior” 
e “tenho dificuldade de ajuda de terceiros para ajustar”. Por exemplo, um estudo 
realizado com um participante com ELA assinala que uma das maiores dificulda-
des de aceitação do uso diário do eye tracker foi a familiaridade e o treinamento 
eficaz sobre sua utilidade, tanto do cuidador quanto da pessoa com essa condição 
(KÄTHNER; KÜBLER; HALDER, 2015). 

Com relação ao serviço do recurso eye tracker o participante ressaltou estar 
“totalmente satisfeito” com o item de processo de entrega. 

Não obstante, ele destacou sentir-se “mais ou menos satisfeito” pelo item de 
qualidade dos serviços profissionais (informações, atenção). Além de tudo, ele 
enfatizou estar “insatisfeito” com o item dos reparos e assistência técnica (ma-
nutenção), assim como dos serviços de acompanhamento (serviços de suporte 
contínuo). 

91

Em suas palavras, o participante refere que “é difícil encontrar alguém que faz 
esse serviço, pessoas qualificadas” e “quando vieram instalar foi explicado apenas 
para uma sobrinha e nenhum treinamento para as cuidadoras, eu que tinha que 
as instruir”, “não há assistência”. 

Dessa maneira, pesquisas sugerem uma gestão e administração especializada 
na capacitação de profissionais de diferentes áreas sobre os serviços que são ofe-
recidos de tecnologia assistiva (FEDERICI; BORSCI, 2016). Ademais, esse grupo 
de especialistas deve considerar os fatores pessoais e ambientais do usuário para 
indicar a seleção e o manuseio mais adequado do próprio recurso segundo seus 
interesses e competências (FEDERICI et al., 2014). 

5. CONCLUSÕES

Conclui-se com este estudo de caso que, para atingir os objetivos do uso 
funcional do eye tracker para a pessoa com ELA, não é suficiente apenas ad-
quirir o recurso, mas também é necessário o treinamento, capacitação e assis-
tência continua e especializada por profissionais, que proporcione um serviço 
qualificado para o usuário e seus cuidadores.
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Este trabalho apresenta a validação do controle de uma Plataforma Reconfigurável 
de Tecnologia Assistiva (PRTA) com protocolos de saúde 4.0 baseado nos 
pilares da Indústria 4.0. A PRTA está sendo desenvolvida para o atendimento 
das necessidades dos pacientes, promovendo uma maior independência para as 
pessoas com deficiência e melhorando os resultados das terapias de longo prazo 
dentro do hospital. A estrutura da plataforma está sendo projetada com cilindros 
pneumáticos associados para movimento em três posições diferentes: sentado, 
deitado e em pé. Para ser incorporada a Saúde 4.0, o fluxo de informações 
compartilhada entre dispositivos deve ser organizado e acessível, sendo as 
variáveis de controle monitorada ao longo de todo o processo, possibilitando o 
acesso facilitado ao dado assim como uma eventual ação de atuação em tempo 
real. A implementação dos protocolos foi satisfatória no controle do processo e 
apresentou erro menor que 2% na aquisição e 10% na atuação.
Palavras-chave: automação, tecnologia assistiva, saúde 4.0.

ABSTRACT

This paper presents the validation of the control of a Reconfigurable Platform Assistive 
Technology (RPAT) with health protocols 4.0 based on the pillars of Industry 4.0. 
RPAT is being developed to meet patient needs, promoting greater independence for 
people with disabilities and improving the outcomes of long-term therapies within the 
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hospital. The structure of the platform is being designed with associated pneumatic 
cylinders for movement in three different positions: sitting, lying down and standing. 
In order to be incorporated into Health 4.0, the information flow shared between 
devices must be organized and accessible, with control variables being monitored 
throughout the process, allowing easy access to the data as well as a possible action in 
real time. The implementation of the protocols was satisfactory in the control of the 
process and presented error less than 2% in the acquisition and 10% in the actuation.
Keywords: automation, assistive technology, health 4.0.

1. INTRODUÇÃO

Em 2011 na Alemanha, surge o termo Indústria 4.0 propondo o início da IV 
Revolução Industrial pela combinação de tecnologia e processamento inteligente 
de dados, devido ao avanço exponencial da capacidade de processamento dos 
computadores, a imensa quantidade de informação digitalizada na rede e as no-
vas estratégias de inovação industrial (ABIMO, 2016). Revoluções Industriais 
são transições para novos processos de produção por meio da implementação 
de novas técnicas, protocolos e equipamentos visando uma relação eficiente en-
tre aumento de produtividade e economia dos meios, houve três grandes evolu-
ções industriais, destacando: I Revolução Industrial, começou na segunda metade 
do século XVIII na Inglaterra, sendo marcada como a transição de métodos de 
produção artesanais para a produção por máquinas; II Revolução Industrial, co-
meçou na segunda metade do século XIX na Inglaterra, sendo marcada como a 
expansão exponencial da produção industrial por meio do emprego da energia 
elétrica e motor a explosão; III Revolução Industrial, começou na segunda metade 
do século XX nos Estados Unidos, sendo marcada como profundas evoluções no 
campo tecnológico desencadeada principalmente pela junção entre conhecimen-
to científico e produção industrial. A IV Revolução Industrial é viável pois a partir 
do ano de 1970 com a implantação de computadores nas linhas de produção reali-
zando o controle dos processos foi obtido ganhos de escala sem precedentes, além 
da padronização e da elevada qualidade, reduzindo drasticamente os custos de 
produção, e a partir dos anos 90, com a massificação da Internet houve um novo 
conceito de comunicação, impactando diretamente a interação entre pessoas e 
maquinas (VENTURELLI, 2017).

A Indústria 4.0 é consolidada ao complementar os recursos da Tecnologia da 
Informação Industrial (TII) com os recursos de tecnologias da Automação In-
dustrial, tais como, Wireless (Do inglês de “Redes sem Fio”), RFID (Identifica-
ção por Radiofrequência), SOA (Arquitetura Orientada a Serviços), Computação 
Cognitiva e Cloud (Computação em servidores externos). Os pilares da Indústria 
4.0 são: Capacidade de tomada de decisão e modificação dos processos produti-
vos em tempo real; Virtualização do processo produtivo; Descentralização dos 
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do século XVIII na Inglaterra, sendo marcada como a transição de métodos de 
produção artesanais para a produção por máquinas; II Revolução Industrial, co-
meçou na segunda metade do século XIX na Inglaterra, sendo marcada como a 
expansão exponencial da produção industrial por meio do emprego da energia 
elétrica e motor a explosão; III Revolução Industrial, começou na segunda metade 
do século XX nos Estados Unidos, sendo marcada como profundas evoluções no 
campo tecnológico desencadeada principalmente pela junção entre conhecimen-
to científico e produção industrial. A IV Revolução Industrial é viável pois a partir 
do ano de 1970 com a implantação de computadores nas linhas de produção reali-
zando o controle dos processos foi obtido ganhos de escala sem precedentes, além 
da padronização e da elevada qualidade, reduzindo drasticamente os custos de 
produção, e a partir dos anos 90, com a massificação da Internet houve um novo 
conceito de comunicação, impactando diretamente a interação entre pessoas e 
maquinas (VENTURELLI, 2017).

A Indústria 4.0 é consolidada ao complementar os recursos da Tecnologia da 
Informação Industrial (TII) com os recursos de tecnologias da Automação In-
dustrial, tais como, Wireless (Do inglês de “Redes sem Fio”), RFID (Identifica-
ção por Radiofrequência), SOA (Arquitetura Orientada a Serviços), Computação 
Cognitiva e Cloud (Computação em servidores externos). Os pilares da Indústria 
4.0 são: Capacidade de tomada de decisão e modificação dos processos produti-
vos em tempo real; Virtualização do processo produtivo; Descentralização dos 
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processos decisórios; Modularidade em subunidades do sistema produtivo e in-
teroperabilidade com capacidade de comunicação entre os sistemas cyber-físicos, 
sensores, atuadores e humanos, sendo possível pela infraestrutura de comuni-
cação baseada principalmente em Big Data e Internet das Coisas (IoT, das siglas 
inglês de “Internet of Things”).

Uma Big Data é a formação de um banco de dados com uma grande quanti-
dade de informações necessárias para resoluções de problemas e cognição de da-
dos dinâmicos variando em tempo real de acordo com mudanças externas. A Big 
Data é definida em três termos: Volume, organizações coletam dados de fontes 
variadas, incluindo transações financeiras, redes sociais e informações de senso-
res ou dados transmitidos de máquina para máquina; Velocidade, os dados são 
transmitidos numa velocidade sem precedentes e devem ser tratados em tempo 
hábil; Variedade, dados são gerados em inúmeros formatos — desde estruturados 
(numéricos, em databases tradicionais) a não-estruturados (documentos de texto, 
e-mail, vídeo, áudio, cotações da bolsa e transações financeiras) (LANEY, 2000). 
Após a formação da Big Data, geralmente os dados são analisados por uma BI (Do 
inglês “Business Intelligence”), sendo esse um conjunto de técnicas e ferramentas 
que permite a organização e análise das informações para o suporte a tomada de 
decisão, transformado os dados armazenados no Big Data em informações deci-
sivas para variáveis controladas, o termo foi criado pela Gartner Group, que a de-
finiu como “um termo genérico que inclui aplicações, infraestrutura, ferramentas 
e melhores práticas que permite o acesso e análise de informações para melhorar 
e otimizar decisões e desempenho”(GARTNER GROUP, 2005).

IoT é definido como a capacidade de monitoramento, análise e interpretação 
em tempo real por meio de equipamentos inteligentes conectados à internet, pos-
sibilitando a interação entre os mundos físico e o digital. O primeiro dispositivo 
de IoT foi uma torradeira em comunicação com a internet desenvolvida Hackett 
e Romkey para a conferência INTEROP 1990. Mas o termo foi cunhado em 1999 
por Kevin Ashton, implementando um projeto de identificação por rádio frequ-
ência (RFID) em um sistema com sensores em comunicação com a internet, e 
posteriormente o conceito prático surgiu nos trabalhos desenvolvidos no MIT, 
cujo objetivo era criar um sistema global de registro de bens usando um sistema 
de numeração único chamado Electronic Product Code (GREENGARD, 2015). 
Entre 2014 e 2015, houve aumento de 30% no uso de equipamentos inteligentes, 
alcançando 4,9 milhões de dispositivos conectados no período, em 2017 esse nú-
mero chegou a 23,4 milhões, sendo estimado 25 bilhões, em 2020 (GARTNER, 
2017), neste mesmo ano estima-se que existirão cerca de 22 bilhões de sistemas 
embarcados e outros dispositivos portáteis conectados à internet que produzirão 
mais de 2,5 quintilhões de bytes de dados novos a cada dia (IMS RESEARCH, 
2015).

Um dos principais setores que Indústria 4.0 impacta é a área da saúde, sendo 
atribuído o termo Saúde 4.0, que por meio da atuação de uma rede de equipamen-
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tos inteligentes garantirá a capacidade de desenvolvimento de novos tratamentos, 
monitoramento do paciente e gestão dos recursos das unidades de saúde (FRAC-
CARO, 2016). É destacado a atuação da saúde 4.0 em dois segmentos: Produto 
assistivo, um dispositivo, equipamento, instrumento, tecnologia ou software, pro-
duzido sob encomenda ou disponibilizado, para a prevenção, compensação, mo-
nitoramento, alívio ou neutralização de descompassos e limitações de atividades 
(OMS, 2010); Telemedicina, abrangendo as áreas e produtos para a saúde que se 
utilizam das tecnologias de informação e comunicação para diagnóstico, atendi-
mento, automonitoramento, educação e prestação de serviços remotos em saúde. 

A informatização na saúde, tanto no controle de custos e na organização dos 
procedimentos, como na aferição da qualidade do atendimento ao paciente, con-
figura-se como objeto de grande interesse em face dos significativos investimen-
tos privados e públicos e o potencial de bons resultados (ABIIS,2015).

Neste contexto, o Laboratório de Bioengenharia e Biomateriais do Instituto 
Federal de Tecnologia de São Paulo iniciou um estudo colaborativo entre centro 
de pesquisa de implementação de uma Plataforma Reconfigurável de Tecnologia 
Assistiva (PRTA), cuja a estrutura pode ser vista na Figura 1.

Figura 1: Plataforma Reconfigurável de Tecnologia Assistiva em três posições. No fundo, os quatro 
eixos articulados apontam (em azul) com movimentos (em vermelho) (AUTOR, 2018)



Tecnologia Assistiva: Pesquisa e Conhecimento - II

tos inteligentes garantirá a capacidade de desenvolvimento de novos tratamentos, 
monitoramento do paciente e gestão dos recursos das unidades de saúde (FRAC-
CARO, 2016). É destacado a atuação da saúde 4.0 em dois segmentos: Produto 
assistivo, um dispositivo, equipamento, instrumento, tecnologia ou software, pro-
duzido sob encomenda ou disponibilizado, para a prevenção, compensação, mo-
nitoramento, alívio ou neutralização de descompassos e limitações de atividades 
(OMS, 2010); Telemedicina, abrangendo as áreas e produtos para a saúde que se 
utilizam das tecnologias de informação e comunicação para diagnóstico, atendi-
mento, automonitoramento, educação e prestação de serviços remotos em saúde. 

A informatização na saúde, tanto no controle de custos e na organização dos 
procedimentos, como na aferição da qualidade do atendimento ao paciente, con-
figura-se como objeto de grande interesse em face dos significativos investimen-
tos privados e públicos e o potencial de bons resultados (ABIIS,2015).

Neste contexto, o Laboratório de Bioengenharia e Biomateriais do Instituto 
Federal de Tecnologia de São Paulo iniciou um estudo colaborativo entre centro 
de pesquisa de implementação de uma Plataforma Reconfigurável de Tecnologia 
Assistiva (PRTA), cuja a estrutura pode ser vista na Figura 1.

Figura 1: Plataforma Reconfigurável de Tecnologia Assistiva em três posições. No fundo, os quatro 
eixos articulados apontam (em azul) com movimentos (em vermelho) (AUTOR, 2018)

97

A estrutura da PRTA está sendo projetada com cilindros pneumáticos, 
onde a associação destes cilindros possibilita o posicionamento da plataforma 
em três posições diferentes: sentado, deitado ou em pé. Estes posicionamentos 
visam: auxiliar na remoção de um paciente em cadeira de rodas, auxiliar du-
rante fisioterapia, movimentar verticalmente para mudança de posição. Cada 
função tem um controlador com rotinas de aquisição e atuação, que deverão 
se comunicar com um controlador supervisório incorporado a Saúde 4.0. Para 
a operação satisfatória da PRTA, os controladores deverão ter uma comunica-
ção organizada e eficiente. 

Este trabalho apresenta a validação em ensaios em ambiente virtual e de 
bancada do controle local e supervisório da PRTA com protocolos de saúde 
4.0 baseado nos pilares da Indústria 4.0.

Os controladores locais e supervisórios da PRTA foram desenvolvidos por 
meio de linguagem gráfica utilizando o programa Labview® (National Instru-
ments, EUA). 

A validação foi realizada em ambiente virtual, onde os controladores locais 
interpretavam uma série de entradas analógicas, simulando os possíveis sensores 
(Temperatura, umidade, carga, força aplicada, rotação dos motores, ultrassônico) 
e enviavam flags de situação (Como operações Nominais, operações de assistência 
ou de segurança em casos extremos), para o controlador supervisório. No con-
trolador supervisório os flags eram primeiramente autenticados por um banco 
SQL, e por meio da rotina compilada de comparação e atuação, enviava flags de 
atuação para o controlador local. No controlador local os flags de atuação eram 
interpretados e proporcionalmente acionava os atuadores (Aquecimento, vibra-
ção, movimento, elevação da plataforma e rotinas de fisioterapia), durante a atua-
ção, dados de estados eram enviados ao controlador supervisório, que por sua vez 
armazenava na memória local e mandava para a Big Data, essa sendo simulada 
por programas de servidores. A Figura 2 mostra o controlador da PRTA com o 
acesso as variáveis controladas

2. MATERIAL E MÉTODOS
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Figura 2: Controlador da PRTA (AUTOR, 2018)

Para a validação em ensaio de bancada, um protótipo funcional utilizando 
Daqs® (National Instruments, EUA) foi implementado, nele os sensores simu-
lados na validação em ambiente virtual foram fisicamente acoplados. Neste 
ensaio eram esperados resultados semelhantes ao anterior, mas com aquisição 
de dados e atuação reais, agregando possibilidade de perturbação e ruído no 
sistema. A Figura 3, mostra o esquema de trabalho dos protocolos de comuni-
cação dos controladores.

Figura 3: Protocolo e fluxo de informações da PRTA (AUTOR, 2018)
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3. RESULTADOS

Tanto no ensaio em ambiente virtual quanto em bancada, o programa imple-
mentado nos controladores apresentou um tempo menor que 100ms na trans-
missão de informações entre si. O armazenamento local e na nuvem apresentou 
tempo máximo de 2s. 

Nos ensaios em bancada, todos os sensores apresentaram erros menor que 5% 
na transdução da informação. O ângulo de atuação dos servomotores foi precisa, 
prospectado que a elevação seria precisa na PRTA satisfatoriamente estruturada. 
O aquecimento para o valor atuado demorou menos de 3 minutos e a temperatura 
teve erro menor que 10%.

O banco de dados SQL e Big Data ficaram com determinação e estruturação 
organizada, prospectando eficiência no uso efetivo de Big Data, BI e cognição de 
dados.

4. DISCUSSÃO

As variáveis de controle foram monitoradas ao longo de todo o processo, sen-
do acessível e podendo gerar atuação em tempo real. 

Os resultados foram semelhantes entre os ensaios em ambiente virtual e ban-
cada, projetando que pode ser simulado cenários diferentes, assim como estimati-
va de desempenho e desgaste, e obtendo resultado semelhantes em testes práticos 
em condições semelhantes, podendo assim prever situações na prática e aplicar 
soluções preditivas e de fabricação. 

A etapa afinal dos ensaios consistia em deixar o Big Data atuar como máquina 
de estados de decisão, isso foi feito para projetar a viabilidade do uso de uma má-
quina cognitiva em situações praticas. 

PRTA é constituída de módulos funcionais de tecnologia assistiva com con-
troladores locais. 

Nos ensaios em bancadas foram utilizados sensores e atuadores, trocando in-
formações entre eles por meio da rotina de comparação de dados do controlador. 

Esses resultados obedecem aos principais pilares da Indústria 4.0, obtendo as-
sim a validação funcional quanto a viabilidade do uso prático da PRTA como uma 
tecnologia incorporada a Saúde 4.0.

5. CONCLUSÕES

Os ensaios em ambiente virtual com roteirização de situações foram satis-
fatórios na atuação esperada. Os ensaios em bancada foram satisfatórios na 
precisão de atuação, apresentando erro menor que 10% no aquecimento e 3% 
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na elevação. O fluxo de dados foi organizado e rápido em ambos os ensaios. A 
implementação de protocolos de comunicação para Saúde 4.0 foi satisfatória 
no controle do processo, sendo os principais pilares obedecidos.

Para aplicação prática da PRTA será introduzido em futuros trabalhos um 
sistema de segurança robusto baseado no GDPR, além da adição de um sis-
tema de controle modelado em rede de Petri, pois este modelo matemático 
permite analisar o sistema funcional e revelar propriedades importantes do 
sistema em relação a sua estrutura e comportamento dinâmico, facilitando sua 
modificação quando necessário, estando em adequação a norma IEC61131.
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A demanda crescente de pessoas com deficiência torna cada vez mais necessária a 
criação e dispensação de diferentes formas de Tecnologia Assistiva, assim como o 
conhecimento sobre quais são os indivíduos que necessitam desses equipamentos. 
O presente trabalho busca, através da análise do banco de dados e averiguação do 
Sistema de Informação da Instituição analisada, explorar o universo de um Centro 
Especializado em Reabilitação CER III, expondo os diferentes equipamentos 
dispensados e o perfil dos pacientes contemplados por esse serviço, durante o ano 
de 2017.
Palavras-chave: sistemas de saúde, tecnologia assistiva, reabilitação.

ABSTRACT

The rapid growth in demand for Assistive Technology for people with disabilities 
makes it increasingly necessary to create and distribute different forms of such 
technology, as well as to disseminate the knowledge gained about the equipment 
and the individuals who use it. The present work seeks, through the analysis of the 
database and review of the Information System of the analyzed institution, to explore 
the universe of a Specialized Rehabilitation Center (CER III), describing the different 
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equipment dispensed and the profile of the patients who received this service during 
the year 2017. 

1. INTRODUÇÃO

Mais de um bilhão de pessoas em todo o mundo convivem com alguma forma 
de deficiência, dentre os quais 200 milhões experimentam dificuldades funcio-
nais consideráveis. Frente a uma condição de deficiência, frequentemente se faz 
necessário o uso de recursos de TA, visando promover melhor capacidade e inde-
pendência funcional. Portanto justifica-se a importância do desenvolvimento de 
pesquisas relacionadas à TA, bem como a produção e dispensação desses recursos 
para os indivíduos que estão em processo de reabilitação. 

Diante da demanda crescente no uso de Tecnologias Assistivas, a pesquisa, 
desenvolvimento e a dispensação desse tipo de recurso, ganham cada vez mais 
repercussão e importância dentro do processo de reabilitação do indivíduo. O 
termo Tecnologia Assistiva (TA) é utilizado para identificar todo o arsenal de re-
cursos e serviços que contribuem para proporcionar ou ampliar habilidades fun-
cionais de pessoas com deficiência e, consequentemente, promover vida indepen-
dente e inclusão (BERSCH e TONOLLI, 2006). 

O Governo Federal, por meio do plano Viver sem Limites, criou em 2012 a 
Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência para implantação, qualificação e mo-
nitoramento das ações de reabilitação nos estados e municípios (DEFICIÊNCIA, 
2013). 

Dentro das ações planejadas, destaca-se a criação dos Centros Especializados 
em Reabilitação (CER), onde, além do processo de reabilitação convencional, o 
plano da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no âmbito do SUS (2014) 
prevê ainda a implantação de Oficinas Ortopédicas, que constituem serviços de 
dispensação, confecção, adaptação e manutenção de Órteses, Próteses e Meios 
Auxiliares de locomoção (OPM). 

A Oficina Ortopédica da SORRI BAURU realiza a dispensação de OPMs por 
meio do SUS para 18 municípios da região do Centro Oeste Paulista.

A confecção de equipamentos com recursos do próprio indivíduo (particula-
res) ocorre quando:

• Os equipamentos não são contemplados pela tabela de procedimentos do 
SUS (Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e 
OPM - SIGTAP);

• Pacientes que não residam em municípios contemplados pela área de abran-
gência do Centro de Reabilitação.

• Opção individual do Usuário e/ou Responsável. 
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O presente estudo busca explorar o perfil dos pacientes que utilizam TA, assim 
como os números de equipamentos dispensados por categoria, gênero e mode-
los, comparando com a população do estado de São Paulo. Para isso utilizamos 
os dados de entregas, do Centro Especializado em Reabilitação CER III SORRI 
BAURU, dentro do período de um ano, utilizando como referência o ano de 2017.

Os dados apresentados neste estudo foram obtidos por meio de levantamento 
do banco de dados do Sistema de Informação SORRI-BAURU, programa criado 
e patenteado por esta entidade, que consiste na coleta de informações clínicas e 
sociais do usuário, a fim contemplar e interligar dados para tomadas de decisões 
no Plano Individualizado e na estratificação de dados estatísticos da Instituição. 

Além do módulo clínico e reabilitação, o Sistema possui controles adminis-
trativos dos convênios, dos horários e ausência dos profissionais entre outros 
módulos que permitem que a SORRI cresça de forma sistematizada, planejada e 
organizada.

2. MATERIAIS E MÉTODOS

3. RESULTADOS

No ano de 2017 a maior parte dos equipamentos foi dispensada através do 
convênio público, sendo 2895 equipamentos pelo SUS e 565 equipamentos parti-
culares, representando 84% e 16% respectivamente (Figura 1).

Os dados obtidos em relação ao gênero evidenciam uma proporção maior no 
número de usuários do sexo masculino, sendo que esses representam 53% da po-
pulação atendida, enquanto 47% da amostra é composta por mulheres (Figura 2).

Figura 1: Forma de dispensação 
através do convênio

Figura 2: Percentual dos pacientes 
atendidos por gênero
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Para facilitação da análise dos dados relativos à entrega de equipamentos, a 
instituição utiliza o agrupamento dos itens de acordo com sua funcionalidade e 
similaridade, classificando-os em 14 categorias. A Tabela 1 demonstra a quantida-
de de produtos dispensados por categorias, sendo possível observar que os itens 
“Adequação em Cadeira de Rodas” e “Órteses para membros inferiores”, são os 
itens com a maior quantidade de equipamentos entregues, enquanto as “Próteses 
de membros superiores” são os equipamentos com a menor quantidade anual de 
dispensação.

CATEGORIA POR 
EQUIPAMENTOS

NÚMERO DE 
EQUIPAMENTOS

MÉDIA MENSAL

Adequação em Cadeira de Rodas

Órteses para membros inferiores

Adaptação/Manutenção

Cadeira de Rodas

Palmilhas

Recursos Auxiliares/Acessórios

Calçado

Meios auxiliares de locomoção

Próteses de membro inferior

Coletes

Órtese para membros superiores

Prótese Mamária

Andador Reverso

Próteses de membros superiores 

Total Geral 

831

647

618

413

368

240

94

78

61

36

33

28

11

2

3460

69,3

53,9

51,5

34,4

30,7

20,0

7,8

6,5

5,1

3,0

2,8

2,3

0,9

0,2

Tabela 1: Quantidade de equipamentos dispensados por categoria. 
Quantidade Anual e Média Mensal.

Utilizando a mesma classificação por categorias de equipamentos, foi realizada 
a média da faixa etária dos pacientes que receberam dispositivos de TA. Essa aná-
lise, apresentada na tabela 2, demonstra que a categoria “Andador Reverso” apre-
senta o grupo com a menor média de faixa etária (6,89 anos), enquanto o grupo 
“Prótese Mamária” representa o grupo com a maior média de idade (58,07 anos).
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CATEGORIA POR 
EQUIPAMENTOS

IDADE MÉDIA 
DO PACIENTE

Andador Reverso 6,89

Órtese para membros superiores 19,08

Palmilhas 28,21

Adequação em Cadeira de Rodas 28,22

Recursos auxiliares/Acessórios 28,49

Órteses para membros inferiores 29,61

Adaptação/Manutenção 41,30

Coletes 43,00

Próteses de membro inferior 46,00

Cadeira de Rodas 47,26

Próteses de membros superiores 55,00

Meios auxiliares de locomoção 55,53

Calçado 57,33

Prótese Mamária 58,07

Tabela 2: Média de idade por grupo de equipamentos de TA

Para a realização da análise de renda, primeiramente realiza-se a soma de to-
dos os ganhos dos membros da família, e posteriormente divide-se pela quantida-
de de pessoas que residem no local. 

Ex: Pai R$ 1.200,00 ; Mãe R$ 1.500,00 ; Quantidade de pessoas que residem no 
local: 5

1200+1500 = 540
5

Nesse exemplo hipotético, a renda per capita seria de R$540,00. Após a obten-
ção desse dado, o paciente é classificado por faixas pré definidas, que tomam por 
base o valor do salário mínimo no ano vigente. Esse dado é revisto sistematica-
mente, sempre que haja alteração no valor base do salário, ou que tenha alguma 
alteração na renda Familiar. 

No ano de 2017, o salário mínimo era de R$937,00. A tabela 3 demonstra as 
possíveis faixas de renda per capita. No caso do exemplo citado anteriormente, o 
paciente estaria enquadrado na “FAIXA 03)  DE 1/2 A 1 SM (Salário Mínimo)”.
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FAIXA 01) 

FAIXA 02) 

FAIXA 03) 

FAIXA 04) 

FAIXA 05) 

FAIXA 06) 

FAIXA 07) 

FAIXA 08) 

FAIXA 09) 

FAIXA 10) 

 ATÉ 1/4 DO SM  

 DE 1/4 A 1/2 SM  

 DE 1/2 A 1 SM  

 DE 1 A 2 SM  

 DE 2 A 3 SM  

 DE 3 A 4 SM  

 DE 4 A 5 SM  

 DE 5 A 6 SM  

 DE 6 A 7 SM  

 De 7 A 8 SM  

R$             0,00 

 R$          234,25  

 R$          468,50  

 R$          937,00  

 R$       1.874,00  

 R$       2.811,00  

 R$       3.748,00  

 R$       4.685,00  

 R$       5.622,00  

 R$       6.559,00  

À 

À 

À 

À 

À 

À 

À 

À 

À 

À 

 R$          234,25  

 R$          468,50  

 R$          937,00  

 R$       1.874,00  

 R$       2.811,00  

 R$       3.748,00  

 R$       4.685,00  

 R$       5.622,00  

 R$       6.559,00  

 R$       7.496,00 

RENDA FAMILIAR PER CAPITA

Tabela 3: Classificação por renda per capita

A figura 3 distribui os pacientes que receberam equipamentos ortopédicos no 
ano de 2017, de acordo com a classificação de renda proposta na tabela 3. 

Figura 3: Distribuição de equipamentos por faixa de renda no ano de 2017

Ao analisarmos os acometimentos que levam os paciente à necessitarem de 
equipamentos de TA, identificamos 4 categorias de CID que representam o maior 
percentual no ano de 2017 (figura 04).
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Figura 4: Representação de CID’S por equipamentos

A sobreposição das principais causas de patologias, sobre a idade dos pacientes 
na data de entrega dos equipamentos, apresenta os dados das figuras 05 à 08.

Figura 5: Gráfico representativo do número de CID’ por categoria/idade. 
Doenças do sistema nervoso
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Figura 7: Gráfico representativo do número de CID’ por categoria/idade. 
Doenças do sistema circulatório

Figura 8: Gráfico representativo do número de CID’ por categoria/idade. 
Malformações congênitas e anomalias cromossômicas

Em relação à idade, a Figura 9 compara a população do estado de São Paulo 
com o perfil dos usuários atendidos pelo serviço no ano de 2017, seguindo a base 
de dados e cortes por faixa etária, propostos pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatísticas (IBGE).  

Figura 6: Gráfico representativo do número de CID’ por categoria/idade. 
Doenças do osteomuscular e do tecido conjuntivo
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Se compararmos a população atendida pelo Centro de Reabilitação com a po-
pulação do estado de São Paulo, verificaremos que o maior percentual pacientes 
que necessitam de dispositivos de TA estão nas faixas etárias de 0-4; 5-9; 10-14. 

Após os 15 anos, o percentual populacional do estado de São Paulo supera o 
de pacientes que receberam Tecnologia Assistiva, mantendo-se superior até os 
50 anos, onde volta a ser ultrapassado pelo número de pacientes em relação à 
população. 

Esse intervalo entre os 15 e 50 anos, onde encontramos uma população hígida 
superior ao percentual de pessoas que necessitam de TA, sugere o acometimento 
maior de patologias na infância e em adultos maduros. (Figura 3).

Figura 9: Comparativo entre a população do estado de São Paulo e o 
perfil dos pacientes atendidos 

4. DISCUSSÃO

Cruz e Emmel em 2015 realizaram um estudo visando identificar os recursos 
de tecnologia assistiva que esses sujeitos possuem e como ocorreu a sua aquisição, 
usabilidade e abandono e constataram que os 91 sujeitos da pesquisa apresenta-
ram uma quantidade considerável de tecnologias; em sua maioria, adquirida com 
recursos próprios ou doações e boa parte dessas tecnologias poderia ser concedi-
da pelo programa de concessão do Governo Federal. Porém, a lista de tecnologias 
identificada na presente pesquisa sugeriu que esses sujeitos também fazem uso 
delas, bem como necessitam de outras tecnologias não previstas no programa de 
concessão. Diante do que encontraram sugeriram a necessidade de um levanta-
mento das reais necessidades das pessoas com deficiência física em relação à tec-
nologia fornecida no país, nas cinco regiões, além do desenvolvimento de uma 
pesquisa de levantamento das necessidades e dos equipamentos que esses sujeitos 
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adquirem podendo apresentar dados sobre quais equipamentos, de fato, devem 
ser fornecidos, favorecendo a maximização dos recursos, das verbas destinadas a 
esses e da distribuição equitativa baseada nas necessidades de cada região. A par-
tir dos dados coletados, verificamos uma porcentagem significativamente maior 
na forma de contemplação em relação ao custeio dos equipamentos, sendo a dis-
pensação pelo SUS cinco vezes maior que a dispensação particular. 

Na análise econômica verificamos que o maior percentual de faixa de renda 
per capita encontra-se na faixa 03 de R$ 468,50 à R$ 937,00. 

Os dados relativos à causa das deficiências indica uma tendência decrescente 
no número de equipamentos dispensados para as seguintes deficiências analisa-
das: Doenças do sistema nervoso; Doenças do osteomuscular e do tecido conjun-
tivo; Malformações congênitas e anomalias cromossômicas. O único dado que 
apresentou projeção de crescimento com o aumento da idade foi o grupo compos-
to pelas Doenças do sistema circulatório.

5. CONCLUSÕES

Os dados indicam um predomínio de prestação de serviço ao SUS e tam-
bém da possibilidade da inserção de novos dispositivos na tabela visando à 
funcionalidade de cada paciente.

Este trabalho apresentou um levantamento descritivo do serviço de dis-
pensação de Tecnologia Assistiva pelo Centro de Reabilitação SORRI BAURU. 
Os dados indicam um predomínio de prestação de serviço ao SUS, e, estudos 
futuros poderão direcionar a incorporação de novos dispositivos na tabela de 
procedimento do SUS. 

Visto que o total de equipamentos entregue mensalmente é limitado pelo 
teto financeiro acordado entre o Centro de Reabilitação e o Gestor Municipal, 
tal variação no número de dispensação pode ser limitada pela programação 
financeira, e em caso de reajuste no valor máximo do convênio, um número 
maior de usuários se beneficiariam de equipamentos de Tecnologia Assistiva.
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O objetivo geral deste estudo consiste em analisar a prática da disponibilidade 
de TA pelas bibliotecas universitárias brasileiras e portuguesas para os seus 
usuários com deficiência e, para tanto, a incorporação do método qualitativo foi 
fundamental. Para este recorte utilizamos apenas 4 entrevistas de 4 universidades 
diferentes (2 brasileiras e 2 portuguesas). Os dados foram submetidos à análise 
de conteúdo. Os resultados revelam um distanciamento expressivo entre o 
bibliotecário (biblioteca) e o usuário com deficiência.
Palavras-chave: acessibilidade; usuário com deficiência; biblioteca inclusiva; bi-
blioteca universitária.

ABSTRACT

The general objective of this study is to analyze the practice of TA availability by the 
Brazilian and Portuguese university libraries for their disabled users and for that, 
the incorporation of the qualitative method was fundamental. For this cut we used 
only 4 interviews from 4 different universities (2 Brazilian and 2 Portuguese). The 
data were submitted to content analysis. The results reveal a significant distance 
between the librarian (library) and the disabled user.
Keywords: accessibility, disabled user, inclusive university library.

1. INTRODUÇÃO

A sociedade da informação está sitiada por um grande volume e recursos in-
formacionais, que envolve, de forma, direta ou indireta, parte da população. Pres-
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supõe-se a existência democrática, dispondo de locais, recursos e suportes para o 
acesso e uso das informações (CASTELLS, 2011; SOUSA, 2012). 

É um momento de transformações sociais, econômicas, políticas e culturais, 
por isso observamos, visivelmente, que o homem está sempre à busca de supera-
ções e da quebra de barreiras, quer no ambiente de trabalho, quer nos estudos, 
quer no que tange aos aspectos morais, religiosos (DINIZ) e preconceituosos, 
como no caso da exclusão de pessoas com deficiência. Sob esta ótica, Horgan 
(1998) analisa o provável fim da ciência dentro da perspectiva do bem e do mal 
que causa à sociedade, embora acredite que continue a influenciar nossas vidas 
ad infinitum, porquanto está centrada na busca de interrogações que emergem ao 
longo do nosso cotidiano.

Paralelo ao desenvolvimento científico, está o tecnológico aliado à ciência pre-
sente em todas as áreas e profissões, desde a mais simples às mais sofisticadas, 
operando, assim, mudanças na sociedade. A título de exemplo, um caso bem em-
blemático de um serviço de biblioteca universitária, um deficiente visual pode, 
através de um anel, ler um livro impresso; Tecnologia Assistiva (TA) denominada 
de Finger Reader (Dedo Leitor), recurso de grande valia na ausência de material 
escrito em Braille.  

Este contexto se evidencia porque a informação é essencial e um direito de 
todos, uma vez que a informação é poder, fonte do conhecimento e dos fatos. 
Portanto, função central da biblioteca universitária, que inclui o fornecimento de 
informação às pessoas com deficiência visando a resiliência e ao empoderamento 
dessas pessoas durante o processo de estudo na educação de nível superior (AB-
DULRAHMAN, 2015). 

Cabe à biblioteca universitária buscar meios e recursos que propiciem a dispo-
nibilidade de TA que favoreça os seus usuários, independentemente da raça, reli-
gião, idade, nacionalidade e língua. Todas as pessoas têm o direito à informação, 
independentemente de apresentar ou não deficiência. Assim, as bibliotecas devem 
apoiar a inclusão social, promovendo a igualdade de oportunidades e acomodan-
do a diversidade para facilitar a participação ativa de cada indivíduo nos seus 
programas e serviços (ABDULLAH et al, 2015).

A IFLA veio reforçar a importância da biblioteca para o processo de sociali-
zação das pessoas através da Agenda 2030 das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento Sustentável, que consiste em um quadro de  17 Metas de Desenvolvimento 
Sustentável SDGs que abrangem o desenvolvimento econômico, ambiental e so-
cial. Estas metas priorizam o estabelecimento de planos para todos os países que 
estão empenhados em transformar o mundo para melhor.

Em outras palavras, a Agenda 2030, como ficou conhecida, traz dentre suas 
prioridades o acesso à informação, alvo do Objetivo de Desenvolvimento Susten-
tável 16:  promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sus-
tentável, proporcionando acesso à justiça para todos e criar instituições efetivas, 
responsáveis e inclusivas em todos os níveis, de acordo com a legislação nacional 
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Esta investigação está pautada no paradigma “qualitativo\interpretativo” o 
qual se inspira na epistemologia subjetivista que valoriza o papel do investigador 
como construtor do conhecimento, ao utilizar um quadro metodológico pouco 
compatível com a proposta do paradigma positivista. Dito de outra forma, o pa-
radigma “qualitativo ou interpretativo” substitui “as noções científicas de explica-
ção, previsão e controlo do paradigma positivista pela compreensão, significado 
e ação” (COUTINHO, 2014, p. 17). Em continuidade, a mesma autora propõe 
penetrar no mundo pessoal dos sujeitos, na tentativa de descobrir\conhecer\in-
terpretar as várias situações\casos e que significados eles trazem para a vida dos 
estudantes com deficiência.

Barnes (2003) ressalta que, dentre os diferentes tipos de metodologias de in-
vestigação, os estudos qualitativos são os preferíveis para a investigação eman-
cipatória da pessoa com deficiência. Em continuidade, para Martins et al (2016, 
p. 45) isto ocorre, porque estes estudos oferecem muito “mais possibilidades de 
criação  de um espaço de partilha de poder entre investigador e o investigado, 
em oposição à dualidade sujeito/objeto”.  Barnes (2003) afirma, ainda, que tais 
estudos qualitativos garantem que a “voz” (ou seja, sentimentos, pontos de vista, 
crenças) das pessoas com deficiência e suas famílias possa ser ouvida.

Dessa forma, este estudo tem por objetivo geral analisar a prática da disponi-
bilidade de TA para os usuários com deficiência das bibliotecas universitárias bra-
sileiras e portuguesas. Neste caso, a hipótese central que se pretende sustentar é a 
de que as bibliotecas universitárias brasileiras e portuguesas disponibilizam TA, 
mesmo que de forma precária, para seus usuários com deficiência ou algum tipo 
de limitação. Buscando fortalecer as práticas pedagógicas adequadas ao modelo 
social de deficiência, dentro da perspectiva que a Instituição de Ensino Superior 
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e internacional (IFLA, 2015). Em síntese, a Agenda 2030 representa a busca por 
um mundo onde todas as pessoas sejam alfabetizadas, a fim de prioriza a literacia 
universal. Assim, diante da afirmativa de que o acesso à informação é o caminho 
para se alcançar os SDGs, a IFLA lançou o Programa Internacional de Advocacia 
(IAP), 2016  (IFLA, 2016).

Desta forma, procuramos refletir sobre o movimento da Inclusão que abrange 
toda a esfera social da biblioteca universitária, com mais evidência na área da TA. 
A biblioteca, como vimos, é um importante espaço da sociedade, portanto deve 
estar inserida no movimento de inclusão disponibilizando o mínimo possível de 
TA para seus usuários com deficiência.

Na presente investigação, é estabelecido como objetivo geral analisar a prática 
da disponibilidade de TA pelas bibliotecas universitárias brasileiras e portuguesas 
para os seus usuários com deficiência.
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não é apenas um espaço de diplomação em dada área do conhecimento para o 
estudante com deficiência, mas sim um instrumento de real e efetiva inclusão sua 
no meio social e, em última instância, laboral. Para tanto, desenvolvemos uma 
pesquisa do tipo Estudo de Caso Múltiplos de natureza “qualitativo ou interpre-
tativo”, que faz parte de uma investigação de doutoramento em desenvolvimento.

Para esta pesquisa utilizamos a técnica de recolha de dados (inquérito por en-
trevista), que utiliza a informação em discurso direto, e por possibilitar maior 
compreensão relativamente ao significado que os interlocutores atribuírem a de-
terminadas questões, permitindo maior conhecimento, por parte do investigador, 
das percepções dos participantes sobre a sua posição quanto à temática da inves-
tigação (PARDAL & LOPES, 2011).

Para a definição do lócus desta pesquisa cabe destacar que este é apenas um 
recorte de uma investigação maior, antecedido por três etapas. E o foco de inte-
resse para nossa pesquisa consiste na fase correspondente à realização da recolha 
de dados pelo inquérito por entrevista, estruturada pela (i) seleção dos usuários 
(estudantes com deficiência) das bibliotecas universitárias brasileiras (federais) e 
portuguesas, a (ii) preparação de um guião semiestruturado da entrevista e da téc-
nica de recolha de dados, e a (iii) aplicação do instrumento de recolha dos dados.

A investigadora, na condução da investigação entrou em contato com os di-
retores das bibliotecas universitárias e dos núcleos de acessibilidade/gabinete de 
apoio ao estudante, solicitando uma listagem contendo a identificação desses estu-
dantes. Cabe ressaltar que nem todas as bibliotecas ou os núcleos de acessibilida-
de/gabinete de apoio ao estudante identificaram seus estudantes com deficiência, 
considerando a preservação de sua identidade. Dessa forma, esta investigadora 
enviou um email convite para a coordenação da biblioteca e dos núcleos de aces-
sibilidade/gabinete de apoio ao estudante e estes se responsabilizavam de fazer 
chegar até  aos estudantes com deficiência.

No processo da análise das informações recolhidas durante a entrevista, a op-
ção realista é a análise de conteúdo, por ser “um conjunto de técnicas de análise 
de comunicações” que nos possibilita descrever e interpretar o conteúdo emitido 
pelos sujeitos selecionados, neste caso os estudantes com necessidades especiais 
das bibliotecas universitárias públicas brasileiras e portuguesas (BARDIN, 2014, 
p. 33).

A análise de conteúdo com abordagem qualitativa, baseia-se em três polos 
cronológicos: pré-análise, exploração do material, categorização (Tabela 1) e o 
tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação a partir do discurso dos 
entrevistados (AMADO, 2014; BARDIN, 2014). Uma vez que procuramos anali-
sar em profundidade os relatos dos usuários com deficiência sobre seus níveis e as 
suas justificativas para a utilização dos serviços/produtos acessíveis desenvolvidos 
pela biblioteca universitária.

De modo geral, realizamos um total de 24 entrevistas (12 brasileiras e 12 por-
tuguesas). Para este recorte utilizaremos apenas 4 entrevistas de 4 universidades 
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diferentes, correspondendo a 2 brasileiras (B1 e B2) e 2 portuguesas (P1 e P2), 
focalizando apenas algumas questões do guião de entrevista semiestruturada.

Tabela 1: Conceito e dimensão de análise

Conceito Dimensão Componente Indicadores
Usuários/Estudantes 
com deficiência

Participa nas ações, ati-
vidades e projetos de 
inclusão desenvolvido 
pela biblioteca

Ações, atividades e projetos 
desenvolvidos de promo-
ção de inclusão

Conhecimento ou não 
da existência de projetos/
ações/atividades inclu-
sivas desenvolvidas pela 
biblioteca;
Frequência de uso e par-
ticipação dos estudantes 
com deficiência de pro-
jetos/ações/atividades 
inclusivas desenvolvidas 
pela biblioteca.

3. RESULTADOS

Nesta seção, apresentaremos os resultados dos dados recolhidos através da en-
trevista aplicada a quatro atores protagonistas no processo de participação nas 
ações, atividades e projetos de inclusão desenvolvidos pela biblioteca. Os pro-
tagonistas brasileiros e portugueses são todos do gênero feminino. Referente à 
idade, nível acadêmico, tipo de deficiência e se precisam ou não de acompanhan-
te, correspondem a: Brasil, 31 a 40 anos e 41 a 50 anos, Graduação/Licenciatura 
(Ciências Biológicas e Engenharia de Produção), deficiência auditiva (bilateral) 
e deficiência auditiva total; Portugal, 21 a 30 anos e 31 a 40 anos, Graduação/Li-
cenciatura (Letras, Ciências e Artes), deficiência auditiva total e paralisia cerebral; 
todos precisam de acompanhantes. 

Os entrevistados brasileiros expressaram suas necessidades de ter um acom-
panhante, justificaram que precisam de ajuda com os materiais quando estes vão 
até a biblioteca, um deles por utilizar andador. Mas, no geral, este costuma andar 
sozinho, às vezes acompanhado de amigos. 

O outro precisa de monitores que o auxilie nas disciplinas, tirando dúvidas 
sobre o conteúdo, ajudando no seu planejamento de estudo. Porque apresenta 
muita dificuldade de concentração e atenção. Este tem direito a testes adaptados 
e um adicional de mais 50% nos horários para fazer seus testes. Ressaltou que 
tem alguns professores bem atenciosos e compreensíveis, mas em compensação a 
universidade tem outros insensíveis, porém são em menor quantidade. Abordou 
também que os professores devem elaborar provas e testes bem objetivos e claros, 
sem duplo sentido e dedicar uma atenção redobrada para com o estudante com 
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deficiência.
Já entre os entrevistados portugueses houve unanimidade de estudantes com 

deficiência que informaram não haver a necessidade de acompanhante.
No entanto, quanto à dificuldade que esses estudantes enfrentaram ao ingres-

sarem na universidade, B1 e P1 afirmaram que sentiram “Muito”, em contraparti-
da os estudantes com deficiência B2 e P2 afirmaram que a dificuldade foi “Razoá-
vel”. Dentre os comentários, podemos destacar que:

(B1) “Em várias circunstâncias, como falta de comunicação entre os professo-
res, pois muitos deles chegam desavisados da presença de estudantes com defici-
ência e não têm a sensibilidade de nos notar (perceber) na sala de aula. Querendo 
ou não precisamos de um tratamento diferenciado, mas, para tanto, é necessário 
que o professor tenha sensibilidade e preparo para atuar na sala de aula com a 
presença de estudantes com deficiência, independente do tipo de deficiência. A 
falta de comunicação é bem mais ampla, extrapola o espaço da sala de aula, por-
que se o professor chega sem a informação da nossa existência é porque o seu de-
partamento não foi informado pela Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis ou pela 
Reitoria sobre a existência desse tipo de estudante. Falta comunicação em toda 
a IES, mostrando que não há planejamento e estratégias traçadas em prol do es-
tudante com deficiência, de modo geral, não há um projeto de inclusão firmado. 
Noto, também, a falta de espaços apropriados, como as salas de aulas que não são 
amplas e não apresentam uma acústica boa, pois muitas vezes a voz do professor 
ecoa causando zumbido para meus ouvidos ou tenho a sensação que a voz dele 
está muito distante.”

(B2) “Foi razoável, normal.”
(P1) “Não, esta universidade sempre prioriza e planea muito bem a comunica-

ção interna entre os diversos sítios evitando reticências...”
(P2) “Razoável, principalmente, quanto à questão da atuação dos professores 

e as avaliações desenvolvidas nas UC que precisam ser revistas em relação à aces-
sibilidade e inclusão.”

Apenas o respondente P12 informou que ao ingressar na universidade já sa-
bia da existência de projetos, ações e atividades implementados para garantir a 
inclusão de estudantes com deficiência desenvolvidos pela biblioteca, conforme 
as seguintes falas:

(B1) “Não sabia, depois de decorrido algum tempo como estudante, descobri 
através do [núcleo de acessibilidade], ao participar de um projeto de acessibilida-
de por meio de um vídeo, que a biblioteca desenvolvia algumas atividades dire-
cionadas para estudantes com deficiência. Mas, não tenho muito que falar porque 
eles pouco divulgam.”

(B11) “Sem comentários.”
(P2) “Sim, ao longo do tempo, eu passei a ter contato com outros estudan-

tes com deficiência, como aqueles com baixa visão, além de contato mais direto 
com o Gabinete de Apoio ao Estudante desta universidade. Fui, então, tendo co-
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nhecimento sobre a atuação da biblioteca, como da existência e disponibilidade 
de equipamentos e recursos para estudantes com deficiência, como também que 
havia uma pessoa que produzia materiais acessíveis dependendo da deficiência 
enfrentada pelo estudante.”

(P12) “Sem comentários.”
Quanto ao conhecimento sobre as TA disponibilizadas para os estudantes com 

deficiência pela biblioteca, é de notar que apenas o estudante P12 afirmou que 
desconhecia. Em contrapartida, B1 e P2 afirmaram que “Não Lembro no Mo-
mento”, B11 “Não Utilizo Nenhuma” e P12 “Sem Resposta”, quando questiona-
dos a informar quais TA conhecem e utilizam no seu dia a dia, mas não estão 
disponíveis na biblioteca. Nesta última pergunta, os estudantes destacaram que:  
não utilizam nenhuma TA, além do elevador de cadeira de roda; nunca procurou 
saber mais sobre o assunto. Apresentando conhecimento mais para outras defici-
ências do que especificamente para a deficiência que possui. Já B11 não usa TA da 
biblioteca, mas utiliza do núcleo de acessibilidade.  P2 não lembra para informar. 
E, P12 informou que a biblioteca tem apenas computadores com programa con-
vencional.

Quando solicitado aos respondentes que propusessem sugestões de melhoria 
para a biblioteca quanto à sua acessibilidade e inclusão, as abordagens foram as 
seguintes: 

(B1) “A biblioteca consiste na junção de dois prédios. Dessa forma, quanto 
à questão da acessibilidade física ou de espaço, gostaria que fosse pensada uma 
alternativa para as pessoas com deficiência de locomoção, para quebrar com a 
barreira do cansaço/desgaste físico como consequência da distância entre as duas 
portas de entrada e saída da biblioteca e o balcão de atendimento. Sugiro que a 
biblioteca deveria ter dois pontos opostos de atendimento de empréstimo e de-
volução de materiais, distribuídos cada um próximo de cada porta de entrada 
e saída, estrategicamente localizados de forma a diminuir a distância. Quanto à 
acessibilidade comunicacional, pois acredito que falta investimento no marketing 
comunicacional da instituição para divulgar os serviços e produtos da biblioteca.”

(B11) “A [universidade] poderia abraçar os deficientes da [universidade], po-
deria fazer curso de capacitação para os profissionais na [universidade] como pro-
fessores, servidores e os técnicos administrativos para conhecer quem são os defi-
cientes e ou que precisam ser ajudados, e para acabar com as barreiras estão sendo 
impedidas por conta dos níveis dos preconceitos. Quais são os níveis de precon-
ceitos? Nível social, vergonha de se aproximar com as pessoas com deficiência, a 
não ajudar o que tem necessidade. Precisamos de muitas coisas para melhorar.”

(P2) “Durante a minha licenciatura usava muito a Midiateca, mas no douto-
ramento utilizo as bases de dados disponíveis no site da biblioteca, não a utilizo 
fisicamente, mas virtual. Acredito que a biblioteca se apresenta completa…Talvez, 
disponibilizar para os utilizadores com baixa visão materiais apropriados, pois é 
de notar que eles são queixosos quanto a isto.”
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(P12) “Acredito que a biblioteca deveria ser mais dinâmica e ativa.”

4. DISCUSSÃO

Os dados, aqui relatados, já revelam uma população de estudantes com defi-
ciência permanente que, relativamente, apresentam autoconfiança e domínio de 
suas limitações e adentram o ensino superior na faixa etária muito comum aos 
estudantes sem deficiência, em ambas sociedades. Tal população é fruto do es-
forço da política de inserção de oferta de cotas de vagas para estudante com de-
ficiência no ensino superior, no caso brasileiro (BOSKOVIC & KOZICKI, 2015; 
MARTINS, VALE, & BARBOSA, 2015;  MARTINS, 2012; NASCIMENTO, 2016; 
ROZAS, 2009).

Tanto para a realidade portuguesa, quanto a brasileira, isto se dá em decor-
rência de reflexos de mudanças oriundas de alguns documentos legislativos que 
regulamentam o regime de acesso e ingresso no ensino superior seguindo alguns 
princípios básicos, onde se destacam: a democraticidade, equidade e igualdade de 
oportunidades para todos, dentre outros requisitos (BRASIL, 2015; PORTUGAL, 
1985A, 1985B, 2007); onde antes a melhor solução reservada a essas pessoas era o 
isolamento e a completa retirada do convívio social, da escola e, principalmente, 
do mercado de trabalho.

É de notar que, de modo geral, todos os estudantes com deficiência precisam 
de um monitor, não diríamos “acompanhante,” que possibilitasse a esses estudan-
tes auxilio básico, como organizar seus horários, dentre outros, que fomentasse a 
expectativa de superação e autonomia. Talvez, uma espécie de suporte ou apoio 
moral pelo menos nos primeiros períodos académicos. 

Conforme BODAGHI, AWANG-NGAH, & ABDULLAH (2014) ABDULLAH 
et al (2015) essa necessidade de monitor já deveria ser prevista pela IES, pois não 
basta que a universidade libere vagas para deficiente, mas é necessário haver a 
promoção de serviços e recursos tecnológicos que favoreçam o processo de en-
sino e aprendizagem desses alunos (D’ABREU, SOUSA, PUPO, & MARTINS, 
2008). Caso contrário, haverá um alto índice de desistência e abondono de curso, 
processo insatisfatório para qualquer IES.

Outro resultado interessante consiste na dificuldade que os estudantes com 
deficiência enfrentam ao adentrarem o ensino superior que extrapolam questões 
de limitações físicas do corpo defeituoso e abrange as limitações e deficiências im-
postas pela sociedade, conforme combate o modelo social de deficiência (BAMPI, 
GUILHEM, & ALVES, 2010; BISOL, PEGORINI, & VALENTINI, 2017). Essas 
dificuldades são muitas, compreendendo as seis dimensões de acessibilidade des-
marcadas por Sassaki. Com destaque para a falta de acessibilidade comunicacio-
nal por parte do corpo de professores, principalmente. Estes estão despreparados 
e sem empatia para tratar com as pessoas com deficiência.
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É preocupante constatar que a maioria dos estudantes com deficiência desco-
nheciam a existência de projetos, ações e atividades direcionadas para a acessibi-
lidade e inclusão desenvolvidas pelas bibliotecas das IES que estudam. Fato que 
nos direciona para a inexistência, verdadeiramente, desses projetos, bem como 
para a falta de Marketing e comunicação desenvolvidos pela biblioteca (ABREU, 
ANTUNES, & ALMEIDA, 2012). PARA OLIVEIRA & CRANCHI (2017) é ex-
tremamente importante a participação ativa do usuário com deficiência no uso 
dos serviços/produtos acessíveis disponíveis pela biblioteca para a garantia de sua 
autonomia intelectual. Além disso, dentre as poucas atividades, serviços e produ-
tos desenvolvidos, estes são direcionados para deficientes visuais, bem como falta 
de estudos sobre usuários para identificar a necessidade de outros utilizadores 
deficientes. 

Em contrapartida, apenas um estudante afirma desconhecer as TA disponí-
veis pelas bibliotecas universitárias e os demais não lembram, não utilizam ou 
deixaram de responder. O ponto fundamental deste estudo foi saber o nível de 
conhecimento que os estudantes com deficiência têm em relação às TA dispo-
nibilizadas pela biblioteca. Para (VIGENTIM, 2014) TA  consiste em qualquer 
equipamento ou recurso que favoreça ou ajude as pessoas com deficiência ou li-
mitação  a desenvolverem certas atividades que dificultem a sua autonomia no seu 
cotidiano (locomoção, aprendizagem, comunicação, quanto na vida escolar, lazer 
e no trabalho). No entanto, ficou evidente que os estudantes, foco desta investiga-
ção, desconhecem a existência, bem como não utilizam tais TA. Evidenciando a 
inexistência de recursos tecnológicos ou a existência diminuta para pessoas com 
deficiência auditiva, assim como destacou que, na maioria das vezes, é o núcleo/
gabinete de apoio ao estudante que dá esse suporte de acessibilidade instrumental 
para o aluno com deficiência ou limitação (ABDULRAHMAN, 2015; ANDRADE 
et al., 2015; CHRISTINA, 2001).

Assim, os usuários com deficiência desacreditam, não se sentem confor-
táveis e pertecentes ao ambiente da biblioteca, preferindo ausentar-se (ABE-
DIN, DANESHGAR, & D’AMBRA, 2010; MASLOW, 1962; OSTERMAN, 2000; 
OXOBY, 2009). Reflexo de uma sociedade excludente que precisa, urgentemente, 
rever suas ações e posturas sociais e humanísticas perante a pessoa com deficiên-
cia. Precisamos quebrar essas barreiras e superar nossas próprias limitações, pois 
acreditamos que a sociedade se apresenta ainda muito excludente e despreparada.

5. CONCLUSÃO

Considerando o objetivo geral deste estudo concluímos que as bibliotecas 
universitárias têm sido alvo de questionamentos sobre sua função social, em 
decorrência do novo ritmo imposto pelas inovações de TA e pela mudança 
de mentalidade da sociedade quanto a inclusão de pessoas com deficiência. 
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REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Principalmente pelo fato de as IES estarem inserindo estudantes com defici-
ência no seu cenário estudantil. Esta realidade representa um desafio tanto 
para a universidade como para a biblioteca universitária, em particular, para 
os bibliotecários, que necessitam de novas competências, a fim de se dotarem 
de habilidades que envolvam criatividade para resolver e atender os usuários 
com deficiência com empatia, considerando cada tipo de deficiência que eles 
possam apresentar, tornando-os capazes para seguir seus percursos acadêmi-
cos sem maiores problemas.

Torna-se pertinente, neste contexto, que essa realidade implica em mu-
dança do papel do bibliotecário, de interlocutor de informação a promotor e 
facilitador de acesso ao conhecimento com o auxilio de TA. Vislumbramos, 
também, a emergência de novos cenários acessíveis e inclusivos, e a utilização 
de metodologias novas que cheguem até os usuários com deficiência.

Urge adoção de mudanças gradativas na educação básica e continuada dos 
bibliotecários quanto à questão da acessibilidade e inclusão, no desenvolvi-
mento de redes colaborativas entre as bibliotecas universitárias locais para 
potencializar o compartilhamento de TA. A dimensão colaborativa mediada 
pela TA ganha importância, pois envolve muitas vantagens nos resultados al-
cançados, ou seja, tornam-se mais ricos e criativos, na resolução de problemas 
quanto à questão dos recursos econômicos para aquisição de tecnologias.  

Vislumbramos no desenvolvimento de redes colaborativas entre as biblio-
tecas universitárias locais a integração e compartilhamento de TA, como su-
porte facilitador e promotor para o desenvolvimento de trabalhos colaborati-
vos entre bibliotecas locais.
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As crianças com Baixa Visão (BV) têm potencial de utilizar e treinar a visão e assim 
melhorar sua eficiência. Aproveitando a relação entre jogos digitais e Tecnologia 
Assistiva, o objetivo deste trabalho é desenvolver um jogo digital de memória para 
crianças com BV utilizando os preceitos da Programação Orientada a Objetos 
(POO). O jogo foi desenvolvido segundo o processo definições, projeto visual, 
programação e avaliação heurística. O resultado obtido foi um protótipo inicial 
contendo três temas apresentados sob três níveis de dificuldade. Destacam-se a 
importância de utilizar diretrizes, bem como, as possibilidades de aproveitamento 
da POO em projetos similares.
Palavras-chave: orientação a objetos; baixa visão; jogo da memória.

ABSTRACT

Children with Low Vision have the potential to use and train vision and thus 
improve their efficiency. Taking advantage of the relationship between digital games 
and Assistive Technology, the objective of this work is to develop a digital memory 
game for children with Low Vision using the Object Oriented Programming (OOP) 
precepts. The game was developed according to the process definitions, visual 
design, programming and heuristic evaluation. The result was an initial prototype 
containing three themes presented under three levels of difficulty. The importance of 
using guidelines, as well as the possibilities of taking advantage of OOP in similar 
projects are highlighted.
Keywords: object orientation; low vision; memory game.
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1. INTRODUÇÃO

A linguagem visual é reconhecida há tempos como parte essencial da cultura 
humana e como ferramenta eficaz de comunicação e, recentemente, aprendiza-
gem. Entretanto, para atingir eficácia comunicacional, as representações devem 
estar adaptadas à cultura e às características perceptivas dos seus leitores (DON-
DIS, 1997; FRUTIGER, 2001). Para Pessoas com Deficiência Visual (PCDV) se-
vera, a linguagem visual pode ser adaptada considerando as limitações de sua 
visão residual, no caso de pessoas com Baixa Visão (BV), bem como, os demais 
canais sensoriais para o público cego e BV. Sendo assim, cerca de 8% da população 
brasileira, os quais correspondem a aproximadamente 16 milhões de pessoas ne-
cessitam de representações adaptadas para terem acesso à informação, educação, 
transporte, entretenimento, trabalho, espaços públicos e culturais (IBGE, 2010).

Considerando a importância da linguagem visual para o desenvolvimento in-
dividual e social, diversos estudos têm sido desenvolvidos em nível nacional e 
internacional sobre como adaptar representações visuais para as características 
perceptivas de PCDV (CARDOSO, 2015; KULPA, 2009; CARFAGNI et al., 2012; 
VOLPE et al., 2014; KARDOULIAS, 2013). Também nota-se um movimento 
mundial em prol da acessibilidade, iniciado com a Convenção Internacional so-
bre os Direitos da Pessoa com Deficiência, que tem influenciado políticas públicas 
nacionais e locais (ONU, 2006). Em nível nacional, destacam-se o Plano Nacional 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência, o qual coordena políticas, programas e 
ações de forma integrada como meio de promover o exercício pleno e equitativo 
das Pessoas com Deficiência (PCD), e mais recentemente, a Lei Brasileira da In-
clusão (LBI), a qual institui um marco legal sólido em busca dos direitos e liber-
dades da PCD (BRASIL, 2011; 2015).

Indivíduos com BV são capazes de utilizar a visão, uma vez que esta depende 
de fatores à parte da fisiologia do olho, como a percepção e cognição. A baixa 
visão pode ter causas congênitas ou adquiridas, bem como uma variedade de sin-
tomas que podem interferir na acuidade visual, defeitos no campo visual, adap-
tação à luz e escuro, e à percepção de cores (CARVALHO et al., 1992). Mesmo 
assim, é possível afirmar que em linhas gerais, pessoas com BV são capazes de ler 
um impresso, se este for grande e estiver próximo da vista ou através de lentes de 
aumento, enquanto outros conseguem apenas detectar grandes formas, cores ou 
contrastes (SONZA, 2008).

As imagens possuem relação direta com a realidade, sendo armazenadas de 
forma associativa na memória do indivíduo, onde podem ser acessadas e recupe-
radas ao longo de sua vida. Para maior eficiência nesse processo, devem-se con-
siderar os aspectos ópticos, funções realizadas pelo cérebro e as condições am-
bientais que interferem diretamente no uso potencial da visão (SÁ et al., 2007). A 
utilização e o treino da visão funcional em um indivíduo com BV resulta no au-
mento de sua eficiência visual e traz consigo uma variada gama de possibilidades. 
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Por esta razão, evidencia-se a busca pelo desenvolvimento de produtos físicos, 
digitais e de recursos que auxiliem indivíduos com BV (KULPA, 2009). 

Atualmente, artefatos digitais com linguagem predominantemente visual, 
como computadores pessoais, smartphones, tablets e videogames são cada vez 
mais substanciais em uma sociedade conectada em rede (LÉVY, 1999). Sendo 
praticamente extensões do homem, esses artefatos estão modificando culturas ao 
redor do mundo, quebrando paradigmas e derrubando barreiras (PORTUGAL, 
2013; CARDOSO, 2013). Esses sistemas superaram os propósitos matemáticos 
dos primeiros computadores, apresentando-se como um novo meio para as pes-
soas se comunicarem, aprenderem e se entreterem (BARANAUSKAS e ROCHA, 
2003).

A disseminação de artefatos digitais, incluindo os jogos digitais ampliaram as 
possibilidades de desenvolvimento e criação de recursos de Tecnologia Assistiva 
(TA), termo que designa todo arsenal de dispositivos e serviços que contribuem 
para proporcionar ou ampliar habilidades funcionais de PCD (BERSCH, 2013). 
Os jogos digitais são produtos da cultura humana e refletem uma série de inova-
ções tecnológicas, atendendo uma ampla gama de necessidades, desejos e praze-
res de milhares de usuários (SALEN; ZIMMERMAN, 2012).

Atualmente, percebe-se um aumento significativo de estudos e interesses cien-
tíficos voltados à compreensão, análise e desenvolvimento de jogos digitais. Ba-
velier (2012) destaca que determinados jogos, quando utilizados em doses con-
venientes por pessoas com idades adequadas, podem trazer inúmeros benefícios 
comportamentais e cognitivos, otimizados de acordo como o jogo se apresenta ao 
jogador. A autora cita, entre outros benefícios, a melhoria do processamento visu-
al e o aumento da atenção visual seletiva, fazendo com que pessoas percebam pe-
quenos detalhes em um contexto de desordem com maior facilidade, assim como 
assimilem maior quantidade de tons de cinza. Além disso, aponta que pessoas que 
jogam jogos digitais periodicamente, possuem cérebro com maior capacidade de 
orientação e sustentação da atenção, proporcionando melhoria na capacidade de 
organização cerebral em contextos de problemas ou multitarefa.

A Orientação a Objetos é um paradigma de análise, projeto e programação de 
software que adota o conceito de padrão como base. Estabelecem a modelagem, 
a representação e a implantação de sistemas através de entidades ativas chama-
das objetos que pertencem a classes. É, por conseguinte, um método diferenciado 
de outras linguagens empregadas na programação de softwares, não sendo linear 
e procedural. Além disso, permite a identificação e a estruturação de sistemas 
complexos através da decomposição de modelos hierárquicos e da abstração de 
contextos do mundo real (BOOCH, 2007).

Entendendo a importância da visão nos processos de comunicação e ensino e 
aprendizagem, assim como, as grandes possibilidades existentes com a confluên-
cia dos artefatos digitais, jogos e TA com o público infantil, o objetivo deste traba-
lho é desenvolver um jogo digital de memória para crianças com baixa visão, de 
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4 a 8 anos de idade, utilizando os preceitos da Programação Orientada a Objetos 
(POO). Optou-se pela POO, por ser uma linguagem especial de programação, 
mais próxima de como expressaríamos as coisas na vida real do que outras lingua-
gens de programação disponíveis.

O processo metodológico utilizado no desenvolvimento deste trabalho abran-
ge o desenvolvimento do jogo digital e a subsequente análise e interpretação dos 
resultados obtidos. O Jogo foi desenvolvido segundo um processo de definições e 
análises, projeto visual, programação, prototipação e avaliação heurística.

A partir do quadro teórico apresentado no item 1 deste trabalho, definiu-se o 
jogo digital de memória como um meio eficaz para auxiliar no desenvolvimento 
de crianças com BV. A regras e ideias de interface e programação foram definidas 
a partir de análises de diversos jogos digitais de memória. O objetivo do jogo foi 
definido em treinar a visão funcional enquanto auxilia na vida diária de crianças 
com deficiência visual. O conceito consiste em utilizar ilustrações simples com 
temas relacionados a tarefas rotineiras, tais como comer, cozinhar, vestir-se. Se 
tem como hipótese que, ao jogar o jogo da memória, a criança adquire melhores 
capacidades no discernimento das imagens, de modo que as mesmas passam a 
percebê-las visualmente de forma mais eficaz no dia-a-dia.

Para cada tema escolhido, entre alimentação, frutas ou higiene, foram desen-
volvidas 18 cartas – 6 objetos em três níveis de dificuldade diferentes, totalizando 
54 cartas. Os níveis variam entre presença e ausência de padrão, cores e somente 
contorno. Quando mais elementos, mais fácil é a memorização e vice-versa. A 
Figura 01 exemplifica três objetos do tema Alimentação nos três níveis de dificul-
dade.

2. MATERIAL E MÉTODOS

Figura 1: Faca, panela e colher segundo três níveis de dificuldade
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O protótipo do jogo digital foi desenvolvido utilizando-se as linguagens 
HTML, CSS e JavaScript, comumente vistas em páginas da Internet. As lin-
guagens HTML e CSS exercem a função de configurar a exibição dos elemen-
tos da interface do usuário enquanto o JavaScript (JS), uma linguagem de pro-
gramação que possibilita o uso de Orientação a Objetos, desempenha a função 
de processar as ações do usuário e respondê-las através de respostas visuais na 
interface. 

A fim de desenvolver um sistema de maneira orientada, replicável e mais 
compreensível em relação a modelos de programação procedural e monolí-
tica, foi utilizada a Orientação a Objetos neste trabalho. No sentido de ser 
replicável caracterizam-se funções e classes que podem ser reutilizadas em 
diferentes momentos da aplicação.

Como característica da linguagem HTML a aplicação foi construída com 
diversas páginas, a começar pela “índex.html”. Nesta página são encontradas 
opções de temáticas de jogo, na qual o usuário pode se direcionar às páginas 
“fácil.html”, “médio.html” e “difícil.html”, ou retornar para a página index. Os 
nomes se referem aos diferentes níveis de dificuldades de jogo e apenas três 
informações mudam efetivamente entre estas três páginas: o número de cartas 
exibidas para o jogador, quantas e quais cartas estão no array de cartas (para 
serem embaralhadas) e o tamanho de exibição das cartas. O array é a estrutura 
principal que armazena diversas informações em sequência e está associado 
à classe carta e à classe jogo. Cada uma dessas classes armazena informações 
sobre a organização e exibição das cartas e dispõe de funções que auxiliam na 
mecânica do jogo, por exemplo: atualizaGame, mostraCarta, escondeCarta e 
embaralha.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Considerando-se este como o primeiro protótipo funcional, o foco do proje-
to manteve-se em estruturar o conceito, projeto visual e programação do jogo, 
deixando alguns elementos gráficos e mecânicos para uma segunda iteração do 
projeto. Com isso, o jogo proposto possui sete interfaces principais com peque-
nas variações referentes aos níveis de dificuldade e temas escolhidos, descritas a 
seguir: tela de escolha do tema; tela com níveis de 6 cartas; tela com níveis de 8 
cartas; tela com níveis de 12 cartas; tela de parabéns por fase; tela de parabéns por 
jogo concluído; e tela com advertência caso o jogador queira reiniciar o jogo. A 
Figura 02 apresenta a tela inicial e o jogo segundo o tema higiene.
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Figura 2: Telas do jogo de memória: Início e Nível 2

O protótipo desenvolvido para o jogo foi avaliado segundo as 33 heurísticas 
de jogabilidade propostas por Cuperschmid e Hildebrand (2013), assim como as 
diretrizes de acessibilidade apontadas pela W3C (2008). A partir dessa avaliação, 
pode-se verificar que o jogo funciona adequadamente, permitindo que o jogador 
interaja com os elementos visuais da forma pretendida inicialmente. Os feedbacks 
oferecidos são ágeis e permitem total compreensão do funcionamento do jogo. As 
imagens também se mostram consistentes, assim como a interface visual como 
um todo, simples e objetiva, apesar de ainda carecer de ajustes que propiciarão 
maior apelo visual.

Ainda não há como prever maiores detalhes quanto a usabilidade do jogo, 
principalmente em relação a legibilidade e leiturabilidade dos elementos visuais, 
uma vez que ainda não foram realizados testes com usuários com baixa visão. 
Todavia, é possível que a distribuição dos elementos na tela e suas dimensões, 
podem sofrer alterações devido à capacidade de observação do público do qual o 
jogo é destinado. A partir de sugestões de Cuperschmid e Hildebrand (2013), são 
previstos os seguintes elementos como meio de contribuir para a experiência do 
usuário: melhoria de elementos gráficos e mecânicos da interface, tutoriais, e um 
enredo com personagens e acontecimentos.

Um dos insights deste trabalho foi o uso de padrões nas ilustrações das cartas 
presentes no nível de dificuldade fácil, o que contribui para a memorização. Fras-
cara (2004) utilizou esta técnica na resolução de um problema de alfabetização em 
crianças com déficit na memória de trabalho, combinando padrões com a forma 
das letras. Segundo o autor, a percepção de padrões e contornos ocorre de forma 
diferente no cérebro, sendo que a primeira necessita de funções mais simples do 
que a segunda. Dessa forma, foi possível projetar uma curva de aprendizagem e 
desafios adequada para a ampla gama de sintomas existentes na BV.

Um benefício de utilizar as linguagens HTML, CSS e JavaScript está na sua 
portabilidade natural entre diferentes sistemas operacionais quando utilizadas em 
páginas WEB. Outro benefício é a possibilidade de uso multiplataforma utilizan-
do-se de aplicações que façam a compilação do mesmo código para formatos de 
dispositivos móveis.
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4. CONCLUSÕES

Até o momento, foi possível prever diversas dificuldades e possibilidades no 
uso de tecnologias digitais para o desenvolvimento de jogos com finalidades 
referentes a reabilitação e aprendizagem visual de crianças com deficiência. 

Observou-se a importância de diretrizes específicas que auxiliam o desen-
volvimento de jogos, assim como formas de inspecioná-los e de avaliá-los ade-
quadamente. Em relação ao contexto específico apresentado, a partir das heu-
rísticas de Cuperschmid e Hildebrand (2013) e as diretrizes apontadas pela 
W3C, pode-se chegar a conclusões valiosas.

Por meio da POO, projetos como o apresentado neste trabalho podem ser 
ampliados e aperfeiçoados, trazendo possibilidades de alimentação de conte-
údo por usuários e construção de uma espécie de banco de dados inteligente, 
capaz de organizar as imagens de forma adequada, assim como outras adap-
tações inacessíveis ou muito difíceis de serem concretizadas em plataformas 
analógicas. O jogo pode servir como instrumento para auxílio de crianças 
com BV em diversos contextos, como o âmbito escolar, por exemplo, uma vez 
que o artefato digital pode facilmente ser distribuído na internet.

Até então, não foram realizados testes com usuários, todavia, espera-se 
que, com a realização desse tipo de teste, possa-se ampliar o projeto, prevendo 
falhas e corrigindo-o para que o mesmo alcance os objetivos propostos, prin-
cipalmente no que tange o desenvolvimento das ilustrações e a programação 
do jogo. Há também o intuito em ministrar experimentos com usuários que, 
de alguma maneira, possa-se medir o grau de aprendizagem e o quanto o jogo 
realmente auxilia com eficácia na vida diária das crianças, assim como na sua 
aprendizagem visual, mesmo levando em consideração a imensa dificuldade 
em observar tais fenômenos.
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Idosos já representam grande parte da população com poder aquisitivo e que 
adquirem smartphones, sendo assim é necessário novas maneiras de incluir 
este público em seu uso cotidiano. Neste estudo foi analisado como os usuários 
aprendem novos usos e ferramentas de aparelhos touchscreen via um questionário 
online e um grupo focal. Foi possível ver que a interação social é parte fundamental 
do processo de aprendizado, mudando a perspectiva de como projetamos estes 
objetos.
Palavras-chave: ensino-aprendizagem, celulares, idosos

ABSTRACT

Elderly people represent a big part of the population with acquisitive power and 
that acquires smartphones, therefore it is necessary to create new ways to include 
this public in daily handling. In this manuscript was analysed how users learn new 
functions and tools of touchscreen mobilephones by an online questionnaire and a 
focus group. It was possible to see that social interaction is a fundamental part of the 
learning process, changing how we project these objects.
Keywords: teaching-learning, mobilephones, elderly

1. INTRODUÇÃO

O design pode contribuir com os processos de aprendizagem na terceira idade 
ao desenvolver artefatos didáticos adequados, mediar a relação ensino-aprendi-
zagem, gerar um ambiente pedagógico mais seguro e eficiente. Tais intervenções 
envolvem a investigação tanto das barreiras que obstaculizam a aprendizagem 
quanto dos fatores emocionais, pois permite analisar as experiências e o nível de 
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participação, para que assim seja possível compreender os aspectos emocionais e 
o impacto que estes têm no aprendizado (FARIAS et. al, 2016).

Somos mais propensos a se engajar nas descobertas de um sistema ou produto 
quando nossa relação com ele é otimista, inclusive na opinião de Damásio (1996) 
o afeto positivo desperta a curiosidade, envolve a criatividade e torna o cérebro 
um organismo eficiente para o aprendizado.

Para Wiedmann (2013) “design que responde às necessidades dos leitores em 
tempo real é design muito mais inteligente do que utilizamos hoje na maioria das 
vezes”. Levando isso em consideração, podemos analisar como os pensamentos 
positivos relacionados ao uso de objetos facilita seu aprendizado e consequente-
mente a aceitação de como eles devem ser manuseados.

Todos esses fatores interferem no nível de aceitabilidade que um usuário pode 
ter acerca da interface de um sistema que é associada a quatro fatores principais, 
resumidos por Anjos e Gontijo (2012): ser fácil de aprender, fácil de usar, ser 
tolerante a erros e agradável ao uso. Já Nielsen e Loranger (2006) definem a usabi-
lidade como um atributo qualitativo relacionado a quão fácil de usar é algum ob-
jeto, mais especificamente, usabilidade se refere a quão rápido uma pessoa pode 
aprender a utilizar um objeto ou sistema, se há eficiência ao utilizá-lo, o quão fácil 
o sistema é de ser memorizado pelo usuário, se o sistema está propenso a erros e 
o quanto os usuários gostam de utilizá-lo.

Cybis et al. (2007, p.14) comenta que:
“A dificuldade no desenvolvimento de interfaces ergonômicas se deve ao fato 

de elas constituírem, fundamentalmente, sistemas abertos dos quais os usuários 
são agentes ativos, atores de comportamento não-determinístico, cujas mudanças 
na maneira de pensar e de se comportar são tanto consequência como causa de 
um ambiente tecnológico em evolução”. 

Mayer (2001) reforça que resultados da aprendizagem são melhores quando a 
informação disponibilizada ao usuário associa informações verbais e pictóricas. 
Portanto, é fundamental a participação do designer da informação no processo 
de escolha dos elementos gráficos e informacionais que deverão ser utilizados no 
design de interfaces digitais para um sistema comunicacional eficaz.

Essas afirmações apontam para a parcela de importância que um bom desen-
volvimento tem no momento do aprendizado e as facilidades que uma interface 
pode trazer para quem está disposto a entender ou mesmo ensinar.

Como primeira etapa de pesquisa de campo, foi elaborado um questionário 
online, onde foram colocadas perguntas sobre o uso das funções de smartphones 
com tela sensível ao toque e principalmente como eles aprendiam e lidavam com 
esse processo. O questionário obteve dezessete respostas e nos próximos pará-

2. MATERIAIS E MÉTODOS
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online, onde foram colocadas perguntas sobre o uso das funções de smartphones 
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esse processo. O questionário obteve dezessete respostas e nos próximos pará-
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grafos serão detalhados principalmente os dados sobre o aprendizado, já que as 
questões relacionadas às funções, foram aprofundadas durante o grupo focal.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
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blico idoso está inteiramente atrelado a uma terceira pessoa, demonstrando uma 
falha no design do objeto e de sua interface, que poderia ser mais intuitivo no uso 
e na curva de aprendizagem. 

O grupo focal foi uma segunda metodologia de pesquisa escolhida para dar 
um melhor detalhamento aos dados colhidos durante a pesquisa online, para isso 
as funções básicas de um smartphone e o que o rodeia, foram escolhidos para 
formar tópicos que iriam permear as discussões com o grupo. Essas divisões for-
maram as categorias de aúdio, vídeo, música, comunicação, sistema operacional, 
novas tecnologias, aprendizado, configurações, downloads, e uso diário. Durante 
a conversa formou-se o um ambiente agradável para discussão que se mostrou 
propício para que outras situações surgissem espontaneamente. 

Nas questões de uso diário, por exemplo,foi possível perceber que quando eles 
utilizavam funções que se integraram na rotina, o aprendizado foi muito bem 
absorvido, e as dúvidas de uso quase desapareciam. As dificuldades, retornavam 
apenas quando eram procurados novos aplicativos ou funções e com isso o reiní-
cio do processo de aprendizado. Porém, esse percalço não demonstrou diminuir a 
vontade por explorar, quando uma nova aplicação surgia entre o convívio social, 
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ou uma nova função era indicada, eles se demonstraram dispostos a entender, 
aprender e testar. 

Inclusive, durante uma das conversas, um dos usuários passou a demonstrar 
com ele utilizava seu celular para controle de saúde, monitoramento de batimen-
tos cardíacos, quilômetros percorridos e os outros participantes passaram a inda-
gar e tentar entender essa outra possibilidade de um smartphone que ele explo-
rava. Nessa situação foi importante perceber, que ocorreu um rápido julgamento 
de interesse e de como os outros usuários poderiam incorporar ou não essa nova 
função que lhes foi apresentada, em seu uso rotineiro. 

Outro fator que chamou atenção no sentido do uso e aprendizado, foi a ma-
neira com que eles personalizam seus aparelhos, a estética se demonstrou de certa 
forma secundária, com o uso de capas protetoras, ou papéis de paredes, mas a 
organização dos aplicativos, telas e atalhos, era o foco principal. Com a atenção 
dada a essas funções de personalização dos smartphones eles conseguiam suprir 
necessidades de uso ergonômico, como diminuir dificuldades de leitura com o 
tamanho de fontes, alterar luz de fundo e disposição de ícones para uma melhor 
navegação. 

Quando perguntados sobre funções básicas de um aparelho de smartphone 
hoje em dia, como as chamadas telefônicas, fotos e músicas, as respostas demons-
traram algo já esperado, sua integração com o que é mais usado hoje no mercado 
de aplicativos, como whatsapp, facebook, pinterest e instagram. Eles apontaram 
como esses sistemas modificaram a forma com a qual antigamente eles estavam 
acostumados a realizar funções simples como bater uma foto ou ligar para algum 
conhecido, essas funções passaram a fazer parte desses outros sistemas, que mui-
tas vezes são interligados a redes sociais e eles utilizam disso a seu favor. 

Exemplos como a substituição de uma máquina fotográfica por um aparelho 
de celular, da chamada telefônica por internet e não por linha, do compartilha-
mento dos momentos, da integração com os amigos, todas essas funções são alta-
mente usadas e exploradas. 

Ainda no campo da utilização dessas novas tecnologias, eles exemplificam os 
avanços tecnológicos que acontecem também por trás das interfaces. Um exem-
plo dado, foram as propagandas direcionadas, que eram modificadas de acordo 
com pesquisas que eles faziam e como isso demonstrava a falta de privacidade. 

Quando perguntados sobre tecnologias como o armazenamento em nuvem, o 
conhecimento sobre como funciona ficou dividido, mas de maneira geral todos 
conheciam o conceito de que seus dados e arquivos ficam disponíveis para aces-
so enquanto conectados a internet. Esse ponto e todos os outros levantados nos 
parágrafos anteriores reforçam as observações iniciais da pesquisa e demonstram 
que o público, classificado como idoso tem capacidade de aprendizado e entendi-
mento de conceitos muito próximas de um jovem adulto. 

Nossa sociedade hoje, vive mais e eles demonstram a insatisfação com as clas-
sificações impostas a idade, que não se correlacionam com como eles se veem 
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mentalmente. Ao mesmo tempo, eles levantaram a disparidade que existe em al-
guns casos, quando se comparam as gerações mais novas, que cresceram rodeadas 
por tecnologia, e que por isso tem muito mais facilidade com seu uso. 

Quando perguntados sobre a exploração de novas possibilidades que seus 
smartphones poderiam oferecer, eles observaram que a diferença na maneira com 
que foram criados em suas infâncias influencia em como eles se comportam hoje 
nesses momentos de descoberta. 

Fatores como a insegurança e medo de fazer algo que possa se mostrar irrever-
sível, foram pontos levantados para talvez justificar as dificuldades de exploração. 
Exemplos como, infectar o aparelho com vírus, ter o cartão de crédito clonado, ser 
enganado por aplicativos ou sites falsos, baixar programas indesejados ou mesmo 
não testar algo novo por desconhecer o processo de desfazer essas ações. Todos 
esses exemplos levantados, foram apontados como uma grande disparidade entre 
os usuários de faixas etárias diferentes. 

O medo do desconhecido é comum a qualquer usuário de tecnologia, pois é 
uma ameaça real, nossa sociedade ainda tenta se acostumar com a vulnerabilida-
de em seus sistemas tecnológicos e precisamos confiar que os meios de assegurar 
nossas informações sejam fortes o suficiente. 

Por fim as observações durante a conversa com o grupo focal, demonstraram 
que os usuários têm consciência de como podem usar seus aparelhos e que não 
tem medo de perguntar sobre novas funções para seus parentes ou amigos. Eles 
procuram por mudanças e melhorias, e esperam que os sistemas passem seguran-
ça suficiente para serem explorados.

O smartphone é o principal meio de comunicação para eles, tanto no ambiente 
de trabalho quanto no pessoal e muitos ainda o utilizam em seus momentos de 
lazer além de se preocuparem com a dosagem de tempo gasto nos aplicativos e em 
como balancear isso com as atividades do dia-a-dia. 

O grupo focal deixou claro que o que mais dificulta a inclusão do público maior 
de sessenta anos em algumas áreas da tecnologia é o aprendizado e a segurança, e 
não porque eles têm medo de perguntar.

A observação dessas adversidades auxilia na criação dos processos de feedback 
e resposta que o usuário recebe de um produto e que são importantes na criação 
dos vínculos emocionais. Além disso existe outra relação a ser feita com o uso de 
tecnologia, levantada por Litto (1996), que é a importância da competência no 
domínio de uma nova habilidade que leva ao crescimento da auto-estima. Ainda 
segundo o autor, a auto-estima é capaz de desempenhar uma função importan-
te no procedimento de aprendizagem de novas tecnologias pelos idosos. Moody 
(1988) já defendia este procedimento ao relatar que este processo poderia ser fa-
cilitado por uma boa interface que aumente esta auto-estima.
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4. CONCLUSÕES

O designer sempre pensa no usuário, estuda as problemáticas e busca as so-
luções analisando como seu produto é utilizado, tentando encontrar a melhor 
maneira de suprir as necessidades físicas, ergonômicas, sociais, emocionais e 
muitas outras nesse processo.

O usuário hoje esta sim presente na concepção do produto, mas ainda não 
recebe a devida importância na concepção da ideia, afinal quando conver-
samos realmente com nosso público alvo podemos encontrar respostas que 
levem a conclusão de que ele não precisa daquele aparato ou que aquele objeto 
não traz uma grande dificuldade de uso.

Ao estudar sobre inclusão, aprendizado e o uso de produtos ou smartpho-
nes acreditava-se que seria encontrado formas de resolver problemas nessas 
áreas através da interface. Porém, foi após as pesquisas foi percebido a impor-
tância da relação social, e da interação das pessoas.

A solução não faz parte apenas da interface, mas também em como pensar 
as relações extra interface e em como o Design poderia interagir com elas se 
apropriando de suas características e transformando o processo e diálogo com 
outros indivíduos em um produto, não no sentido físico, mas no sentido usual 
e experimentativo. O projeto de design estaria portanto na relação do usuário 
com seu processo de escolha e aprendizado, tanto emocional, quanto racional. 

As decisões tomadas no momento do uso do aparelho de smartphone es-
tão ligadas a como o utilizador o enxerga, não apenas ergonomicamente, mas 
também socialmente. As resoluções de problemas são muitas vezes respondi-
das não pela exploração da interface, mas pela pesquisa ou procura por ajuda 
de outras pessoas.

O usuário busca uma fonte de confiança para encontrar a resposta, e ao 
encontrá-la, ele expressa seu problema e recebe uma solução personalizada 
e direta. As dificuldades ergonômicas, portanto, aparecem posteriormente a 
essa primeira interação que é muito mais social e emocional, o tempo que o 
usuário leva para absorver os conhecimentos que adquiriu através de terceiros 
pode e deve ser facilitado pelo desenvolvimento de uma bom projeto de inter-
face, mas se analisarmos o que vem antes desse contato, podemos enquanto 
designers, trabalhar também com o contexto e o ambiente para simplificar 
ainda mais o uso e aprendizado.
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O uso da tecnologia pode contribuir para que os princípios da educação 
ambiental e da educação inclusiva sejam incorporados nas ações educativas em 
espaços educadores não formais. O objetivo deste estudo foi identificar recursos 
de acessibilidade para a elaboração de um aplicativo para educação ambiental. 
Foi realizado um levantamento de aplicativos móveis em abril e maio de 2018. 
Nenhum aplicativo de educação ambiental acessível foi encontrado, no entanto 
foram identificados 39 aplicativos com diferentes recursos. Para garantir o acesso 
ao conteúdo de um aplicativo de educação ambiental a todas as pessoas, é preciso 
incluir recursos para as diferentes necessidades.
Palavras-chave: educação inclusiva, tecnologia, educação não-formal.

ABSTRACT

The use of technology can contribute to the principles of environmental education 
and inclusive education being incorporated into educational actions in non-formal 
educational context. The objective of this study was to identify accessibility guidelines 
for the elaboration of an application for environmental education. A survey of mobile 
applications was conducted in April and May 2018. No accessible environmental 
education applications were found, however, 39 applications with different features 
were identified. To ensure access to the content of an environmental education 
application to everyone, to include resources for the different disabilities is needed.
Keywords: inclusive education, technology, non-formal education.
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1. INTRODUÇÃO

A educação ambiental possui diretrizes e princípios elaborados no campo teó-
rico e prático (BRASIL, 2005) que proporcionam o aprendizado de conhecimen-
tos científicos e saberes populares, a formação de valores baseados na ética am-
biental e em experiências estéticas em contato com o ambiente e o engajamento e 
a participação em ações voltadas à conservação da biodiversidade (CARVALHO, 
2006; DI TULLIO, 2014; FIGUEIREDO, 2013; THIEMANN; OLIVEIRA, 2013; 
VALENTI, 2010; VALENTI, 2014).

Considerando que a educação ambiental deve estar contemplada em todos os 
níveis e modalidades de ensino, dentro de espaços formais e informais (BRASIL 
1999), para que ela realmente alcance todas pessoas, é preciso que ela dialogue 
com a educação especial a fim de incluir pessoas com diferentes especificidades.

 A educação especial perpassa por todos níveis e modalidades de ensino e con-
templa pessoas com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação (BRASIL, 2008). A Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência (2007) reconhece o direito à Educação para “possibilitar 
às pessoas com deficiência o pleno gozo de todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais” (p. 25). Nesse sentido, o atendimento deste público é uma deman-
da atual dos espaços de educação não formal (OLIVEIRA, 2015; TOJAL, 2007).

No âmbito da educação inclusiva, as tecnologias e os recursos de informática 
podem ser essenciais para o acesso do público da educação especial à educação, 
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1. INTRODUÇÃO
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pode contribuir para que os princípios e diretrizes da educação ambiental sejam 
incorporados nas ações educativas realizadas em espaços educadores não for-
mais, conforme indicam alguns estudos realizados (ANDERSEN, 2003; PERDUE; 
STOINSKI; MAPLE, 2012).

Se o uso de tecnologias se tornou tão popular nos últimos anos, e de interesse 
de grande parte da população, por que não utilizá-la como aliada da educação em 
geral? A tecnologia digital amplia o potencial transformador das práticas edu-
cacionais atuais, desde que os educadores estejam envolvidos e motivados neste 
processo. As TICs podem trazer possibilidades inovadoras na prática pedagógica, 
podendo contribuir com a qualidade da educação. Porém essas tecnologias so-
zinhas não são suficientes para tal melhoria. É preciso avaliar e saber empregar 
esses recursos nas práticas educativas, pensar em qualidade de acesso, pensar em 
como o aprendizado poder ser melhorado com elas, e pensar propostas de uso 
que instaurem outros processos de aprendizagem, adequado às diferentes neces-
sidades (ROCHA; CRUZ; LEÃO, 2015).

Há vários instrumentos existentes, como redes sociais, sites, banco de dados, 
livros digitais, revistas e vídeos informativos, fóruns de discussão, grupos de con-
versa, portais de troca de conhecimentos, aplicativos de celular, entre outros, que 
podem ser utilizados em benefício da educação (BARBOSA NETO, 2016). Peran-
te inúmeras ferramentas, cada frente de estudo da educação ambiental, cada tipo 
de público e contexto tem uma ferramenta mais adequada a atender suas necessi-
dades e objetivos com maior eficiência, a qual pode ser identificada a partir de um 
diagnóstico inicial (BARBOSA NETO, 2016).

No entanto, existem poucos estudos e práticas que associam o uso das TICs a 
processos de educação ambiental, especialmente em espaços educadores não es-
colares (ANDERSEN, 2003; PERDUE; STOINSKI; MAPLE, 2012; RODRIGUES, 
2007). E ainda, não é recorrente encontrar pesquisas que relacionem educação 
ambiental e educação especial. 

Dessa forma, este artigo teve como objetivo identificar recursos de acessibi-
lidade para a elaboração de um aplicativo para educação ambiental, procurando 
atender aos padrões estabelecidos por leis ou normas técnicas e ainda oportunizar 
o máximo de acessibilidade possível a partir das tecnologias disponíveis.

Para identificar recursos de acessibilidade foi realizado um levantamento de 
aplicativos de educação ambiental e de aplicativos acessíveis em bases de dados, 
sites de pesquisa e lojas de aplicativos nos meses de abril e maio de 2018. As buscas 
foram feitas usando palavras-chave relacionadas às duas áreas do conhecimento, 
associadas, ou não, tais como: educação inclusiva, educação especial, acessibilida-
de, deficiência, educação ambiental, zoológico, parque ecológico, parque, aquário 

2. MATERIAl E MÉTODOS
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e museu. 
Os achados foram analisados em relação aos tipos de deficiência atendidos, 

serviços/funcionalidades oferecidos e os recursos de acessibilidade disponíveis. 
Em seguida, os recursos foram organizados em uma lista de indicações para a 
elaboração de um aplicativo móvel de educação ambiental inclusivo.

3. RESULTADOS

Não foram encontrados aplicativos de educação ambiental com acessibilidade. 
Em relação à acessibilidade forma encontrados 39 aplicativos, cada um voltado 
para atender uma deficiência específica, sendo 16 aplicativos para pessoas com 
deficiência visual, nove para pessoas com deficiência auditiva/surdez (sendo um 
contabilizado nas duas tabelas, pois apresenta duas interfaces, uma para pessoa 
com deficiência visual e outro para pessoa com deficiência auditiva), cinco para 
pessoas com deficiência física ou mobilidade reduzida, cinco para pessoas com 
deficiência na comunicação falada ou escrita, e cinco aplicativos informativos 
para todos os tipos de deficiências (basicamente sobre lugares acessíveis). Apre-
sentamos resumidamente os aplicativos, bem como uma breve descrição do ser-
viço oferecido por cada um deles em tabelas. A tabela 1, apresenta aplicativos com 
acessibilidade para pessoas com deficiência visual ou cegueira.



Tecnologia Assistiva: Pesquisa e Conhecimento - II

e museu. 
Os achados foram analisados em relação aos tipos de deficiência atendidos, 

serviços/funcionalidades oferecidos e os recursos de acessibilidade disponíveis. 
Em seguida, os recursos foram organizados em uma lista de indicações para a 
elaboração de um aplicativo móvel de educação ambiental inclusivo.

3. RESULTADOS

Não foram encontrados aplicativos de educação ambiental com acessibilidade. 
Em relação à acessibilidade forma encontrados 39 aplicativos, cada um voltado 
para atender uma deficiência específica, sendo 16 aplicativos para pessoas com 
deficiência visual, nove para pessoas com deficiência auditiva/surdez (sendo um 
contabilizado nas duas tabelas, pois apresenta duas interfaces, uma para pessoa 
com deficiência visual e outro para pessoa com deficiência auditiva), cinco para 
pessoas com deficiência física ou mobilidade reduzida, cinco para pessoas com 
deficiência na comunicação falada ou escrita, e cinco aplicativos informativos 
para todos os tipos de deficiências (basicamente sobre lugares acessíveis). Apre-
sentamos resumidamente os aplicativos, bem como uma breve descrição do ser-
viço oferecido por cada um deles em tabelas. A tabela 1, apresenta aplicativos com 
acessibilidade para pessoas com deficiência visual ou cegueira.

147

Tabela 1: Aplicativos com acessibilidade para deficiência visual ou cegueira. 
Fonte: Elaborada pelas autoras

Aplicativo Serviço oferecido
BusID 

Relúmino 

CittaMobi

Be My Eyes

AudiFoto

Color Identifier

Daltonize Me 
Camera

CPqD Alcance 

GetThere

Pay Voice 

iBrailer Notes

Conversor de QR 
Code em Voz

NantMobile 

Diversão Acessível 
para Cegos

 Acessibilidade 
Daltonismo

Whatscine

Aviso em áudio sobre a aproximação do transporte coletivo e sua respectiva linha, 
utilizando a câmera do celular.

Adapta a imagem para os diferentes tipo de visão (tamanho, contorno, contraste, brilho, 
inversão de cores, etc).

Saber qual o ônibus correto e quando pegar. 

Fornece ajuda por voluntários através de vídeos. 

AD de imagens e ambientes. 

Identifica cores através da câmera. 

Identifica o tipo de daltonismo, e ajusta as imagens com filtros da câmera. 

Fornece autonomia nas funções do smartphone (despertador por voz, previsão do 
tempo, localização e deslocamento, leitor de texto).

Navegação orientada por voz (localização e deslocamento).

Lê informações sobre valores e forma de pagamento presentes em telas (caixa, máquina 
de cartão, etc).

Permite escrever em braile.

Realiza leitura de QR Code por áudio. 

Reconhece a nota e informa o valor por áudio através da câmera (reconhece a moeda 
de 20 países).  

Fornece jogos controlados basicamente pelo toque, controlados por vibração ou som.  

Ajusta as imagens para um dos principais tipos de daltonismo, convertendo as cores em 
escala de cinza. 

Áudio-descrição de filmes

Os aplicativos destinados a pessoas com deficiência visual/cegueira apre-
sentam avisos em áudio, áudio-descrição/audiodescrição (AD)1 de informa-
ções (como localização, contexto, cores, etc), adaptação de imagens (por ajus-
tes de contraste, tamanho, contorno, brilho e escala de cores), possibilita a 
escrita em braile e também há jogos por meio do toque, som e vibração. A 
tabela 2, apresenta aplicativos com acessibilidade para pessoas com deficiência 
auditiva ou surdez.
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  1Há uma discussão sobre a grafia “audiodescrição” e “áudio-descrição”, em torno de que a escrita 
sem hífen é simplificada em apenas uma descrição falada, e a escrita com hífen conceitua-se como 
a tradução visual. Todavia, a forma encontrada no dicionário é audiodescrição, fato que faz com que 
muitos(as) autores(as) ainda prefiram essa forma de escrita, e portanto, dificulta a busca pela forma 
“áudio-descrição”. Como essa questão não será trabalhada neste artigo, opta-se por utilizar as duas 
formas a fim de facilitar as pesquisas, ou seja, na busca pelos dois termos ou a sigla consolidada “AD” 
poderão encontrar este artigo.

Tabela 2: Aplicativos com acessibilidade para deficiência auditiva ou surdez.
Fonte: Elaborada pelas autoras

Aplicativo Serviço oferecido
Whatscine

SuriCar

Giulia 

Spread the sign

Hand Talk

HearYouNow

Luzes em chamadas 
e mensagens

VLibras

ProDeaf

Legendas e/ou linguagem gestual (através de óculos especiais ou no smartphone)

Alerta motoristas que não escutam, por meio de imagens no celular.

Capta sinais em libras e os converte para áudio, e o inverso também; Função 
despertador, babá-eletrônica, conferência, emergência, entre outros.

Traduz linguas gestuais em 26 idiomas. 

Traduz conteúdos para Língua Brasileira de Sinais (Libras).

Amplifica sons.

Alerta de flash em chamadas e mensagens. 

Tradutor/leitor automático de conteúdos digitais para Libras.

Tradução de palavras ou frases (texto ou voz) para Libras. 

Para deficiência auditiva, os aplicativos consistem em alertas de imagens ou 
flash, amplificação de sons, conversão/tradução de textos e voz em linguagens 
gestuais e de linguagem de sinais em voz ou texto. A tabela 3 trata de aplica-
tivos com acessibilidade para pessoas com deficiência física ou mobilidade 
reduzida.

Tabela 3: Aplicativos com acessibilidade para deficiência física ou mobilidade reduzida. 
Fonte: Elaborada pelas autoras

Aplicativo Serviço oferecido
Open-Sesame

Guia de Rodas 

Enable Viacam

Free Wheel

Eu Chego lá!

Permite que o dispositivo móvel inteiro possa ser controlado com movimentos de cabeça.

Guia colaborativo destinado a avaliação de lugares acessíveis para pessoas com dificuldade 
de locomoção.

Cursor de mouse controlado por movimentos de cabeça.

Recolhe dados dos movimentos feitos com a cadeira de rodas (velocidade, inclinação)

Informações colaborativas sobre acessibilidades em espaços públicos e privados das 
cidades.
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Os aplicativos para deficiência física ou mobilidade reduzida fornecem 
controladores do mouse ou do celular por movimentos da cabeça da pessoa. 
Todavia, a maioria apresenta informações de lugares acessíveis. Um dos apli-
cativos informa dados dos movimentos da cadeira de rodas. A tabela 4 mostra 
os aplicativos para comunicação alternativa.

Tabela 4: Aplicativos de comunicação alternativa. Fonte: Elaborada pelas autoras

Aplicativo Serviço oferecido
LetMetalk 

Avaz

PictoVox

Livox

¡Que Fala!

Comunicação Alternativa Aumentativa com imagens de fácil compreensão. Permite 
incorporar novas imagens.

Sistema pictográfico para comunicação alternativa.

Comunicação aumentativa e alternativa, através de voz sintetizada e pictogramas.

Meio de comunicação alternativa por sistema pictorgráfico. 

Prancha digital para comunicação alternativa. 

Para situações de deficiência na fala ou escrita encontramos sistemas de 
pranchas digitais, com pictografias para comunicação alternativa/aumentati-
va. A tabela 5 traz os achados sobre aplicativos informativos.

Tabela 5: Aplicativos informativos. Fonte: Elaborada pelas autoras

Aplicativo Serviço oferecido
Biomob 

WheeImap

Dá pra ir 

Guia Acessibilidade 
Pró-Acesso

Turismo Acessível

Apresenta um mapeamento colaborativo de lugares com indicação de 
acessibilidade (rampa, braile, intérprete, etc).

Mapeamento colaborativo de lugares públicos com avaliação de acessibilidade.

Informa colaborativamente locais acessíveis. Informações sobre direitos e deveres 
sobre acessibilidade.

Avaliações colaborativas sobre lugares acessíveis. 

Guia colaborativo com avaliações sobre acessibilidade nos lugares.

Os aplicativos acima são destinados a todas as deficiências, geralmente são 
apenas informativos, ou seja, não necessariamente possuem facilitadores para 
cada uma das deficiências, apenas informam sobre acessibilidade em lugares 
de interesse.
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4. DISCUSSÃO

Observando os diferentes tipos de recursos de acessibilidade presentes nos 
aplicativos encontrados, nota-se que para garantir o acesso ao conteúdo de um 
aplicativo de educação ambiental é preciso considerar as diferentes necessidades 
do público, por exemplo: garantir o acesso a informação com imagens intuitivas 
(como as utilizadas nos sistemas de comunicação alternativa); possibilidade de 
mudar tamanho de fontes, imagens, cores, e contraste; informação em língua de 
sinais, áudio-descrição/audiodescrição; leitor de tela; além de  informar rotas e 
lugares acessíveis. Além disso, serão consideradas diretrizes básicas como o W3C.

Para auxiliar o processo de aprendizagem de todas as pessoas, recursos podem 
ser obtidos ou elaborados a partir do reconhecimento das necessidades reais de 
cada indivíduo para soluções mais adequadas.

A exploração de aplicativos móveis por usuários cegos a partir do toque em 
tablets, foi considerada propícia por não precisar de mouse ou outro dispositivo 
para intermediação, e essa interação com o tablet foi considerada potencializado-
ra para a criação de um mapa mental da área de navegação devido a referência 
física do próprio aparelho, que possibilita identificar o início e fim da tela, poden-
do melhorar a localização dos elementos na interface (MACHADO, MACHADO, 
CONFORTO, 2014). 

Os autores Machado, Machado e Conforto (2014) analisaram procedimentos 
de acesso de uso, com base nas recomendações da W3C e da Google na pers-
pectiva de pessoas com deficiência visual, e evidenciaram que a participação do 
usuário no planejamento de sistemas e no desenvolvimento de aplicativos móveis 
deve ser considerada uma prática e um instrumento relevante, visando contribuir 
para a criação de aplicações mais inclusivas. Os autores também verificaram que 
há espaço para aprimoramentos nos projetos e requisitos para acessibilidade em 
dispositivos móveis. Este resultado foi possível principalmente graças à verifica-
ção da acessibilidade com a validação um usuário cego.

A inserção de aplicativos na comunicação entre surdos e ouvintes foi estuda-
da por Corrêa et al (2014), com os aplicativos HandTalk e ProDeaf, levando em 
consideração três elementos indicados como possíveis barreiras na usabilidade: 1) 
incompatibilidade de equipamentos, 2) acesso à internet sem fio, 3) não fluência 
em tecnologias digitais. Apesar dos apontamentos negativos, considerou-se que 
os posicionamentos favoráveis se sobressaem para o uso de aplicativos como fer-
ramentas inclusivas, facilitando a interação entre surdos e ouvintes.  

Os aplicativos encontrados para deficiência física podem fornecer tipos de 
acessibilidade como os que permitem a utilização por movimentos alternativos 
(cabeça e olhos) ou apenas informar onde há estabelecimentos e lugares acessí-
veis. 

Para pessoas que não conseguem se articular ou produzir a fala, há elementos 
de comunicação alternativa, por exemplo, pasta frasal, prancha temática, símbo-
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los gráficos, quebra-cabeça imantado, dentre outros que são sugeridos na Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL 
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ção.
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possíveis usuários do produto, ou seja, as(os) visitantes do local (famílias, grupos 
escolares, pessoas com deficiência, idosos, etc.) para identificar as necessidades e 
demandas, e construir o aplicativo em conjunto com as pessoas que poderão se 
beneficiar do produto.

5. CONCLUSÕES
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zado como subsídio para a elaboração de um aplicativo de celular com aces-
sibilidade para educação ambiental em zoológicos. Considerando o enfoque 
humanista, holístico, democrático e participativo da educação ambiental, o 
ideal é que o aplicativo contemple diretrizes para atender todos os tipos de de-
ficiência, oportunizando o acesso à educação ambiental para todas as pessoas.

Com o levantamento de aplicativos acessíveis já existentes, identificou-se 
os seguintes serviços oferecidos: 1)Deficiência Visual: Aviso em áudio, adap-
tação de imagens e fontes (cor, tamanho, contraste, etc), AD, navegação orien-
tada por voz, leitor de informações (imagens, cédulas, QR code), controle por 
toque, vibração ou som; 2) Deficiência Auditiva: língua de sinais, legendas, 
alerta com imagens, conversão de Libras em áudio (e vice-versa), 3)Deficiên-
cia Física: controladores de movimentos, informações sobre lugares com aces-
sibilidade física; 3)Problema de fala: sistemas alternativos de comunicação; 4) 
Informação: indicação de rotas e espaços acessíveis. 

Baseando-se nos recursos encontrados, a proposta de aplicativo, foi elabo-
rada visando conter os seguintes recursos para acessibilidade:

- AD do local, dos recintos e dos animais; 
- Possibilidade de alteração do tamanho, contorno, contraste, brilho, cor e 

filtro (para daltônicos) para ajuste da imagem para diferentes tipos de visão; 
- AD do menu por áudio, e controle manual seguindo os sons;
- Avisos durante o percurso sobre obstáculos, escolhas de caminhos e loca-

lização de rampas e/ou escadas;
- Menu descrição em Libras, e demais informações educativas também 

transmitida em Libras (vídeos); 
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- Indicação de vagas de estacionamento para deficientes e rotas acessíveis; 
- Ícones pictográficos intuitivos; 
- Mapeamento do zoológico com as informações de rotas e conteúdo do 

zoológico (recintos, animais, sanitários, bebedouros, paradas para descanso, 
caminhos, elementos como rampas e corrimão, entre outros).

Entendemos que o levantamento de aplicativos existentes para acessibili-
dade contribuiu para a identificação de recursos Porém, é essencial completar 
o diagnóstico, consultando pessoas com diferentes deficiências sobre como o 
aplicativo pode auxiliar as visitas no zoológico e no desenvolvimento de tópi-
cos educativos. Esta etapa está sendo desenvolvida de modo a contemplar a 
participação das pessoas com deficiência na elaboração do aplicativo móvel. 
Em seguida, iniciaremos as etapas técnicas de criação do aplicativo, a identi-
ficação das possibilidades e o estudo de viabilidade dentro do campo opera-
cional das tecnologias móveis. Assim, pretendemos criar um aplicativo para 
educação ambiental que atenda o máximo de pessoas.
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A inadequação do mobiliário em grande parte das escolas caracteriza-se como 
um dos diversos obstáculos enfrentados pelas Pessoas com Deficiência (PcD) para 
frequentá-las. O artigo objetiva mapear os requisitos dos usuários de Mobiliário 
Escolar para PcD.  Realizou-se a elicitação dos requisitos juntamente aos usuários 
envolvidos (fisioterapeutas, terapeuta ocupacional, professores), utilizando como 
técnicas entrevistas e observação do contexto. De posse dos dados de fontes 
primárias e secundárias, pode-se mapear os requisitos do usuário. Os requisitos 
identificados mostraram-se mais específicos do que os encontrados na literatura, 
o que possibilita orientar o desenvolvimento de um produto assistivo alinhado às 
necessidades diversas dos usuários.
Palavras-chave: tecnologia assistiva, desenvolvimento de produto, mobiliário es-
colar.

ABSTRACT

The inadequacy of furniture in most schools is characterized as one of the many 
obstacles faced by People with Disabilities (PwD) to frequent them. The article aims 
to map users’ requirements of school furniture for PwD. The requirements’ elicitation 
was carried out along users involved (physiotherapists, occupational therapist, 
teachers), using as techniques interviews and context observation. Based on data 
from primary and secondary sources, user requirements mapping can be elaborated. 
The requirements identified were more specific than those found in literature, which 
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makes it possible to guide the development of an assistive product aligned to the 
diverse needs of users.
Keywords: assistive technology, product development, school furniture.

1. INTRODUÇÃO

Baseando-se no princípio de que todo indivíduo é capaz, desde que sejam ofer-
tadas condições adequadas de realizar suas tarefas, demonstra-se a importância 
da pesquisa e desenvolvimento da Tecnologia Assistiva (TA), para a eliminação 
de barreiras e adaptações de ambientes e materiais. TA é, de acordo com Bryant 
& Bryant (2003), “qualquer equipamento ou conjunto de produtos, comprados, 
modificados ou feitos sob medida, usados para aumentar, manter ou melhorar o 
desempenho funcional”. No Brasil, nota-se, que apesar da crescente demanda des-
ta área em particular, as pesquisas e projetos em TA ainda são escassos (RODRI-
GUES & ALVES, 2013). A inclusão das Pessoas com Deficiência (PcD), ou seja, 
o público-alvo da TA, faz-se necessário, tendo em vista que, no cenário mundial, 
mais de um bilhão de pessoas vivem com alguma forma de deficiência (WHO, 
2011). Já no Brasil, aproximadamente 23,9% da população nacional, e destes, 7% 
vivem com alguma forma de deficiência física (IBGE, 2012). A sociedade está vi-
vendo um momento de transição entre a integração e a inclusão, pois a inclusão é 
um processo de pequenas e grandes transformações, nos ambientes físicos e men-
tais de toda a sociedade, incluindo a PcD, que contribui para um novo modelo de 
sociedade (SOUZA, 2000).

O conhecimento e a aplicação de TA no contexto educacional se faz necessá-
rio para garantir às PcD igualdade de oportunidades e colaborar com o processo 
de aprendizado; caracterizando-se como um dos fatores que contribuem para a 
inclusão escolar (ROCHA, DELIBERATO & ARAÚJO, 2015; LIMA, 2011; BERS-
CH, 2009). Aumentar a autonomia e a independência dos alunos são as principais 
funções da TA, além disso, a possibilidade de melhorar a qualidade de vida da 
PcD também deve ser destacada (TRINDADE, TOEBE, MALLMANN, 2015). As 
adaptações no ambiente devem ir além das questões arquitetônicas, sendo um dos 
aspectos fundamentais para viabilizar a presença do aluno na escola, o mobiliário 
adaptado (ITS BRASIL, 2008; EYER, 2003). 

A inadequação do mobiliário em grande parte das escolas, isto é, que não se 
ajustem às necessidades funcionais do aluno, caracteriza-se como um dos diver-
sos obstáculos enfrentados pelas PcD para frequentar as escolas (ASSIS & MAR-
TINEZ, 2012; BRACCIALLI et al, 2011; CARVALHO, 2000). O mobiliário escolar 
convencional dificulta o posicionamento adequado do aluno com deficiência, o 
que não possibilita as condições necessárias para o mesmo interagir com o am-
biente, colegas de sala, professores e demais profissionais que desenvolvem suas 
atividades no ambiente (SPILLER & BRACCIALLI, 2014). Ressalta-se que, de 
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diverse needs of users.
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sos obstáculos enfrentados pelas PcD para frequentar as escolas (ASSIS & MAR-
TINEZ, 2012; BRACCIALLI et al, 2011; CARVALHO, 2000). O mobiliário escolar 
convencional dificulta o posicionamento adequado do aluno com deficiência, o 
que não possibilita as condições necessárias para o mesmo interagir com o am-
biente, colegas de sala, professores e demais profissionais que desenvolvem suas 
atividades no ambiente (SPILLER & BRACCIALLI, 2014). Ressalta-se que, de 

157

acordo com Plos et al. (2012), existe uma falta de conhecimento das necessidades 
referentes ao uso de tecnologias assistivas. Neste contexto, objetiva-se mapear os 
requisitos dos usuários de Mobiliário Escolar para PcD para possibilitar o desen-
volvimento de um produto adaptado às necessidades dos mesmos. Destaca-se que 
o desenvolvimento de um produto de TA nacional pode, de acordo com Benedet-
to (2011), reduzir o impacto de seu custo.

A presente pesquisa pode ser classificada, quanto ao objetivo principal, como 
um estudo exploratório, por ter finalidade de gerar maior familiaridade com o 
problema, tornando-o explícito (GIL, 2002). Do ponto de vista da abordagem do 
problema, pode ser caracterizada como qualitativa.

Um projeto centrado no usuário deve, primeiramente, definir os Blocos de 
Referência, isto é, o produto a ser estudado, os usuários envolvidos e o contexto 
onde está inserido o produto (MERINO, 2016). Durante a etapa de Prospecção 
pode-se definir a problemática central, no caso, o desenvolvimento de mobiliário 
escolar para PcD os respectivos blocos de referência. Assim, tem-se (i) produto: 
mobiliário escolar para pessoa com deficiência motora; (ii) usuários envolvidos: 
fisioterapeuta; terapeuta ocupacional; professor, aluno; (iii): contexto: escola de 
educação básica na modalidade de educação especial. 

 
2.1. População de Estudo 

 O estudo foi desenvolvido em parceria com uma instituição que atua na área 
de educação especial, sem fins lucrativos, localizada na cidade de Curitiba – PR. 
Esta pesquisa foi aceita pela Coordenação da Instituição por se tratar de entrevis-
tas, com perguntas abrangentes, realizadas somente com os profissionais. Assim, 
uma amostra de conveniência foi abordada na instituição contemplando os se-
guintes profissionais: fisioterapeutas, terapeuta ocupacional, professores. Enfati-
za-se que os alunos não foram abordados de forma direta. Ainda, ressalta-se, que 
apenas foram abordados os profissionais que consentiram de livre e espontânea 
vontade a participar da pesquisa, mediante o preenchimento do Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido – TLCE.

 
2.2. Levantamento de Dados

As fontes de informações podem ser classificadas em dois tipos: dados primá-
rios e dados secundários (MATTAR, 2012; ARATANGY, 2011; CARRAMENHA, 
2011; OLIVEIRA, 2011).  Os dados primários são definidos como as informações 
originais levantadas diretamente com os sujeitos da pesquisa, com o propósito de 
atender as necessidades específicas da pesquisa em questão. Por outro lado, os da-
dos secundários referem-se as informações que foram produzidas anteriormente, 
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ou seja, informação já existente e disponível. Como fonte de dados secundários 
pode-se citar as publicações científicas e governamentais (MATTAR, 2012; ARA-
TANGY, 2011; CARRAMENHA, 2011; OLIVEIRA, 2011).

As entrevistas foram selecionadas como técnica para o levantamento de ex-
periências, referentes aos dados primários (MATTAR, 2012). Assim, de modo a 
elicitar os dados em conformidade com as necessidades e expectativas do usuário, 
que contemplam os quesitos de usabilidade, ergonomia e antropometria, foram 
realizadas entrevistas individuais com os usuários envolvidos: fisioterapeuta, tera-
peuta ocupacional e professor. O assunto abordado durante as entrevistas foi co-
locado em formato de perguntas abrangentes (MATTAR, 2012), tais como: Qual 
a sua opinião sobre o mobiliário escolar atual? Quais são as dificuldades notadas 
durante o uso do mobiliário escolar atual? Quais as características desejáveis no 
mobiliário escolar? Como seria o mobiliário escolar ideal? No caso dos estudan-
tes, foram coletados depoimentos prestados aos profissionais entrevistados. De 
posse dos dados primários e secundários, tem-se a possibilidade de mapear os 
requisitos pertinentes ao mobiliário escolar para PcD.

3. RESULTADOS

Os requisitos identificados foram mapeados de acordo com a fonte de origem, 
primárias e secundárias, conforme pode ser visto na Tabela 1.
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Tabela 1: Mapeamento dos Requisitos. Fonte: primária
A: entrevistas com fisioterapeutas; B: entrevista com terapeuta ocupacional; C: entrevistas com 

professoras; D: depoimento de alunos (à terapeuta); E: literatura (periódicos); F: publicações oficiais

4. DISCUSSÃO

Nota-se, pela Tabela 1, que os dados provenientes das fontes primárias, isto é, 
das entrevistas realizadas com os usuários do produto (fisioterapeutas, terapeuta 
ocupacional, professoras e alunos), possibilitaram identificar um maior número 
de requisitos e ainda, mais específicos ao mobiliário escolar para PcD, diferente-
mente daqueles identificados na literatura de caráter genérico, particularmente no 
estudo de Tanure & Okimoto (2017). Já os requisitos provenientes de publicações 
oficiais, como FNDE (2016), NBR 9050 (2015), Brasil (1997), referem-se somente 
a mesa adaptada ao uso em conjunto com a cadeira de rodas.

Uma das condições necessárias à manutenção de uma postura corporal sau-
dável é a disponibilidade de cadeiras e mesas adequadas às características antro-
pométricas individuais, sendo um direito previsto na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (SANTOLIN & LIMA, 2011). Assim, de modo a garantir a 
participação integral da criança no contexto escolar, faz-se necessário suprir suas 
necessidades por meio de tecnologias assistivas e adaptações ao ambiente. Estas 
adaptações estendem-se à postura, à alimentação e à participação ativa em todas 
as atividades (BRASIL, 2013). Segundo Bergmiller (p.69, 1999): “Existe nas esco-
las a necessidade de mobiliário adequado ao atendimento de deficientes físicos. 
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Esse problema é bastante complexo para a definição de critérios básicos”. Nota-
se que as publicações oficiais destinadas ao ambiente escolar como Bergmiller 
(1999), Brasil (2006); a padronização do mobiliário escolar no país (FNDE, 2016); 
e, especificamente para os estudantes com deficiência, como Brasil (1997), além 
da NBR 9050 (2015), apresentam como mobiliário escolar adaptado às PcD ape-
nas a questão da adaptação da mesa para utilização em conjunto com a cadeira de 
rodas. No entanto, durante as entrevistas com os fisioterapeutas e terapeuta ocu-
pacional, foi ressaltada a importância da transferência, de forma independente ou 
assistida, do aluno de sua cadeira de rodas para a cadeira escolar. Esta transferên-
cia se faz importante para a reabilitação do aluno, e também para o sentimento de 
pertencimento ao grupo em sala de aula. 

Caracteriza-se como um indicativo da qualidade na educação a participação 
das PcD no ambiente escolar, lembrando que estas devem receber o apoio neces-
sário para que possam participar do processo junto aos demais alunos (AÇÃO 
EDUCATIVA, 2004). A TA contribui por meio da inserção e aplicação em uma 
grande diversidade de problemas e situações da vida contemporânea, com des-
taque para alguns aspectos. Possivelmente um dos mais expressivos diz respeito 
à promoção da participação e inclusão social, o qual baseia-se em eficiência de 
desempenhos autônomo e independente, bem como a mobilidade para tal fim. O 
uso de recursos de TA no ambiente escolar, especialmente o mobiliário adequado 
a postura do aluno, contribui para maior conforto e aumento do desempenho 
escolar dos alunos com deficiência ALVES & MATSUKURA, 2012; ITS BRASIL, 
2008). Recursos que atendam às necessidades posturais de alunos com deficiência 
física devem ser à sua disposição, já que o alinhamento e estabilidade postural são 
essenciais para estes alunos explorarem o ambiente, manter a atenção por tempo 
prolongado e a agir de forma ativa (MONTERO-MENDOZA, GÓMEZ-CONE-
SA & HIDALGO-MONTESINOS, 2013; RICO, 2015; SPILLER & BRACCIALLI, 
2014; SHELDON, 1996; RODBY-BOUSQUET & HÄGGLUND, 2010). Além dis-
so, o projeto de um produto inclusivo é mais eficaz em termos de satisfação e 
também mais desejável se levar em conta as avaliações emocionais sobre as im-
plicações pessoais e sociais do produto (MONTERO-MENDOZA, GÓMEZ-CO-
NESA & HIDALGO-MONTESINOS, 2013; DOCTOROFF, 2001).

5. CONCLUSÕES

Este artigo apresentou os resultados de uma pesquisa qualitativa que teve 
a finalidade de mapear os requisitos dos usuários de Mobiliário Escolar para 
PcD. Em particular, foram realizadas a elicitação dos requisitos, primeiramen-
te a partir de pesquisa bibliográfica e, posteriormente, juntamente aos usuá-
rios envolvidos (fisioterapeutas, terapeuta ocupacional, professores), utilizan-
do como técnicas entrevistas e observação do contexto. 
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A análise revelou que o uso de um produto de TA tem, em muitas vezes, 
características específicas que merecem considerações especiais nas pesquisas 
sobre o tema. Destaca-se, dentre estas, a relação de dependência do usuário 
que, sem o dispositivo Assistivo, muitas vezes torna-se incapaz de realizar uma 
tarefa em condições de eficiência, segurança e satisfação adequadas. Portanto, 
este estudo considera a pesquisa e desenvolvimento na área de TA - com foco 
nas interações entre os dispositivos e os usuários – como de grande potencial 
para contribuições científicas e tecnológicas que apresentam a possibilidade 
de favorecer os usuários em sua autonomia, independência e inclusão social. 
A TA auxilia na inclusão da PcD ao eliminar barreiras, adaptando o ambiente 
e produtos.

Assim, a contribuição da presente pesquisa é o mapeamento dos requi-
sitos para o desenvolvimento do mobiliário escolar adaptado para PcD. Os 
requisitos identificados mostraram-se mais específicos do que os encontra-
dos na literatura, o que possibilita orientar o desenvolvimento de um produto 
alinhado as diversas necessidades dos usuários. Ressalta-se a importância da 
identificação destes requisitos, pois nota-se uma lacuna deste conhecimento 
em específico. Ainda, o desenvolvimento de um produto de TA nacional pos-
sibilita a redução do impacto de seu custo. Como estudos futuros, sugere-se a 
geração de alternativas de um mobiliário escolar adaptado a partir dos requi-
sitos mapeados.
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Detalhes no projeto de ambientes de ensino, onde os alunos com TDAH são 
submetidos diariamente, podem contribuir para contornar os sintomas do 
distúrbio. Esta pesquisa teve como objetivo estabelecer recomendações projetuais 
adaptativas para o ambiente escolar de sala de aula direcionado às crianças 
que sofrem com o TDAH em um estudo de caso. O estudo foi conduzido pela 
Metodologia de Projetos de Construção Centrados no Usuário. Dessa forma, 
geraram-se recomendações para a sala de aula do estudo de caso, focadas na 
concentração dos usuários com TDAH e promovendo eficácia ao momento da 
aprendizagem.
Palavras-chave: TDAH, sala de aula, design assistivo.

ABSTRACT

Simple design details in teaching environments, where students with ADHD are 
submitted daily, may contribute to bypassing the symptoms of the disease. The aim 
of this research was to establish guidelines for the classroom environment, aimed 
at children suffering from ADHD in a case study. The study was conducted using 
the methodology of User-Centered Construction Projects, by Attaianese and Duca 
(2012). Thus, recommendations were generated to adapt the classroom of the case 
study, focused on the concentration of users with ADHD and promoting greater 
effectiveness at the time of learning.
Keywords: ADHD, classroom, assistive design.
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1. INTRODUÇÃO

O espaço físico também deve ser considerado como pedagógico, um ambiente 
escolar deve contribuir para o processo de educação e alfabetização. Na escola, as 
crianças precisam, além de todo apoio dos funcionários e os materiais didáticos, 
de um ambiente adequado para o estudo. Esse ambiente deveria estimular nos es-
tudantes a sua permanência na escola e promover a concentração, o que facilitaria 
a transmissão e absorção dos conteúdos ministrados pelos professores em sala.

De acordo com a 5ª edição do Manual de Diagnóstico e Estatística dos Trans-
tornos Mentais (DSM-5), de 2013, o Transtorno do Déficit de Atenção e Hipe-
ratividade (TDAH) é uma desordem do desenvolvimento neurológico que tem 
por característica essencial o padrão persistente de desatenção, desorganização e/
ou hiperatividade e impulsividade. De acordo com Caliman (2008), quem sofre 
com esse transtorno tem a falta do autocontrole para ajustar o comportamento e 
manter-se a um nível de concentração na hora em que é disseminado o conteúdo 
ou na hora de fazer lições dentro da sala de aula, em função da desatenção e da 
hiperatividade. Com isso, pequenos detalhes como: a disposição de móveis; itens 
de decoração usados nas salas; e as cores do interior, podem prejudicar a concen-
tração dos alunos nas atividades realizadas na escola.

É com sintomas de desatenção, hiperatividade e impulsividade que é caracte-
rizada a tríade sintomatológica clássica do TDAH (ROHDE e HALPERN, 2004). 
Para o diagnóstico do TDAH ser correto, os sintomas devem estar presentes na 
criança em vários ambientes e a escola torna-se a mais adepta para a descoberta 
do transtorno, pois é onde ela é melhor observada, e sendo comparada as outras 
da mesma idade para ser visto o nível de desenvolvimento, se tem dificuldades no 
aprendizado e/ou sociabilização (LIMA e CAVALCANTE, 2013).

Conforme Silva (2009), o desempenho escolar da criança com TDAH é instá-
vel: uma hora ela é brilhante, em outra não consegue aprender e não é estranho 
que isso possa mudar de um dia pro outro. Segundo a autora, além da desatenção, 
se a criança também tiver hiperatividade, sua situação pode agravar-se no âmbito 
escolar, pois a incapacidade de se manter quieta durante as aulas a impede não 
só de aprender como também de interagir socialmente, não conseguindo manter 
amizades. Dentro deste contexto, a corrente pesquisa se concentrou em fornecer 
recomendações projetuais para um ambiente escolar de sala de aula que consi-
dere crianças que sofrem de Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade 
(TDAH) em um estudo de caso.

Como condução procedimental, conduzimo-nos pelas quatro primeiras eta-
pas da metodologia de Projetos de Construção Centrados no Usuário, concebida 

2. MATERIAIS E MÉTODOS
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por Attaianese e Duca (2012). Dentre as etapas contempladas neste estudo, a etapa 
de Briefing de Design buscou reunir informações sobre os requisitos necessários 
ao ambiente para satisfazer as demandas dos usuários e, para isso, pôde se utilizar 
de algumas ferramentas de coleta de dados como entrevistas e questionários. Na 
segunda etapa, Perfis de Usuários e Grupos de Ajuste, foi feita a descrição dos 
usuários, foram identificados os grupos de usuários (diretos, indiretos), suas ca-
racterísticas pessoais e estado de uso do ambiente. As capacidades físicas, cogni-
tivas e socioculturais identificadas dos usuários em questão, foram especificadas a 
fundo, para que as características técnicas do projeto se adaptem ao público-alvo 
da melhor maneira possível. 

A etapa de Análise da Tarefa, terceira etapa metodológica, realizou observa-
ções sistemáticas e assistemáticas e identificou as atividades realizadas no ambien-
te pelo usuário em foco, sendo verificados os objetivos que se pretende atingir, 
quais os requisitos necessários, de que meios o usuário se utiliza, posturas assu-
midas na realização das tarefas, condições e constrangimentos do ambiente. A 
quarta etapa, Adaptação às Necessidades dos Usuários, consistiu na compilação 
de todos os dados obtidos nas etapas anteriores, que indicaram as características 
necessárias para satisfazer as demandas e expectativas dos usuários acerca do am-
biente construído, gerando, ao final, uma lista de recomendações assistivas.

Como estudo de caso selecionou-se uma escola pública do interior do nordes-
te brasileiro. A escola comporta cerca de 180 alunos na Educação Infantil e 560 
estudantes do 1º à 5º ano do Ensino Fundamental. Nesta escola, selecionou-se 
uma sala do 4° ano, na qual estuda um aluno diagnosticado com TDAH.

3. RESULTADOS
 

3.1. Briefing de Design
Aparentemente a sala demanda um maior espaço, tanto para circulação, quan-

to para acomodação das carteiras ou possíveis mudanças de layout. O mobiliário 
também é um fator que salta aos olhos, todos são compostos por mesa e cadeira, 
mas do mesmo tamanho para cada aluno. A sala também carece de um local para 
armazenamento de material didático e atividades dos alunos. Um fator preocu-
pante é que a estrutura do forro do teto está cedendo, oferecendo risco aos alunos. 
A sala de aula também é carente em níveis adequados de aeração (praticamente 
inexistente) e iluminância (um ambiente aparentemente escuro), além de possuir 
um esquema cromático monótono (branco e bege). Tais fatores podem estar atu-
ando como elementos de distração e desconforto ao aluno com TDAH, o qual 
necessita e um espaço que lhe estimule o foco na atividade demandada na aula.

 
3.2. Perfis de Usuário e Grupos de Ajuste

O usuário direto deste estudo é um menino de 9 anos de idade, portador do 
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Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade. A criança tem a tríade sinto-
matológica de desatenção-hiperatividade-impulsividade afetados nos indivíduos 
com TDAH combinado, ele tem muita dificuldade na sala de aula nos momentos 
de concentração para estudo, ficando sempre muito nervoso e agitado.

Por esse estudo estar focado nas necessidades da criança com TDAH, mesmo 
a professora e os outros alunos da sala serão considerados usuários indiretos. Há 
ainda outras pessoas que utilizam ocasionalmente o ambiente, como outros pro-
fessores, direção, equipes de limpeza, visitantes, como exemplo pais e alunos de 
outras salas.

A sala de aula analisada possui uma geometria retangular, com dimensões de 
Área: 50,15 m². P.D.: 2,60 m. A capacidade é de 30 alunos. A distância entre as car-
teiras é variável (quando organizada pela equipe de limpeza, sem a presença dos 
alunos, a distância frontal fica de no máximo 25 cm). A circulação entre as fileiras 
de carteiras fica entre 40 e 50 cm e não há circulação periférica.

Figura 1: Sala de aula selecionada para estudo de caso.
Fonte: Capturado pelos autores para a pesquisa

 
3.3. Análise da Tarefa

Para um portador de TDAH, manter-se sentado por muito tempo pode pa-
recer uma tortura, devido à presença da hiperatividade, então quando alguma 
atividade da escola demanda que este aluno mantenha-se sentado, frequente-
mente ele não fica. Para um aluno do 4º ano do ensino fundamental, as aulas já 
não são mais tão dinâmicas quanto nos primeiros anos. Nos raros momentos 
em que o estudante sentou na carteira, foi possível observar a assunção de 
posturas inadequadas causadas pelo dimensionamento e forma do mobiliário.
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Figura 1: Aluno com TDAH assistindo aula. Fonte: Capturado pelos autores para a pesquisa

É bastante comum o estudante sentir-se entediado durante muito tempo. 
Quando ele tende a ficar mais calmo e quieto, raras vezes, é possível percebê-lo 
pensativo. Esse aluno mantém-se constantemente distraído, por vezes direcio-
na a atenção para qualquer outro ponto da sala, um objeto simples é capaz de 
fazê-lo desviar a atenção.
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Figura 1: Comportamento distraído do estudante e assunções posturais de risco durante a aula. 
Fonte: Capturado pelos autores para a pesquisa

Os níveis de iluminação da sala foram medidos em três horários, às 13:00h, no 
início das aulas; às 15:30h, antes do intervalo; e às 17:00h, antes de finalizar a aula 
do dia. A sala dispõe de luz natural, provinda das janelas laterais e luz artificial, 
das lâmpadas fluorescentes. No entanto, nos três horários aferidos a iluminação 
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se mostrou insuficiente, alcançando 215, 265 e 168 LUX respectivamente. A NBR 
5413 recomenda o índice de 300 LUX para este tipo de atividade.

Mesmo com uso de condicionador de ar, a sala apresentou valores de tempera-
tura inadequados nos três horários aferidos, alcançando 25,5°, 26° e 26°C. Neste 
ponto, cabe destacar que a NR17 recomenda um índice entre 20 e 23°C. A sala 
também apresentou um nível 0 (zero) de velocidade do ar, contrariando também 
a NR17, a qual recomenda uma velocidade de até 0,75m/s.

Os equipamentos da sala não apresentaram índices de ruído elevados, o volu-
me identificado foi decorrente da voz dos estudantes somada à voz da professora, 
alcançando valores entre 62 e 94dB em duração de 4 horas e 20 minutos, acima do 
permitido pela NR15, que seria de no máximo 2 horas e 15 minutos de exposição 
a esse valor.

Em termos de decoração, verifica-se a presença de cores monótonas e impes-
soais, o teto, o piso e as paredes são brancos trazendo essa sensação para essa sala 
de aula infantil. O mobiliário apresenta-se em tons de marrom, preto e cinza, que 
infelizmente não se aplicariam em ambientes de ensino infantil.

Todos os fatores ora identificados podem estar atuando como elementos de 
distração para o aluno com déficit de atenção e hiperatividade, dificultando sua 
concentração nas atividades de sala de aula, ou, até mesmo, seu nível de resistên-
cia à dispersão. As análises permitiram a elaboração de requisitos assistivos de 
adequação do espaço, dispostos no tópico que se segue.

 
3.4. Adaptação às necessidades dos Usuários

• Eliminar as carteiras extras presentes na sala, mantendo só o necessário para 
a quantidade de alunos. Isso reduziria a dispersão durante a aula devido às trocas 
de carteiras;

• Reorganizar o layout, de forma que facilite aos alunos e professora alterar as 
posições das carteiras para outros tipos de atividades pedagógicas, de modo que 
possam utilizar layouts de círculo, fileiras, agrupadas, etc.;

• Dispor as carteiras da sala com uma distância mínima de 70 cm para permitir 
circulação confortável entre carteiras;

• Disponibilizar cadeiras acolchoadas nos assentos e encostos, proporcionan-
do conforto e, com isso, promover o foco na aula;

• Dispor para os estudantes três tamanhos de carteiras, pois as medidas das 
crianças são diferentes;

• Fazer manutenção nas carteiras e remover manchas e rabiscos feitos pelos 
alunos. Com isso, se evitaria dispersão dos alunos ao visualizarem os desenhos 
durante a aula;

• Evitar materiais brilhosos ou escorregadios para o piso, dando preferência a 
materiais aderentes e antiderrapantes, a fim de evitar quedas e acidentes por conta 
dele;

• Dar preferência a pisos quentes, como os laminados ou madeira, para pro-



Tecnologia Assistiva: Pesquisa e Conhecimento - II

mover um equilíbrio entre a temperatura do corpo humano e a do material do 
piso, já que as crianças costumam sentar no chão, evitando assim, algumas doen-
ças como gripes e resfriados;

• Instalar novas lâmpadas fluorescentes, distribuindo-as pelo ambiente, de 
modo que incida a iluminação em todas as partes da sala, evitando que algumas 
áreas fiquem mais escuras que outras, e que ofereçam os 300 lux, como recomen-
dado pela norma;

• Fazer uso de janelas de vidro ou de material que permita a entrada de luz 
natural, atentando para o valor de 300 lux, onde seja possível o controle por meio 
de cortinas ou persianas;

• Manter a temperatura do ar-condicionado entre 20º C e 24º C, como reco-
mendado pela norma e pela teoria em Ergonomia;

• Controlar os níveis de ruído dentro da sala, mantendo no limite de no má-
ximo 89 dB tolerados para ruído contínuo ou intermitente, de acordo com a du-
ração das aulas, como recomenda a NBR 10152 e NR 15, utilizando de técnicas 
pedagógicas que estimulam os alunos a se acalmarem;

• Introduzir alguma cor ao ambiente, mas de maneira equilibrada, de modo 
que os alunos se sintam estimulados para as aulas. Segundo a literatura, cores 
como o amarelo e o laranja são dinâmicos e estimulam e proporcionam energia ao 
ambiente; o azul inspira tranquilidade e pensamento lógico; e o verde é calmante 
e recorre à natureza;

• Pensar em uma nova decoração que ajudasse os alunos na hora do aprendi-
zado. Como por exemplo, escolher um tema para trabalhar durante o ano, que 
utilizasse a mesma paleta de cores para manter o equilíbrio no olhar da criança;

• Dispor de um cesto de lixo grande na sala, que evitasse o lixo cair no chão 
da sala e que também evitasse que alguém tirasse algo do lixo, como por exemplo 
travas de segurança;

• Utilizar forro de gesso para o revestimento do teto, que traz mais segurança e 
valoriza o ambiente em que valoriza esteticamente o ambiente;

• Disponibilizar um novo bebedouro para a sala, de modelos independentes, 
de chão, que se adaptam a qualquer ambiente e que não precisem de nenhum 
outro apoio.

4. DISCUSSÃO

O TDAH é um transtorno neurobiológico, em que o cérebro do estudante fun-
ciona de uma maneira diferente dos que poderiam ser considerados normais. Nis-
so, quando associado à sua infância, é comum perceber a presença de desatenção, 
hiperatividade e impulsividade, que são os sintomas do transtorno. Esses sinto-
mas relacionados à escola revelam uma gama de dificuldades para o aprendizado 
do aluno analisado.
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Durante a pesquisa do estudo de caso, foram vistos todos esses sintomas pre-
sentes do usuário observado, e como eles o prejudicam no momento de aprender. 
Além disso, a sala analisada não estava em condições de receber um aluno as-
sim, apresentando características negativas, que deveriam ser revistas e melhorar 
o conforto dos usuários. As dificuldades em relação ao ambiente podem trazer 
prejuízo em relação ao aprendizado, que se fossem solucionadas através de inter-
venções ergonômicas trariam, além do conforto, mais facilidade no momento de 
estudo.

Uma observação sobre o portador de TDAH é que ele tem consciência do que 
é pedido para que ele faça, mas que, dependendo do que é pedido, pode ser uma 
atividade que ele simplesmente não consegue realizar, e isso faz com que se sinta 
triste e ter uma autoestima baixa por se sentir incapaz, principalmente ao obser-
var que seus outros colegas conseguem. A adaptação da sala de aula visando suas 
necessidades poderiam contribuir para uma melhora também na sua qualidade 
de vida.

5. CONCLUSÕES

As recomendações propostas nesta pesquisa foram elaboradas a partir do 
conhecimento adquirido na literatura e com a aplicação da metodologia sele-
cionada no ambiente de estudo de caso, levando em consideração as necessi-
dades do usuário para cumprir com as tarefas, como também suas limitações 
com o TDAH. Considerando essas recomendações em etapas de elaboração 
projetual e concepção do ambiente, as salas de aula poderiam se tornar mais 
favoráveis para a contribuição da atenção e concentração durante as aulas. 
Além de não ter a necessidade de ter que reformar o espaço, por já estarem 
sendo assistivamente projetados. Essas recomendações, por tratarem de ofere-
cer melhoria no processo de concentração, não só contribuiriam para crianças 
que possuem o TDAH, mas também aquelas que não o possuem, mas tem 
dificuldades de concentração e atenção.

Seria de fundamental importância que a comunidade e órgãos que lideram 
as escolas (diretores, governo) cobrassem a execução desses tipos de recomen-
dações, além de cobrar a implantação de programas de acompanhamento de 
projetos assistivos nas escolas, já que a permanência dos alunos nesses am-
bientes é de no mínimo 4 horas diárias.
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Ambiente escolar e professores com deficiência física: 
alternativa projetual inclusiva para a lousa de ensino
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RESUMO
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O processo de inclusão de indivíduos cadeirantes no mercado de trabalho sempre 
se revelou um desafio para a adequação do local de atividades, no campo do ensino 
não é diferente. O presente trabalho dispôs-se a estudar a lousa de ensino sob a 
ótica de professores cadeirantes, no intuito de compreender como este artefato 
poderia ser manipulado mais eficazmente. Com o estudo, espera-se promover a 
inclusão e conforto do educador cadeirante, para tanto, guiamo-nos por etapas 
da Metodologia de Intervenção Ergonomizadora do Sistema Humano-Tarefa-
Máquina. Assim, puderam-se gerar recomendações projetuais assistivas, as quais 
permitiram a elaboração de um modelo conceitual de redesign.
Palavras-chave: : lousa de ensino, professor cadeirante, design inclusivo.

ABSTRACT

The process of inclusion of wheelchair users in the labor market has always been a 
challenge for the appropriateness of the place of activities in the field of education 
is no different. The present work was designed to study the teaching slate from the 
viewpoint of wheelchair teachers, in order to understand how this artifact could be 
manipulated more effectively. With the study, it is hoped to promote the inclusion 
and comfort of the wheelchair educator, for that, we are guided by stages of the 
Ergonomizing Intervention Methodology of the Human-Task-Machine System. 
Thus, it was possible to generate assistive design recommendations, which allowed 
the elaboration of a conceptual redesign model.
Keywords: white board, wheelchair teacher, inclusive design.
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1. INTRODUÇÃO

O número de professores com deficiência física poderia ser muito maior na 
rede de ensino brasileira, uma vez que a presença desses docentes é importante 
para aprofundar a discussão sobre diversidade e inclusão, salientando que, para 
muitos alunos, a escola é o primeiro local de contato com pessoas com deficiência. 

A estrutura e os produtos dispostos no ambiente são uma parte primordial na 
trajetória do profissional com deficiência, porém esses educadores ainda sofrem 
bastante com a necessidade de se ter em sala de aula artefatos que considerem 
suas limitações, isso afeta diretamente sua autonomia e a eficácia na transmissão 
do conteúdo em sala. Neste sentido cabe mencionar a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência – Lei n° 13146/2015), 
promulgada em Julho de 2015, que no Capítulo VI expõe o direito ao trabalho, 
trazendo em seu bojo, entre outros artigos e inciso:

Art. 37.  Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência no trabalho a 
colocação competitiva, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 
nos termos da legislação trabalhista e previdenciária, na qual devem ser atendidas 
as regras de acessibilidade, o fornecimento de recursos de tecnologia assistiva e a 
adaptação razoável no ambiente de trabalho.

II - provisão de suportes individualizados que atendam a necessidades especí-
ficas da pessoa com deficiência, inclusive a disponibilização de recursos de tecno-
logia assistiva, de agente facilitador e de apoio no ambiente de trabalho;

Todavia, se tratando dos profissionais da educação, a falta de suportes indivi-
dualizados, prevista na lei, na maioria das vezes não é aplicada em todo âmbito de 
trabalho e em muitas delas nem nos artefatos de maior uso dos educadores, como 
exemplo a lousa de ensino. 

O educador é um adulto de referência e suas condutas produzem efeitos im-
portantes nos alunos. Quando se tem a presença de um docente com deficiência 
em sala, principalmente quando o mesmo dispõe de uma estrutura e artefatos 
adequados ao seu uso, projeta-se para os estudantes a imagem de uma pessoa que 
tem seus direitos respeitados e cumpridos, reforçando a ideia de que a deficiência 
não representa restrição à atuação de qualquer atividade profissional. Dentro des-
te contexto, este artigo considerou as limitações de um deficiente físico cadeirante 
como base para projetação conceitual de uma lousa de ensino. A lousa é um dos 
instrumentos mais utilizados em sala de aula, o que revela que a adequação desse 
produto para os docentes cadeirantes estimularia a ampliação de didáticas em 
aula, e a otimização da transmissão do saber, além da promoção da autonomia 
do educador.
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Para a orientação no seguinte estudo foi empregada a Metodologia de Inter-
venção Ergonomizadora do Sistema Humano-Tarefa-Máquina, encontrada em 
Moraes e Mont’Alvão (2010). Por esta perspectiva, foi realizada a etapa de Siste-
matização Ergonômica, Identificação do Sistema-Alvo e a Modelagem Comuni-
cacional do Sistema. Em acréscimo, foram exercidas observações sistemáticas e 
assistemáticas que compuseram a Análise da Tarefa em uma sala de aula comum 
do ensino público, a fim de verificar como o local se comporta com as limitações 
de um cadeirante.

A investigação buscou reunir dados sobre as condições fundamentais do uso 
do produto para suprir as necessidades dos usuários em questão. Deste modo, a 
pesquisa procurou entender o usuário e suas características. A etapa de Proble-
matização Ergonômica permitiu a identificação de situações em que havia um 
contrassenso no que se trata de demandas físicas e organizacionais e os constran-
gimentos causados pelo produto. Por fim, a fase de Diagnose Ergonômica reuniu 
todas as informações obtidas nas etapas antecessoras, fornecendo uma lista de 
recomendações ergonômicas do produto para elaboração de uma proposta con-
ceitual de redesign.

Para o estudo de caso, foi selecionada uma lousa de ensino padrão nas escolas 
públicas estaduais da região Nordeste, a qual mede 2,50m de comprimento, por 
1,20m de altura, por 4cm de profundidade e fixada à altura habitual de 90cm do 
piso.

2. MATERIAl E MÉTODOS

3. RESULTADOS
 

3.1. Coleta de Dados
À primeira vista foi observado que, além do objeto de estudo, vários outros 

elementos do ambiente carecem de reprojeto como iluminação, ventilação, piso e 
demais artefatos, dentre esses, esta pesquisa se deteve apenas ao estudo da lousa 
de ensino a ser utilizada pelo usuário deficiente físico cadeirante.
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Figura 1: Lousa selecionada como objeto de estudo.
Fonte: Capturado pelos autores para a pesquisa

Foi notado que a lousa requisitava sacar mais da parede, ampliando sua 
profundidade, além de se repensar um posicionamento específico e uma for-
ma de alcance à área superior do artefato. Desta maneira, se fez necessário 
um estudo antropométrico e biomecânico acerca deste contexto. Também foi 
percebida a indispensabilidade de uma recomendação posterior adstrita a esse 
artigo sobre a posição dos móveis próximos a lousa de ensino, para melhor 
deslocamento da cadeira de rodas.

 
3.2. Caracterização do Usuário

      Ao se averiguar o cotidiano de um cadeirante é possível afirmar que eles 
quase sempre enfrentam um cenário marcado por obstáculos e altos índices 
de preconceito. Sobre o ponto de vista escolar, vemos que demasiados ele-
mentos ampliam o quadro de fragilidade educacional dessa população. Muitas 
das escolas públicas carecem de equipamentos que substituam o uso total ou 
parcial da lousa de ensino, isso faz com o que o professor cadeirante possa 
ter seu método de educação prejudicado, ao analisarmos que quando se faz 
necessário escrever textos, explicar contas matemáticas, ou meros rabiscos e 
desenhos que poderiam facilitar o entendimento do assunto, essas informa-
ções não ficam a uma altura visível a todos os alunos, em vista disso, a falta de 
um design inclusivo da lousa, considerando os limites do cadeirante, também 
atinge de maneira significativa, sobre o ponto de vista da aprendizagem, os 
usuários indiretos que são os alunos. 

 
3.3. Problematização Ergonômica 

 Antes da realização da análise de uso, foi notada a ausência de transita-
bilidade que uma pessoa cadeirante necessitaria em vários componentes da 
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desenhos que poderiam facilitar o entendimento do assunto, essas informa-
ções não ficam a uma altura visível a todos os alunos, em vista disso, a falta de 
um design inclusivo da lousa, considerando os limites do cadeirante, também 
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3.3. Problematização Ergonômica 

 Antes da realização da análise de uso, foi notada a ausência de transita-
bilidade que uma pessoa cadeirante necessitaria em vários componentes da 
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sala de aula, entre elas, e mais comum na área educacional, citamos a porta de 
entrada estreita, móveis próximos demais da lousa de ensino e os corredores 
apertados entre as carteiras de estudantes nas quais, todas essas, se constituí-
ram em um problema de deslocamento e acessibilidade. 

Levando em consideração que a base inferior da lousa de ensino estava 
fixada a noventa centímetros de altura do piso e que o alcance máximo even-
tual do cadeirante, de acordo com a ABNT-NBR9050 (2015), é de um metro e 
trinta e cinco centímetros (Figura 01), é possível dizer que durante a utilização 
o professor cadeirante só consegue utilizar até quarenta e cinco centímetros 
de altura da lousa, dificultando ou até mesmo impossibilitando a visão dos 
usuários indiretos.

O espaço que um cadeirante conseguiria usar dessa lousa especifica, corres-
ponderia a menos de 40% de sua área total, evidenciando um problema instru-
mental, e essa utilização só seria possível caso o cadeirante estivesse com o mem-
bro superior estendido e elevado acima do nível dos ombros, o que por sua vez 
se mostraria como um problema interfacial que iria gerar dores e inchaços pos-
teriores.

Figura 2: Alcance manual frontal do indivíduo 
cadeirante. Fonte: ABNT-NBR9050 (2015)

Figura 3: Utilização da lousa por parte de 
educador cadeirante. Fonte: Portal do MEC

Deste modo, também fica explícito que as lousas habituais têm profundidade 
inadequada para uma pessoa cadeirante, em virtude desse problema de dimen-
sionamento, o educador não pode se posicionar ereto enquanto a utiliza e, como 
consequência, é submetido a uma acentuada flexão anterior do tronco, maior que 
os limites de conforto, isso ocasiona uma má postura resultando em dores, dis-
tensões, incômodos e desconforto, demonstrando mais uma vez um problema 
interfacial.
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3.4. Diagnose Ergonômica 
3.4.1 Lista de Recomendações Corretivas 

Nesta etapa, foram abordadas as necessidades mais fundamentais para a nova 
concepção da lousa de ensino e para sua utilização, fornecendo uma lista de reco-
mendações assistivas dispostas no quadro a seguir: 

- Aumentar a distância dos móveis próximos a lousa, afim de facilitar o deslo-
camento durante a escrita;

- Ampliar a profundidade da lousa de ensino, no intuito do cadeirante se apro-
ximar mais confortavelmente da lousa, sem a necessidade de inclinar o tronco;

- Visando evitar a extensão do membro superior no momento da utilização e 
facilitar a visibilidade dos alunos, é proposta uma forma regulável da lousa, de tal 
modo que seja capaz ajustar na altura ideal para usuário;

- Na tentativa de evitar mais um esforço causado pela limpeza manual da lou-
sa, é sugerido a concepção de uma lousa autolimpante;

- Diminuir, a níveis confortáveis, a altura entre o chão e a parte inferior da 
lousa, com o objetivo do professor cadeirante utilizar a mesma por mais tempo a 
cada regulagem.

- Fazer pausas para descanso dos membros superiores, com a finalidade de 
que não haja desconforto, dores ou qualquer tipo de Distúrbios osteomusculares 
relacionado ao trabalho (DORTs).

 
3.4.2. Etapas de Criação do Produto

Como os usuários desse estudo são deficientes físicos cadeirantes e sendo a fi-
nalidade desse projeto atingir o máximo de usuários possíveis foi feito uma análi-
se dimensional antropométrica do cadeirante que consta na Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT NBR 9050), que trata a respeito da acessibilidade a 
edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos, válida desde outubro de 
2015.

A princípio foi buscada uma solução para que a lousa não permanecesse imó-
vel na parede, que de alguma forma prática o usuário pudesse mover, tanto para 
melhor se acomodar quanto para facilitar a visão dos alunos, assim sendo, poderia 
utilizar a parte mais baixa da lousa, prezando seu conforto e em seguida rotacio-
nar a mesma, e os alunos que estivessem em qualquer parte da sala de aula, teria 
uma boa visão do que foi anotado ou desenhado naquela lousa. E que mesmo 
dessa maneira, ao utilizá-la e ajustá-la, fizesse sem precisar de grandes esforços 
físicos. 

Com esse intuito, foi proposta uma ideia de lousa móvel em que sua base de 
escrita pudesse deslizar como a superfície de uma esteira ergométrica. Com a im-
plantação de uma manivela lateral, todos os utilizadores da lousa, tanto cadeirante 
como não cadeirante, poderiam ajustar a lousa de ensino para seu melhor confor-
to, independentemente do tamanho ou força física.



Tecnologia Assistiva: Pesquisa e Conhecimento - II

3.4. Diagnose Ergonômica 
3.4.1 Lista de Recomendações Corretivas 

Nesta etapa, foram abordadas as necessidades mais fundamentais para a nova 
concepção da lousa de ensino e para sua utilização, fornecendo uma lista de reco-
mendações assistivas dispostas no quadro a seguir: 

- Aumentar a distância dos móveis próximos a lousa, afim de facilitar o deslo-
camento durante a escrita;

- Ampliar a profundidade da lousa de ensino, no intuito do cadeirante se apro-
ximar mais confortavelmente da lousa, sem a necessidade de inclinar o tronco;

- Visando evitar a extensão do membro superior no momento da utilização e 
facilitar a visibilidade dos alunos, é proposta uma forma regulável da lousa, de tal 
modo que seja capaz ajustar na altura ideal para usuário;

- Na tentativa de evitar mais um esforço causado pela limpeza manual da lou-
sa, é sugerido a concepção de uma lousa autolimpante;

- Diminuir, a níveis confortáveis, a altura entre o chão e a parte inferior da 
lousa, com o objetivo do professor cadeirante utilizar a mesma por mais tempo a 
cada regulagem.

- Fazer pausas para descanso dos membros superiores, com a finalidade de 
que não haja desconforto, dores ou qualquer tipo de Distúrbios osteomusculares 
relacionado ao trabalho (DORTs).

 
3.4.2. Etapas de Criação do Produto

Como os usuários desse estudo são deficientes físicos cadeirantes e sendo a fi-
nalidade desse projeto atingir o máximo de usuários possíveis foi feito uma análi-
se dimensional antropométrica do cadeirante que consta na Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT NBR 9050), que trata a respeito da acessibilidade a 
edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos, válida desde outubro de 
2015.

A princípio foi buscada uma solução para que a lousa não permanecesse imó-
vel na parede, que de alguma forma prática o usuário pudesse mover, tanto para 
melhor se acomodar quanto para facilitar a visão dos alunos, assim sendo, poderia 
utilizar a parte mais baixa da lousa, prezando seu conforto e em seguida rotacio-
nar a mesma, e os alunos que estivessem em qualquer parte da sala de aula, teria 
uma boa visão do que foi anotado ou desenhado naquela lousa. E que mesmo 
dessa maneira, ao utilizá-la e ajustá-la, fizesse sem precisar de grandes esforços 
físicos. 

Com esse intuito, foi proposta uma ideia de lousa móvel em que sua base de 
escrita pudesse deslizar como a superfície de uma esteira ergométrica. Com a im-
plantação de uma manivela lateral, todos os utilizadores da lousa, tanto cadeirante 
como não cadeirante, poderiam ajustar a lousa de ensino para seu melhor confor-
to, independentemente do tamanho ou força física.

181

Figura 4: Conceito de lousa móvel criado para o redesign.
Fonte: Elaborada pelos autores para a pesquisa

Sendo a pega da manivela, uma pega prêncil, foi proposto um percentil 5, que 
se adeque para a maioria das pessoas e assim, sugerido que o cabo de pega da 
lousa de ensino tivesse no mínimo vinte centímetros de comprimento e dois cen-
tímetros de diâmetro. 

A lousa de ensino foi redesenhada e nesta nova proposta foi acrescentado dois 
pares de barras de ferro fixadas na parede que são ligadas ao interior dos rola-
mentos da esteira, para, dessa maneira, enquanto a lousa estiver sendo utilizada, 
não ocorra a fricção do seu material com a parede, bem como para ampliar a 
dimensão em que a lousa saca da parede, permitindo que as pernas do cadeirante 
se insiram abaixo da lousa e proporcionem maior conforto e proximidade para es-
crever. Em vista das normas da ABNT (2015), foi proposto que a profundidade da 
lousa dispusesse de 70cm, para melhor aproximação total, assim sendo, as barras 
de ferro de fixação teriam que possuir 60cm de comprimento. Salientando que a 
altura máxima confortável do centro da mão com o membro superior estendido, 
para um cadeirante, é de 120cm, e que a altura das superfícies de trabalho deve ter 
entre 75cm e 85cm de altura, foi utilizada essas medidas para o posicionamento 
da lousa na parede, dessa maneira, para abranger o máximo de usuários possíveis, 
a parte inferior da lousa ficaria numa distância de oitenta e cinco centímetros do 
chão (Figura 05).
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Figura 5: Dimensionamento da lousa. Fonte: Elaborada pelos autores para a pesquisa

Analisando o esforço causado pela limpeza do produto, também foi proposta 
a inclusão no projeto de uma barra convexa semicircular, essa por sua vez seria 
recoberta de feltro e atuaria como apagador.

Figura 6 (A e B): Alavanca e sistema apagador da lousa.
Fonte: Elaborada pelos autores para a pesquisa.

4. DISCUSSÃO

Os resultados obtidos durante essa pesquisa, evidenciam a necessidade de se 
conhecer bem o usuário, e demonstram que as melhorias feitas à lousa de ensino 
agregam muitos pontos positivos, e embora não tenham sido findados todos os 
problemas, muitos deles foram consideravelmente reduzidos, como por exemplo, 
foi possível o alcance de toda a lousa por parte do cadeirante, sem alterar ou difi-
cultar o uso da lousa por parte de qualquer outro tipo de usuário. 
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5. CONCLUSÕES

A pesquisa mostrou a necessidade de uma lousa de ensino que consideras-
se as limitações de um cadeirante, para isso, teria que ser possível a sua utiliza-
ção completa, e que fosse desenvolvida de uma forma que evitasse a elevação 
e extensão dos membros superiores, assim como a inclinação do tronco, desta 
forma, foi proposta uma lousa de ensino regulável. 

As recomendações propostas pela pesquisa evidenciam vantagens antro-
pométricas, quanto às medidas da lousa, sua profundidade e seu posiciona-
mento, visando futuras posturas assumidas e alcances desejados. As sugestões 
preveem uma facilidade de uso, assim como de limpeza.

Levando-se em consideração esses fatos, foi construída uma proposta con-
ceitual, mesmo que essencialmente básica, demonstra uma tentativa de ergo-
nomização de um produto que é utilizado a décadas por uma classe nacional-
mente pouco beneficiada em termos de bem-estar profissional. Neste sentido, 
foram estabelecidas modificações, as quais consideraram a perspectiva de pro-
blemas instrumentais, acionais, operacionais, interfaciais e de acessibilidade. 

Também se faz necessário um estudo tecnológico para implantação de uma 
engrenagem motora elétrica, assim o cadeirante ou qualquer outro tipo de usuá-
rio, bastaria apertar um botão e a lousa iria rotacionar automaticamente, fazendo 
com que o esforço fosse reduzido mais significativamente ainda. Faz-se importan-
te comunicar também que um protótipo do artefato será produzido e novos testes 
serão aplicados no sentido de identificar falhas e conceber novas formas e ajustes 
que se façam necessários.

Após o levantamento de outros elementos envolvidos na atividade, também foi 
percebido a necessidade de intervenção sob um aspecto geral de uma sala de aula, 
onde a utilização de outros produtos não ergonômicos, somado a fatores estrutu-
rais e ambientais intervém de forma pouco harmoniosa no bem-estar profissional 
de um docente cadeirante.
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Design de audionavegação: percepções do usuário 
com DV sobre orientação ambiental por meio de voz 
digital
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O uso dos recursos públicos por pessoas com deficiência visual torna necessário 
que o design de sinalização para a orientação e mobilidade considere o uso de 
outros meios de percepção do usuário além da visão. Neste estudo foram analisados 
alguns aspectos da navegação por voz para orientar pessoas com deficiência 
visual, por meio da observação de voluntários utilizando um guia por voz em um 
smartphone, enquanto percorriam um trajeto definido em uma estação do Metrô 
de São Paulo. Este experimento forneceu informações da percepção dos usuários 
sobre as indicações vocais, fomentando subsídios para a padronização do design 
de audionavegação.
Palavras-chave: orientação e mobilidade, voz digital, piso tátil.

ABSTRACT

The use of public resources by visually impaired people makes it necessary for the 
signage design for orientation and mobility consider other senses beyond the user 
eyes. At this research were analyzed some aspects of voice orientation to guide 
visually impaired people, observing volunteers while they are using a smartphone 
with voice guide to walk on one defined path in a station of the subway of São Paulo. 
This research provided user’s perceptions information about the voice indications, 
providing subsidies for the padronization of audionavigation design.
Keywords: orientation and mobility, digital voice, tactile paving.
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1. INTRODUÇÃO

Acessibilidade é um atributo essencial para garantir a qualidade de vida das 
pessoas em seus afazeres usuais, independentemente de sua condição motora, 
mental ou sensorial. O design de produtos e serviços é o meio pelo qual pode-se 
alcançar um incremento na qualidade de vida, principalmente das pessoas com 
deficiências, cuja condição física ou sensorial é amplamente auxiliada por produ-
tos e serviços adequados à acessibilidade.

Harper (1998 p. 36) e Baxter (2011 p. 48) afirmam que a visão predomina so-
bre os demais sentidos. Por este motivo, a maioria dos projetos de equipamentos 
para o wayfinding1 prevê o uso do sentido da visão. O piso tátil2 é um dos poucos 
equipamentos urbanos que sobrepujam esta regra. Este equipamento fornece uma 
trilha para que o usuário possa seguir utilizando o tato, sentido nos pés e nas mãos 
por meio da bengala longa, sinalizando um caminho seguro e indicando a pre-
sença de obstáculos. No entanto, não há formas de o piso tátil informar origem, 
direção e tampouco destino, exigindo que o usuário com deficiência visual peça 
auxílio de pessoas ao longo do trajeto ou utilizem outras percepções sensoriais, 
como a audição, o sistema háptico, a cinestesia, sentido vestibular, o olfato e a 
memória consciente e subconsciente (MACHADO, et al., 2003 p. 58; NORMAN, 
2002 p. 157; ROGERS, et al., 2013 p. 67).

Em um conceito médico, Moura e Pedro (2006 p. 221) citam que deficiência 
visual é o termo que define a perda na acuidade visual3, desde que esta perda não 
possa ser corrigida por intermédio de lentes ou de intervenção cirúrgica. Desta 
forma, quando as pessoas com deficiência visual precisam locomover-se em am-
bientes públicos, utilizam outras formas de percepção, inclusive o conceito de me-
mória visual, presente em pessoas que perderam a visão após a infância. Segundo 
Mota e Romeu Filho, (2010 p. 77), quando a deficiência visual surge até os dois 
anos de idade, esta é considerada congênita, raramente a pessoa terá memória vi-
sual. Quando a deficiência visual surge após os dois anos de idade, é considerada 
adquirida, com boa chance de existir alguma lembrança da percepção visual sobre 
os ambientes.

A audiodescrição é um instrumento de acessibilidade utilizado há muitos anos 
para descrever situações às pessoas com deficiência visual. Segundo Franco e Sil-

1Segundo Apelt, Crawford e Hogan (2007 p. 1), “wayfinding” é a designação da comunicação eficaz 
sobre determinado trajeto, por meio de uma sucessão de pistas percebidas pelos nossos sentidos da 
visão, audição, tato e olfato.
2Segundo a norma brasileira NBR9050 (ABNT, 2015 p. 19), “piso tátil” é um piso instalado no calça-
mento que possui características de cor e textura distintas do piso adjacente, destinando-se a servir 
de orientação para pessoas com deficiência visual.
3Acuidade visual é a capacidade de o indivíduo perceber, por meio dos olhos, o contorno e a forma dos 
objetos (KULPA, 2009 p. 58).
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va (2010 p. 24) não existe registro de quando se iniciou a prática de descrever o 
mundo para pessoas com deficiência visual, mas uso da eletrônica para facilitar 
a audiodescrição iniciou-se em 1982 nos Estados Unidos da América, com a au-
diodescrição de programas de TV, buscando-se uma percepção semelhante à vi-
são, ao transpor, por meio de fala, uma gama de conhecimentos complexos úteis 
para a compreensão do ambiente ou situação. De acordo com Barbosa (2015 p. 
476) e Mariani (2016 p. 235) os melhores resultados para comunicar situações e 
informar sobre a existência de objetos ao redor de pessoas com deficiência visual 
são obtidos por meio da descrição dos objetos e das referências existentes nos 
ambientes.

Neste trabalho foram observados aspectos ergonômicos do design de um for-
mato semelhante à audiodescrição, denominado audionavegação, ao utilizar-se 
do smartphone4 como meio de transmitir informações por voz sintetizada com 
conteúdo de orientação e mobilidade a pessoas com deficiência visual durante o 
ato de caminhar autonomamente em ambientes públicos, no objetivo de depre-
ender sobre aspectos da orientação por voz sintetizada que possam representar a 
padronização necessária para o design de audionavegação, de forma a adequá-lo 
à aparelhos eletrônicos portáteis para orientação e navegação em ambientes pú-
blicos.

Dischinger (2000 p. 141) cita que informações significantes sobre o design 
para usuários com deficiência visual somente podem ser encontradas por meio 
de pesquisas diretas com estes usuários. Assim, efetuou-se a aquisição de dados 
com o auxílio de voluntários com deficiência visual. Como método fundamental 
desta pesquisa, foram utilizados elementos de estudo de caso (CRESWELL, 2014 
p. 154; YIN, 2015 p. 29), com captação de dados por meio de observação partici-
pante (FLICK, 2009 p. 207; CRESWELL, 2014 p. 72) examinando-se as ações de 
cada voluntário sendo guiado por meio eletrônico em um trajeto de escolha livre 
para os voluntários, mas com origem e destino predefinidos.

A pesquisa foi realizada na estação Vergueiro do Metrô de São Paulo, escolhi-
da devido à complexidade adequada aos objetivos da pesquisa, oferecendo boa 
diversidade de situações a serem observadas.

Durante a pesquisa foi utilizado um smartphone com voz eletrônica sintetiza-
da para suprir as indicações de orientação e mobilidade, com orientações vocais 
que forneceram descrições prévias aos voluntários sobre o trajeto seguido, con-

2. MATERIAL E MÉTODOS

4De acordo com Elangovan (2016 p. 207), smartphone é um telefone celular com recursos computa-
cionais integrados e não associados originalmente a sistemas telefônicos, como um sistema opera-
cional, navegador de internet e capacidade de executar aplicações de software computacional.
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forme mostrado na tabela 1, tornando possível a escolha de opções sempre que 
fosse necessária uma mudança em sua orientação. 

Tabela 1: Conteúdos verbais da voz sintetizada

Como voluntários, foram convidadas pessoas com deficiência visual, 
com diferentes características físicas e de experiência pessoal, identifica-
dos por meio de entrevistas prévias semiestruturadas ou semipadronizadas 
(CRESWELL, 2014 p. 53; FLICK, 2009 p. 29). Os voluntários receberam um 
termo de consentimento livre e esclarecido, garantindo a eles seu anonimato e 
o conhecimento prévio dos objetivos da pesquisa, conforme recomendado por 
Creswell (2014 p. 128). A saturação dos dados foi atingida com a observação 
de sete voluntários, identificada conforme os preceitos citados por Flick (2009 
p. 120).

Por ordem alfabética, os voluntários foram:
• “DA”: mulher, idade entre 30 e 40 anos. Participou dia 05/07/ 2016.
• “EA”: homem, idade entre 30 e 40 anos. Participou dia 26/07/2016.
• “IC”: mulher, idade entre 30 e 40 anos. Participou dia 22/07/2016.
• “MR”: homem, idade entre 40 e 50 anos. Participou dia 31/07/2016.
• “RB”: homem, idade entre 50 e 60 anos. Participação: 14/07/2016. 
• “RC”: mulher, idade entre 40 e 50 anos. Participou dia 28/07/2016.
•  “SE”: homem, idade entre 30 e 40 anos. Participou dia 26/07/2016.
As características pessoais dos voluntários relevantes à pesquisa estão mos-

tradas na tabela 2:



Tecnologia Assistiva: Pesquisa e Conhecimento - II

forme mostrado na tabela 1, tornando possível a escolha de opções sempre que 
fosse necessária uma mudança em sua orientação. 

Tabela 1: Conteúdos verbais da voz sintetizada

Como voluntários, foram convidadas pessoas com deficiência visual, 
com diferentes características físicas e de experiência pessoal, identifica-
dos por meio de entrevistas prévias semiestruturadas ou semipadronizadas 
(CRESWELL, 2014 p. 53; FLICK, 2009 p. 29). Os voluntários receberam um 
termo de consentimento livre e esclarecido, garantindo a eles seu anonimato e 
o conhecimento prévio dos objetivos da pesquisa, conforme recomendado por 
Creswell (2014 p. 128). A saturação dos dados foi atingida com a observação 
de sete voluntários, identificada conforme os preceitos citados por Flick (2009 
p. 120).

Por ordem alfabética, os voluntários foram:
• “DA”: mulher, idade entre 30 e 40 anos. Participou dia 05/07/ 2016.
• “EA”: homem, idade entre 30 e 40 anos. Participou dia 26/07/2016.
• “IC”: mulher, idade entre 30 e 40 anos. Participou dia 22/07/2016.
• “MR”: homem, idade entre 40 e 50 anos. Participou dia 31/07/2016.
• “RB”: homem, idade entre 50 e 60 anos. Participação: 14/07/2016. 
• “RC”: mulher, idade entre 40 e 50 anos. Participou dia 28/07/2016.
•  “SE”: homem, idade entre 30 e 40 anos. Participou dia 26/07/2016.
As características pessoais dos voluntários relevantes à pesquisa estão mos-

tradas na tabela 2:

189

Tabela 2: Levantamento de características e experiências dos voluntários

Cada voluntário recebeu uma demonstração prévia do funcionamento das ins-
truções, por meio de um exemplo da voz sintetizada que indicaria a eles as instru-
ções de audionavegação na medida em que caminham pelo trajeto. Os voluntários 
utilizaram seus fones de ouvido pessoais e colocaram o smartphone no bolso. 
Também foi sugerido aos voluntários que não aceitassem auxílio de transeuntes 
durante o percurso, e caso precisassem de auxílio, bastaria levantar a mão que o 
pesquisador proveria o auxílio necessário.

Para registrar o estudo foram utilizadas câmeras de foto e vídeo e um gravador 
de som. Os resultados foram transcritos, tabulados e classificados, na busca pelos 
conceitos-chave relacionados às questões pretendidas (JORDAN, et al., 2007 p. 
104).

3. RESULTADOS

No primeiro dia de observação, o voluntário “RB” iniciou o trajeto voltado à 
parede da plataforma, como se estivesse saindo do trem. Ao receber a instrução da 
audionavegação, “RB” voltou-se à sua direita e seguiu pelo piso tátil, recebendo, 
logo após a primeira possibilidade de escolha, correspondente à mensagem 4 da 
tabela 2. Neste momento, “RB” preferiu utilizar as escadas, abandonando o piso 
tátil que oferecia caminho até o elevador. Esta ação foi seguida por todos os volun-
tários, nenhum deles seguiu o piso tátil para o elevador. 

Logo após a apresentação da mensagem 4, os voluntários receberam a mensa-
gem 5, indicando os tipos de escada disponíveis para subirem ao mezanino. Os 
voluntários escolheram escadas diferentes: “DA”, “MR”, “RB” e “RC” preferiram 
a escada fixa, enquanto “EB”, “IC” e “SE” utilizaram a escada rolante. Como si-
tuação notável neste local, a voluntária “IC” foi interrompida por um transeunte 
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oferecendo auxílio, no exato momento que ela recebia a informação das escadas 
disponíveis, provocando certa desorientação na voluntária. Por este motivo, “IC” 
chegou na parede ao fundo, encontrando a escada somente após busca-la com a 
bengala.

Outro local em que a escolha de alguns voluntários foi abandonar o piso tátil, 
confiando na instrução por voz, ocorreu na mensagem 9 da tabela 2, que disponi-
biliza opções de escadas que levam do mezanino à saída oeste. Neste local, o piso 
tátil leva o usuário até a escada fixa central, ladeada por duas escadas rolantes. Os 
voluntários “MR”, “RB”, “RC” e “SE” buscaram a escada rolante, enquanto os vo-
luntários “DA”, “EB” e “IC” preferiram a escada fixa, seguindo o piso tátil.

A situação de maior complexidade no trajeto é representada pela bifurcação 
que leva às saídas oeste ou leste da estação. Neste local, o piso tátil não é uma 
bifurcação perfeita, dado às características do local, pois o piso tátil que leva ao 
acesso leste está posicionado a cerca de 1 metro e meio antes do piso tátil que leva 
ao acesso oeste, conforme mostrado na figura 1. Neste ponto, a informação dispo-
nibilizada para os voluntários é transmitida por meio da mensagem 6 da tabela 2 
(“Esquerda: Centro Cultural. Direita: Colégio Santo Agostinho”).

Figura 1: Piso tátil na bifurcação para os acessos

No momento em que receberam a mensagem por audionavegação para es-
colherem a direção da saída oeste, seguindo para a esquerda, alguns voluntários 
demonstraram certa dúvida na escolha. Os voluntários “RB”, “MR”, “RC” e “DA” 
buscaram com a bengala o piso à sua esquerda antes de se decidirem por esta 



Tecnologia Assistiva: Pesquisa e Conhecimento - II

oferecendo auxílio, no exato momento que ela recebia a informação das escadas 
disponíveis, provocando certa desorientação na voluntária. Por este motivo, “IC” 
chegou na parede ao fundo, encontrando a escada somente após busca-la com a 
bengala.

Outro local em que a escolha de alguns voluntários foi abandonar o piso tátil, 
confiando na instrução por voz, ocorreu na mensagem 9 da tabela 2, que disponi-
biliza opções de escadas que levam do mezanino à saída oeste. Neste local, o piso 
tátil leva o usuário até a escada fixa central, ladeada por duas escadas rolantes. Os 
voluntários “MR”, “RB”, “RC” e “SE” buscaram a escada rolante, enquanto os vo-
luntários “DA”, “EB” e “IC” preferiram a escada fixa, seguindo o piso tátil.

A situação de maior complexidade no trajeto é representada pela bifurcação 
que leva às saídas oeste ou leste da estação. Neste local, o piso tátil não é uma 
bifurcação perfeita, dado às características do local, pois o piso tátil que leva ao 
acesso leste está posicionado a cerca de 1 metro e meio antes do piso tátil que leva 
ao acesso oeste, conforme mostrado na figura 1. Neste ponto, a informação dispo-
nibilizada para os voluntários é transmitida por meio da mensagem 6 da tabela 2 
(“Esquerda: Centro Cultural. Direita: Colégio Santo Agostinho”).

Figura 1: Piso tátil na bifurcação para os acessos

No momento em que receberam a mensagem por audionavegação para es-
colherem a direção da saída oeste, seguindo para a esquerda, alguns voluntários 
demonstraram certa dúvida na escolha. Os voluntários “RB”, “MR”, “RC” e “DA” 
buscaram com a bengala o piso à sua esquerda antes de se decidirem por esta 

191

4. DISCUSSÃO

Enquanto cumpriam seu trajeto, os voluntários não demonstraram que se 
distraiam com as situações normalmente presentes no ambiente escolhido. En-
quanto caminhavam no interior da estação, havia ruídos dos trens e trânsito de 
pessoas, alguns inclusive esbarrando no corpo e na bengala dos voluntários, sem 
que estas ocorrências causassem dúvidas quanto ao trajeto.

Ao observarem-se as ações imediatas dos voluntários nos momentos de deci-
são com base na audionavegação, constata-se a tendência de seguir as indicações 
vocais, mesmo que existam discrepâncias com outras indicações ambientais. Esta 
tendência foi notada na plataforma, onde a audionavegação indica a existência de 
escadas e o piso tátil leva somente ao elevador, sendo escolha de todos os volun-
tários abandonarem o piso tátil e buscar as escadas. A mesma ação é verificada na 
bifurcação do mezanino, quando os voluntários deveriam escolher entre a saída à 
esquerda e a saída à direita, ainda que, neste momento, eles experimentem algum 
desconforto com o fato do piso tátil não corresponder totalmente à indicação por 
voz.

Todos os voluntários atingiram objetivo delineado para o trajeto.

5. CONCLUSÕES

A pesquisa demonstrou que o design de audionavegação pode ser uma fer-
ramenta de grande eficiência e importância para a autonomia de pessoas com 
deficiência visual, podendo significar uma maior compreensão do ambiente 
e do trajeto seguido pelo usuário, por meio do fornecimento de informações 
mais detalhadas do que simples pisos táteis para seguir, oferecendo a possibi-
lidade de selecionar a direção quando houver mais de uma opção no piso tátil. 
Além disso, o design de audionavegação pode fornecer opções que até mesmo 

direção. As situações notáveis que ocorreram neste local se deram nos acompa-
nhamentos das voluntárias “RC” e “DA”. A voluntária “RC”, diferentemente dos 
voluntários “RB” e “MR”, somente seguiu para a saída oeste quando encontrou 
o piso tátil, demorando exatamente 30 segundos até encontrar o piso tátil com 
o caminho à esquerda. A voluntária “DA” encontrou maior dificuldade, pois sua 
dúvida foi percebida por uma transeunte alheia à pesquisa, que ofereceu auxílio 
aceito pela voluntária, sendo levada incorretamente para a direção da saída leste. 
Somente após quase 1 minuto a mesma pessoa que indicou a direção incorreta fez 
a correção da rota da voluntária, colocando-a no piso tátil que leva à saída oeste.

Os outros voluntários, “EB”, “IC” e “SE”, não hesitaram ante a ausência do piso 
tátil, seguindo imediatamente a instrução da audionavegação.
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extrapolam a indicação do piso tátil, em situações que exista segurança su-
ficiente para que o usuário com deficiência visual possa ignorar o piso tátil, 
incrementando sua autonomia. 

A tendência dos voluntários em priorizar a audiodescrição em detrimento 
do piso tátil demonstra confiança na informação por áudio. Por consequência, 
observa-se que a informação precisa ser transmitida de forma segura, pois 
erros nesta informação podem levar o usuário a trajetos indesejados ou pode 
criar dificuldades caso a informação fornecida pela audionavegação conflite 
com conhecimentos prévios ou outras percepções dos usuários.

A utilização por pessoas com diferentes características corrobora a efici-
ência da audionavegação, pois os diferentes graus de conhecimento do local, 
diferentes graus de experiência com orientação e mobilidade e os diferentes 
graus de autonomia dos voluntários não demonstraram intervir na capacidade 
da pessoa utilizar a audionavegação para seguir o trajeto e chegar até o destino 
pretendido, desde que a informação oferecida pelo design de audionavegação 
seja pertinente e concordante com as características ambientais.

A observação de voluntários utilizando a audionavegação para seguirem o 
trajeto delimitado indicou a necessidade de definir-se padrões para o design de 
audionavegação, fornecendo ao usuário informações pertinentes à funcionali-
dade de orientá-lo para que possa decidir o trajeto a ser seguido. Desta forma, 
além de descrições vocais específicas para transcrever as opções disponíveis, o 
momento que a informação deve ser disponibilizada, a ordenação de diversas 
informações e a observação de outras indicações ambientais são alguns dos 
parâmetros importantes a serem seguidos pelo designer de audionavegação, 
indicando a necessidade de mais pesquisas para enriquecer o conhecimento 
sobre esses parâmetros.
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Apesar de existirem leis que garantem pessoas com deficiência visual o acesso ao 
ensino superior, há lacunas que impossibilitam sua aprendizagem como a falta de 
material didático adaptado. Por meio de tecnologias de prototipagem o objetivo 
desta pesquisa é adaptar uma régua de modelagem do vestuário, baseada em um 
modelo pré-existente, para auxiliar nas atividades de ensino e aprendizagem. 
Para tanto, foi realizada uma pesquisa exploratória e descritiva para embasar 
a construção do protótipo, com informações necessárias para o cego construir 
moldes. Por fim, o estudo contribui com pesquisas relacionadas às áreas de 
tecnologia assistiva e design de moda.
Palavras-chave: cego, régua de modelagem do vestuário, protótipo.

ABSTRACT

Although there are laws that guarantee visually impaired people access to higher 
education, there are gaps that make it impossible to learn such as the lack of adapted 
didactic material. By means of prototyping technologies, the objective of this research 
is to adapt a modeling rule for clothing, based on a preexisting model, to aid in 
teaching and learning activities. For that, an exploratory and descriptive research was 
carried out to support the construction of the prototype, with information necessary 
for the blind to construct molds. Finally, the study contributes with research related 
to the areas of assistive technology and fashion design.
Keywords: blind, clothing modeling rule, prototype.
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1. INTRODUÇÃO

Segundo o IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 23,9% da 
população brasileira declararam ter algum tipo de deficiência, sendo que 3,5% 
apresentam deficiência visual (IBGE, 2010). Para Júnior Lima (2016, p.126), este 
grupo de pessoas é dividido em três níveis de grau de acuidade sendo; a baixa vi-
são; a deficiência visual adquirida e a deficiência visual congênita. A primeira está 
ligada a algum tipo de doença, a segunda pode estar relacionada com um acidente 
ou a evolução da baixa visão e a terceira a uma pessoa que nasce cega.

Para assegurar e promover condições de igualdade, foi aprovada no dia 6 de 
julho de 2015 a Lei Brasileira da Inclusão da Pessoa com Deficiência - LEI 13.146, 
em que promulga itens de direitos de igualdade e não discriminação relacionados 
a habilitação, reabilitação, saúde, moradia, trabalho e educação. Dentre suas in-
formações, o capítulo IV aborda o direito à Educação, no qual garante a inclusão 
em todos os níveis e modalidades do sistema educacional (BRASIL, 2015).

Neste âmbito, a lei informa que o projeto pedagógico de um curso deve ser 
construído de forma que garanta a aprendizagem da pessoa com deficiência por 
meio de recursos de tecnologia assistiva, visando sua autonomia e inclusão na 
sociedade.

Nos cursos superiores, esta iniciativa tem sido cada vez mais comum. Num 
curso superior de design de moda por exemplo, a inclusão de cegos torna-se um 
desafio a ser superado, devido à escassez de recursos e materiais adaptados na área 
da moda.

Diante deste contexto, o presente trabalho teve como objetivo desenvolver 
através das tecnologias de prototipagem, uma régua de modelagem do vestuário 
com informações em braille, a fim de auxiliar o cego nas atividades de ensino, 
bem como o docente em sua prática pedagógica. Para isso, foi utilizado a pesquisa 
exploratória e descritiva para embasar o projeto e a materialização do protótipo.

A pesquisa consiste em uma investigação exploratória, no qual Sampieri, Colla-
do e Lúcio (2013, p.376), apontam que este tipo de método é utilizado quando “o 
tema de estudo foi pouco explorado, ou que não tenha sido realizada pesquisa 
sobre ele em algum grupo específico”. Neste caso, foi difícil encontrar materiais 
adaptados para os cegos realizarem atividades de modelagem do vestuário. Além 
de conteúdo científico que abordam esta temática. E, a pesquisa descritiva que 
segundo Gil (2002, 42), busca entender a relação entre variáveis, como, ensino da 
modelagem do vestuário para os cegos. Portanto, o estudo foi dividido em duas 
fases conforme demonstrado no tabela 1:

2. MATERIAL E MÉTODOS
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Tabela 1: Fases da pesquisa. Fonte: Silva; Io; Abreu (2018).

FASE I (teórica)

FASE II (prática)

Realizou- se um levantamento bibliográfico acerca da inclusão das pessoas com 
deficiência visual no ensino superior, com enfoque nos materiais que auxiliam o ensino 
da modelagem do vestuário nos cursos de design de moda e sobre a utilização das 
tecnologias de prototipagem para o desenvolvimento de produtos.

Estudou-se as réguas de modelagem do vestuário; esquadro, curva francesa e de 
alfaiate. Por fim, a régua com recursos em braile, foi projetada em um software vetorial 
e prototipada em uma máquina de corte à laser, no material MDF (Medium- Density 
Fiberboard) que possui boa resistência e fácil manipulação.

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Para o desenvolvimento deste estudo, a fundamentação teórica abordou os 
seguintes conceitos: a) A inclusão dos cegos no ensino superior e nos cursos de 
design de moda; b) Disciplina de modelagem do vestuário e seus recursos didáti-
cos; c) Prototipagem Rápida e Fabricação Digital; que auxiliaram para identificar 
a importância da inclusão de cegos no ensino superior e algumas definições sobre 
prototipagem rápida e fabricação digital que alicerçaram para o desenvolvimento 
da régua adaptada aos cegos.

 
3.1. Inclusão dos cegos no ensino superior e nos cursos de design de moda 

Além da lei 13.146 o governo federal possui um Programa de Acessibilida-
de na Educação Superior denominado INCLUIR, cujo objetivo é proporcionar o 
ingresso das pessoas com deficiência às instituições de ensino superior, a fim de 
minimizar as barreiras do acesso à educação. Desta forma, os cursos superiores 
devem construir ementas voltadas a elas e oferecer recursos adequados para a 
prática pedagógica (BRASIL, 2015).

De acordo com o Censo (2010), 623.656 jovens brasileiros com faixa etária 
entre 18 e 19 anos possuem deficiência visual e, 1.713.449 com 20 a 24 anos, to-
talizando 2.337.105. Portanto, dos 18 aos 24 anos é o momento em que os jovens 
ingressam no ensino superior.

A partir destes dados é possível confrontar com as do INEP - (Instituto Nacio-
nal de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 2015), no qual informa 
que entre os anos de 2004 a 2014 aumentou o número de pessoas com deficiência 
no ensino superior. Deste modo, 38.837 estão matriculadas no ensino superior 
entre elas 1922 cegos e 9224 pessoas com baixa visão.

Por meio desses dados é possível verificar que há pessoas com deficiência visu-
al no ensino superior, portanto elas precisam de material didático adaptado para 
construir conhecimento. Para isso, Oliveira (2007, p. 24), apresenta duas catego-
rias de recursos pedagógicos para auxiliarem esse grupo de indivíduos subdivi-
dindo em; ópticos e os não ópticos. O primeiro auxilia a pessoa com baixa visão e 
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o segundo é voltado para pessoas com ausência total de visão.
O grupo de recursos não ópticos é composto por instrumentos com sistema 

em braille e, os ópticos são as grafias ampliadas, os contrastes de cores para ob-
ter boa visibilidade. Além de lentes, lupas e amplificador de tela de computador 
(OLIVEIRA, 2007, p.28).

Neste contexto, entende- se que os recursos didáticos que possuem estas carac-
terísticas devem estar disponíveis a todos os níveis de educação e/ou ser posse do 
estudante. Para Castro (2011, p.122), há muitas barreiras para essas pessoas que 
estão cursando o ensino superior e enfatiza que as principais são as informações 
passadas no quadro e publicadas nos murais de avisos. Além das aulas que usam 
os recursos audiovisuais que não possuem audiodescrição. Isso ocorre porque à 
instituição que recebe o estudante não está atenta às habilidades e necessidades 
do mesmo e o docente não está preparado e não usa material didático inclusivo.

Neste âmbito aborda- se os cursos superiores de design de moda que apresen-
tam grande quantidade de disciplinas com necessidades de materiais específicos. 
Por isso há dificuldade da inserção do cego nas aulas devido à falta de material 
didático adaptado. Em foco a disciplina de modelagem do vestuário, na qual é 
ofertada ao longo do curso, aborda a antropometria e construção de diagramas 
base do corpo para a construção de produtos do vestuário.

 
3.2. Disciplina de modelagem do vestuário e seus recursos didáticos 

Geralmente nos cursos superiores de design de moda a disciplina de modela-
gem do vestuário é trabalhada de duas formas: a modelagem plana ou bidimen-
sional e a modelagem tridimensional.

De acordo com Mariano (2011, p.86), a modelagem plana ou bidimensional é 
desenvolvida por meio de medidas de altura e comprimento do corpo, no qual são 
construídas por linhas horizontais e verticais para reproduzir a anatomia huma-
na. Esta técnica não permite a visualização da profundidade do produto, já que a 
mesma pode ser realizada manualmente sobre um plano e/ou computadorizada.

Já a modelagem tridimensional permite a visualização do produto ao longo 
do processo, pois é trabalhada com as medidas de altura, largura e comprimento, 
além de usar um manequim com as medidas do corpo como base para executar a 
modelagem. Diferente da modelagem plana que parte das medidas do corpo hu-
mano para desenvolver um molde e posteriormente cortar o mesmo em um mate-
rial têxtil, a tridimensional inicia com um tecido que será moldado no manequim, 
portanto o molde e o modelo são feitos simultaneamente (SILVA, 2015, p. 21).

Neste contexto, existem algumas ferramentas que auxiliam a construção de 
uma modelagem. No caso da técnica plana/manual, é feita sobre um papel e com 
materiais específicos como: réguas curvas, que possuem o contorno de determi-
nadas partes do corpo, esquadros, fita métrica, alfinetes, carretilha, tesoura, papel 
carbono entre outros. No caso da modelagem tridimensional, os materiais utili-
zados são os mesmos que na técnica do plano, exceto o manequim que representa 
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volumes e formas do corpo humano (SILVA, 2015, p.20; SPAINE, 2016, p.53).
Na disciplina de modelagem de vestuário os docentes podem encontrar difi-

culdades no ensino, pelo fato da carência de materiais de modelagem adaptados 
para o cego.

Contudo, para o desenvolvimento deste trabalho optou-se por trabalhar com 
as réguas mais utilizadas para fazer modelagem como o esquadro, curva francesa 
e de alfaiate. Com base nelas foi proposto uma adaptação com recursos de leitura 
em braille de modo que permitam os videntes e não videntes utilizarem o mesmo 
material nas atividades de modelagem do vestuário.

 
3.3. Prototipagem rápida e fabricação digital

As tecnologias de Prototipagem Rápida (PR) e Fabricação Digital (FD) estão 
sendo cada vez mais utilizadas na indústria e universidades devido a facilidade 
de desenvolver e produzir produtos num ciclo de tempo reduzido, quando com-
parado aos Processos de Desenvolvimento de Produto (PDP) tradicionais, onde, 
dependendo do produto demorava meses e até anos para chegar a um resultado 
efetivo. 

Quando essas tecnologias estão inseridas no ambiente universitário, contri-
buem com a formação dos alunos e facilitam o entendimento do PDP a partir 
da utilização de diversos recursos. Por meio do uso de softwares que trabalham 
com recurso bi, ou tridimensionais mais conhecidos como desenho assistido 
por computador CAD (Computer Aided Design). O aluno pode testar infinitas 
possibilidades no projeto e, é por intermédio do sistema CAM (Computer Aided 
Manufacturing) que utiliza as informações dos softwares CAD, que o projeto é 
processado por meio do comando de controle numérico (CNC), sendo capaz de 
reproduzir fielmente o objeto projetado.

De acordo com Groover (2014, p. 609) o protótipo virtual pode não ser sufi-
ciente para efetuar a verificação prática da peça e para realizar testes físicos. As 
tecnologias de PR permitem que um projeto seja executado em um curto período 
de tempo e desta forma, examinar visual e fisicamente a peça e inclusive realizar 
testes, fazer avaliação e possíveis correções.

O termo prototipagem rápida é utilizado para descrever os processos para re-
presentar rapidamente uma ideia que tem como resultado um protótipo ou mo-
delo que servirá de bases para testes e aperfeiçoamento até que se defina o produto 
final (GIBSON et al., 2015, p. 1). A fabricação digital torna-se uma alternativa 
para a produção em série, através da mão de obra local e personalizada utilizando 
essas tecnologias, que de acordo com Pagnan e Mottin (2018) podem ser baseadas 
em equipamentos de adição ou subtração de material que são entendidas como 
tecnologias de prototipagem.

As tecnologias aditivas são aquelas que em seu processo produtivo formam o 
objeto ou produto com a deposição de material e que são comumente reconheci-
das como impressoras 3D nos seus mais variados tipos. As subtrativas são carac-
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terizadas pela remoção de material para formar o produto que são as fresadoras 
CNC e as máquinas de corte à laser.

Para o desenvolvimento da régua de modelagem adaptada aos cegos, foi utili-
zada a tecnologia de prototipagem subtrativa, com uma máquina cortadora a laser 
e o material de prototipagem foi o MDF de 3mm de espessura.

4. RESULTADOS

Após a fundamentação teórica, foi realizada uma pesquisa acerca das réguas 
de modelagem disponíveis no mercado e as encontradas estão ilustradas na Figu-
ra 1. Essas são as mais utilizadas pois auxiliam na construção de vários modelos e 
apresentam medidas até 60 centímetros para que as retas e curvas sejam similares 
às do corpo. Portanto, não foram encontradas réguas adaptadas para os cegos 
utilizarem nas atividades de modelagem.

Figura 1: Réguas de modelagem disponíveis no mercado. Fonte:  Silva; Io; Abreu (2018)

A escolha das réguas para compor o protótipo foram baseadas nas utilizadas 
para construir diagramas bidimensionais do corpo como as curvas de cavas, gan-
cho da calça, decotes e quadril, demonstradas na Figura 2.
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Figura 2: Identificação das curvas utilizadas na régua de modelagem com adaptação 
em braille. Fonte: Silva; Io; Abreu (2018)

Com base nessas informações foi projetado um modelo de régua (Figura 3) 
com todas as curvas e medidas necessárias em um único objeto por meio do sof-
tware vetorial de desenho CorelDraw. Em seguida foi demarcado as áreas de corte 
e gravação dos números em centímetros e em braille para em seguida ser proto-
tipado.

Ressalta- se que além das curvas e das medidas em centímetros, o objeto apre-
senta quatro círculos que são medidas de botões mais utilizadas no desenvolvi-
mento de modelagem

Figura 3: Régua vetorizada e adaptada com recursos em braille.
 Fonte:  Silva; Io; Abreu (2018)
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A prototipagem foi feita em uma máquina de corte à laser, seguindo as dimen-
sões de 600 x 200 mm (Figura 4) cortadas no material MDF de 3 mm de espessura.

Figura 4: Processo de prototipagem em máquina de corte à laser.
 Fonte:  Silva; Io; Abreu (2018)

Para a simulação da escrita em braille, foi utilizado cristais termocolantes de 
1,5 mm de diâmetro, nos quais foram aplicados no MDF com ferro de passar em 
alta temperatura (Figura 5).

Figura 5: Aplicação de termocolante para simular números em braile.
 Fonte:  Silva; Io; Abreu (2018)
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Após a aplicação dos termocolantes chegou-se ao resultado final do material 
didático, Figura 6, no qual as medidas em centímetros possuem indicações numé-
ricas para auxiliar os cegos.

Figura 6: Régua prototipada no mdf cortada a laser com adaptação em braille.
 Fonte:  Silva; Io; Abreu (2018)

5. DISCUSSÃO

Após o desenvolvimento do protótipo da régua, foi possível identificar a im-
portância de obter materiais adequados bem como a qualidade de recursos dispo-
níveis, para possibilitar o acesso da pessoa com deficiência ao ensino. Cerqueira 
e Ferreira (2000, p.24) mencionam que em nenhum outro processo de educação 
os recursos didáticos assumam tanta importância como no ensino à pessoas com 
deficiência.

A partir do resultado da régua com curvas específicas para o traçado de dia-
gramas base do corpo e das informações discutidas. Os autores consideram outras 
alternativas de prototipagem como a impressão 3D, que eliminaria a etapa manual 
de colagem dos termocolantes ou o corte a laser em acrílico.

Por fim, a partir deste protótipo os autores pretendem amplificar a pesquisa de 
materiais didáticos e analisar a viabilidade dos mesmos para auxiliar docentes e 
discentes nas atividades de modelagem do vestuário, buscando contribuições para 
o cumprimento a Lei 13.146.
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6. CONCLUSÕES

Por meio deste estudo, foi identificado uma carência no mercado de mate-
rial didático para modelagem do vestuário adaptado aos cegos, fato este, deu- 
se o desenvolvimento de uma régua específica com informações em braille, 
no qual o protótipo foi configurado a partir da tecnologia de corte a laser e 
como recurso de braille, aplicou- se termocolantes de modo que simulasse os 
números da régua.

Desta forma, o objetivo do projeto de adaptar um modelo de régua de mo-
delagem para os cegos por meio de tecnologia de prototipagem foi alcançado, 
com algumas considerações dos autores sobre processos, materiais utilizados 
e alguns fatores limitadores do projeto como,  a dificuldade de inserção no 
processo produtivo devido a operação manual da aplicação dos termocolantes 
que impactam diretamente no tempo e custo que podem inviabilizá-lo.

Como sugestões para desenvolvimentos futuros, é proposto o teste da ré-
gua com outros recursos ópticos e não ópticos, materiais como acrílico e ou-
tras tecnologias de prototipagem, bem como a utilização prática por discentes 
cegos, com o intuito de validar seu funcionamento para a construção de mo-
delagem do vestuário. 
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Smart glasses: óculos inteligente para deficientes 
visuais
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Inclusão social e acessibilidade são ferramentas democráticas que tentam garantir 
o acesso igualitário a todos e, para tanto, as políticas governamentais deveriam 
observar a autonomia desses cidadãos como importante aspecto a ser desenvolvido 
por todos os socialmente excluídos. Isto posto, este artigo apresenta um protótipo 
de tecnologia assistiva desenvolvida com o intuito de auxiliar a locomoção de 
pessoas visualmente deficientes. Trata-se de um óculos inteligente integrado com 
sensores de presença destinados a identificar obstáculos presentes na trajetória do 
usuário, acima da linha da cintura e com alcance de 1 m², proporcionando maior 
autonomia, segurança e confiança para a locomoção.
Palavras-chave: tecnologia assistiva, deficiência visual, acessibilidade.

ABSTRACT

Social inclusion and accessibility are democratic tools that try to guarantee 
equal access to all, therefore, government policies and projects should observe 
the autonomy of these citizens as an important aspect to be developed by all who 
are socially excluded. Following this assumption, this article presents an assistive 
technology prototype developed in order to assist people with visual impairment in 
their locomotion. It is a smart glasses integrated with presence sensors designed to 
identify obstacles present in the user’s trajectory, above the waist line and reaching 
1 m², giving the visually impaired greater autonomy, safety and confidence for the 
locomotion.

Keywords: assistive technology, visual impairment, accessibility.
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1. INTRODUÇÃO

A inclusão social é uma importante ferramenta de democratização, pois pos-
sibilita a igualdade de oportunidades para todos os indivíduos. Partindo desse 
pressuposto, a necessidade de se estabelecer meios de acessos a deficientes visuais 
na sociedade abre um leque de oportunidades de integração. Segundo os dados 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do censo de 2010, no 
Brasil, mais de 6,5 milhões de pessoas possuem algum tipo de deficiência visual, 
6 milhões de pessoas possuem grande dificuldade permanente de enxergar (baixa 
visão ou visão subnormal) e outros 29 milhões de pessoas declararam possuir 
alguma dificuldade permanente de enxergar, ainda que usando óculos ou lentes 
corretivas (IBGE, 2018).Além disso, de acordo com a Organização Mundial de 
Saúde, no mundo, 40 milhões de pessoas são cegas e outras 135 milhões têm difi-
culdade de enxergar (OMS,2005). 

Tecnologia Assistiva - TA é um termo utilizado para identificar todo o arsenal 
de recursos e serviços que contribuem para proporcionar ou ampliar habilidades 
funcionais de pessoas com deficiência e consequentemente promover vida inde-
pendente e inclusão, facilitando assim a vida dos usuários. Frequentemente, utili-
zam-se ferramentas que dão suporte para o desenvolvimento de alguma atividade. 
Parte dessas ferramentas está incluída no conceito da TA: “Para as pessoas sem 
deficiência a tecnologia torna as coisas mais fáceis. Para as pessoas com deficiên-
cia, a tecnologia torna as coisas possíveis” (RADABAUGH, 1993).  

É importante destacar que a TA deve ser compreendida como ferramenta de 
auxílio para a promoção de uma atividade que, por algum motivo, não pode ser 
realizada sem esse apoio. Um dos principais objetivos das tecnologias assistivas é 
proporcionar aos deficientes maior independência, qualidade de vida e, em con-
sequência disso, promover inclusão social.

          As medidas de inclusão social são essenciais para que a sociedade brasi-
leira possa ter acesso a seus direitos e deveres previstos na Constituição Federal 
e, nessa perspectiva, uma gama de medidas essenciais precisam ser adotadas, a 
exemplo das ferramentas de inclusão, para que o processo de acesso a tais direitos 
previstos em constituição seja, de fato, realizado. Com o avanço das tecnologias 
vestíveis (wearables), é perceptível uma gama de oportunidades para desenvolvi-
mento de tecnologias assistivas digitais fisicamente integradas ao corpo.

Na primeira etapa deste trabalho, foi realizada uma pesquisa com deficientes 
visuais e constatou-se que existe grande dificuldade para identificação de obstá-
culos que não são perceptíveis com as bengalas, uma vez que se localizam acima 
do nível da cintura, tais como: paredes, telefones públicos, galhos de árvores, entre 
outros. Essa limitação acaba por ocasionar diversos tipos de acidentes. Com aces-
so a tecnologias assistivas específicas, os deficientes visuais podem identificar, de 
forma prática, esses tipos de obstáculos, locomovendo-se com mais segurança e 
autonomia em diversos tipos de ambientes. 
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Criado por alunos da UNIP-SP, o par de óculos sonar para deficientes visuais, 
para auxiliar deficientes visuais em suas atividades diárias, evitando possíveis co-
lisões em obstáculos suspensos (GONZATTO, A.; SANTOS, C.; MELO, F.; RO-
DRIGUES, G.; FARIA, J.; KONIGAME, E., 2009). No estado do Ceará, alunos 
do IFCE desenvolveram uma ferramenta de localização para deficientes visuais 
utilizando um gadget para orientação, imaginou-se utilizar o mesmo princípio 
para que deficientes visuais possam se localizar onde sensores de ultrassom se-
riam acoplados nas lentes de um óculos dotado de fones de ouvido que guiam 
o deficiente por ecolocalização(ANDRÉ L. MONTEIRO, EDUARDO M. SILVA, 
AND IGOR C. F. LOPES.,  2015).

 Nesse sentido, é proposto, neste trabalho, um sistema vestível para a detecção 
de obstáculos acima da linha da cintura, comumente não detectados pelas tradi-
cionais bengalas. Sob a forma de óculos inteligentes, dispõe-se de uma ferramenta 
que, em conjunto com um aplicativo, auxiliará como guia virtual, para que o defi-
ciente consiga saber que próximo a ele existe um obstáculo a ser desviado.

2.1. Smart glasses como ferramenta de acessibilidade
     Este trabalho tem como objetivo apresentar o desenvolvimento de um sis-

tema de detecção e alerta de obstáculos em proximidade. Alertas sonoros e vi-
brações visam antecipar o usuário de uma possível colisão com obstáculos, tais 
como:  paredes, telefones públicos, galhos de árvores e outros. O sistema assumirá 
o papel de guia e permitirá que usuários se tornem mais independentes e seguros 
em locais com risco de mobilidade. A Figura 1 mostra a visão geral do sistema 
proposto, Smart Glasses, temos uma possível situação com obstáculo.

2. MATERIAL E MÉTODOS

Figura 1: Visão geral do  SMART GLASSES
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O Smart Glasses combina um óculos com sensores de presença infravermelho 
que detecta obstáculos durante as trajetórias do usuário. Um sistema embarcado 
ao óculos controla e realiza o processamento em tempo real das variáveis ambien-
tais (obstáculos). Os dados dos sensores são processados e analisados e, em caso 
de obstáculos identificados, um sinal é enviado via bluetooth para o aplicativo no 
smartphone do usuário para alertá-lo através de áudio ou vibração. Para fornecer 
uma interface de configuração e alerta, foi desenvolvida uma aplicação Android. 
É importante ressaltar que o óculos é algo complementar as bengalas e não algo 
que possa substituí-las.

Os sensores de proximidade, presentes nos óculos, permitem a detecção de 
obstáculos a uma distância de 1m² do usuário. O equipamento de fácil manuseio 
proporciona ao usuário mais independência e autonomia, além de acompanhar 
um manual de instruções em braille. O sistema de detecção se localiza no lado 
direito do óculos, já a alimentação do circuito está localizada em uma braçadeira 
que ficará no braço do mesmo.

 
2.2. Sensor Reflexivo infravermelho

Para o desenvolvimento do protótipo, foi utilizado um sensor reflexivo in-
fravermelho E18-D80nk, conforme se vê na Figura 2, que é composto por um 
emissor e um fotorreceptor de infravermelho no mesmo corpo. Os obstáculos 
são detectados por reflexão via luz infravermelha, onde a saída (NPN com coletor 
aberto) é acionada sempre que atinge algum objeto dentro da faixa de detecção. 
O sensor possui pouca interferência (ou praticamente nenhuma) da luz ambiente, 
pois trabalha com luz infravermelha modulada, dentro de um curto alcance ajus-
tável de 3 a 80 cm e fornece uma saída digital binária (objeto detectado ou não 
detectado).

Figura 2: Sensor reflexivo infravermelho



Tecnologia Assistiva: Pesquisa e Conhecimento - II

O Smart Glasses combina um óculos com sensores de presença infravermelho 
que detecta obstáculos durante as trajetórias do usuário. Um sistema embarcado 
ao óculos controla e realiza o processamento em tempo real das variáveis ambien-
tais (obstáculos). Os dados dos sensores são processados e analisados e, em caso 
de obstáculos identificados, um sinal é enviado via bluetooth para o aplicativo no 
smartphone do usuário para alertá-lo através de áudio ou vibração. Para fornecer 
uma interface de configuração e alerta, foi desenvolvida uma aplicação Android. 
É importante ressaltar que o óculos é algo complementar as bengalas e não algo 
que possa substituí-las.

Os sensores de proximidade, presentes nos óculos, permitem a detecção de 
obstáculos a uma distância de 1m² do usuário. O equipamento de fácil manuseio 
proporciona ao usuário mais independência e autonomia, além de acompanhar 
um manual de instruções em braille. O sistema de detecção se localiza no lado 
direito do óculos, já a alimentação do circuito está localizada em uma braçadeira 
que ficará no braço do mesmo.

 
2.2. Sensor Reflexivo infravermelho

Para o desenvolvimento do protótipo, foi utilizado um sensor reflexivo in-
fravermelho E18-D80nk, conforme se vê na Figura 2, que é composto por um 
emissor e um fotorreceptor de infravermelho no mesmo corpo. Os obstáculos 
são detectados por reflexão via luz infravermelha, onde a saída (NPN com coletor 
aberto) é acionada sempre que atinge algum objeto dentro da faixa de detecção. 
O sensor possui pouca interferência (ou praticamente nenhuma) da luz ambiente, 
pois trabalha com luz infravermelha modulada, dentro de um curto alcance ajus-
tável de 3 a 80 cm e fornece uma saída digital binária (objeto detectado ou não 
detectado).

Figura 2: Sensor reflexivo infravermelho

211

Figura 3: Módulo Bluetooth HC-05

 
2.3. Módulo Bluetooth

    O dispositivo escolhido para a comunicação entre os óculos e o smar-
tphone foi o módulo bluetooth RS232 HC-05 (Figura 3) que oferece uma for-
ma fácil e de baixo custo de comunicação e suporta tanto o modo mestre como 
escravo. Existe em sua placa um regulador de tensão que poderá ser alimenta-
do com 3.3v ou 5v, bem como um LED que indica se o módulo está pareado 
com outro dispositivo e possui alcance de até 10m.

 
2.4. Aplicativo Android

Uma aplicação Android foi criada visando uma melhor interação entre o 
usuário e o sistema e foi construída inteiramente pensando no deficiente vi-
sual. Tem comandos de voz para o usuário saber o que precisa fazer ou onde 
clicar.  O funcionamento do aplicativo pode ser descrito da seguinte forma: i.) 
assim que o aplicativo inicia, o usuário é direcionado para a tela apresentada 
na figura 4(a), na qual ele faz uma escolha a respeito de como  vai querer rece-
ber o aviso sobre a detecção dos obstáculos no próprio smartphone, dentre as 
opções: alerta por voz, alerta por vibração ou ambos; ii.) em seguida, o usuário 
é direcionado para a tela exibida na figura 4(b), onde é preciso estabelecer uma 
conexão via Bluetooth entre o aplicativo e o óculos, para isso é necessário que 
o Bluetooth do dispositivo esteja habilitado; iii.) quando o sensor dos óculos 
detectar algum objeto que possa vir a colidir com o usuário, é enviada uma 
notificação ao dispositivo Android, informando ao usuário que há algum em-
pecilho no caminho.
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Figura 4: (a) tela de configuração e (b) tela principal

 
2.5. Plataforma de desenvolvimento 

O FRDM-KL43Z é uma plataforma de desenvolvimento de baixo custo para as 
famílias Kinetis® L KL43, KL33, KL27, KL17 e KL13 MCUs, construídas no pro-
cessador Arm® Cortex®-M0 + a 48MH. Esta plataforma é comumente utilizada no 
desenvolvimento de projetos na área de internet das coisas - IoT.

 
2.5.1. Características 

Apresentamos abaixo características do sistema da placa utilizada para o de-
senvolvimento:
• MKL43Z256VLH4MCU - 48MHz, 256KB Flash, SRAM de 32KB, carre-

gador de inicialização baseado em ROM 16K, LCD de segmento, disposi-
tivo USB (FS), 64 LQFP;

• Regulador de toque capacitivo, acelerômetro MMA8451Q, magnetômetro 
MAG3110;

• Opções flexíveis de fonte de alimentação - USB, bateria de moeda, fonte 
externa;

• Fator de forma compatível com Arduino™ R3 pin layout;
• Interface CMSIS-DAP: novo padrão Arm® para interface de depuração 

integrada.

A Figura 5 mostra a placa utilizada para desenvolvimento do protótipo.
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Figura 5: Board FRDM-KL43Z

 
2.6. Sistema proposto

 A Figura 6 apresenta o funcionamento do Smart Glasses por meio de um 
fluxograma em que, a partir do momento em que a placa é iniciada, são feitas 
leituras contínuas do sensor previamente regulado, verificando se houve de-
tecção de obstáculos. Se não tiver nenhum obstáculo, o sistema recomeça suas 
leituras e em caso de detecção, ele verifica a condição por 3 vezes seguidas. No 
caso de um obstáculo ser detectado três vezes seguidas, o sistema compreende 
que o usuário está parado e interrompe o envio do sinal até que uma leitura 
de não obstáculo seja detectada, reiniciando assim o funcionamento do siste-
ma. Caso não seja identificado 3 vezes, há um obstáculo comum e, a partir do 
módulo bluetooth, é enviado um sinal para o aplicativo no smartphone que, 
por sua vez, informa ao usuário tal detecção por meio de um sinal sonoro, 
vibratório ou ambos, conforme a escolha prévia do usuário. 

Figura 6: Fluxograma de funcionamento
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2.7. Experimentos
Com base nos componentes citados anteriormente, um protótipo do Smart 

Glasses foi desenvolvido para fins de validação e avaliação. A Figura 7 dispõe da 
primeira versão finalizada do nosso protótipo. 

Figura 7: Protótipo dos óculos

A validação do sistema foi feita em um ambiente controlado com alunos da 
Universidade Federal do Ceará (UFC) no campus de Quixadá, pessoas em pleno 
gozo de suas faculdades visuais e com alunos deficientes visuais. Foram simuladas 
situações em que ambos se deparam com obstáculos; cada obstáculo foi estudado 
para avaliar as possíveis situações de impacto e o objetivo da validação foi ajustar 
os limiares de detecção de obstáculos para minimizar os falsos positivos e nega-
tivos. 

Após a validação em laboratório, foi feita uma segunda avaliação com usuários 
do sistema.  Para a avaliação, foram realizados testes com 5 deficientes visuais, 
no Centro de Humanidades da UFC e 1 deficiente visual nas dependências do 
campus da universidade em Quixadá. Para os testes feitos no Centro de Huma-
nidades, foi utilizado um local desconhecido para os usuários e, conhecido por 
“bosque”. É uma área aberta repleta de obstáculos como: árvores, postes, telefones 
públicos e um anfiteatro. 

Os usuários instalavam o protótipo no corpo (óculos, bracelete e smartphone) 
e tinham que seguir um roteiro de avaliação. No campus de Quixadá, o teste foi 
realizado com um usuário em dois tipos de cenários, um em que o ambiente tinha 
obstáculos que eram para serem identificados e outro que tinham obstáculos que 
não eram para serem identificados.

 Os cenários também seguiam um roteiro para avaliação e cada teste foi repe-
tido 8 vezes para verificar a funcionalidade do sistema. Dentro dos cenários des-
critos, foram realizadas um total de 136 repetições, das quais 64 com obstáculos 
e 73 sem obstáculos. 
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2.7.1. Cenários com Obstáculos
• Cenário 1: Orelhão
 o   Descrição do Cenário: Andar em direção a um orelhão localizado em 
uma calçada.
• Cenário 2: Árvore
 o   Descrição do Cenário: O ator está caminhando para o ponto de ônibus 
pela calçada e acaba indo em direção a uma árvore (há uma árvore na calçada).
• Cenário 3: Prateleira da Biblioteca
 o   Descrição do Cenário: O ator tenta passar nas dependências da biblio-
teca, ele vai em direção ao ledor autônomo.
• Cenário 4: Poste/coluna, Portas, Parede, Escada e Janela.
 o   Descrição do Cenário: O ator está sentado em uma cadeira na sala de 
aula, o mesmo levanta e vai em direção à porta para sair da sala, ao sair ele vai 
andar em direção à escada e vai até outra sala.
 

2.7.2. Cenários sem Obstáculos:
• Cenário 1: Corredor da Sala de Reuniões (corredor estreito)
 o   Descrição do Cenário: o ator irá andar pelo corredor que o direciona a 
sala de reuniões.
• Cenário 2: Caminhando sozinho e acompanhado, Piso, Vento, variação 

climática (calor e chuva)
 o   Descrição do Cenário: O ator vai caminhando com outro ator em di-
reção livremente. 
• Cenário 3: Gestos / olhando para os lados, em cima, em baixo, pegando no 

celular, comendo em uma mesa, leitura de livro.
  o   Descrição do Cenário: o ator vai caminhar e vai coçar o braço ou fazer 
algum gesto, logo após ele vai fingir que está comendo e depois vai pegar um 
livro para ler (obs: esse livro é em braille).

3. RESULTADOS

Com o intuito de extrair índices de desempenho do protótipo, uma matriz 
de confusão resume os resultados dos experimentos realizados, como mostra a 
Tabela 1. Esse tipo de representação é uma ferramenta importante para avaliar 
os resultados de previsão porque facilita o entendimento e reage aos efeitos de 
previsões erradas. Ao exibir a quantidade e os percentuais em cada célula desta 
matriz, você pode consultar rapidamente com que frequência o modelo é previsto 
com precisão. Através de uma amostragem, calcularam-se a sensibilidade e a es-
pecificidade, em que a sensibilidade foi a proporção de obstáculos na amostragem 
e que são verdadeiros, e a especificidade foi a proporção de falsos obstáculos na 
amostragem e que são verdadeiramente falsos. Dessa forma temos:
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Amostragem: 17 objetos, 136 testes
Sensibilidade: TP/(TP+FN) -> 59/(59+5)= 0,92-> 92%
Especificidade:TN/(TN+FP)-> 68/(68+5)=0,93 -> 93%

TP : obstáculos e resultado positivo (verdadeiro positivo)
FN: obstáculos e resultado negativo (falso negativo)
FP:  não-obstáculos e resultado positivo (falso positivo)
TN: não-obstáculos e resultado negativo (verdadeiro negativo)

Tabela 1: Matriz de confusão

Abaixo, na Figura 8 temos imagens (vale ressaltar que temos autorização 
para divulgação das imagens).

Figura 8: Experimentos com deficientes visuais
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4. DISCUSSÃO

Após a realização dos testes, têm-se os seguintes resultados: todos os usuá-
rios do sistema conseguiram efetuar o trajeto sem nenhuma colisão devido à boa 
sensibilidade (92%) e especificidade (93%) do nosso sistema. Um percentual de 
sensibilidade e especificidade tão expressivo sugere um nível adequado de con-
fiança e precisão do equipamento. A velocidade de translado também aumentou 
gradativamente à medida que os usuários se familiarizaram e passaram a confiar 
no equipamento. Nenhum dos usuários teve problemas para entender como o 
sistema funcionava ou para manipulá-lo. Os principais fatores de possíveis me-
lhorias detectados no uso do equipamento foram a regulagem da sensibilidade do 
sensor para cada usuário e a robustez do protótipo.

O projeto apresenta fundamentos parecidos com o óculos sonar para deficien-
tes visuais apresentado no XIII Encontro Latino Americano de Iniciação Científi-
ca e IX Encontro Latino Americano de Pós-Graduação -Universidade do Vale do 
Paraíba(GONZATTO, A.; SANTOS, C.; MELO, F.; RODRIGUES, G.; FARIA, J.; 
KONIGAME, E., 2009) e com o Dispositivo de localização para deficientes visuais 
utilizando um gadget para orientação(ANDRÉ L. MONTEIRO, EDUARDO M. 
SILVA, AND IGOR C. F. LOPES.,  2015) no qual ambos apresentam um siste-
ma de detecção de obstáculos acima do nível da  cintura  sob forma de óculos. 
No entanto, a forma de passar informações para o usuário é diferente, pois cada 
pesquisa propôs uma solução na qual o usuário é informado através de um aviso 
sonoro em outro dispositivo que se localiza em sua cintura. A intenção desse pro-
jeto, além de realizar a detecção de obstáculos, é fornecer ao usuário as informa-
ções que próximo ao mesmo tem um obstáculo através de um aplicativo android. 
Dessa maneira, ao invés de o deficiente utilizar outro dispositivo, ele irá utilizar 
seu próprio celular e ainda escolher  a forma de como quer receber o feedback. 
Como se pôde observar, obteve-se  resultados bastante expressivos, com mais de 
90% em seu desempenho.

5. CONCLUSÕES

O sistema desenvolvido é uma ferramenta de acessibilidade que permite a 
detecção de obstáculos acima da linha da cintura, de forma complementar às 
soluções do tipo bengala que cobrem obstáculos abaixo do nível da cintura. 
Como perspectiva de trabalhos futuros, propõe-se a combinação do Smart 
Glasses com a bengala inteligente que, se limita a obstáculos que se localizam 
abaixo do nível da cintura(Bueno,2010). Em consequência desse trabalho co-
laborativo, ter-se-ia uma dupla de projetos que promove maior inclusão social 
e autonomia aos deficientes visuais. Além disso, é prevista a integração do 
Smart Glasses em um sistema de telemonitoramento, com modalidades tais 
como, localização e reconhecimento de padrões de atividades do cotidiano.
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Este artigo apresenta uma discussão teórica, a respeito da inovação social 
associada ao uso da mobilidade inclusiva na construção de Cidades Inteligentes. 
Ele vem da motivação pela proposta de projetos inovadores que melhorem a 
mobilidade de deficientes visuais no contexto urbano. Para isso, apresenta uma 
revisão bibliográfica assistemática seguida de discussão abordando os seguintes 
temas: cidades inteligentes, inovação social, tecnologia assistiva e à mobilidade 
para deficientes visuais. Como resultado são identificadas relações e possíveis 
contribuições dos sistemas de localização associados à tecnologia assistiva para 
projetos de produtos e sistemas inovadores.
Palavras-chave: tecnologias assistivas, inovação social, mobilidade urbana.

ABSTRACT

This article presents a theoretical proposal, a concept of social innovation associated 
to the use of inclusive mobility in the construction of Smart Cities. It comes from 
the motivation to propose innovative projects that improve the mobility of visually 
impaired people in the urban context. For this, ecologic and attending the topics 
at the related themes: smart cities, social innovation, assistive technologies and 
mobility for visually impaired. As result, relationships and possible contributions of 
localization systems associated with assistive technology to innovative product and 
system designs are identified.
Keywords: assistive technologies, social innovation, urban mobility.
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1. INTRODUÇÃO

O conceito de cidade inteligente, decorrente do termo Smart City em inglês, 
origina-se para o planejamento das cidades. Representa um conceito de desenvol-
vimento com base na utilização de capital humano, coletivo e tecnológico (AN-
GELIDOU, 2014).

As cidades inteligentes incorporam as Tecnologias de Informação e Comuni-
cação - TICs no âmbito urbano, que devem promover um desenvolvimento inte-
grado de diferentes aspectos (ALBINO, et al., 2015). Elas são consideradas multi-
facetadas pois incluem, além da tecnologia, qualidades de pessoas e comunidades 
(RIZZON, et al., 2017).

Da combinação entre as TICs, pessoas e comunidades, surgem propostas ino-
vadoras que caracterizam a Cidade Inteligente. Assim, uma cidade inteligente de-
pende de bom desempenho nas áreas de: economia, mobilidade, meio ambiente, 
pessoas, condições de vida e governança. (EUROPEAN SMART CITIES, 2018).

No Brasil, de modo similar ao conceito de Cidades Inteligentes, o Programa 
Cidades Sustentáveis considera, dentre 12 eixos da sua plataforma, a mobilidade 
urbana como um indicador. Nesse eixo específico, considera a acessibilidade nos 
seguintes aspectos: reduzir a necessidade de utilização do transporte individual 
motorizado; promover meios de transportes coletivos acessíveis a todos; oferecer 
mobilidade a baixo custo; desenvolver e manter boa infraestrutura para locomo-
ção de pedestres e pessoas com deficiências, com calçadas e travessias adequadas 
(PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2018).

Daros e Kistmann (2016) ao discutirem a plataforma da European Smart Ci-
ties e a do Programa Cidades Sustentáveis, destacam possibilidades de atuação da 
gestão de design tanto para as Cidades Inteligentes, quanto para as Cidades Sus-
tentáveis, nas suas diversas áreas e eixos temáticos. Concluem que independente-
mente das abordagens dessas plataformas, ambas objetivam a melhoria na quali-
dade de vida da população. Com base neste princípio, consideram que o design 
se destaca como fator intrínseco das cidades inteligentes e sustentáveis (DAROS; 
KISTMANN, 2016).

Além dos indicadores relativos à mobilidade urbana, relacionados aos modelos 
de cidades inteligentes e sustentáveis, a Política Nacional de Mobilidade Urbana, 
em sua Lei nº 12.587 de 2012, objetiva a integração e melhoria no deslocamento 
das pessoas deficientes nas cidades, com acessibilidade universal (BRASIL, 2012). 

A partir disso, considera-se importante o estudo sobre indicadores para a mo-
bilidade, relacionadas às tecnologias de suporte que auxiliem projetos de design 
para a inovação social voltada para a mobilidade inclusiva.

Nesse contexto, a Tecnologia Assistiva (TA), envolve serviços, estratégias, 
práticas e promove a “função” (SECRETARIA ESPECIAL DOS DIREITOS HU-
MANOS, 2007). Por Tecnologias Assistivas “Entende-se as ajudas técnicas com 
produto, instrumento, estratégia, serviço e prática; utilizadas por pessoas com de-
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dade de vida da população. Com base neste princípio, consideram que o design 
se destaca como fator intrínseco das cidades inteligentes e sustentáveis (DAROS; 
KISTMANN, 2016).

Além dos indicadores relativos à mobilidade urbana, relacionados aos modelos 
de cidades inteligentes e sustentáveis, a Política Nacional de Mobilidade Urbana, 
em sua Lei nº 12.587 de 2012, objetiva a integração e melhoria no deslocamento 
das pessoas deficientes nas cidades, com acessibilidade universal (BRASIL, 2012). 

A partir disso, considera-se importante o estudo sobre indicadores para a mo-
bilidade, relacionadas às tecnologias de suporte que auxiliem projetos de design 
para a inovação social voltada para a mobilidade inclusiva.

Nesse contexto, a Tecnologia Assistiva (TA), envolve serviços, estratégias, 
práticas e promove a “função” (SECRETARIA ESPECIAL DOS DIREITOS HU-
MANOS, 2007). Por Tecnologias Assistivas “Entende-se as ajudas técnicas com 
produto, instrumento, estratégia, serviço e prática; utilizadas por pessoas com de-
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ficiência e pessoas idosas, especialmente produzidas para prevenir ou neutralizar 
uma deficiência, incapacidade ou desvantagem e melhorar a autonomia e a quali-
dade de vida dos indivíduos” (SNRIPD, p.9, 2009).

A deficiência visual, consiste na perda ou redução da capacidade funcional da 
visão em ambos os olhos, pode ser de origem congênito-hereditário ou adquirida. 
Ela não pode ser corrigida com o uso de lentes, tratamento clínico ou cirúrgico. É 
a ausência total ou parcial da capacidade de perceber a luz, cor e forma de objetos 
(GIBSON, 1966 apud DISCHINGER, BINS ELY, 2010). Especialmente a pessoa 
cega total utiliza outros sentidos para a percepção espacial como a audição, pala-
dar, olfato, tato e orientação de forma integrada. Com isso, esses indivíduos neces-
sitam de tecnologias assistivas para auxiliá-los (CORDE, 2007; BERSCH, 2008). 

No entanto, segundo o IBGE (2010), as cidades brasileiras não foram projeta-
das considerando as necessidades das pessoas com deficiência visual, bem como 
não oferece acesso às informações que facilitariam o processo de orientação e 
mobilidade urbana. No entanto, em relação à proposição de modelos de Sistemas 
de Prestação de Serviços - SPS em Tecnologia Assistiva, constatou-se que em paí-
ses onde a organização de serviços de TA existem há mais tempo, como em vários 
países europeus e da América do Norte, há uma tendência de revisão e mudança 
de paradigma, abandonando o modelo tradicional de cunho médico, pautado no 
déficit individual e na prescrição de um recurso de Tecnologia Assistiva específi-
co, passando para um modelo social, tecnológico e ecológico. Dessa forma, nessa 
nova abordagem, destaca-se a importância de uma rede interdisciplinar envolvida 
na prática (PALACIOS, 2008).

Para Mulgan et al. (2007) avanços na área da saúde e disseminação de novas 
tecnologias como o carro, a eletricidade e a internet estão atreladas tanto à inova-
ção em tecnologias assistivas e tecnológicas quanto à inovação social. Essa disci-
plina, em expansão está tornando-se importante para o crescimento econômico, 
pois algumas barreiras ao crescimento duradouro só podem ser superadas com a 
ajuda da inovação social e pela demanda por tipos de crescimento econômico que 
melhoram as relações humanas.

Portanto, esse artigo tem como objetivo identificar sistemas de localização e 
sua possível aplicação em tecnologias assistivas e como a inovação social pode 
contribuir para a mobilidade de deficientes visuais. Portanto, espera-se identificar 
as relações entre inovações tecnológicas e sociais e suas aplicações para a mobi-
lidade inclusiva. Com isso, o presente artigo considera a seguinte problemática: 
como o uso das tecnologias assistivas e a inovação social podem auxiliar na mobi-
lidade de pessoas com deficiência visual?
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A partir do problema mencionado na introdução, a abrangência deste artigo 
tem como foco pessoas com deficiência visual, total ou parcial. Para isso, os mé-
todos utilizados são de natureza básica, descritivos e fundamentados em estudos 
bibliográficos acerca dos temas (GERHARDT; SILVEIRA, 2009).

Dessa forma, foi realizada uma pesquisa bibliográfica apoiada no levantamen-
to de referências teóricas a respeito dos temas em estudo publicados, como livros 
e artigos científicos com o objetivo de recolher informações ou conhecimentos 
prévios sobre o problema do qual se procura resposta (FONSECA, 2002).

Uma revisão bibliográfica assistemática em banco de dados de periódicos e 
livros foi realizada, tanto para o levantamento dos conceitos referentes a inovação 
social, quanto para a definição dos sistemas de localização. A partir da revisão de 
literatura os conceitos sobre inovação social foram organizados em ordem crono-
lógica.

Os sistemas de localização identificados foram organizados de acordo com seu 
maior potencial de aplicação em tecnologias de informação e comunicação e tec-
nologias assistivas para a mobilidade. 

O escopo da pesquisa está sintetizado na Figura 1, a seguir.

2. MATERIAL E MÉTODOS

Figura 1: Delimitação do escopo da pesquisa
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O escopo da pesquisa refere-se à relação entre as inovações proporcionadas 
por projetos das cidades inteligentes, com a utilização de tecnologias para a 
melhoria da infraestrutura do usuário. A tecnologia assistiva, que visa pro-
porcionar serviços e produtos que contribuam para as habilidades funcionais 
e cotidianas das pessoas com deficiência e ampliar a noção de inovação social 
considerando a inclusão e mobilidade urbana.

3. RESULTADOS

A partir da pesquisa bibliográfica realizada, foram organizados quadros com 
as definições encontradas na literatura. Para isso, considerou-se os seguintes te-
mas: Inovação Social, Tecnologias de Informação e Comunicação, e Cidades In-
teligentes. 

No que se refere ao conceito de Inovação Social, considera-se que esse ter-
mo aborda as mudanças implementadas para solucionar uma necessidade social 
(MULGAN et al., 2007). 

As inovações sociais assim como as tecnológicas podem ser classificadas em: 
inovações radicais ou incrementais, de iniciativa bottom-up ou top-down e ainda 
híbrida que envolve iniciativas bottom-up e top-down. Segundo Manzini (2014), 
inovações sociais radicais são iniciativas que estão fora do alcance das formas 
existentes de pensar e fazer, já as incrementais podem ser implementadas pelas 
formas existentes. 

As inovações de iniciativa bottom-up, estão relacionadas à onde a mudança 
começa, incentivada por pessoas e comunidades diretamente envolvidas. Já a ino-
vação top-down é incentivada por especialistas ou ativistas políticos (ibid).

Existem ainda inovações híbridas, mais abrangentes e complexas, que reúnem 
incentivos de instituições, organizações cívicas ou empresas. Uma síntese com as 
definições de Manzini (2017), Manzini (2014), Mozota et al. (2011), Hulgard e 
Ferrarini (2010) e Mulgan et al. (2007), é apresentada no Quadro 1, a seguir.
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Quadro 1: Elaborado pelas autoras, com base em Manzini (2017), Manzini (2014), Mozota et al. (2011), 
Hulgard; Ferrarini (2010) e Mulgan et al. (2007)

Autor Definição
MANZINI (2017) 

MANZINI (2014)

MOZOTA ET AL. 
(2011)

HULGARD; 
FERRARINI 
(2010) 

MULGAN ET AL. 
(2007)

Design para a inovação social - o que o design pode fazer para iniciar, 
impulsionar, apoiar, fortalecer e replicar a inovação social.

processo de mudança emergente da recombinação criativa de ativos 
existentes (do capital social ao patrimônio histórico, do artesanato 
tradicional à tecnologia avançada acessível), cujo objetivo é atingir metas 
socialmente reconhecidas em um novo caminho. 

novo produto, processo pelo qual uma nova significação é introduzida no 
sistema social.

processo de participação, reconhecimento e colaboração relacionada, à 
aprendizagem e fenômenos voltados a compreensão de formas coletivas de 
mudança social.

atividades inovadoras e serviços motivados pelo objetivo de satisfazer uma 
necessidade social são desenvolvidos e difundidos através de organizações 
cujos objetivos são sociais.

No documento Empowering Users Through Assistive Technology (EUSTAT), 
elaborado por uma comissão de especialistas de países da União Européia, o ter-
mo tecnologia não indica apenas objetos físicos, como dispositivos ou equipa-
mentos, mas o gerenciamento de produtos, contextos organizacionais ou modos 
de agir que encerram uma série de princípios e componentes técnicos (EUROPE-
AN COMMISSION - DGXIII, 2018). Essa definição possui estreita relação com a 
inovação social por contemplar a tecnologia, novas formas de gerenciamento de 
contextos organizacionais e modos de agir. 

Conforme Mozota et al. (2011) a introdução no sistema social de um novo 
significado a partir de um produto ou serviço, constitui um processo de inovação 
social. Contudo, com respeito as Tecnologias da Informação e Comunicação – 
TICs, sistemas de informação e navegação são necessários para fornecer maior 
segurança e autonomia para qualquer indivíduo. Esses sistemas, funcionam por 
wireless, promovendo segurança, confiabilidade, que permitem a delimitação dos 
passos do usuário, com foco nas informações e conforto na utilização do sistema 
(MARIANI, 2016).

De acordo com Mariani (2016), as TICs encontradas para o monitoramen-
to, pontos de localização e transmissão de dados, são apresentadas no Quadro 2, 
abaixo.



Tecnologia Assistiva: Pesquisa e Conhecimento - II

Quadro 1: Elaborado pelas autoras, com base em Manzini (2017), Manzini (2014), Mozota et al. (2011), 
Hulgard; Ferrarini (2010) e Mulgan et al. (2007)

Autor Definição
MANZINI (2017) 

MANZINI (2014)

MOZOTA ET AL. 
(2011)

HULGARD; 
FERRARINI 
(2010) 

MULGAN ET AL. 
(2007)

Design para a inovação social - o que o design pode fazer para iniciar, 
impulsionar, apoiar, fortalecer e replicar a inovação social.

processo de mudança emergente da recombinação criativa de ativos 
existentes (do capital social ao patrimônio histórico, do artesanato 
tradicional à tecnologia avançada acessível), cujo objetivo é atingir metas 
socialmente reconhecidas em um novo caminho. 

novo produto, processo pelo qual uma nova significação é introduzida no 
sistema social.

processo de participação, reconhecimento e colaboração relacionada, à 
aprendizagem e fenômenos voltados a compreensão de formas coletivas de 
mudança social.

atividades inovadoras e serviços motivados pelo objetivo de satisfazer uma 
necessidade social são desenvolvidos e difundidos através de organizações 
cujos objetivos são sociais.

No documento Empowering Users Through Assistive Technology (EUSTAT), 
elaborado por uma comissão de especialistas de países da União Européia, o ter-
mo tecnologia não indica apenas objetos físicos, como dispositivos ou equipa-
mentos, mas o gerenciamento de produtos, contextos organizacionais ou modos 
de agir que encerram uma série de princípios e componentes técnicos (EUROPE-
AN COMMISSION - DGXIII, 2018). Essa definição possui estreita relação com a 
inovação social por contemplar a tecnologia, novas formas de gerenciamento de 
contextos organizacionais e modos de agir. 

Conforme Mozota et al. (2011) a introdução no sistema social de um novo 
significado a partir de um produto ou serviço, constitui um processo de inovação 
social. Contudo, com respeito as Tecnologias da Informação e Comunicação – 
TICs, sistemas de informação e navegação são necessários para fornecer maior 
segurança e autonomia para qualquer indivíduo. Esses sistemas, funcionam por 
wireless, promovendo segurança, confiabilidade, que permitem a delimitação dos 
passos do usuário, com foco nas informações e conforto na utilização do sistema 
(MARIANI, 2016).

De acordo com Mariani (2016), as TICs encontradas para o monitoramen-
to, pontos de localização e transmissão de dados, são apresentadas no Quadro 2, 
abaixo.

225

Quadro 2: Elaborado pelas autoras, com base em Mariani (2016)

Tecnologias de 
Comunicação (TICs)

Definição e Classificação

GNSS e GPS - Sistemas de 
Navegação Global por Satélite

 
 
 
WI-FI - Rede computacional 
sem fio de alta velocidade e 
fidelidade

 
 
 
Bluetooth - Redes 
Computacionais sem fio 
de velocidade e fidelidade 
limitada.

 
RFID - Identificador de 
Frequência de Rádio

Sistema de navegação por satélite com capacidade de oferecer posicionamento 
em qualquer ponto da superfície terrestre: o Global Position System - GPS e 
o Russo Globanaya Navigatsionnaya Sputnikovaya - GLONASS. Fornecem 
um dispositivo receptor móvel quanto a posição, desde que o receptor se 
encontre no campo de visão de quatro satélites. 

Nome comercial formado pela junção “Wireless” e “fidelity” para transmissão 
de dados. Capacidade de transmissão e recepção a médias distâncias em alta 
velocidade. Segundo (Mattos, 2006) a tecnologia tem se tornado bastante 
comum para se obter o posicionamento do usuário em ambientes internos ou 
indoor. Utiliza uma faixa de transmissão e navegação imprecisa, a frequência 
varia em função da densidade do meio que atravessa. 

Transmite e recepciona os dados por meio de ondas de rádio, utilizando 
sistema dedicado de curto alcance de transmissão e baixa velocidade de 
transferência de dados. Assemelha-se ao Wi-fi, no entanto permite a conexão 
fechada entre dois aparelhos. Tem habilidade para atingir raios cada vez 
maiores, no entanto, não se destina ao uso de localizadores de precisão.

Transmite dados a partir da passagem por uma área previamente delimitada 
por um chip (tag) inserido em uma etiqueta. Realiza comunicação bilateral 
entre 2 dispositivos, permitindo o reconhecimento do objeto ou local. Além 
de conter um sinal de curto alcance, sofre interferências eletromagnéticas e a 
transmissão de dados possui informações fixas.

Por outro lado, as Cidades Inteligentes objetivam a aplicação de tecnologias, 
que formam redes e inúmeras aplicações possíveis. Conectando a infraestrutura 
física, a infraestrutura de tecnologia da informação, a infraestrutura social e a in-
fraestrutura de negócios para alavancar a inteligência coletiva da cidade (HARRI-
SON, et al. 2010), as cidades inteligentes devem buscar o atendimento às necessi-
dades surgidas decorrentes da crescente urbanização e acesso a todos os cidadãos.

4. DISCUSSÃO

Com base no estudo realizado, pode-se verificar que as TICs definidas no qua-
dro 2, podem contribuir para o trajeto de pessoas com deficiência visual (PCDV). 

De modo geral, a maioria dos sistemas listados igualmente no quadro 2 carac-
terizam-se como limitados por terem sinal de curto alcance. O primeiro sistema 
de navegação global por satélite (GPS e GNSS) oferece posicionamento em qual-
quer ponto da superfície terrestre, além de servir como receptor móvel quanto a 
posição. Por outro lado, o (Wi-fi) também é um sistema de transmissão que mede 
distâncias em alta velocidade e tem se tornado bastante comum para se obter o 
posicionamento do usuário em ambientes internos. O Bluetooth recepciona os 
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dados por meio de ondas de rádio, utilizando sistema dedicado de curto alcance 
de transmissão e baixa velocidade de transferência de dados. Já o (RFID) Trans-
mite dados de uma área previamente delimitada por um chip (tag) inserido em 
uma etiqueta, além de realizar a comunicação bilateral entre 2 dispositivos, per-
mitindo o reconhecimento do objeto ou local. Dentre os 4 sistemas analisados o 
GPS e GNSS, são os mais indicados para navegação e estabelecimento de rotas 
do usuário. Esse sistema pode ser utilizado em carros e smartphones. Porém, sua 
adaptação para a locomoção de pessoas com deficiência representa uma lacuna na 
pesquisa científica e na prática das cidades.

O desenvolvimento de produtos e sistemas para a adaptação da locomoção de 
deficientes visuais se enquadra no modelo de projetos inovadores para cidades 
inteligentes. Envolvem conhecimento de tecnologia assistiva e inovações tecnoló-
gicas e sociais, por atender às necessidades de inclusão e mobilidade. 

Quanto as definições encontradas na literatura para inovação social, conside-
rou-se pertinente o conceito de Mozotta et al. (2011) por entender a introdução 
de novas significações no sistema social por meio de um novo produto que pode 
incluir tecnologias assistivas e TICs. Manzini (2017) traz o design como impor-
tante impulsionador no projeto e implementação de inovações sociais. Os autores 
consideram a inovação social como um processo de mudança social coletiva e 
colaborativa (MANZINI, 2014; HULGARD e FERRARINI, 2010). Com o obje-
tivo de atender metas e necessidades sociais ainda não atendidas (MULGAN et 
al., 2007).

Contudo, o desenvolvimento de projetos inclusivos para a mobilidade ainda 
é limitado por uma série de fatores, dependem da adaptação das cidades para a 
circulação de meios de transporte com esses sistemas. Também, a interface en-
tre deficiente visual e dispositivo de localização representa um desafio para futu-
ros projetos. Recomenda-se que essa tecnologia esteja associada a aplicativos de 
smartphones ou outras plataformas, que permitam conexão em rede. Além disso, 
o dispositivo, deve promover conforto e segurança através do som. Para a utiliza-
ção desses dispositivos de localização na mobilidade, considera-se o uso do som 
que permite a localização no espaço e auxilia o deficiente visual na identificação 
de obstáculos encontrados ao longo do percurso.

Com isso, percebe-se as relações existentes entre as disciplinas delimitadas no 
escopo do presente artigo. O auxílio no processo de deslocamento, direção e pla-
nejamento de rota, promovido por tecnologias assistivas e sistemas de localização 
e navegação, contribuem no desenvolvimento de produtos inovadores. Afetam o 
âmbito social promovendo a inclusão de pessoas com deficiência visual por meio 
de novos produtos e serviços introduzidos no mercado. Também, promovem uma 
mudança comportamental, possibilitando a inclusão e autonomia de pessoas com 
deficiência visual.
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5. CONCLUSÕES

A pesquisa realizada buscou, a partir da compreensão dos conceitos re-
ferentes à Cidades Inteligentes, Tecnologias Assistivas e Inovação Social, ar-
ticular possíveis relações com respeito à mobilidade urbana para deficientes 
visuais. 

O modelo de cidade inteligente é utilizado como plataforma que possibilita 
a associação de TICs e a TA. Os sistemas de navegação e localização estuda-
dos, integram-se em projetos inovadores, tanto tecnologicamente quanto no 
âmbito social. Constata-se que os mesmos podem ser aplicados em projetos 
para a mobilidade inclusiva.

A promoção da mobilidade inclusiva em cidades inteligentes implica na 
implementação de projetos que relacionem inovações tecnológicas e sociais. 
Conforme, a revisão bibliográfica realizada uma inovação tecnológica depen-
de da efetivação de mudanças comportamentais e aceitação por parte da so-
ciedade da necessidade e uso de um novo produto ou sistema. Esse novo sig-
nificado introduzido no sistema social configura uma inovação social.

Por fim, ainda que em termos de discussão teórica o presente artigo teve 
como motivação encadear os conceitos de cidade inteligente, tecnologias de 
informação e comunicação, tecnologia assistiva e inovação social. Direciona-
dos à mobilidade para deficientes visuais, considerando contribuições para 
projetos inovadores. Para futuros trabalhos sugere-se o aprofundamento de 
relações entre as TICs e TA, ainda a busca por semelhanças e divergências 
entre inovações tecnológicas e sociais.
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Este artigo apresenta a avaliação por especialistas de uma ferramenta de análise 
gráfica de imagens táteis. Objetivou-se verificar a aplicabilidade da ferramenta, a 
qual visa auxiliar no desenvolvimento e/ou adaptação de imagens táteis para cegos 
em Objetos de Aprendizagem Acessíveis. Para tanto, os participantes realizaram 
um estudo analítico com três imagens táteis e, posteriormente, responderam uma 
entrevista para explicitação da experiência de uso da ferramenta. Os resultados 
apontaram a necessidade refinamentos na ferramenta e demonstraram o potencial 
positivo de utilização da mesma por desenvolvedores de imagens táteis acessíveis.
Palavras-chave: ferramenta de análise, imagens táteis, design centrado no usuá-
rio.

ABSTRACT

This article presents an expert evaluation of a tool for graphic analysis of tactile 
images. The objective was to verify the applicability of the tool, which aims to assist 
in the development and/or adaptation of tactile images for blind people in Accessible 
Learning Objects. To do so, the specialists performed an analytical study of three 
tactile images and later answered an interview to explain about the experience of 
using the tool. The results pointed to the need for refinements in the tool as well 
as demonstrated the positive potential of using it by developers of accessible tactile 
images
Keywords: analytical framework, tactile images, user-centered design.
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1. INTRODUÇÃO

Em Objetos de Aprendizagem a acessibilidade de imagens, muitas vezes, é 
atingida por intermédio da utilização de texto alternativo e da audiodescrição. 
Apesar de estes recursos serem empregados para oferecer suporte ao entendimen-
to das imagens táteis, eles não possibilitam a criação de imagens acessíveis em si. 
Para que uma imagem cumpra seu papel comunicativo, faz-se necessário que seus 
componentes (e.g. ponto, linha, formas, escala, direção, movimento, textura) se-
jam planejados para este fim. O modo como os elementos/componentes gráficos 
são combinados e suas relações é denominado sintaxe gráfica (SPINILLO, et al., 
2003). Logo, a sintaxe gráfica tátil é um conceito importante a ser considerado 
para transmitir a mensagem que uma imagem tátil se propõe. 

A partir de estudos sobre aspectos da representação gráfica visual e tátil foram 
levantados, sob a ótica da literatura de design da informação e de diretrizes de 
acessibilidade de imagens para cegos, alguns aspectos relevantes a serem discor-
ridos. 

A representação gráfica em geral é formada por elementos gráficos básicos 
(ponto, linha, forma) e elementos caracterizadores que qualificam elementos bá-
sicos, atuando como propriedades gráficas (e.g., textura, cor, tamanho). Isto tem 
sido estudado por diversos autores e recebido nomenclaturas distintas, a exemplo 
de Bertin (1986), Horn (1998), Engelhardt (2002). 

No que tange a representação tátil, destaca-se aqui o estudo de Loch (2008) 
sobre a sintaxe em mapas, cuja proposição engloba variações como as dimensões 
de ponto e linha. No entanto, devido ao enfoque em mapas, algumas variáveis 
não são suficientes para a descrição gráfica de imagens táteis, visto que possuem 
características e funções representacionais distintas. Isto indica um espaço para 
estudos que relacionem a sintaxe gráfica visual com a tátil, ampliando o escopo 
das variáveis gráficas táteis.

No referente à relação imagem e texto, a representação gráfica verbal tátil, 
geralmente através do Braille, tem sido superficialmente abordada na literatura, 
apesar de extensa no âmbito da relação semântica (de significados), a exemplo 
dos estudos de Barthes (1964) e Bassy (1974). Pesquisas de Loch (2008) e Silva 
(2008) mencionam a presença de título e legenda na apresentação do texto junto à 
imagem. Porém, como este se configura ou localiza, na representação gráfica tátil, 
é pouco mencionado (e.g. acima, ao lado, abaixo). 

Em relação a acessibilidade de imagens para pessoas cegas, algumas diretri-
zes de acessibilidade foram propostas por consórcios internacionais (NDA, 1999; 
IMS, 2002; W3C–WAI, 2002; W3C–WCAG, 2008; NCAM, 2009; UKAAF, 2012) 
e por Macedo, (2010). Apesar da diversidade de recomendações, estas muitas ve-
zes não contemplam a apresentação de imagens táteis.

A partir da revisão de literatura foram identificadas variáveis gráficas visuais 
que podem ser transpostas para o relevo. Dentre elas destaca-se: o ponto (unidade 
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mínima de representação) e linha (formada pela sequência de pontos) (DONDIS, 
2007); forma, tamanho, orientação e textura (como caracterizadores da repre-
sentação visual, podendo ser simbólicos, enfáticos ou de orientação) (BERTIN, 
1986); elementos de lincagem os quais unem ou separam textos e imagens (e.g. 
espaço, linhas, setas), título, legenda e rótulo (ENGELHARDT, 2002). Estes úl-
timos merecem destaque para imagens táteis pois, conforme recomendações de 
acessibilidade, como recurso de complemento e reforço informacional deve-se 
inserir um texto equivalente em Braille junto à imagem ou em suporte separado.

Pelo exposto aqui, e com base no trabalho de Adam e Macedo (2013) sobre o 
uso de imagens hápticas em Objetos de Aprendizagem Acessíveis, é possível infe-
rir que a sintaxe gráfica tátil ainda é pouco explorada na literatura, e que a sintaxe 
gráfica visual apresenta aspectos gráficos que podem ser adaptados para o modo 
tátil. Assim, baseado nos aspectos de representação gráfica e visual identificados 
na literatura, Adam (2015) propôs uma ferramenta de análise gráfica de imagens 
táteis, a qual objetivou auxiliar no desenvolvimento ou adaptação de imagens tá-
teis para cegos. 

A proposição de Adam (2015) (Figura 1) apresenta uma ferramenta que siste-
matiza conceitos anteriormente citados, distribuindo-os em dois macro-níveis de 
informações: Nível 1 - Imagens e Nível 2 - Relação imagem e texto, os quais por 
sua vez, apresentam variáveis analíticas. O desenvolvimento detalhado da ferra-
menta de análise pode ser encontrado em Adam e Spinillo (2015).

Figura 1: Ferramenta de análise de imagens táteis para cegos. Fonte: (Adam, 2015)
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Considerando a relevância da ferramenta para compreender os elementos 
constituintes de uma imagem tátil, pretende-se identificar a terminologia e 
pertinência das variáveis gráficas na composição das imagens táteis, para, pos-
teriormente, facilitar o desenvolvimento e/ou adaptação de imagens em relevo 
para pessoas cegas. Para tanto, essa pesquisa adota abordagem do Design Cen-
trado no Usuário, a qual pode ser entendida como: 

Uma abordagem de design fundamentada no envolvimento do usuário de 
forma ativa, participativa ou não, utilizando-se de processos iterativos, méto-
dos, técnicas e procedimentos para utilizar a experiência do usuário na am-
pliação requisitos de projeto, de forma a atender as necessidades desses usuá-
rios, da tarefa e do contexto de uso. (SMYTHE, 2018, p. 100).

Similarmente a norma ISO 9241-210 (2010) denomina tal abordagem 
como Design Centrado no Ser Humano e descreve princípios para o desen-
volvimento de projetos dessa natureza. Destaca-se neste artigo o princípio 
relativo à necessidade de “Avaliação sob a perspectiva do usuário durante a 
condução e refinamento”. Isso porque, conforme a mesma norma, quando se 
avalia um sistema (produto ou serviço) sob a perspectiva do usuário tem-se 
um modo eficaz de diminuir o risco de este não resolver problemas do usuário 
ou necessidades organizacionais. (ISO, 2010).

Assim, entre os benefícios da adoção do DCU, principalmente em proces-
sos avaliativos, pode-se: atender às necessidades e habilidades dos usuários; 
reduzir de erros (ambiguidades e inconsistências); melhorar a utilização, qua-
lidade e eficiência das soluções propostas, entre outros. (MAGUIRE, 2001; 
ISO, 2010)

Diante do exposto, este artigo pretende, a partir da avaliação de uma ferra-
menta, auxiliar designers e especialistas em educação inclusiva no desenvolvi-
mento e/ou adaptação de imagens acessíveis para cegos. O estudo se justifica 
pelo viés social, uma vez que a acessibilidade é um direito dos cidadãos; pelo 
viés da educação, devido ao crescimento do ensino inclusivo e de tecnologias 
assistivas; e por fim, no âmbito do Design da Informação, visto que pesquisas 
na área são escassas.

Os procedimentos metodológicos desta pesquisa fundamentam-se no objetivo 
de avaliação da ferramenta de análise de imagens para cegos (Figura 1) sob a óti-
ca de especialistas. A avaliação buscou verificar a utilidade da ferramenta diante 
da tarefa de decomposição gráfica de imagens em relevo e ocorreu a partir de 
um estudo analítico realizado pelos participantes, seguido de uma entrevista semi-

2. MATERIAL E MÉTODOS
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-estruturada. Tal entrevista objetivou compreender aspectos subjetivos da tarefa 
realizada e coletar as sugestões dos participantes para melhoria da ferramenta.

Foram selecionados dez especialistas que atuam na área de design, educação 
e educação inclusiva e estes foram alocados em dois grupos de participantes. O 
Grupo 1 corresponde a cinco especialistas: designers, desenvolvedores de Objetos 
de Aprendizagem/ilustração e pesquisadores da área de design de sistemas de in-
formação de duas universidades. Já o Grupo 2 foi composto por cinco educadores 
especialistas em educação inclusiva de um instituto para cegos. Ambos os grupos 
com experiência de atuação mínima de 2 anos, e contendo pelo menos um espe-
cialista com mais de 20 anos de experiência. 

Para a realização do estudo, foi selecionada uma amostra composta por três 
representações figurativas táteis sobre o tema anatomia humana com distintos 
níveis de informações gráficas e textuais (Figura 2), disponíveis no banco de ima-
gens táteis TGIL – Tactile Graphic Image Library (APH, 2013). Tal tema foi de-
limitado a partir de uma entrevista de sondagem, realizada com educadores do 
Instituto Paranaense de Cegos – IPC, os quais indicaram que materiais de Biolo-
gia apresentam maior necessidade de adaptação tátil. Já a escolha do repositório 
foi por este apresentar imagens criadas para serem impressas em relevo e, estarem 
disponíveis gratuitamente online.

Figura 2: Amostra de imagens em relevo analisadas. Fonte: APH (2013)

As imagens da amostra foram impressas em relevo no tamanho A4 e distribu-
ídas aos participantes junto da ferramenta de análise impressa em formato A4. Os 
participantes foram então orientados a realizar a análise gráfica, a partir da obser-
vação das imagens e do preenchimento da ferramenta, indicando a existência das 



Tecnologia Assistiva: Pesquisa e Conhecimento - II

variáveis gráficas e a forma como se manifestavam. Além disso, foi enfatizado que 
o preenchimento deveria ocorrer com base no repertório teórico individual sobre 
representações gráficas táteis e seus elementos constituintes.

Após a realização do estudo analítico os participantes foram questionados so-
bre a facilidade de aplicação da ferramenta e entendimento das variáveis gráficas, 
indicando aquelas que consideram mais relevantes para a percepção tátil e suge-
rindo alterações na composição geral da ferramenta. 

Os dados foram analisados de forma qualitativa, a partir da incidência das 
respostas, independente da frequência. Posteriormente, foram comparados os re-
sultados entre grupos e com a literatura, conforme apresentados a seguir.

3. RESULTADOS

De modo geral com o estudo analítico foi possível identificar que houve dife-
rentes posicionamentos (entre os Grupos 1, Grupo 2 e literatura) sobre as vari-
áveis gráficas apresentadas. A respeito do Nível 1 - Imagens, os desenvolvedores 
(Grupo 1) consideraram o “ponto” e a “linha” como componentes gráficos das 
imagens táteis, concordando com a literatura que define que estes são os elemen-
tos gráficos básicos que constituem qualquer representação gráfica visual ou tátil 
(BERTIN, 1986; HORN, 1998; LOCH, 2008). Os educadores (Grupo 2) aponta-
ram apenas a “linha” como componente gráfico principal. Segundo os especia-
listas, o “ponto”, normalmente não é utilizado sozinho em representações táteis, 
sendo mais recorrente em sequência (linha ou linha pontilhada) Sobre os elemen-
tos de orientação houve concordância entre os dois grupos de participantes. “Nú-
meros e/ou letras” foram apontados como orientadores de leitura da representa-
ção gráfica, conforme defendido por Horn (1998) e Engelhardt (2002). A variável 
“seta” foi assinalada com maior frequência no subnível “elementos de orientação”, 
entretanto o conceito da variável apresentou discordâncias entre os especialistas. 
Para um desenvolvedor e dois educadores, a variável que indica essas funções 
pode ser apenas uma linha, sem a terminação triangular que sinaliza sua direção. 
Já para os demais participantes, a linha precisa, necessariamente ter a terminação 
para ser considerada uma seta.

No que diz respeito aos elementos enfáticos, enquanto os educadores indica-
ram a variável “textura/preenchimento”, os desenvolvedores mencionaram tam-
bém “contraste figura-fundo”. O motivo pelo qual o Grupo 2 não considerou esta 
variável pode ser justificado pelo fato de que ela é inerente à representação em re-
levo (NDA, 1999; MACEDO, 2010). As variáveis da completude da representação 
tátil “parcial” e “completa”, foram assinaladas por todos os participantes. A maio-
ria indicou que esta variável está diretamente relacionada ao título da imagem - a 
partir de um referencial é possível estabelecer a completude da representação. No 
referente às vistas das imagens o Grupo 1 (desenvolvedores) identificou as repre-
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sentações sendo majoritariamente com vista frontal, já o Grupo 2 (educadores) 
também adicionou a vista lateral. De modo geral, consideram que a utilização 
de vistas depende do contexto em que a imagem está inserida, contradizendo o 
exposto na literatura. (LOCH, 2008; NCAM, 2009). 

No Nível 2 – Relação imagem e texto, as variáveis “título”, “rótulo” e “legenda”, 
e “bloco de texto” foram apontadas pelo Grupo 1 enquanto que o Grupo 2 não 
inferiu a variável “rótulo”. Engelhardt (2002) destaca que o rótulo é um elemento 
que traz um significado de um objeto gráfico de acordo com sua proximidade 
espacial. De modo geral, este elemento apresentou uma terminologia desconhe-
cida pelos participantes, que comumente, confundiram com a variável legenda. 
Por fim, os elementos de “lincagem/separação” (“espaço vazio” e “linha”) foram 
os mais assinalados pelos participantes. De acordo com Barthes (1964) e Bassy 
(1974) quando existe a presença de imagem e texto, a relação entre eles acontece 
de alguma forma, e para unir ou separar esses dois tipos de informação existem os 
elementos de lincagem/separação (ENGELHARDT, 2002).

4. DISCUSSÃO

A partir das respostas obtidas nas entrevistas foi possível constatar dificulda-
des no uso da ferramenta no referente à identificação das variáveis gráficas. Den-
tre os pontos relatados pelos participantes destaca-se a dificuldade em entender 
alguns termos. Acredita-se que a nomenclatura adotada na literatura não é de fácil 
dedução para os especialistas da área da educação, refletindo na lacuna teórica so-
bre sintaxe gráfica na formação dos mesmos. Também foi possível identificar que 
a ferramenta de análise necessita evidenciar os tipos de linhas (pontilhada, trace-
jada, etc.) e de texturas/ preenchimento que podem ser utilizados no momento de 
desenvolvimento da representação tátil, com o objetivo de facilitar a identificação 
das possibilidades existentes. 

Fundamentado nos dados obtidos na análise foram mantidas as variáveis grá-
ficas e adicionadas breves descrições dos níveis, subníveis e das variáveis para 
facilitar o entendimento das mesmas. Nos subníveis do Nível 1 - Imagens foram 
inseridos os tipos de linhas e setas possíveis na representação (pontilhadas, trace-
jada, espiralada, contínua, zig-zag). No campo “texturas/preenchimento” é indi-
cado seu uso para destacar alguma informação, podendo ser através de preenchi-
mento sólido da forma ou com padrão gráfico contínuo. E no Nível 2 - Relação 
imagem e texto uma breve diferenciação entre rótulo e legenda (eg. “rótulo” é um 
elemento textual que indica uma breve descrição da representação e pode estar 
posicionado próximo à imagem, enquanto “legenda” faz relação a uma convenção 
gráfica adotada apresentando uma breve explicação de um conceito na imagem. 

De modo geral, os especialistas identificaram a aplicabilidade do quadro analí-
tico tanto para o desenvolvimento quanto para a adaptação de imagens visuais em 
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táteis. Apesar da decomposição de uma imagem não ser uma tarefa fácil, segundo 
os participantes, com o quadro é possível identificar os elementos gráficos que 
constituem a imagem e planejá-los de acordo com a função que cada um pode de-
sempenhar. A partir disso, torna-se viável a construção de uma imagem passível 
de interpretação através da percepção tátil.

5. CONCLUSÕES

O presente estudo objetivou verificar a aplicabilidade da ferramenta de 
análise de imagens táteis proposta por Adam (2015), considerando tanto o 
entendimento terminológico quanto a pertinência das variáveis de análise 
propostas na ferramenta. Para tanto, foi adotada a abordagem do Design Cen-
trado no Usuário a partir da inclusão de especialistas no desenvolvimento de 
imagens táteis para Objetos de Aprendizagem Acessíveis na avaliação da fer-
ramenta. 

Pode-se observar discrepâncias entre a visão dos usuários (desenvolvedo-
res e educadores) e o recomendado pela literatura no referente às variáveis 
gráficas. Assim, considerando o objetivo de tornar a ferramenta teórica em 
uma ferramenta prática, a participação dos usuários foi primordial para detec-
ção dos principais problemas de compreensão e verificação da aplicabilidade 
da mesma. 

Considera-se que este trabalho trouxe uma contribuição relevante em re-
lação a aplicação e avaliação da ferramenta de análise, uma vez que possibilita 
a reflexão sobre a compreensão dos aspectos gráficos necessários ao desenvol-
vimento de imagens táteis. Evidencia-se ainda a contribuição metodológica, 
do processo avaliativo, o qual pode ser aprimorado em futuras pesquisas, com 
participantes de outras regiões do país e em contexto real de uso. Por fim, 
espera-se que a ferramenta aqui avaliada e refinada possa auxiliar designers e 
especialistas em educação inclusiva, no desenvolvimento de imagens táteis e 
acessíveis para cegos.
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Dispositivo vibrátil para correção de trajetória de 
atletas cegos para fins de substituição de guia em 
modalidade corrida em pista 
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Apresenta-se neste a concepção e avaliação funcional de um dispositivo de baixo 
custo para a auxiliar atletas cegos no desempenho de uma marcha na modalidade 
corrida em pista sem a necessidade do guia. O dispositivo foi constituído de 
um par de módulos de rádio frequência, que se comunicam entre si com um 
módulo receptor-emissor, este foi testado em 5 repetições numa pista de atletismo 
com 5 usuários videntes que foram vendados, constatou-se que 55% dos erros 
ocorrem em trechos curvos e 34% nos retos. Novas tecnologias que impactam 
na independência de pessoas com deficiência é fundamental para ampliar as 
discussões sobre inclusão.
Palavras-chave: atletas cegos, dispositivo vibrátil, substituição sensorial

ABSTRACT

This is the design and functional evaluation of a low-cost device to assist blind 
athletes in the performance of a march in run mode on track without the need for a 
guide. The device consisted of a pair of radio frequency modules, which communicate 
each other with a receiver-emitter module, which was tested in 5 repetitions on an 
athletic track with 5 sighted users who were blindfolded, where 55% of errors occur 
in curved sections and 34% in straight sections. New technologies that impact the 
independence of people with disabilities are key to broadening inclusion discussions.
Keywords: blind athletes, vibrating device, sensory replacement
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1. INTRODUÇÃO

Entre as modalidades atléticas, o atletismo para deficientes visuais é basica-
mente constituído por todas as provas que compõem as regras oficiais da Fede-
ração Internacional de Atletismo (IAAF), com exceção de salto com vara, lança-
mento do martelo, corridas com barreira e obstáculos. As provas são divididas 
por grau de deficiência visual (B1, B2 e B3), sendo que as regras são adaptadas 
para os atletas B1 e B2 (WOODS, 2008; WINNICK, 2005). 

Neste caso, os deficientes visuais usam guias, pessoas de visão normal com 
preparo físico apropriado, que orientam os corredores sobre mudanças no per-
curso. Mesmo com a disponibilidade do método existente, um guia humano in-
fluencia diretamente no desenvolvimento de um atleta, a principal problemática 
dessa técnica está na limitação do atleta cego à capacidade física do seu guia, além 
de problemas de afinidade ou tratativas profissionais que podem ocasionar trans-
tornos no treinamento ou a ausência do guia por qualquer motivo, fato que des-
classificará o atleta de competições oficiais. 

Lima et al. (2016) avaliaram a relação entre o atleta e o guia na concepção da 
usabilidade da corda e constataram uma série de desvantagens em relação ao seu 
uso, das quais incluem queda e desclassificação de atletas em competições ofi-
ciais. Os autores realizaram uma avaliação da usabilidade com base na análise de 
vídeos de campeonatos oficiais com a finalidade de identificar o impacto do uso 
da corda, visto que em bibliografias pesquisadas não haviam sido encontradas até 
o momento pesquisas que relacionem o impacto biopsicossocial destes procedi-
mentos. Previamente, identificou-se que as tecnologias assistivas disponíveis para 
a modalidade de corrida em pista para usuários com deficiência visual são restri-
tas ao uso do recurso corda. Ao realizar uma avaliação prévia da usabilidade deste 
recurso o que se propõe é produzir uma linha de ação para intermediar informa-
ções ao atleta deficiente visual e que o mesmo redimensione a sua performance, 
auto realização e autonomia. 

Tendo em vista as problemáticas relacionadas ao desporto na tratativa de 
orientação de atletas com deficiência visual identificadas por (LIMA et al., 2016), 
visto que esse processo é realizado com o auxílio de corda e de uma outra pessoa 
(GUIA).  Além disso, a maior parte dos esforços em termos de desenvolvimento 
de novos produtos assistivos tem sido centralizada no desenvolvimento de próte-
ses e órteses que viabilizem a prática esportiva por pessoas portadoras de deficiên-
cias físicas, (COWAN et al., 2012), ao passo que pouco tem sido feito para atletas 
com deficiência visual (VAN DE VLIET, 2012). Inclusive, na literatura específica 
sobre deficientes visuais (HERSH e JOHNSON, 2008), a temática sobre contribui-
ção de novas tecnologias assistivas para o desporto ou atividades de lazer.

A questão da acessibilidade é abrangente e envolve desde da concepção de no-
vas tecnologias às relações de políticas públicas. De acordo com Pacheco (2014), 
um quarto da população brasileira, necessita de políticas distintas, que atendam 
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1. INTRODUÇÃO
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às áreas de educação, trabalho, moradia, saúde, transporte, lazer, e que tenham 
como consequência possível, o exercício pleno da cidadania.    

     Nesta acepção é apresentado a concepção e avaliação funcional de um dis-
positivo de baixo custo composto por sensores de localização de posição capaz de 
substituir o guia humano na modalidade atlética corrida em pista com a tratativa 
de reduzir o número de desvios de trajetória executada por atletas cego, conside-
rando uma trajetória retilínea e em curva, compreendido entre uma determinada 
faixa tolerável de desvios, monitorada.

O dispositivo é constituído de um par de módulos de rádio frequência, que 
se comunicam entre si, operando na faixa de 433 MHz, um receptor-emissor e 
emissor-receptor, respectivamente. O módulo receptor-emissor, responsável por 
receber sinais relativos à trajetória feita pelo atleta, processá-los, e enviar sinais 
de comando, caso os parâmetros dos sinais recebidos não estejam dentro da faixa 
tolerável de desvios, foi posicionado em um ponto fixo determinado matematica-
mente, sobre ou paralelamente ao eixo maior da pista. O módulo emissor-recep-
tor, fixado no atleta por meio de atuadores táteis na qual ocorre o envio de dados 
acerca da localização do atleta sobre a pista, para o módulo receptor-emissor, após 
o módulo emissor-receptor coletar dados provenientes dos sensores posicionados 
ao entorno da pista, medida que os atletas percorrem uma dada trajetória sobre 
a pista. 

A concepção deste mecanismo baseia-se na hipótese de pesquisa que o cego ao 
ser conduzido pelo seu guia este não precisa ser guiado quanto a sua direção e sim 
corrigido quando este sai de sua trajetória, desta forma, este argumento foi valida-
do e apresentado por (BASTOS et al., 2015); (BASTOS et al.,2017); (CORDOVIL 
JÚNIOR et al., 2015); (CORDOVIL JÚNIOR et al., 2017).  

 
1. Construção modulo receptor-emissor

Foram utilizados os seguintes materiais-componentes: modulo RF 433MHZ 
receptor (com uma antena ATX, de 15cm), um receptor HT12d (decodificador/
decoder), emissor (codificador/encoder), uma placa de fenolite de 5x10cm, quar-
to leds de cores variadas, dois fios de 5 mm de comprimentos de 15cm, de cores 
diferentes. 

Para a construção deste módulo utilizou-se uma placa fenolite de 05x10cm, 
onde foi fixada, em um dos lados da placa, o circuito HT12d (decoder) observan-
do o posicionamento do chanfro deste circuito, que voltado para cima, o lado es-
querdo do circuito, foi o lado onde ocorreu a programação deste circuito (canais), 
de forma que o primeiro pino, A0 é o pino de alimentação (+5), e o A7 o negativo 
(Gnd). No lado direito em o pino DIN foi posta a antena ATX, e entre os pinos 

2. MATERIAL E MÉTODOS
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OSC1 e OSC2 foi ligado um resistor de 750Ω, os demais pinos restantes serão 
ligados aos atuadores (motores de vibração). 

 
2. Construção módulo emissor-receptor

Sua composição corresponde por: módulo emissor 433MHz (com antena 
ATX, de 15cm), um receptor HT12d (decodificador/decoder), uma placa de fe-
nolite de 5x10cm, dois fios de 5mm de 15cm de comprimento, componentes para 
elaboração e implementação do código de controle do dispositivo, um notebook 
Dell (2.8 MHz de Clock, processador core i7, 4Gb de memória ram e 01 Tera de 
espaço em HD), um sensor de localização (de longo alcance (150m) e da marca 
MEL, espanhola), quatro baterias para os dois módulos (tanto emissor-receptor 
quanto receptor-emissor). 

Na construção este módulo utilizou-se uma placa fenolite de 05x10cm, onde 
foi fixada, em um dos lados da placa, o circuito HT12d (encoder) observando o 
posicionamento do chanfro deste circuito que, voltado para cima, o lado esquerdo 
do circuito foi o lado onde ocorreu a programação deste circuito (canais), (que 
deve seguir o mesmo padrão usado, do lado esquerdo do receptor-emissor, para 
que a comunicação funcione), de forma que o primeiro pino, A0 é o pino de ali-
mentação (+5v), e o A7 o negativo (GND). No lado direito pino DIN foi posta a 
antena ATX, e entre os pinos OSC1 e OSC2 foi ligado um resistor de 50kΩ, os 
demais de pinos restantes serão ligados aos atuadores (motores de vibração). 

 
3. Construção e implementação do código de controle

Em relação ao código de controle do módulo receptor-emissor, utilizou-se a 
linguagem de programação C, no ambiente de programação do Arduino ATMega 
2560 (serial), versão 1.4, utilizando um notebook Dell, 2.8 MHz de Clock, proces-
sador core i7, 4Gb de memória RAM e 1 Tera de espaço em HD. A representação 
esquemática desse código é apresentada na Figura 1. Este código é formado de 
04 processos, ou seja, etapas de rodadas do código, que passam pelas entradas 
dos dados, processamento desses dados recebidos e análise dos dados. No rece-
bimento dos dados é o processo segundo o qual estes dados são coletados pelo 
emissor-receptor e enviados para o módulo receptor-emissor (processo 01). Daí 
estes dados são processados (processo 02), e logo a seguir analisados (processo 
03), e verificado se os dados percentuais recebidos estão dentro de uma faixa de 
desvios percentuais toleráveis, após isso, e se os dados recebidos forem maiores 
que os previstos na faixa determinada, estes valores são ajustados e enviados para 
o processo 02. A seguir, é avaliado se o percurso terminou neste caso o código é 
finalizado, caso contrário ele continua sendo executado.
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o processo 02. A seguir, é avaliado se o percurso terminou neste caso o código é 
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Figura 1: Esquema de funcionamento do código de controle do dispositivo

Estando finalizado o código, o mesmo foi compilado pelo o microcontro-
lador Arduino ATMega 2560, e as suas saídas digitais foram conectadas ao 
circuito HT12e (módulo encoder), pelo lado esquerdo. Em seguida foi posto 
o sensor de localização, sobre uma linha imaginária paralela ao eixo central. 
Esta localização bem como a posição do módulo receptor-emissor, foi deter-
minada usando os conceitos de geometria euclidiana, e sua representação grá-
fica pode ser vista na Figura 2a.

Figura 2a e 2b: As Figura 2a e 2b geradas pelo software livre Geogebra esquematizam o posiciona-
mento dos módulos receptor-emissor (círculo maior) sobre o segmento MN paralelo ao segmento 
IJ, e do módulo emissor-receptor (círculo menor), e a trajetória de uma atleta cega sobre a pista. 

O erro de percurso (fig. 2b) é computado quando a atleta invade a raia vizinha (observe que a atleta 
desempenha um padrão desordenado, não linear na pista). Desta forma, é dito atribuída como “1” 
ao erro (invasão da raia vizinha) e “0” ao percurso sem invasão. A ação corretiva efetuada pelo dis-

positivo ocorre quando a atleta apresenta “erro” de percurso.
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Assim à medida que o corredor cego se aproximar das bordas delimitantes da 
faixa considerada, o sensor enviará um sinal para o microcontrolador Arduino, 
que processará o sinal recebido e enviará um sinal por meio do receptor-emissor, 
até o atleta, que terá uma ação de controle, transcrita por meio do atuador preso 
ao seu corpo (motor de vibração), ou seja, o receptor-emissor se comunicará com 
o emissor-receptor, e que como resultado este último retornará uma ação sobre 
algum atuador (no caso um motor de vibração). 

 
4. Teste de prova com usuários

Realizou-se um experimento com 5 usuários não cegos vendados para validar 
o protótipo em ambiente outdoor em formato similar a uma pista de atletismo, 
considerando trajeto retilíneo e curva, cada usuário realizou o experimento em 5 
repetições em condições de tempo e clima e horários iguais. Conforme descrito 
na Figura 2b, cada erro foi computado como “1” (um), ou “0” (zero), em cada um 
dos 04 quadrantes. Por convenção, aqui neste trabalho, adotou-se como sendo o 
1º quadrante e o 3º quadrante, os trechos retos da pista e, o 2º quadrante e 3 º qua-
drantes, como os trechos curvilíneos. Após cada usuário ter realizado seus testes 
de provas, os resultados foram tabulados.

3. RESULTADOS

Com os testes realizados, tem-se os seguintes valores percentuais de erros as-
sociados a cada quartil para cada usuário testado, apresentados no Gráfico 1, na 
qual cerca de 6,35 % recorreram com erros de trajetória, nos 1º e 2º, 1º e 3º quartil; 
3,17% no 1º e 4º, quartil; 7,94 % nos 1º e 3º, quartil; 4,76% no 2º e 4º quartil; 0% 
no 2º e 4º quartil; 11% nos 1º, 2º e 3º quartil e 9,52 % nos 2º, 3º e 4º quartil. Assim 
esses dados podem ser melhores representados pelo gráfico 1. 

Gráfico 01: Percentual de erros x usuário a cada quartil (Curva característica do padrão de trajetória 
de corrida com uso do dispositivo atuador)
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4. DISCUSSÃO

Analisando a curva apresentada no gráfico 1, que caracteriza o padrão das 
trajetórias de corridas dos usuários, com o dispositivo atuador, nota-se que para 
o intervalo [l,2], existe um pequeno número de usuários com erros de traje-
tória, mas que se mantém constante entre os pontos 01 ao 02. Do ponto 02 ao 
03, ou seja, intervalo [2,3], se observa uma queda no número de usuários com 
erros em sua trajetória, que caracteriza uma resposta a ação do atuador sobre 
esses, para corrigir suas trajetórias, isto é, ∆1= (0,063492063-0,031746032) = 
0,031746031=∆1>0, ganho. A partir do ponto 3, observa-se novamente um cres-
cente no número de erros de trajetória, que coincide com o início de uma cur-
va (2º quartil), e chega ao seu máximo no ponto 04, isto é, ∆2= (0,031746032-
0,079365079) = -0,047619047=∆2<0, perda, voltando a regredir o valor de erros, 
justamente no ponto de curvatura máxima da curva. Do ponto 04 a 06 nota-se 
uma queda brusca no número de erros, ao ponto que todos os usuários estão 
sem erros de trajetória, indicando maior efeito corretivo do atuador, que coincide 
com a saída de uma curva, pelos usuários, para um trecho retilíneo, ou seja, ∆3 
= (0,079365079-0) =0,079365079=∆3>0, ganho. Do ponto 06 ao 07, observa-se 
agora um aumento drástico, isto é, ∆4=-0,11=∆4<0, perda e do ponto 07 ao 08, 
observa-se novamente uma queda no número de erros de trajetória, ou seja, ∆= 
(0,11-0,095238095) = 0,014761905=∆=ganho. Com isso ∆total = ∆1+∆2+∆3+∆4 
=> ∆total =0,031746031-0,047619047+0,079365079-0,11 =∆total=-0,046567937 
=∆total<0, perda.

Conclui-se a partir daí que há uma perda no controle da ação corretiva da 
trajetória dos usuários, que é menor que 5% (4,65%), o que permite afirmar sua 
eficiência na correção das trajetórias.  No entanto, o dispositivo atuador não con-
segue estabilizar a trajetória de todos os atletas cegos indicando que o percentual 
de usuários que continua com erros em suas trajetórias, se deve à ação de outros 
agentes externos que afetam a ação corretiva negativamente do atuador.

Realizando um comparativo com trabalhos relacionados ao tema, o trabalho 
que mais aproxima-se deste, (FILGUEIRAS, 2016), consiste em um dispositivo 
para orientar pessoas vendadas, ou deficientes visuais a sair de um labirinto por 
meio de um controle remoto e utilizando estímulos vibráteis para informar a di-
reção a ser tomada. O dispositivo foi testado em 16 pessoas, porém os comandos 
são dados por um operador, que está vendo o trajeto dentro do labirinto, este não 
chega a aplicar em um ambiente de corrida também.

Outro artigo (AQUEEL, 2017) analisado, trata-se de um sistema desenvolvido 
para assistir deficientes visuais em ambientes fechados com objetos dificultando 
a passagem. Este também utiliza estímulos vibráteis para comunicação, porém é 
utilizado apenas em um ambiente anteriormente lido pelo sistema de reconheci-
mento, servindo apenas para informar obstáculos à frente.

O trabalho (AL-ZAYER, 2016), consiste em um projeto desenvolvido para 
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guiar atletas deficientes visuais em uma pista de atletismo, por meio do som dos 
rotores de um drone, não sendo possível garantir o caminho mais rápido do tra-
jeto, e sendo aplicado apenas em 1 corredor e não solucionando o problema para 
vários corredores.

O (PIERALISI, 2015), desenvolvido para guiar atletas deficientes visuais em 
maratonas por meio de um equipamento que cria uma onda eletromagnética aco-
plado à um carro, sendo de difícil realidade aplicar para uma competição pois os 
corredores têm que estar próximos ao carro.

Assim, não é possível comparar os resultados do nosso trabalho em termos 
de erro, tempo de resposta com trabalhos relacionados, as diferenças que ficam 
explícitas são de materiais e metodologia aplicada.

5. CONCLUSÕES

Um dispositivo de baixo custo composto por sensores de localização de 
posição capaz de substituir o guia humano na modalidade atlética corrida em 
pista com a tentativa de reduzir o número de desvios de trajetória executada 
por atletas cegos foi desenvolvido e testado neste artigo.

O dispositivo criado tem por objetivo guiar o atleta por meio de sinais vi-
bráteis nas trajetórias retilíneas e curvilíneas da pista, visando garantir ao atle-
ta a possibilidade de competir em todas as provas da modalidade. 

O atuador é eficiente na correção de trajetória, apresentando um erro bem 
pequeno na trajetória (<5%). Mesmo com o sistema recebendo muitas influ-
ências externas devido ao ambiente de testes, o resultado obtido foi bastante 
significativo. 

Em trabalhos futuros pretende-se melhorar o erro encontrado por meio 
de ações envolvendo hardware, software e ambiente focando apenas no total 
controle da ação corretiva da trajetória de atletas.
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pista com a tentativa de reduzir o número de desvios de trajetória executada 
por atletas cegos foi desenvolvido e testado neste artigo.

O dispositivo criado tem por objetivo guiar o atleta por meio de sinais vi-
bráteis nas trajetórias retilíneas e curvilíneas da pista, visando garantir ao atle-
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Em trabalhos futuros pretende-se melhorar o erro encontrado por meio 
de ações envolvendo hardware, software e ambiente focando apenas no total 
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O Radar Tátil é um dispositivo de entrada que, conectado a um computador 
executa um jogo tátil produzido para pessoas com deficiência visual. O objetivo 
do estudo foi experimentar este jogo tátil com pessoas com deficiência visual. O 
estudo foi realizado com nove pessoas cegas congênitas, utilizando-se de métodos 
complementares de primeira e terceira pessoa: a entrevista de explicitação e o 
delineamento quasi-experimental. Há indícios de que o dispositivo seja capaz de 
produzir experiência de imersão nos usuários. Os resultados indicam que o Radar 
Tátil se adéqua à criação de videogames para pessoas com deficiência visual.
Palavras-chave: radar tátil, jogos táteis, deficiência visual.

ABSTRACT

The Tactile Radar is an input device that, connected to a computer runs a tactile-
game designed for visually disabled people. The aim of the study was to experience 
this tactile game with visually impaired people. The study was conducted with nine 
congenital blind people, using complementary methods of first and third person: the 
debriefing interview and the quasi-experimental design. The device seems capable 
of eliciting a powerful immersive experience. The results indicate that the Tactile 
Radar is suitable for the creation of computer games specifically tailored for visually 
disabled people.
Keywords: tactile radar, tactile-games, visual disability.
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1. INTRODUÇÃO

Os jogos virtuais, além de proporcionar entretenimento e lazer, também po-
dem ser utilizados na educação, saúde e reabilitação (REGO et al., 2010). Apesar 
do crescente interesse neste tipo de aplicação, as pessoas com deficiência visual 
(DV) ainda sofrem com a falta de uma interface apropriada. A maioria dos jogos 
virtuais utiliza estímulos primários visuais, ou seja, os estímulos indispensáveis 
para a compreensão e interação adequada com o jogo são visuais. Os estímulos se-
cundários, por sua vez, podem ser auditivos ou hápticos, mas estes são apenas su-
plementares, pois sua ausência não impede o usuário de interagir e compreender 
o jogo (FOLMER, 2012). Dentre os jogos acessíveis a deficientes visuais podemos 
destacar os Audio Games (disponíveis no site <http://audiogames.net/>). Nesses 
jogos, os estímulos primários são auditivos. 

Ultimamente vêm sendo desenvolvidos jogos que utilizam estímulos hápticos, 
sobretudo jogos musicais e esportivos (FOLMER, 2012). Os estímulos podem ser 
fornecidos, por exemplo, por uma luva háptica que dá pistas vibrotáteis (ZELEK 
et al., 2003) ou controles com sensores de movimento e vibração (Wii Remote) 
(EVETT et al., 2009), entre outros. Embora não sejam jogos voltados para pessoas 
com DV, eles envolvem estratégias acessíveis, como pistas hápticas para a resposta 
do jogador que podem variar em duração, padrão e frequência. A haptificação, 
ou seja, “a modulação da apresentação contínua de uma pista háptica (freqüência, 
intensidade ou um padrão) pode ser usada para indicar informações espaciais 
como distância e localização de um objeto na frente do jogador” (FOLMER, 2012, 
p. 19). A combinação de estímulos auditivos e hápticos também é utilizada, me-
lhorando a performance e reduzindo erros (ARCHAMBAULT et al 2007).

Por meio do desenvolvimento de tecnologias assistivas como o Radar Tátil 
(RT), aplicadas em jogos virtuais, podemos criar oportunidades de lazer, sociali-
zação e educação para pessoas com DV. O presente estudo visa contribuir para o 
aprimoramento tecnológico do RT aplicado aos jogos táteis. 

O Radar Tátil (RT), desenvolvido por pesquisadores da Universidade de Tó-
quio (CASSINELLI et al., 2006), permite que a pessoa com DV se torne capaz de 
detectar a presença de obstáculos distais sem que este processo interfira com a 
audição nem implique na interpretação de uma informação complexa. Emissores 
e receptores passíveis de serem fixados em diferentes regiões do corpo transmi-
tem, de forma discreta e eficaz, por estimulação tátil, informações a respeito do 
espaço circundante. De acordo com estudos preliminares, (CASSINELLI et al., 
2006) o RT está apto a orientar os indivíduos cegos em seus deslocamentos no 
espaço externo, como também lhes proteger melhor o corpo, sobretudo a cabeça. 
Composto de módulos relativamente simples, ele possibilita uma utilização fácil 
e de baixo custo.

O presente trabalho utiliza uma diferente versão do RT, que funciona como 
um dispositivo de entrada para realidade virtual.
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O objetivo do estudo foi analisar o uso do RT num jogo de computador cujo 
objetivo era localizar e pegar moedas numa sala de um ambiente virtual. O estudo 
buscou identificar o caráter lúdico desta experiência e a capacidade de imersão no 
mundo virtual, além de examinar possíveis vínculos entre a locomoção no mundo 
real e no mundo virtual.

O protótipo utilizado possui seis módulos de vibração ao redor da cabeça, um 
sensor de medição inercial compacto (contendo bússola eletrônica, acelerômetro 
e giroscópio) colocado no topo da cabeça, um joystick analógico e um módulo 
com uma bateria e um transmissor/receptor de radiofrequência para comunica-
ção com o computador (Figura 1).

O objetivo do jogo é capturar 10 moedas espalhadas aleatoriamente em um 
espaço virtual retangular (Figura 2). A representação virtual (avatar) do jogador 
possui um raio de detecção ajustável para que o usuário perceba as paredes e 
moedas antes que colida virtualmente com elas. A estimulação vibratória de um 
ou mais módulos permite ao usuário interpretar o ângulo de sua aproximação e a 
proximidade do obstáculo (CASSINELLI et al., 2014). O sujeito recebe dois tipos 
distintos de estímulo: um relacionado à parede, que é uma vibração contínua; 
e o outro à moeda, que é uma vibração intermitente. O encontro com a moeda 
produz um estímulo sonoro similar à queda de uma moeda em uma lata. Um 
estímulo sonoro adicional representa a colisão com as paredes do espaço, apre-
sentando-se como um bip agudo e contínuo. 

O grupo de participantes foi constituído de nove pessoas, sete homens e duas 
mulheres (recrutados no Instituto Benjamin Constant do Rio de Janeiro) esco-
lhidos por conveniência, com cegueira congênita ou precoce (que nasceram ce-
gas ou perderam a visão até os 3 anos de idade), sendo, portanto, destituídos de 
memória visual (HATWELL, 2004). A idade do grupo variou entre 20 e 64 anos. 
Os participantes foram identificados com a letra P e um número (P1, P2, ... P9) 
quando referidos nas entrevistas. Os participantes concordaram em participar da 
pesquisa através de assinatura de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, 
autorizando também o registro de suas imagens por vídeo para a análise dos da-
dos. O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética, nº do processo CAEE: <omitido 
para revisão cega>.

O estudo articula metodologias de 3ª e 1ª pessoa (VARELA e SHEAR, 2001; 
PETITMENGIN, 2009), estratégia útil em pesquisas envolvendo pessoas com DV 
(KASTRUP et al., 2009; KASTRUP e SAMPAIO, 2012). Os métodos de 3ª pessoa 
analisam uma performance, com ênfase nos aspectos comportamentais e quanti-
tativos, como é o caso do método quasi-experimental. Por sua vez, os estudos de 
primeira pessoa buscam a descrição da própria experiência pelos participantes 

2. MATERIAL E MÉTODOS



Tecnologia Assistiva: Pesquisa e Conhecimento - II

da pesquisa. No campo da deficiência visual, o uso de métodos complementares 
de 1ª e 3ª pessoa (KASTRUP et al., 2009) tem possibilitado a produção de dados 
distintos e de valor complementar.  

 O método quasi-experimental intra-participantes foi utilizado na produção e 
análise de dados de 3ª pessoa sobre o desempenho locomotor virtual. O experi-
mento foi realizado com um participante de cada vez e a presença de no mínimo 
dois experimentadores. Foi utilizado um notebook, o Radar Tátil virtual, uma 
cadeira giratória para o participante e um projetor. Uma câmera de filmagem para 
registrar as sessões foi instalada, focalizando o participante e a projeção da tela do 
computador localizada atrás do sujeito. 

O participante, sentado numa cadeira giratória, movimenta-se no ambiente 
virtual utilizando o joystick. Aciona a alavanca para frente ou para trás, deslo-
cando-se em linha reta e velocidade constante. A direção do movimento pode ser 
alterada conforme gira em torno do eixo da cadeira. Sua posição é detectada pela 
bússola eletrônica. Utiliza-se também um metrônomo sonoro que auxilia o sujei-
to na localização desse ponto de referência. Cada voluntário participou de uma 
única sessão de aproximadamente 1 hora, composta de instruções, entrevista de 
anamnese, treinamento de uso do RT e três testes definitivos de 5 minutos cada. 
As sessões foram registradas em vídeo com autorização dos participantes. 

Na entrevista de anamnese foram obtidas informações sobre escolaridade, ati-
vidades diárias, tipo de deficiência visual, uso de computador e uma autoavalia-
ção sobre nível de autonomia no deslocamento. Após a anamnese, o participante 
conhece o dispositivo e é treinado pelos experimentadores a reconhecer os estí-
mulos, se movimentar no espaço virtual e por fim, jogar o jogo, capturando as 
moedas.

Cada teste é considerado finalizado após a captura de todas as moedas ou após 
decorridos os 5 minutos. Ao final de cada teste, um arquivo contendo todos os 
dados registrados é salvo no computador.

Para verificar se o jogo com RT se adequa, do ponto de vista do controle exer-
cido pelos participantes, a um ambiente virtual de um jogo de computador, foi re-
alizada uma análise dos vídeos com o objetivo de classificar a captura de moedas 
em duas categorias: captura intencional e captura ao acaso. Para isso, foram re-
crutados dois observadores que avaliaram de modo independente todos os testes 
realizados, classificando cada captura em uma das duas categorias.

 Quando havia indícios de que o sujeito se movimentava com a intenção de 
capturar a moeda, percebida pela vibração, o caso foi classificado como “captura 
intencional”. Esses indícios foram o direcionamento do avatar para a moeda após 
a sua detecção, movimentos repetidos ao redor do alvo antes de atingi-lo e movi-
mentos aparentemente direcionados ao alvo. Quando havia indícios de que a cap-
tura era ao acaso, ou seja, quando colidiam acidentalmente com a moeda durante 
a exploração do ambiente virtual, o caso deveria ser classificado como “captura ao 
acaso”. Esses indícios foram: captura da moeda após um trajeto constante em uma 
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direção, sem interrupção, a expressão verbal do jogador, que admitia espontanea-
mente a captura ao acaso e movimentos aparentemente não direcionados ao alvo, 
mas que resultavam em sua captura. Após a avaliação dos observadores, foi feita 
uma Análise de Concordância Interobservador, utilizando o coeficiente Kappa 
para medir o grau de concordância além do que seria esperado tão somente pelo 
acaso. Além disso, a comparação das estratégias e das trajetórias foram analisadas 
visualmente e utilizando o índice fractal (KATZ e GEORGE, 1985) (resultados 
não significativos omitidos).

Os dados em 1ª pessoa foram obtidos por meio de entrevistas com os partici-
pantes. A técnica da entrevista de explicitação (VERMERSCH, 1994) foi utilizada 
com vistas a obter a descrição em 1ª pessoa da experiência do uso do RT. As en-
trevistas buscaram identificar o potencial caráter lúdico da experiência, a possível 
experiência de imersão e os eventuais vínculos entre a locomoção no mundo real 
e no mundo virtual. Foram realizadas entrevistas com todos os participantes, que 
foram gravadas, transcritas e analisadas.

3. RESULTADOS

As entrevistas revelaram que sete entre nove dos participantes gostaram do 
jogo e tiveram prazer, além de engajamento suficiente para chegar ao final e atin-
gir a meta do jogo. Diversos dos participantes do nosso estudo são usuários de 
áudio-games disponíveis gratuitamente na internet, tendo o hábito de jogar ao 
menos algumas horas nos finais de semana.

A análise dos dados de 1ª pessoa indicou que alguns participantes considera-
ram o jogo muito aleatório e que gostariam que houvesse maior controle por parte 
do jogador, evitando erros e repetições indesejáveis. Em relação às estratégias de 
captura utilizadas pelos sujeitos, foi obtido um grau de acordo interobservadores 
substancial (LANDIS e KOCH, 1977), Kappa = 0,618 (p<0,000001). O resultado 
aponta para uma diferença significativamente superior da estratégia de captura 
intencional (188 de 220 casos, 85,5%) apontando para uma preocupação dos su-
jeitos em manter um controle do jogo, como pode ser visto nos relatos abaixo.

Pela análise visual das trajetórias é evidente que pessoas diferentes têm di-
ferentes estratégias de exploração do terreno. Algumas parecem preferir se mo-
vimentar mais rápido e cobrir uma área extensa; outros parecem prestar mais 
atenção às pistas táteis da presença das paredes; e quando capturam uma moeda, 
alguns parecem recomeçar a exploração esquecendo-se de alguma forma, o mapa 
mental (Figura 3).

A partir da análise visual das trajetórias, observa-se que os sujeitos quase não 
rotacionam a cadeira enquanto avançam (velocidade mínima se correlaciona com 
a velocidade angular máxima), indicando talvez que a cadeira giratória combina-
da com o joystick para frente não é uma configuração ideal. Além disso, a orienta-
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ção da cabeça, em geral, não é alinhada com a direção dos olhos. Em alguns casos, 
o usuário ainda se move para trás enquanto continua explorando o espaço (talvez 
a orientação da cabeça e o movimento para frente são menos correlacionados em 
pessoas cegas).

Alguns participantes (P2, P9) relacionaram a exploração do espaço no jogo 
com atividades na vida real. Por exemplo, a varredura do espaço com a ação de 
varrer uma sala. Um deles disse que quando varre, sente com a sola dos pés onde 
já está limpo e não passa por ali de novo. No entanto, no jogo não há indicações 
de que aquela parte da sala já foi explorada. 

Três participantes (P2, P5, P7) afirmaram que durante o jogo procuraram criar 
mapas mentais da sala, usando estratégias da vida cotidiana e os recursos do ra-
dar. Em relação a este ponto, P7 destacou que gosta normalmente de ter um ponto 
de referência fixo e ressaltou a importância da presença do metrônomo. P5 relatou 
que seu mapa cognitivo da sala não incluía as moedas.

P2 usou a vibração na testa para contornar a sala, fazendo dela uma exploração 
sistemática. Sua estratégia foi primeiramente contornar a sala e depois explorar a 
parte interna, como costuma fazer na vida cotidiana. Para o traçado do contorno 
da sala, começou pela direita e contou os quatro cantos, julgando tratar-se de um 
quadrado. P5 não quis fazer a varredura completa da sala, pois “perderia a graça”. 
Como o jogo envolve a deslocamento e localização espacial e o raciocínio lógico 
não dá conta dele, não quis usar estratégias lógicas e cálculos matemáticos. No 
entanto, procurou construir um mapa mental. 

Em relação à experiência de imersão, os participantes usaram espontaneamen-
te nas entrevistas expressões como P2: “eu estava caminhando”. “Eu me senti no 
jogo. (...) Para mim foi bem diferente mesmo.” Perguntado se aquela sensação 
acontecia quando jogava os audiogames de corrida de automóvel, P2 respondeu 
que não. “Eu não sentia que estava dentro do carro. (...) Foi uma surpresa em re-
lação ao que eu acostumava a jogar”. 

P7 relata que no jogo com o RT “você está dentro do espaço. (...) Você é o 
boneco! O jogo tátil te traz para a realidade. (...) Diferente do audiogame.” P7 
também teve a impressão que estava se deslocando. “(...) Imaginava sempre eu 
andando na cadeira. (...) Como se tivesse dirigindo ela. (...) Eu vivi aquele negócio 
lá!”. P1 disse que sentia “a experiência de estar lá na sala encontrando um objeto 
que estava perdido”. O êxito no jogo se mostrou independente da experiência de 
imersão. Um dos participantes de melhor performance pareceu não experimentar 
a imersão.

Os participantes do estudo listaram uma série de sugestões para melhorar o 
jogo em versões futuras. Visando uma maior autonomia, foi sugerido que o jogo 
tivesse suas instruções em áudio. Foi sugerido também a inclusão de um maior 
número de recursos auditivos, que na versão atual se restringem ao som da pare-
de e da captura da moeda. Alguns dos participantes sugeriram que a captura das 
moedas viesse inserida num contexto ou mesmo fizesse parte de uma história, 
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como nos videogames de última geração. Foi mencionado o interesse que o jogo 
tivesse níveis crescentes de dificuldade e etapas a serem vencidas. Sugeriu-se criar 
também uma espécie de roupa com dispositivos táteis. No caso, o jogo envolver 
todo o corpo do jogador.

Foi sugerido que o jogo pudesse ser destinado a pessoas cegas, mas também 
pessoas videntes. Alguns dos participantes afirmaram ter hábito de jogar jogos 
destinados a videntes, na companhia de irmãos e amigos videntes. Foi observado 
que isso era mais fácil nos jogos de gerações anteriores, pois hoje em dia os jogos 
usam cada vez mais estímulos primários visuais, tornando mais difícil a partici-
pação de jogadores com diferentes condições visuais. Um dos participantes afirma 
que gostaria de poder jogar um jogo que seria mais difícil para o vidente, como é 
o caso do jogo com recursos táteis, para “dar o troco”.

Figura 1: O sistema RT virtual é composto por um sensor inercial, seis motores de vibração, um 
joystick e um transmissor de radiofreqüência (não visível)
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Figura 2: Saída de vídeo do experimento. Esquerda: visualização 3D do espaço virtual e 
do painel para definir os parâmetros do jogo. À direita: “vista aérea” 2D da trajetória do 

participante no espaço virtual

Figura 3: Trajetórias registradas para os nove sujeitos identificados de P1 a P9, dispostos na direção 
horizontal, da esquerda para a direita em ordem crescente de conclusão tempo (T). As três tentati-
vas de cada sujeito são colocadas na direção vertical, de cima para baixo. É visualmente claro que 

os sujeitos usam diferentes estratégias de busca como descrito no texto
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4. DISCUSSÃO

As observações e sugestões dos participantes acerca da experiência de imersão 
são compatíveis com o estudo de BOULLIER (2009) sobre os regimes de atenção. 
O regime de imersão combina os regimes de fidelização (que tem por base a du-
ração) e o regime de alerta (que tem por base a intensidade) e tem nos videoga-
mes uma mídia privilegiada. Seus precursores são os simuladores de voo, onde o 
engajamento no mundo fictício é favorecido pelo fato do espectador/jogador ser 
efetivamente um ator, constituindo com o dispositivo um estreito acoplamento. O 
ator é convocado a participar diretamente da produção dos acontecimentos e che-
ga a um acoplamento sensório-motor tal como descrito por Francisco Varela em 
sua abordagem da enação (VARELA et al., 1993). O jogo faz emergir um mundo, 
ou melhor, fazemos advir um mundo à medida que jogamos. A imersão responde 
pela capacidade de permanecer ligado ao jogo por muito tempo e independe do 
uso de capacetes especiais. Durante testes realizados para avaliar a qualidade de 
jogos no curso de sua concepção, foi constatado que o caráter atrativo do jogo é 
um critério importante para a ancoragem duradoura da atenção do jogador. A 
presença de um enredo e a qualidade do ambiente sonoro também foram des-
tacados para a criação de condições para uma experiência profunda de imersão. 
Foi também sublinhado o caráter positivo de recompensas, ou seja, de se obter 
regularmente satisfação pelo progresso realizado. As observações de BOULLIER 
(2009) junto a jogadores videntes vão na mesma direção das que nos foram apre-
sentadas pelos jogadores cegos na presente pesquisa. Pode-se concluir que o RT 
pode ser utilizado com sucesso em jogos táteis, o que é um passo importante na 
acessibilidade de pessoas cegas aos jogos de computador. Os dados de 3ª e 1ª pes-
soa são congruentes no que diz respeito ao controle exercido pelos participantes. 
Todavia, as entrevistas revelaram um desejo de um controle ainda maior nas futu-
ras versões do jogo. No futuro, seria interessante usar esse tipo de simulação como 
uma ferramenta para ajustar o alcance de detecção do RT usado no mundo real 
como uma função da velocidade de caminhada e a distância média dos obstáculos 
no mundo real. Isso poderia ser feito, por exemplo, medindo o tempo que se leva 
para achar a saída de um corredor (reto ou curvo) ou um labirinto com diferentes 
larguras, enquanto varia-se o alcance de detecção que foi fixado no presente expe-
rimento. Foram estabelecidas duas relações diferentes entre a experiência do jogo 
e o aprendizado da vida cotidiana. Estratégias empregadas na vida cotidiana são 
empregadas para jogar. O jogo também é percebido como útil para o treino de ha-
bilidades necessárias à vida cotidiana, como o próprio deslocamento e exploração 
espacial voltados para metas específicas. Um dos participantes afirmou que o jogo 
pode aumentar a autoconfiança para conhecer o espaço de uma sala real. Talvez 
versões futuras do jogo que propiciem mais facilmente a experiência de imersão 
possam contribuir para a utilização do jogo no treino de técnicas e estratégias 
cognitivas da vida cotidiana (serious games) (REGO et al., 2010).
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5. CONCLUSÕES

Os resultados indicam que o RT se adequa à criação de videogames adap-
tados para pessoas com DV, propiciando uma interação lúdica com os joga-
dores. Há indícios de que o caráter imersivo esteja presente, e pode ser in-
crementado. Alguns elementos se mostraram importantes na emergência da 
experiência de imersão, que parece estar diretamente relacionada à manipula-
ção ativa do joystick e à experiência tátil. Outrossim, esta pesquisa contribuiu 
para a consolidação e o desenvolvimento da articulação de metodologias de 1ª 
e 3ª pessoa, particularmente útil no campo da investigação com pessoas com 
deficiência, incluindo a avaliação pelos usuários e a eficácia do RT em contex-
to de realidade virtual.
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As cadeiras de rodas motorizada (CRMs) são tecnologia assistivas destinadas à 
pessoas que não conseguem utilizar cadeiras de rodas de propulsão manual. Os 
manuais de instrução das CRMs devem apresentar conteúdo gráfico e textual 
que facilitem o uso do produto pelos usuários. Este estudo avaliou manuais de 
instrução de cinco CRMs disponibilizadas pelo SUS em seus aspectos gráficos e 
textuais. Os resultados apontam deficiências no conteúdo gráfico (fontes pequenas, 
alinhamento inadequado, entre outros) e textual (p.e. sentenças negativas, texto 
corrido).  A partir desta demanda, são apresentadas recomendações para o design 
desses manuais de instrução sob a ótica do Design Gráfico.
Palavras-chave: design gráfico, tecnologia assistiva. manual de instrução, cadeira 
de rodas manual

ABSTRACT

Motorized wheelchairs (MWs) are assistive technology intended for people who 
are unable to use wheelchairs with manual propulsion. The MW manuals should 
contain graphical and textual content that will facilitate users’ use of the product. 
This study evaluated instructional manuals of five MWs made available by SUS in 
its graphical and textual aspects. The results point out deficiencies in the graphic 
content (small fonts, inadequate alignment, among others) and textual (eg negative 
sentences, running text). From this demand, recommendations are presented for the 
design of these instruction manuals from the point of view of Graphic Design.
Keywords: instruction manual, motorized wheelchair, assistive technology.
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1. INTRODUÇÃO

Tecnologia Assistiva (TA) é uma área de conhecimento interdisciplinar que 
engloba uma ampla gama de dispositivos, serviços, estratégias e práticas con-
cebidas e aplicadas para amparar os problemas enfrentados por indivíduos que 
possuem alguma deficiência ou limitação para que estes possam prosseguir em 
suas atividades educacionais, vocacionais, recreativas e de autocuidado (COOK 
e POLGAR, 2015). 

A cadeira de rodas motorizada é um exemplo de TA que se caracteriza por um 
dispositivo auxiliar de locomoção que proporciona ao usuário maior autonomia. 
É destinada somente àquelas pessoas com cognição, audição e visão suficiente-
mente preservadas para o manejo do equipamento, e que não conseguem utilizar 
cadeiras de rodas de propulsão manual ou não possuem outra possibilidade de 
mobilidade independente (BRASIL, 2013).  

Em maio de 2013 o SUS passou a oferecer cadeira de rodas motorizada, equi-
pada com motor elétrico que pode ser movida por controle remoto, pelo queixo 
ou pela boca. A título de exemplificação, no período de novembro de 2016 a ou-
tubro de 2017, foram disponibilizadas 4358 cadeiras de rodas motorizadas adulto 
e infantil pelo SUS (BRASIL, 2018).

Para a correta utilização de produtos de TA, como a cadeira de rodas motori-
zada, é recomendado o fornecimento de materiais de apoio como vídeos e mate-
riais educacionais (COOK e POLGAR, 2015). Um fator limitante é que a maior 
incidência de deficiência física ocorre em pessoas sem instrução e com ensino 
fundamental incompleto, o que dificulta a leitura e uso destes manuais (IBGE, 
2013; IBGE, 2015). 

Algumas dificuldades relacionadas ao uso de um produto de TA podem ser 
atribuídas, entre outros fatores, às instruções inadequadas relacionadas ao uso, 
reparo ou manutenção do dispositivo de TA (MHRA, 2017).  Materiais instrucio-
nais voltados à área da saúde são considerados eficientes quando são lidos, enten-
didos e lembrados pelos indivíduos. Deficiências em materiais podem prejudicar 
a compreensão e impactar negativamente o uso. O desenvolvimento de manuais 
pautados em recomendações da área do design gráfico pode motivar o leitor, ma-
ximizar a compreensão e aumentar a probabilidade de sucesso da aplicação do 
conteúdo (CAPOSECCO et al., 2011; HOFFMAN e WORRALL, 2004). 

Sob o ponto de vista legal, um decreto brasileiro acerca da Convenção dos Di-
reitos das Pessoas com Deficiência, institui que a informação deve ser acessível a 
estes usuários no que diz respeito às ajudas técnicas para locomoção, dispositivos 
e tecnologias assistivas, incluindo novas tecnologias, bem como outras formas de 
assistência, serviços de apoio e instalações (BRASIL, 2012). A ANVISA, por meio 
da Resolução nº 185 de 22 de outubro de 2001 também recomenda instruções de 
uso na língua portuguesa, com informações detalhadas, incluindo, dentre outras, 
informações gráficas para visualização do produto, fundamentos da tecnologia e 



Tecnologia Assistiva: Pesquisa e Conhecimento - II

1. INTRODUÇÃO
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possuem alguma deficiência ou limitação para que estes possam prosseguir em 
suas atividades educacionais, vocacionais, recreativas e de autocuidado (COOK 
e POLGAR, 2015). 

A cadeira de rodas motorizada é um exemplo de TA que se caracteriza por um 
dispositivo auxiliar de locomoção que proporciona ao usuário maior autonomia. 
É destinada somente àquelas pessoas com cognição, audição e visão suficiente-
mente preservadas para o manejo do equipamento, e que não conseguem utilizar 
cadeiras de rodas de propulsão manual ou não possuem outra possibilidade de 
mobilidade independente (BRASIL, 2013).  

Em maio de 2013 o SUS passou a oferecer cadeira de rodas motorizada, equi-
pada com motor elétrico que pode ser movida por controle remoto, pelo queixo 
ou pela boca. A título de exemplificação, no período de novembro de 2016 a ou-
tubro de 2017, foram disponibilizadas 4358 cadeiras de rodas motorizadas adulto 
e infantil pelo SUS (BRASIL, 2018).

Para a correta utilização de produtos de TA, como a cadeira de rodas motori-
zada, é recomendado o fornecimento de materiais de apoio como vídeos e mate-
riais educacionais (COOK e POLGAR, 2015). Um fator limitante é que a maior 
incidência de deficiência física ocorre em pessoas sem instrução e com ensino 
fundamental incompleto, o que dificulta a leitura e uso destes manuais (IBGE, 
2013; IBGE, 2015). 

Algumas dificuldades relacionadas ao uso de um produto de TA podem ser 
atribuídas, entre outros fatores, às instruções inadequadas relacionadas ao uso, 
reparo ou manutenção do dispositivo de TA (MHRA, 2017).  Materiais instrucio-
nais voltados à área da saúde são considerados eficientes quando são lidos, enten-
didos e lembrados pelos indivíduos. Deficiências em materiais podem prejudicar 
a compreensão e impactar negativamente o uso. O desenvolvimento de manuais 
pautados em recomendações da área do design gráfico pode motivar o leitor, ma-
ximizar a compreensão e aumentar a probabilidade de sucesso da aplicação do 
conteúdo (CAPOSECCO et al., 2011; HOFFMAN e WORRALL, 2004). 

Sob o ponto de vista legal, um decreto brasileiro acerca da Convenção dos Di-
reitos das Pessoas com Deficiência, institui que a informação deve ser acessível a 
estes usuários no que diz respeito às ajudas técnicas para locomoção, dispositivos 
e tecnologias assistivas, incluindo novas tecnologias, bem como outras formas de 
assistência, serviços de apoio e instalações (BRASIL, 2012). A ANVISA, por meio 
da Resolução nº 185 de 22 de outubro de 2001 também recomenda instruções de 
uso na língua portuguesa, com informações detalhadas, incluindo, dentre outras, 
informações gráficas para visualização do produto, fundamentos da tecnologia e 
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funcionamento (BRASIL, 2001).
Apesar da obrigatoriedade de disponibilização e importância de manuais de 

instrução para alguns produtos de TA, ainda são poucas as pesquisas na área do 
Design acerca de metodologias de concepção, especialmente aquelas voltadas ao 
contexto da população brasileira. 

Diante do exposto, o objetivo deste estudo foi analisar aspectos gráficos e tex-
tuais de manuais de instrução de cadeiras de rodas motorizadas disponibilizadas 
pelo SUS. Tais manuais devem ser fornecidos pelos fabricantes aos usuários, no 
entanto ainda apresentam difícil acesso.

2.1. Material
Para este estudo, foram selecionados 5 manuais de instrução de cadeiras de 

rodas motorizadas, conforme demonstrado nas Figura 1 a 5. A escolha destes 
manuais digitais foi realizada por meio de pesquisa em websites de fabricantes 
e distribuidores de tais dispositivos, bem como em associações de pessoas com 
deficiência física. Foram escolhidos os dispositivos com estruturas e funções se-
melhantes, buscando contemplar aqueles dispendidos pelo SUS.

2. MATERIAL E MÉTODOS

Figura 1: Capa do Manual 1 Figura 2: Capa do Manual 2
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Figura 5: Capa do Manual 5

Figura 3: Capa do Manual 3 Figura 4: Capa do Manual 4
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Figura 5: Capa do Manual 5

Figura 3: Capa do Manual 3 Figura 4: Capa do Manual 4
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2.2. Procedimentos
A análise dos manuais de instrução foi desenvolvida de acordo com recomen-

dações de MEDINA, 2017; ALESSANDRINI, 1984; DUBAY, 2004; CAPOSECCO 
et al., 2011, 2014; HOFFMAN e WORRAL, 2004; SILVA, 2012; MHRA, 2014, 
que envolvem fatores como conteúdo, linguagem, organização, tipografia, layout e 
ilustração. Para cada um desses fatores, analisa-se os principais problemas encon-
trados e suas respectivas recomendações e justificativas para desenvolvimento de 
materiais gráficos instrucionais voltados à área de saúde. Além disto, a apreciação 
dos manuais de instrução foi feita de acordo com metodologias de projetos em de-
sign gráfico e produção gráfica descritos por Medina (2017), a qual baseou-se em 
outros estudos (AMBROSE e HARRIS, 2012; DONDIS, 1991; SAMARA, 2011a, 
2011b; BRINGHURST, 2011).

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Materiais instrucionais devem ser compreendidos pelas pessoas com diferentes 
níveis de letramento. Devem ser escritos em linguagem simples e que contemple 
a maior parte dos indivíduos (HOFFMANN e WORRALL, 2004; MHRA, 2014).

De modo geral, no que se refere à parte textual, foi diagnosticado que na maio-
ria deles havia grande quantidade de informações e uso de muitas sentenças ne-
gativas. Tais aspectos podem fazer com que o usuário apresente dificuldades em 
encontrar determinado assunto, implicando em déficits de entendimento e pre-
juízo na realização da ação, especialmente nos que possuem menores níveis de 
letramento (BROOKE, 2012). 

A maioria destes manuais (n=4) não estavam claramente disponíveis no site 
do fabricante. Nenhuma empresa disponibilizou vídeos sobre uso e cuidados com 
o dispositivo. Quanto aos manuais impressos, a impossibilidade de contato com 
os exemplares físicos faz com que a análise de alguns itens, como o da produção 
gráfica fosse prejudicado.

 
3.1 Conteúdo textual 

Dois manuais abordaram mais do que um modelo de dispositivo na mesma 
peça gráfica, o que pode confundir o leitor acerca das informações específicas de 
cada produto (CAPOSECCO et al., 2014). 

O item “Grande quantidade de informações” foi aqui interpretado como um 
espaço com grande densidade textual, sem ilustração e sem espaços em branco. 
Somente um manual intercala texto, figura e possui espaços em branco. Textos 
densos podem provocar perda de concentração do indivíduo e dificultar que este 
encontre as informações que procura (MRHA, 2014). 

Em relação às informações, foi considerado correto o uso de voz ativa. É reco-
mendado o uso de frases simples, em voz ativa e tempo presente para enfatizar a 
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ação (DUBAY, 2004). Somente um manual não utilizou esta forma de voz assumi-
da pelo verbo na maioria das instruções do manual.

Sentenças negativas foram consideradas existentes quando usadas muitas ve-
zes e quando grande parte destas podem ser reformuladas. Informações negati-
vas aumentam a demanda cognitiva e, especialmente os indivíduos idosos são 
propensos a entender a informação em saúde no sentido oposto (CAPOSECCO 
et al., 2011). Foram encontradas sentenças negativas em dois materiais e em um 
terceiro, tal característica apareceu ocasionalmente.

 
3.2 Conteúdo gráfico

É importante que os elementos gráficos sejam cuidadosamente empregados 
em uma publicação para facilitar a leitura e compreensão do conteúdo. 

Em relação à tipografia, a tabela 1 demonstra que a maioria dos manuais ava-
liados está de acordo com as recomendações.  Porém, em dois deles, o tamanho 
da fonte foi considerado pequeno, o que não favorece indivíduos com déficits de 
visão e idosos. (MHRA, 2014; CAPOSECCO et al., 2011; 2014). 

O uso de índice torna-se significativo em manuais de instrução com várias 
páginas, cujas informações são mais difíceis de encontrar (MHRA, 2014). Vale 
ressaltar que em 3 deles, o índice foi concebido em caixa alta. Uma grande quan-
tidade de texto em caixa alta prejudica e retarda a leitura pois as letras em caixa 
baixa, por não possuírem ascendentes e descendentes e maior espacejamento en-
tre si, são mais rapidamente reconhecidas (SAMARA, 2011b). O espacejamento 
maior entre as linhas enfatiza a clareza das páginas e proporciona maior contraste 
entre elas (SAMARA, 2011b).

Tabela 1: Relação dos problemas relacionados à tipografia

Tipografia Manual  1 Manual  2 Manual 3 Manual 4 Manual 5
Adequado

Adequado

Adequado

Adequado

Adequado

Adequado

Adequado

Adequado

Adequado

Adequado

Adequado

Adequado  

Inadequado

Adequado

Adequado

Adequado

Inadequado

Adequado

Adequado

Adequado

Tamanho da fonte pequeno 

Uso de fontes inadequadas

Uso de textos em caixa alta

Espacejamento entre linhas 
pequeno

No que diz respeito aos problemas associados ao layout, conforme demonstra 
a tabela 2, todos os manuais são apresentados em tamanhos próximos ao A5 e 
A4, considerados ideais para sua função (MEDINA, 2017; CAPOSECCO et al., 
2011). De forma acertada, apresentam contraste entre texto e fundo. De acordo 
com Silva (2012), uma boa legibilidade ocorre quando há contraste entre objeto e 
fundo, como é o exemplo de texto em preto e fundo branco, ou de maneira oposta. 
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No que diz respeito aos problemas associados ao layout, conforme demonstra 
a tabela 2, todos os manuais são apresentados em tamanhos próximos ao A5 e 
A4, considerados ideais para sua função (MEDINA, 2017; CAPOSECCO et al., 
2011). De forma acertada, apresentam contraste entre texto e fundo. De acordo 
com Silva (2012), uma boa legibilidade ocorre quando há contraste entre objeto e 
fundo, como é o exemplo de texto em preto e fundo branco, ou de maneira oposta. 
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Quanto ao alinhamento, todas as peças gráficas possuíam o texto com alinha-
mento justificado. Este alinhamento provoca a variação de espaços entre palavras 
e pode prejudicar a leitura caso não seja controlado (SAMARA, 2011a). Espaços 
em branco, ou negativos, direcionam a atenção para o conteúdo e sua falta pode 
sobrecarregar e confundir o leitor, provocando nele um possível desinteresse na 
leitura (SAMARA, 2010).

Tabela 2: Relação dos problemas relacionados ao layout

Layout Manual  1 Manual  2 Manual 3 Manual 4 Manual 5
Adequado 

Adequado 

Inadequado

Inadequado

Adequado 

Adequado 

Inadequado

Inadequado

Adequado 

Adequado 

Inadequado

Inadequado

Adequado 

Adequado 

Inadequado

Inadequado

Adequado 

Adequado 

Inadequado

Inadequado

Tamanho final do manual 
considerado pequeno

Baixo contraste entre texto 
e suporte

Alinhamento inadequado

Falta de espaços em branco

A tabela 3 demonstra a análise dos aspectos relacionados às ilustrações. A capa 
de um produto gráfico reúne um conjunto de funções como identificar e informar 
acerca do conteúdo, comunicar e convidar à leitura e, no caso dos impressos, pro-
teger o miolo. (CARVALHO, 2008; CAPOSECCO et al., 2011). Em três manuais, 
as figuras representadas são de ilustrações detalhadas ou uma fotografia acompa-
nhada da marca e do nome do dispositivo, porém sem nenhum outro elemento 
gráfico que possa causar empatia ao leitor. Um manual não possuía ilustração 
do dispositivo, somente da marca e outro não possuía capa. Ainda são poucas as 
pesquisas acerca das capas de manuais de instrução. Portanto, tal análise carece 
de estudos.

Por sua vez, no miolo dos manuais, ilustrações a traço e pictogramas são indi-
cados (ALESSANDRINI, 1984; MHRA, 2014).

A título de demonstração, a figura 6 apresenta uma página de cada manual 
contendo instruções acerca das partes das CRMs, onde pode-se observar o layout, 
o uso das legendas, das imagens e a distribuição do texto.
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Figura 6: Exemplificação de layout dos manuais A- manual 2; B e C- manual 
3; D- manual 4 e  E- manual 5 

Elementos como pictogramas, flechas e círculos são utilizados para destacar 
alguma ação (MHRA, 2014). Tais artifícios estão presentes na maioria dos ma-
nuais (n=3), porém em um destes os elementos estão na mesma cor do texto e 
da ilustração detalhada (preto), de forma que, em alguns casos, são difíceis de 
identificar.

Tabela 3:Relação dos problemas relacionados às ilustrações

Ilustração Manual  1 Manual  2 Manual 3 Manual 4 Manual 5
Parcialmente

Inadequado 

Parcialmente 

Parcialmente

Capa inadequada

Uso de fotografias e ilustrações 
detalhadas no miolo.

Figuras sem legendas ou textos 
explicativos próximos

Ausência de elementos gráficos 
de destaque

Parcialmente

Inadequado 

Parcialmente 

Adequado

Inadequado

Parcialmente 

Parcialmente 

Adequado

Parcialmente

Inadequado 

Parcialmente 

Adequado

Inadequado

Inadequado 

Parcialmente 

Inadequado
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Alguns indivíduos que fazem o uso de cadeiras de rodas motorizadas podem 
apresentar deficiências no movimento ou ausência de membros superiores, o que 
precisa ser considerado no formato de manual disponibilizado (impresso ou di-
gital). 

Ademais, o fornecimento de instruções no formato de vídeo implica na inclu-
são digital destas pessoas. Dessa forma, estudos acerca da usabilidade de manuais 
de produtos de tecnologia assistiva para pessoas com deficiência física são neces-
sários.

5. CONCLUSÕES

O presente estudo realizou análise que apontou deficiências acerca do con-
teúdo gráfico e textual de manuais de instrução de cadeiras de rodas motori-
zadas, e apresentou recomendações para o design dos mesmos.

Quanto ao conteúdo textual, é recomendado abordar somente um modelo 
de dispositivo por manual, reduzir a densidade textual e aumentar a quan-
tidade de figuras, além de usar instruções em voz ativa, evitando o uso de 
sentenças negativas.

Em relação aos aspectos gráficos, os manuais devem apresentar o tamanho 
da fonte adequado (maior ou igual a 12 pontos), com textos em caixa alta e 
baixa. Também é indicado o uso de elementos gráficos como pictogramas, fle-
chas e círculos, os quais são utilizados para destacar alguma ação. O tamanho 
final entre A5 e A4 é considerado apropriado.

Desse modo, faz-se necessário um trabalho interdisciplinar no desenvolvi-
mento de tais materiais gráficos instrucionais, bem como o uso de fundamen-
tos do Design Gráfico para a criação de manuais mais inclusivos, que facilitem 
a inclusão social da pessoa com deficiência e sua participação igualitária na 
sociedade. Para este fim, as Tecnologias Assistivas, como manuais de instrução 
de cadeira de rodas motorizadas, proporcionam, por meio da informação e 
comunicação, maior independência na vida diária e inclusão social no cotidia-
no destes indivíduos. De qualquer maneira, novos estudos nas áreas do Design 
da Informação, Design Gráfico Inclusivo e Ergonomia, entre outros, poderão 
investigar a disponibilização do conteúdo textual e visual para determinar as-
pectos relativos à interação usuário-manual, em abordagens aplicadas.
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O acesso a qualquer edificação deve ser assegurado por meio do cumprimento 
das normas regidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, na qual a NBR 
9050/2015 ressalta normas e padrões adequados para acessibilidade. Desta forma, 
apresenta-se neste artigo um projeto em Iniciação Científica, cuja finalidade 
consiste no desenvolvimento de ambientes imersivos, que refletem a acessibilidade 
e inclusão. Para tanto, executou-se determinadas etapas metodológicas, as quais 
englobam filtração de dados referentes aos padrões ergonômicos dos móveis e 
espaços. Consequentemente, conceberam-se modelos virtuais 3D de ambientes 
adaptados. Sendo assim, estes ambientes mostram-se modelos ideais para projetos 
no campo do Design ou Engenharia.
Palavras-chave: realidade virtual, acessibilidade, padrões ergonômicos.

ABSTRACT

The access to any building must be ensured by complying with the norms governed by 
the Associação Brasileira de Normas Técnicas, in which NBR 9050/2015 highlights 
standards and  appropriate patterns for accessibility. In this way, this article presents 
a project in Scientific Initiation, whose purpose is to develop immersive environments 
that reflect accessibility and inclusion. For that, certain methodological steps were 
performed, in which include filtration of data referring to the ergonomic standards 
of furniture and spaces. Consequently, adapted 3D virtual models were conceived. 
Therefore, these environments are ideal models for projects in the field of Design or 
Engineering.
Keywords: virtual reality, accessibility, ergonomic standards.
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1. INTRODUÇÃO

O termo realidade virtual (RV) refere-se a tecnologia que visa proporcionar 
ao usuário a máxima sensação de realidade em um ambiente imersivo, os dispo-
sitivos de realidade virtual ou imersivos tornam esse fato possível. Esta tecnolo-
gia surgiu como uma nova interface, que utiliza representações tridimensionais 
rompendo com as limitações das interfaces existentes e por tratar-se de uma ino-
vadora forma de interação, a RV com seus ambientes imersivos, foi adotada em 
diversas áreas do conhecimento como o Design. Segundo Pimentel (1995), a RV 
consiste no uso de alta tecnologia para convencer o usuário de que o mesmo en-
contra-se em outra realidade, provocando o seu envolvimento por completo.

Ergonomia e Tecnologia Assistiva (TA), junto a RV, são os conceitos mais pre-
sentes e relevantes neste trabalho, tendo em vista que a ergonomia visa, por meio 
de estudos e aplicações de métodos, otimizar a relação do ser humano com o 
ambiente, adaptando este último ao homem. Segundo a Associação Internacional 
de Ergonomia (IEA), esta refere-se a compreensão das interações entre os seres 
humanos e outros elementos ou sistemas e à aplicação de teorias; dados; princí-
pios a projetos com intuito de melhorar o bem-estar humano.

O Comitê de Ajudas Técnicas (CAT), define TA como uma área do conhe-
cimento que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas 
e serviços que objetivam promover a funcionalidade, relacionada à atividade e 
participação de pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, 
visando sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social. Se-
gundo Bersch (2017), a TA deve ser entendida como um auxílio que promoverá a 
ampliação de uma habilidade funcional deficitária ou possibilitará a realização da 
função desejada e que se encontra impedida por circunstância de deficiência ou 
pelo envelhecimento.

 Desta forma, este projeto apresenta o desenvolvimento de interfaces para am-
bientes imersivos que refletem ambientes acessíveis. Os modelos tridimensionais 
concebidos cumprem normas técnicas e padrões ergonômicos que influenciam 
diretamente na percepção do usuário quanto ao ambiente imersivo, sendo assim, 
o indivíduo conectado tende a sentir com mais intensidade a sensação de realida-
de, haja vista que isto configura-se um dos objetivos da realidade virtual. Acen-
tua-se ainda que a localização do usuário é irrelevante, demonstrando a eficácia 
desse trabalho no que tange a educação à distância. A modelagem desenvolvida 
ressalta a acessibilidade, considerando que tais modelos expressão móveis e espa-
ços adaptados a pessoas com deficiência física.
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Este trabalho visa o desenvolvimento de ambientes imersivos com ênfase na 
acessibilidade para aplicação em jogos e simuladores digitais. Deste modo, a fim 
de obter os melhores resultados foram seguidas diversas etapas metodológicas 
fundamentadas em estudos prévios sobre tecnologia assistiva; realidade virtual e 
aumentada; ergonomia; interfaces gráficas, na qual houve uma análise de artigos 
científicos, livros e dissertações.   

Após estudo sistemático, foram filtrados dados da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas, que aponta em sua NBR 9050/2015 normas e padrões ergonô-
micos para acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos ur-
banos. Assim, foram aplicadas as normas dimensionais adequadas ao desenvolvi-
mento dos modelos tridimensionais virtuais dos móveis escolares e corporativos e 
dos espaços correspondentes (ambientes), considerando que também há padrões 
dimensionais para os locais, assegurando a mobilidade. O cumprimento destas 
normas e aplicação da ergonomia contribui para que os modelos tridimensionais 
possuam uma alta semelhança com os ambientes físicos, entretanto evitando ma-
nifestar no ambiente virtual as irregularidades do real, permitindo que o usuário 
conectado tenha uma perfeita experiência imersiva.

Entende-se que o ambiente acessível (definido por normas), não obstante tra-
ta-se essencialmente de ambiente inclusivo. 

2. MATERIAL E MÉTODOS

Figura 1: Ilustração das dimensões da cadeira de rodas. Fonte: NBR 9050/2015

Assim, aplicou-se fundamentos de design universal para que, associados às 
normas, gerassem ambientes acessíveis e inclusivos.

Como exemplo dos dados filtrados para realizar a modelagem têm-se a fig. 1.
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3. RESULTADOS

Executando as etapas metodológicas atingiu-se os resultados esperados, isto 
é, os modelos tridimensionais de sala de aula (Fig.2), laboratório de computação 
(Fig.3) e sala de reuniões (Fig.4). O desenvolvimento de tais modelos possui como 
um dos objetivos a otimização de técnicas computacionais e de modelagem, e 
mais profundamente visa a concepção de ambientes adaptados, na qual a acessi-
bilidade é assegurada pelo cumprimento de normas técnicas e padrões ergonômi-
cos, desta forma, estes modelos poderão servir como base para futuros projetos 
em distintas áreas como Design ou Engenharia.

Com a possibilidade de estabelecer uma interação entre usuários fisicamente 
distantes os ambientes virtuais imersivos mostram-se muito úteis e estimulantes, 
transformando-se em um perfeito recurso para a educação, à exemplo. Amaral et 
al. (2012), reforça que experiências imersivas tendem a envolver os participantes, 
despertando nos mesmos a sensação de serem parte integrante do ambiente vir-
tual, mostrando-se muito úteis para impulsionar o engajamento e a colaboração 
em atividades. 

Figura 2: Modelagem em 3D produzida no programa 3ds Max da sala de aula.
Fonte: arquivos do autor

Na sala de aula, a acessibilidade é notória e a mesma apresenta-se como um 
local ideal para o ensino em consequência da aplicação ergonômica. 
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Figura 3: Modelagem em 3D produzida no programa 3ds Max do laboratório de computação.
Fonte: arquivos do autor

Para a concepção dos ambientes, foram desenvolvidos os móveis e equipamen-
tos, considerando aspectos ergonômicos e design universal, como no laboratório 
de computação apresentado na fig. 3.

Figura 4: Modelagem em 3D produzida no programa 3ds Max de uma sala de reuniões.
Fonte: arquivos do autor
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Embora seja possível encontrar a modelagem tridimensional de diversos mó-
veis disponíveis na internet, neste projeto todos os elementos foram modelados 
pela equipe, como forma de estudar as características indispensáveis para a aces-
sibilidade e inclusão.

Figura 5: Modelagem em 3D produzida no programa 3ds Max da sala de aula.
Fonte: arquivos do autor

A cadeira de reunião (fig.5) com braços e rodízios apresenta-se como uma 
solução ergonômica de boa estética.

Figura 6: Modelagem em 3D produzida no programa 3ds Max dos móveis escolares.
Fonte: arquivos do autor
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O jogo de mesa e cadeira para alunos (fig.6) oferece maior conforto para as 
jornadas diárias de aulas. Este modelo é mais indicado que as cadeiras com mesas 
conjugadas.

Figura 7: Modelagem em 3D produzida no programa 3ds Max da cadeira de rodas.
Fonte: arquivos do autor

A mesa (fig.8) permite a substituição da cadeira típica pela cadeira de rodas 
(fig.7), contribuindo com a inclusão do aluno com deficiência locomotora. É im-
portante que os ambientes ofereçam experiências com o mínimo de desigualda-
des para todos os alunos.

Figura 8: Modelagem em 3D produzida no programa 3ds Max da cadeira de rodas.
Fonte: arquivos do autor

4. DISCUSSÃO

A realidade virtual desperta interesse em diversas áreas do conhecimento 
por apresentar-se como uma tecnologia que estimula a interação entre usuários 
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conectados a ambientes imersivos, tornando uma experiência mais dinâmica e 
atrativa. Neste contexto, este trabalhou estruturou-se no desenvolvimento de am-
bientes imersivos que expressam acessibilidade e inclusão. Assim, tais cenários 
poderão ser usados no âmbito social como forma de conscientização e favore-
cendo as ações inclusivas e/ou como base para concepção de ambientes físicos 
adaptados. 

Outro fator tido como mérito científico deste projeto, consiste no uso dos am-
bientes no processo ensino-aprendizagem, haja vista que instituições ensino ao 
adotarem a RV em suas metodologias educacionais tendem a ter grandes avanços 
em relação a produtividade dos estudantes, tendo em vista o estimulo gerado pelo 
uso de alta tecnologia que promove uma distinta forma de interação. A educação 
à distância também é favorecida ao interceptar-se com a RV. À exemplo de proje-
to que envolvem ambientes imersivos voltados à educação é possível citar o AS-
TERIX, um laboratório virtual cujo objetivo, segundo Medina (2004), equivale a 
atuar como uma ferramenta cognitiva para auxiliar no processo de aprendizagem 
significativa na área conceitual de redes.

No aspecto ergonômico, este projeto ressalta o desenvolvimento de modelos 
3D muito semelhantes a seus modelos físicos ideais, isso decorre do estudo e apli-
cação dos padrões ergonômicos durante a modelagem tendo como principal fina-
lidade repassar para o indivíduo “imerso” a sensação máxima de realidade. Dessa 
forma, a imersão do usuário no ambiente torna-se maior, mais expressiva para o 
mesmo. Durante a seleção de determinados padrões e normas estabelecidos pela 
ABNT em sua NBR 9050/2015, observou-se as irregularidades dos espaços e mó-
veis físicos, que não foram representadas nos ambientes virtuais com intuito de 
conceber cenários ideais, adaptados.

5. CONCLUSÕES

A realidade virtual ampliou-se significativamente em duas décadas e desta 
forma houve um aumento de projetos que englobam ambientes imersivos. A 
maior viabilidade para adquirir os hardwares e softwares necessários, como os 
óculos RV, contribuiu para o avanço desta tecnologia. Nesse contexto, áreas 
como Design e Tecnologia Assistiva vêm empregando a RV em projeto como 
este apresentado aqui. Tal projeto visa o desenvolvimento de cenários 3D para 
aplicação em ambientes imersivos, considerando que estes modelos eviden-
ciam ambientações acessíveis fundamentadas em normas brasileiras regu-
lamentadoras reconhecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, 
mais especificamente a NBR 9050/2015.

Observou-se ao longo do projeto que o cumprimento de tais normas, mes-
mo em um ambiente virtual, proporciona ao usuário uma melhor experiência 
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Observou-se ao longo do projeto que o cumprimento de tais normas, mes-
mo em um ambiente virtual, proporciona ao usuário uma melhor experiência 
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baseada em maiores níveis de imersão, tendo em vista a semelhança do am-
biente virtual com o ambiente físico, demonstrando assim o quão relevante 
é a aplicação dos estudos ergonômicos em relação a percepção do indivíduo 
durante o processo de imersão. Enfatizando ainda que problemas como mó-
veis ergonomicamente incorretos ou locais inacessíveis não foram espelhados 
nos modelos tridimensionais com intuito de apresentar modelos adequados 
para a visualização e interação dos usuários independente de sua localização.

Em resumo, este trabalho contribuiu para o aprimoramento de técnicas de 
modelagem tridimensional e otimização de procedimentos computacionais, 
além de gerar informações sobre a utilidade da aplicação da ergonomia em 
modelagens 3D permitindo o desenvolvimento de representações tridimen-
sionais propícias, adaptadas.
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Este artigo traz um recorte da dissertação “Parâmetros gráfico-inclusivos para 
o desenvolvimento de objetos de aprendizagem digitais voltados ao público 
infantil” que teve como objetivo principal analisar e comparar recomendações 
gráficas de acessibilidade em ambientes digitais para o público infantil com e 
sem necessidades educacionais especiais. Este recorte contém recomendações 
sobre tipografias, com foco em crianças com distúrbios de comunicação: dislexia. 
Apresenta também resultados de uma pesquisa de campo que teve o auxílio da 
tecnologia de eye-tracking (rastreamento visual), demonstrando a importância 
da escolha tipográfica para o processo de inclusão e alfabetização desse público.
Palavras-chave: design gráfico inclusivo, parâmetros tipográficos, dislexia, eye-
-tracker.

ABSTRACT

This article brings a cut of the dissertation “Graphic-inclusive parameters for the 
development of digital learning objects aimed at children”, whose main objective is to 
analyze and compare graphic accessibility recommendations in digital environments 
for children with and without special educational needs. This clipping contains 
recommendations on typography, focusing on children with communication 
disorders: dyslexia. It also presents results of a field research that had the aid of eye-
tracking technology, demonstrating the importance of the typographic choice for the 
process of inclusion and literacy of this public.
Keywords: inclusive graphic design, typographical parameters, dyslexia, eye-tracker.
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1. INTRODUÇÃO

Tem sido cada vez mais frequente palavras como acessibilidade, inclusão, sus-
tentabilidade e ética no âmbito da ação projetual. Do mesmo modo, o design, 
sendo uma ciência social aplicada e de viés multidisciplinar, tem buscado sempre 
gerar e utilizar novos processos para atender outras áreas, visando solucionar pro-
blemas, ou ainda, aprimorar métodos já existentes, pensados também em abran-
ger o maior número de usuários possível.

Em 2015, foi sancionada a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(LBI)1, que garante a obrigatoriedade da acessibilidade em ambientes virtuais. No 
artigo 102 da LBI, encontra-se um trecho sobre o papel do design nesse proces-
so, que é descrito: “[...] desenho universal: concepção de produtos, ambientes, 
programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de 
adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva.” 
(BRASIL, 2015, p. 29). Gameleira (2002) afirma que a acesso às pessoas com defi-
ciência deve ocorrer em todos os ambientes, sejam eles físicos ou virtuais.

 Rodrigues, Souza Filho e Borges (2005, p. 2) corroboram com a ideia, dizendo 
que “a adoção da acessibilidade na confecção das páginas e aplicações para Inter-
net, não se caracteriza como limitação, ao contrário, as regras de acessibilidade 
tornam os documentos mais flexíveis, rápidos e fáceis de utilizar”.

Nesse sentido, o artigo objetiva apresentar parâmetros tipográficos para o de-
senvolvimento de ambientes de aprendizagem digitais acessíveis ao público infan-
til, de 6 a 11 anos, com ou sem distúrbios de comunicação, dentre eles, a dislexia.

A partir da fundamentação teórica, serão elencadas e comparadas recomen-
dações tipográficas, provindas de estudos sobre o tema. Tais recomendações 
serão analisadas frente ao Objeto de Aprendizagem (OA) acessível “Os Poetas 
Especiais”, voltado para crianças com e sem necessidades educacionais especiais 
(NEE). A aplicação do OA junto a uma amostra do público usuário tem o auxí-
lio da tecnologia de eye-tracking, ou rastreamento visual, permitida por meio do 
aparelho Gazepoint GP3 HD eye tracker. A pesquisa de campo deve colocar à 
prova a eficiência das recomendações existentes atualmente e nortear a definição 
de parâmetros e diretrizes aplicáveis a projetos futuros.

2. MATERIAL E MÉTODOS

1 É obrigatória a acessibilidade nos sítios da internet mantidos por empresas com sede ou repre-
sentação comercial no País ou por órgãos de governo, para uso da pessoa com deficiência, confor-
me as melhores práticas e diretrizes de acessibilidade adotadas internacionalmente. (BRASIL, 2015. 
LBI 13.146/15, p. 57)
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O Gazepoint GP3 HD Eye Tracker é um “rastreador de olho” canadense, que 
possui uma câmera com visão focada. Neste estudo, os movimentos oculares de 
ambos os olhos serão registrados em vídeo e a medição de leitura do conteúdo 
será acompanhada por essa tecnologia.

Figura 1: Tela inicial de “Os Poetas Especiais”. Fonte: Os Poetas Especiais 2 (2015)

2 OS POETAS ESPECIAIS: objeto de aprendizagem inclusivo. Trabalho de conclusão de curso de 
Marcos Airton Morasco Junior. Disponível em: <http://ospoetasespeciais.com.br/>

3. OBJETOS DE APRENDIZAGEM DIGITAIS

Os Objetos de Aprendizagem (OA) têm sido cada vez mais utilizados no con-
texto escolar e, apesar de não existir ainda uma definição consensual, a maioria 
dos autores associa o conceito de OA ao uso de materiais digitais e destaca carac-
terísticas como a interatividade e reusabilidade. Mendes, Silva e Shambeck (2012, 
p.33) afirmam que tais “objetos podem ser utilizados em diversos contextos: na 
sala de aula ou em outros espaços educativos”.

No contexto inclusivo, os mesmos autores (2012, p.33) declaram que os obje-
tos pedagógicos também podem ser projetados, seja para pessoas com deficiência 
para auxiliarem-nas na aprendizagem, seja para qualquer outra que deseje intera-
gir com os conteúdos.
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4. DISTÚRBIOS DE COMUNICAÇÃO: DISLEXIA

A dificuldade na compreensão de letras e símbolos e na decodificação de pa-
lavras, ou a carência de reconhecimento, resultado de uma memória léxica muito 
pobre, segundo Silva e Crenitte (2014), caracterizam os distúrbios de comunica-
ção. Essas dificuldades geralmente aparecem na leitura e na escrita e são prove-
nientes de problemas nas linguagens expressiva, escrita, oral ou receptiva, o que 
afeta o desenvolvimento na soletração, ortografia, fala e raciocínio lógico. Dentre 
os distúrbios de comunicação e aprendizagem, destacamos a dislexia.

Segundo a Associação Brasileira de Dislexia — ABD 3(2016), estima-se que 
de 5% a 17% da população mundial tenha dislexia ou algum tipo de distúrbio de 
comunicação e que, ainda, esse seja o distúrbio de maior incidência nas salas de 
aula. Segundo Ianhez (2002), a lentidão na aprendizagem dos mecanismos da lei-
tura, as frequentes trocas ortográficas e a leitura demorada são sinais importantes 
da dislexia.

5. O ALUNO COM DISLEXIA: DEMANDAS PARA INTERVENÇÕES 
TIPOGRÁFICAS

Henriques et. al. (2015), em parceria interuniversitária e transdisciplinar 
entre o Design Gráfico e a Fonoaudiologia, iniciaram estudos sobre soluções 
tipográficas para usuários disléxicos, visando identificar padrões visuais ao 
aplicar as diferentes tipografias existentes a esse público, concluindo que há 
influência no reconhecimento visual das palavras e há abertura para a produ-
ção de materiais gráficos inclusivos direcionados a essa população.

Portanto, com todos os entraves que crianças com deficiências cognitivas e 
verbais, como a dislexia, podem encontrar em um processo de leitura de um 
objeto de aprendizagem, são necessárias intervenções gráfico-inclusivas espe-
cíficas, principalmente nas tipografias utilizadas.

6. RECOMENDAÇÕES TIPOGRÁFICAS

A tipografia demonstra, de partida, a identidade do projeto, a quem é de-
signado e quais são os fins visados. A busca pela legibilidade e leiturabilidade 
do texto é uma importante meta a ser atingida, tendo em vista o público-alvo.

3 ABD: Associação Brasileira de Dislexia; “O que é dislexia”, set. 2016. Disponível em: <http://www.
dislexia.org.br/o-que-e-dislexia/>. Acesso em: 12 dez. 2017.
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Tabela 1: Recomendações tipográficas para o público do recorte. Fonte: o autor

No OA “Os Poetas Especiais”, as tipografias utilizadas são:
1. Frente H1, fonte condensada e alongada, com o estilo “manuscrita” e; 
2. Cookie, tipografia cursiva com arabescos, função estética;
3. Ruluko, fonte disponibilizada pelo Google Fonts, bastante similar à Sas-

soon, fonte recomendada, mas apresenta-se insuficiente quanto a variações 
(Italic, Light, Regular e Bold);

4. OpenDyslexic, uma fonte de código aberto criada para aumentar a le-
gibilidade dos leitores com dislexia que é atualizada e aprimorada constante-
mente. 

Figura 2: Tela representativa, com todas as tipografias utilizadas no OA. Fonte: O autor

Tema/Público
Legibilidade e 
leiturabilidade

Período de 
alfabetização

Público disléxico

Recomendação
Não utilizar fontes rebuscadas nem serifadas. As sugestões são fontes como 
Arial, Verdana, Helvetica. Se a fonte for muito fina, é necessário avaliar se po-
derá ficar em negrito. Evitar a confusão entre algarismos como o 3, 5, 8 e 0. 
(GODINHO et. al., 2004)

Recomenda-se a utilização da família tipográfica Sassoon, criada especialmen-
te para utilização em material educativo nas escolas primárias quando as crian-
ças estão aprendendo a ler e escrever. (SASSOON, 1993)

Em uma análise com 12 tipografias diferentes, com 48 indivíduos com dislexia, 
os resultados indicam que as fontes Helvetica, Courier, Arial, Verdana e Com-
puter Modern Unicode foram as tipografias com maior impacto no desempe-
nho na leitura. (RELLO E BAEZA-YATES, 2013)

Para crianças disléxicas, utilizar as tipografias “Lexia Readable”, “Dyslexie” ou 
Open Dyslexic” como alternativa. (MOURA, 2014)

Crianças disléxicas
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Segundo as diretrizes analisadas, as tipografias 1 e 2, utilizadas em títulos, não 
são indicadas para crianças com distúrbios de comunicação, uma vez que apre-
sentam formas e elementos cursivos rebuscados, influenciando na leitura do indi-
víduo. A tipografia 3 mostra-se ideal para texto corrido, para o público indicado, 
sendo deficiente em variações e estilos. A fonte 4 é específica para crianças com 
dislexia, e foi utilizada em todas as atividades do OA.

7. PESQUISA DE CAMPO

A aplicação em campo foi realizada na clínica fonoaudiológica da Faculdade 
de Odontologia de Bauru (USP). Na aplicação, houve a presença de um profissio-
nal da área da fonoaudiologia como apoio. A pesquisa de campo foi registrada por 
meio de fotos e vídeos, sob autorização do responsável do aluno, tendo duração 
média de 40 minutos. A pesquisa foi submetida e aprovada por Comitê de Ética 
(número do parecer: 2.224.742), possibilitando a aplicação.

O objeto de aprendizagem foi aplicado a uma amostra conveniente de 9 crian-
ças, mas este recorte aborda a aplicação a uma criança com distúrbios de comuni-
cação, com diagnóstico hipotético de dislexia. 

O menino Diego (nome fictício), de 11 anos de idade, mostrou dificuldades de 
concentração, leitura demorada e trocas ortográficas frequentes. Diego já é alfabe-
tizado, mas apresenta atraso de leitura e escrita, apesar da idade.

Foi aplicado o processo de leitura no OA das telas que apresentam o perso-
nagem Zinho, que tem dislexia e propõe atividades e exercícios específicos para 
crianças com essa necessidade educacional específica. 

É importante salientar que a aplicação em campo é parte de uma experimenta-
ção piloto, visando definir procedimentos metodológicos para pesquisas futuras. 
O equipamento eye-tracker, disponibilizado pelo Laboratório de Pesquisa e Ex-
tensão Inky Design (Unesp-Bauru) foi aplicado pela primeira vez neste trabalho. 

8. RESULTADOS

O eye-tracker foi configurado com: Fixation Map, ou mapa de fixação, com 
opacidade de 70%, e duração de registro variável, tela a tela. 

Os círculos representam os locais onde o usuário manteve o olhar fixo, quanto 
maiores, maior o tempo de fixação, em segundos, com indicação numérica do 
tempo de fixação. Sendo essa a primeira experiência no uso do aparelho e, por ser 
uma aplicação piloto, foi adotada a margem de erro de 2 cm para cima em relação 
aos círculos, visto que se observou um descolamento em poucos centímetros do 
registro do olhar do usuário.
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uma aplicação piloto, foi adotada a margem de erro de 2 cm para cima em relação 
aos círculos, visto que se observou um descolamento em poucos centímetros do 
registro do olhar do usuário.
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Figura 3: Tela de apresentação do personagem Zinho Fonte: O autor

Duração: 80 segundos. Nesta tela, percebe-se que a criança fixou o olhar nas 
palavras com “x” e dois “s”, onde teve mais dificuldade na leitura e na fala.

Figura 4: Tela de análise do poema do personagem Zinho. Fonte: O autor

Duração: 57 segundos. No mesmo trecho, com outra tipografia, a criança de-
morou 23 segundos a menos para fazer a leitura, se comparada à tela anterior. 
Nesta tela, Diego teve maior fixação em palavras com dois “s” e no travessão (—) 
por causa da quebra gerada na linearidade do texto, essencial para uma criança 
com dislexia.
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Figura 5 e 6: Tela de exercício do personagem Zinho. Fonte: O autor.

Duração: 51 segundos. Diego fez a atividade de completar o nome dos íco-
nes e, ao conferir, viu que juntou “iga” com “L”, ao invés de “Barr” com “iga”. 
Por apresentar memória léxica afetada, palavras dissílabas são mais facilmente 
lembradas por crianças disléxicas, refletida na imagem acima.

9. DISCUSSÕES

Após a aplicação, percebeu-se que Diego teve maior dificuldade nos pontos 
mais comuns já registrados pela literatura na área da fonoaudiologia (FONSECA, 
1995; IANHEZ, 2002; SILVA E CRENITTE, 2014; NICHD, 2016), como a leitura 
demorada, as trocas ortográficas e a pobre compreensão de leitura. 
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As diferentes tipografias empregadas apresentam indícios de onde a criança 
conseguiu distinguir melhor as letras e onde houve maior dificuldade na leitura. 
A tipografia com maior índice de satisfação foi a OpenDyslexic, dado o tempo 
reduzido de leitura quando comparada à leitura feita do mesmo trecho com a 
fonte Ruluko. A tipografia Cookie o aluno não conseguiu distinguir certas letras, 
como o “s”. Já a fonte Frente H1 não apresentou grandes problemas, mas no título, 
a criança confundiu a letra “o” com o número “0”.

Além disso, Diego demonstrou apresentar sinais importantes de dislexia ao 
apresentar maior fixação em áreas de quebra de linearidade, como quando aplica-
do o travessão, e na formação incorreta de palavras previamente lidas.

10. CONCLUSÕES

Afinal, após os resultados apresentados, mostram-se necessárias interven-
ções tipográficas em materiais digitais utilizados para o ensino, a fim de au-
xiliar na leitura de crianças com dislexia, corroborando, consequentemente, 
com o processo de ensino e aprendizagem da mesma.

A importância em disponibilizar documentos que apresentem parâmetros 
e diretrizes acessíveis para crianças com NEEs torna-se essencial neste contex-
to. Tal material é produto da dissertação da qual este recorte foi retirado.
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Identificação de estado mental de atenção através do 
EEG para aplicação em treinamento Neurofeedback
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Este artigo apresenta as ferramentas e métodos utilizados para identificar o 
estado mental de atenção, para realizar o treinamento cognitivo em pacientes que 
possuem o Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH). O sistema 
desenvolvido utiliza o sinal eletroencefalográfico para classificar a tarefa mental 
de atenção. Este estudo utilizou uma base de dados com sinais de 3 participantes 
saudáveis. Para a análise do sinal foram utilizados dois métodos de extração de 
características, a energia relativa wavelet através da transformada discreta wavelet 
(DWT) e a densidade espectral de potência. A ferramenta desenvolvida será 
utilizada para o treinamento baseado em neurofeedback.
Palavras-chave: TDAH, neurofeedback, EEG.

ABSTRACT

This article presents the tools and methods used to identify the mental state of 
attention, in order to perform cognitive training in patients who have Attention 
Deficit Hyperactivity Disorder (ADHD). The developed system uses the 
electroencephalographic signal to classify the mental task of attention. This study 
used a database with EEG signals of 3 healthy participants. For signal analysis, two 
feature extraction methods were used, the wavelet relative energy through the discrete 
wavelet transform (DWT) and the spectral power density. The tool developed will be 
used for training based on neurofeedback.
Keywords: TDAH, neurofeedback, EEG.
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1. INTRODUÇÃO

O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) é um transtor-
no neurobiológico que se caracteriza por três grupos de alterações: hiperativida-
de, impulsividade e desatenção (POLANCZYK, G. ROHDE, L.  2007). 

Estudos sugerem que o transtorno ocorre na maioria das culturas em cerca de 
5% das crianças e 2,5% dos adultos (CORREIA, A. LINHARES, T. 2016). Além do 
que 40 a 60% das crianças afetadas continuam tendo o transtorno na idade adulta, 
dependendo dos critérios de persistência aplicados (POLANCZYK, G. ROHDE, 
L.  2007).

Dada a taxa relativamente alta de sintomas residuais, a incapacidade gerada 
por este distúrbio, e a possível resistência contra o tratamento farmacológico 
(GOLDMAN, L. S. GENEL, M. BEZMAN, R. J. SLANETZ, P. J. 1998), é necessá-
rio aumentar as ferramentas terapêuticas disponíveis e, portanto, considerar no-
vas terapias não farmacológicas como a terapia comportamental cognitiva (TCC) 
nas habilidades pessoais de aprendizado da criança para regular seus sintomas 
(TOPLAK, M. E. CONNORS, L. SHUSTER, J. KNEZEVIC, B. PARKS, S. 2008). 
Como o eletroencefalograma (EEG) pode ser correlacionado com estados men-
tais, é concebível que as habilidades de aprendizagem possam ser desenvolvidas e 
treinadas através do EEG e seu feedback, a fim de alcançar um efeito terapêutico 
no paciente (HEINRICH, H. GEVENSLEBEN, H. STREHL, U. 2007). Trata-se do 
treino cognitivo, que visa melhorar as capacidades psicológicas particulares, neste 
caso a atenção com a prática através de software de computador especialmente 
concebido sob a forma de jogos. Esses jogos devem equilibrar o engajamento/di-
versão (que ajuda na conformidade do treinamento) com o desafio/aprendizado e, 
normalmente, incluem o feedback de desempenho com o nível de dificuldade da 
tarefa variado de acordo com o desempenho (JOHNSTONE. STUART, J. 2017).

Estudos sobre neurofeedback demonstram melhoras significativas nos níveis 
de atenção, inclusive equivalentes àquelas obtidas via medicamentos estimulantes 
para crianças com TDAH (KAISER, D. OTHMER, S. 2000).

O objetivo geral deste trabalho consiste em desenvolver um algoritmo, que 
possibilite a análise dos dados coletados através do EEG e que seja capaz de iden-
tificar se o participante está em um estado mental de relaxamento ou atenção, e 
com isso, fornecer ao sujeito feedback em forma de um jogo, provocando assim, o 
treinamento cognitivo dos participantes. Este algoritmo será a base para o desen-
volvimento do treinamento neurofeedback, que visa promover a conscientização 
e o controle de fatores psicológicos de estado que podem ser medidos de maneira 
não invasiva por meio do EEG (JOHNSTONE. STUART, J. 2017).
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Esta seção apresenta as tarefas experimentais, a descrição do conjunto de da-
dos, o tratamento dos sinais eletroencefalográficos, a transformada discreta de 
wavelet, o cálculo de energia wavelet relativa, a análise da densidade espectral de 
potência e o desenvolvimento do jogo através do software Unity.

 
2.1. Participantes

Foram coletados dados de EEG de três participantes saudáveis (dois homens 
e uma mulher com idade entre 24 e 30 anos), integrantes do grupo de pesquisa 
BRAEN1, que participaram voluntariamente deste estudo. No momento do expe-
rimento, eles estavam livres de qualquer medicação, drogas, distúrbios neuroló-
gicos ou lesões que pudessem afetar os resultados experimentais. Anteriormente, 
eles não tinham experimentado a tarefa cognitiva usada neste estudo.

 
2.2. Base de dados

As sessões dos três participantes foram adquiridas no mesmo dia e o conjunto 
de dados foi registrado sem apresentação de feedback em tempo real aos partici-
pantes. Contudo, ao final das sessões e após processamento offline dos sinais, foi 
informado aos participantes se os mesmos estavam concentrados a cada instante 
de tempo. Cada sessão consistia de três tarefas de 20 segundos e um intervalo de 
um minuto para descanso entre cada tarefa, totalizando 3 minutos de sessão. A 
Figura 1-a apresenta o procedimento adotado para coleta de dados. As tarefas 
mentais utilizadas neste estudo foram:

1. O participante devia manter os olhos abertos por 20 segundos e tentar ao 
máximo se manter tranquilo.

2. O participante devia manter os olhos fechados e ficar relaxado por 20 segun-
dos e tentar ao máximo se manter tranquilo.

3. Na terceira tarefa o participante foi submetido a uma atividade de concen-
tração/atenção, que consistia em focar a atenção em um ponto, com o objetivo de 
não enxergar o arco que envolvia o mesmo. Esta tarefa também teve duração de 
20 segundos. Na Figura 1-b é possível observar a terceira tarefa.

2. MATERIAL E MÉTODOS

1 Brazilian Research Group on Brain and Cognitive Engineering 
(www.braen.ufes.br) 
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Figura 1: (a) Protocolo de aquisição da base de dados para estudo. (b) Tarefa 3 – 
atividade de concentração/atenção

2.3. Aquisição da atividade cerebral (EEG)
O sistema de aquisição da atividade cerebral (EEG) utilizado, consiste de um 

equipamento da empresa Cognionics, Inc. (Quick - 30 Dry EEG Headset) com 30 
eletrodos distribuídos de acordo com o sistema 10-20 estendido e um pacote de 
software para o processamento preliminar de dados. A coleta de dados foi feita a 
uma taxa de amostragem de 500 Hz. Os eletrodos utilizados foram os de posição 
Fp1 e Fp2, que estão localizados no lobo frontal, parte do cérebro responsável pela 
atenção (PANTANO, T. ZORZI, J. 2009).

 
2.4. Pré-processamento dos sinais eletroencefalográficos

Uma vez digitalizados, os sinais EEG precisam ser pré-processados (ORMI-
GA, A.  2010), o que foi feito através da utilização de filtros digitais. Nesta etapa 
foi utilizado um filtro Notch centrado em 60Hz (artefatos de rede elétrica) e um 
filtro Butterworth passa-faixa para selecionar a banda de interesse (8 Hz a 30 Hz). 

 
2.5. Transformada wavelet discreta (DWT)

A DWT é amplamente utilizada para a análise tempo-fre quência de sinais bio-
médicos (ORHAN, U. HEKIM, M. OZER, M. 2011), especialmente em estudos de 
sinal de EEG devido às suas características não-estacionárias. A DWT emprega 
janelas de tempo extensas para baixas frequências e janelas de tempo curto para 
frequências mais altas, resultando em uma boa análise de tempo e frequência. A 
decomposição DWT de um sinal usa sucessivos filtros passa-altas e baixas na fil-
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tragem das séries temporais e dois downsamplers em 2. O filtro passa-baixas g(n) 
é a wavelet mãe discreta e o filtro passa-alta h(n) é a sua versão espelho (SUBASI, 
A. 2007). 

A saída dos primeiros filtros passa-alta e passa-baixa são referidos como co-
eficientes de aproximação e detalhados, representados por A1 e D1, respectiva-
mente. O A1 é ainda desintegrado e o procedimento é repetido até que o número 
especificado de níveis de decomposição seja atingido (JAHANKHANI, P. KODO-
GIANNIS, V. REVETT, K. 2006).

O nível máximo de decomposição é especificado dependendo dos principais 
componentes de frequência no sinal dado. (ORHAN, U. HEKIM, M. OZER, M. 
2011).

 
2.6. Extração de características

Para os sinais analisados, foram extraídas duas características: a energia rela-
tiva de cada sub-banda e a densidade espectral de potência calculada através do 
método de Welch. As características foram calculadas e analisadas no software 
Matlab.

 
2.6.1. Energia wavelet relativa

A energia wavelet de cada nível de decomposição i = 1,..., L foi calculada da 
seguinte forma (AMIN, H. et al. 2015):

sendo L, o máximo nível de decomposição da DWT. O valor da energia total 
pode ser definido como:

E os valores da energia normalizada representam a energia wavelet relativa, 
para cada sub-banda.



Tecnologia Assistiva: Pesquisa e Conhecimento - II

onde Ej =  EDi = 1,..., L ou EAi = L.
 

2.6.2. Densidade Espectral de Potência (PSD)
Para cada segundo do sinal EEG obtido foi calculada a PSD, para descrever 

como a potência do sinal estava distribuída em relação à frequência (LEON-
GARCIA, A. 1994), e com isso, identificar se o sujeito estava concentrado ou não. 

 
2.7. Feedback

A fim de dar continuidade ao desenvolvimento do treinamento neurofeedba-
ck, o software Unity foi utilizado para elaborar um jogo para interagir com o par-
ticipante. 

O ambiente virtual consiste de um carrinho que coleta moedas no caminho 
quando o participante ativa a banda de frequência responsável pela atenção (ban-
da beta 14-30 Hz), e cessa a coleta quando o mesmo perde a concentração. O 
treinamento neurofeedback tem como objetivo fazer o sujeito aprender a manter 
o carrinho coletando as moedas (mantendo um nível de atenção desejado), pelo 
maior tempo possível. Recompensas (pontos do jogo) serão adquiridas sempre 
que o sujeito conseguir coletar as moedas. A Figura 2 apresenta a interface gráfica 
desenvolvida.

Figura 2: Jogo desenvolvido no software Unity para disponibilizar feedback aos participantes

3. RESULTADOS

Duas técnicas foram utilizadas para que fosse possível através dos dados co-
letados a partir do EEG, identificar se o sujeito estava concentrado. O primeiro 
método foi através da decomposição dos sinais cerebrais nas sub-bandas alfa, teta, 
beta, delta e gama, com a intenção de calcular a energia relativa das mesmas e 
identificar qual a banda de frequência com maior energia relativa. 
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GARCIA, A. 1994), e com isso, identificar se o sujeito estava concentrado ou não. 

 
2.7. Feedback

A fim de dar continuidade ao desenvolvimento do treinamento neurofeedba-
ck, o software Unity foi utilizado para elaborar um jogo para interagir com o par-
ticipante. 

O ambiente virtual consiste de um carrinho que coleta moedas no caminho 
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maior tempo possível. Recompensas (pontos do jogo) serão adquiridas sempre 
que o sujeito conseguir coletar as moedas. A Figura 2 apresenta a interface gráfica 
desenvolvida.

Figura 2: Jogo desenvolvido no software Unity para disponibilizar feedback aos participantes

3. RESULTADOS

Duas técnicas foram utilizadas para que fosse possível através dos dados co-
letados a partir do EEG, identificar se o sujeito estava concentrado. O primeiro 
método foi através da decomposição dos sinais cerebrais nas sub-bandas alfa, teta, 
beta, delta e gama, com a intenção de calcular a energia relativa das mesmas e 
identificar qual a banda de frequência com maior energia relativa. 
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A Tabela 1 apresenta os valores das energias relativas wavelet nos 5 primeiros 
segundos de aquisição do sinal EEG na tarefa 3 (tarefa de concentração). A partir 
destes dados é possível observar que a energia em beta está alta, o que demonstra 
que o participante se manteve concentrado. A banda de frequência gama também 
apresentou valores altos, que de fato está de acordo com o esperado, uma vez que 
essa banda é modulada pela entrada sensorial e processos internos, como memó-
ria de trabalho e atenção (JIA, X. KOHN, A.  2011).

Tabela 1: Valores das energias relativas wavelet nos 5 primeiros segundos da tarefa de atenção

Delta (%)
4,9093

1,6881

0,8321

5,3793

2,0023

1º segundo

2º segundo

3º segundo

4º segundo

5º segundo

Gama (%)
59,4783

72,982

77,7248

65,3099

44,6705

Beta (%)
32,2364

20,3138

20,2392

16,4634

49,8131

Alfa (%)
2,3955

4,701

0,9076

10,9369

3,0159

Teta (%)
0,9805

0,315

0,2963

1,9105

0,4982

O segundo método foi a partir do cálculo da PSD de cada segundo do sinal co-
letado, em que se verifica a frequência mais significativa a cada segundo e, assim, 
é possível definir se o participante estava em estado de atenção ou não. Na Figura 
3-a é possível observar a frequência predominante quando o sujeito realizava a 
tarefa de concentração, sendo que essa se localizou dentro da banda de frequência 
beta (14-30 Hz). A Figura 3-b apresenta a PSD, com predominância do ritmo alfa 
(8-14 Hz), para o mesmo sujeito executando a tarefa 2 (olhos fechados e relaxa-
do).

Figura 3: (a) Gráfico PSD da atividade de atenção. (b) Gráfico PSD da 
atividade com os  olhos fechados
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4. DISCUSSÃO

A extração de características relevantes está entre as etapas mais críticas e sig-
nificativas para a identificação e análise de estados mentais através dos dados do 
EEG. Se os recursos extraídos não forem expressivos, a identificação e a análise 
não serão satisfatórias.

A primeira característica extraída foi a energia wavelet relativa de cada banda 
de frequência cerebral que foi encontrada através do método da transformada 
wavelet discreta. Vários métodos foram relatados na literatura, mas a análise em 
DWT é altamente eficaz, porque lida melhor com o comportamento não-estacio-
nário dos sinais de EEG do que outros métodos (ORHAN, U. HEKIM, M. OZER, 
M. 2011).

A outra característica extraída foi a densidade espectral de potência, que foi 
obtida através do Método de Welch. A vantagem desta característica vem da pos-
sível identificação das frequências com maior densidade espectral de potência a 
cada instante e assim identificação do estado mental dos indivíduos. 

A partir dos resultados obtidos e expostos anteriormente, é possível notar que 
os dois métodos utilizados para a extração de características e identificação do 
estado mental da atenção foram capazes de definir se o participante estava con-
centrado a cada instante de tempo. 

5. CONCLUSÕES

A aplicação dos métodos propostos resultou num sistema capaz de iden-
tificar o estado mental de atenção, obtendo resultados comparáveis aos re-
sultados obtidos na literatura referenciada. Assim, o estudo aqui apresentado 
pode ser aplicado como etapa de entrada para um sistema de treinamento 
baseado em neurofeedback para reforço de atenção. No momento, e como 
passo subsequente deste estudo, o feedback visual está sendo aprimorado para 
um ambiente de realidade virtual, com vistas a propiciar maior imersão nas 
sessões de treinamento. Por fim, uma etapa futura de validação em sujeitos 
com diagnóstico de TDAH poderia indicar o uso deste sistema como terapia 
de suporte ao tratamento deste distúrbio.
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Muitos estudantes surdos utilizam materiais didáticos bilíngues em formatos de 
mídia. Porém, muitas vezes esses materiais não atendem suas necessidades. O 
objetivo desta pesquisa foi avaliar qual o principal foco de atenção do aluno surdo 
diante de um material didático bilíngue, bem como avaliar seu nível de satisfação. 
Foi aplicado um teste utilizando uma ferramenta de rastreamento ocular (eye 
tracking) e um questionário de satisfação. Os dados mostraram que os usuários 
fixam mais o olhar no intérprete dos que nos demais recursos do material didático. 
A partir dos dados obtidos, foi possível propor recomendações para a elaboração 
destes materiais.
Palavras-chave: materiais didáticos bilíngues, usabilidade, rastreamento ocular.

ABSTRACT

Many deaf students use bilingual instructional materials in media formats. 
However, these materials often do not meet their needs. The objective of this research 
was to evaluate the main focus of attention of the deaf student in using bilingual 
didactic material, as well as to evaluate their level of satisfaction. A test was applied 
using an eye tracking tool and a satisfaction questionnaire. The data showed that 
users are more interested in the interpreter than in other resources of the didactic 
material. From the data obtained, it was possible to propose recommendations for 
the elaboration of these materials.
Keywords: bilingual teaching materials, usability, eye tracking.
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1. INTRODUÇÃO

Um dos maiores problemas de acessibilidade em interfaces para o usuário sur-
do é a falta do uso da Língua de Sinais, sua primeira língua. Isso acontece, muitas 
vezes, pelo desconhecimento dessas especificidades em relação à cultura surda 
e também por falta de orientações consistentes para adaptações ou projetos de 
interfaces para esse público.

Nesse contexto, existe carência de materiais didáticos. Existem poucas pesqui-
sas que avaliem esses materiais com os usuários surdos, o público-alvo (MORA-
ES, GONÇALVES e SCANDALORA, 2017). 

A importância deste estudo se dá pelo fato que a deficiência não é um atributo 
da pessoa, mas um conjunto complexo de condições, muitas das quais criadas 
pelo meio ambiente social. Consequentemente, a solução do problema requer 
ação social e é de responsabilidade coletiva da sociedade fazer as modificações 
necessárias para a participação plena de pessoas com deficiências em todas as 
áreas da vida social. A questão é, pois, de atitude ou ideologia, quanto às mudan-
ças sociais, enquanto que no nível político é uma questão de direitos humanos 
(WHO, ICIDH – 2, 1998).

Para um melhor entendimento da pesquisa realizada, é apresentada a funda-
mentação teórica dos principais termos referentes a este estudo, conforme as de-
finições que melhor se alinham à visão dos autores:

- Materiais didáticos bilíngues (Libras-Português): São todos os recursos utili-
zados para auxiliar na prática pedagógica (ALVES e BATAIOLLA, 2017). 

- Usabilidade: A definição de usabilidade adotada nesta pesquisa é a da Norma 
ISO 9241/11 (1998), que a define como a medida em que um sistema, produto ou 
serviço pode ser usado por usuários específicos para se atingir objetivos específi-
cos com eficácia, eficiência e satisfação em um determinado contexto de uso. 

- Eye Tracking: É um método de coleta que fornece dados informativos sobre 
o comportamento da visão do usuário, por meio da captação dos movimentos 
oculares.

Dentre as principais medidas que o eye tracking pode fornecer, nesta pesquisa 
foi trabalhada a fixação do olhar, que é um momento em que os olhos estão rela-
tivamente imóveis (POOLE & BALL, 2005).

O objetivo deste estudo é avaliar, com usuários surdos, trechos de um material 
didático em Libras, a fim de verificar quais os principais focos de atenção em rela-
ção a imagens, legendas e Língua de Sinais produzida pelo Intérprete.

Por meio do uso do equipamento eye tracker, foram capturados os movimen-
tos oculares de uma amostra de 11 participantes surdos enquanto utilizavam um 

2. MATERIAL E MÉTODOS
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material didático em formato de vídeo, em um computador. O experimento foi 
feito no Campus Palhoça Bilíngue (Libras/Português), do Instituto Federal de 
Santa Catarina, com alunos surdos, do curso de Formação Inicial e Continuada 
de Português como Segunda Língua e do curso Técnico Integrado de Comunica-
ção Visual, da 6ª e 8ª fase.

O objeto de pesquisa foi um vídeo em Libras-Português, que trata-se da sinop-
se do filme “Filhos do Silêncio”, utilizado como objeto de aprendizagem em classe 
presencial. A apresentação do conteúdo do vídeo conta com a presença de um in-
térprete de Libras, legenda em português, palavras em destaque com o nome dos 
atores e personagens, bem como partes do Trailer original do filme posicionado 
ao fundo deste vídeo.

Os dados fornecidos pela aplicação do método eye tracking foram analisados 
a fim de identificar os caminhos do olhar (scanpath) e as áreas de maior fixação 
(apresentadas com dados numéricos de fixações por área) para descrição e avalia-
ção dos focos de atenção dos usuários em um objeto de aprendizagem bilíngue.

Dada as etapas do experimento, sua classificação é de natureza exploratória, 
pois levantou dados com uma população por meio de observação e coleta de da-
dos para análise posterior.

3. RESULTADOS

O vídeo utilizado na coleta foi dividido em 3 partes, consideradas mais impor-
tantes para a análise. A partir da análise inicial dos vídeos de todos os participan-
tes, foram verificadas as partes de maior interesse dos usuários. Nesses pontos, 
notou-se que o caminho do olhar e as fixações alternavam-se entre legenda, intér-
prete e imagem (vídeo) de fundo. Por este motivo, os trechos do vídeo selecionado 
para as análises foram:

Parte 1: Quando o intérprete soletra o nome da atriz principal e aparece a 
legenda especial com o nome dela em inglês. Esse trecho do vídeo possui 4 se-
gundos e foi selecionado porque apresenta a inserção de uma legenda especial e 
o nome da atriz é feito em datilologia em LIBRAS, o que poderia chamar atenção 
do usuário.

Parte 2: Neste trecho aparece o intérprete em primeiro plano, legenda em por-
tuguês e trechos do trailer do filme à esquerda do intérprete. Esse trecho possui 
8 segundos e foi selecionado porque foi observado que o vídeo ao fundo chamou 
a atenção dos participantes, pelo fato de a atriz estar em movimento, utilizando a 
Língua de Sinais Americana (ASL). Esse trecho refere-se à primeira aparição da 
atriz no vídeo.

Parte 3: Apenas intérprete e legenda em português, sem imagens ao fundo. 
Esse trecho possui 6 segundos e foi selecionado pois apresenta menor quantidade 
de elementos que os anteriores, apenas a informação em língua de sinais e em 
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português.
Após selecionar os trechos, foram demarcadas áreas nas imagens para conta-

gem de fixações, sendo uma área para o intérprete, outra para a legenda e uma 
terceira para a imagem do trailer do filme, para cada uma das partes do vídeo 
selecionadas.

Ao final das análises individuais (dados numéricos), foram geradas as imagens 
correspondentes às análises de cada participante (scanpaths - caminhos do olhar 
e o número de fixações nas áreas determinadas), para cada um dos três trechos 
selecionados do vídeo. Foram geradas também as imagens de análise conjunta 
de todos os participantes dos mesmos dados analisados individualmente. Além 
disso, foram planilhados os dados dos questionários de satisfação que os usuários 
responderam após cada coleta. 

Os dados mostraram que na Parte 1 do vídeo, os participantes fixaram o olhar 
mais vezes na legenda especial com o nome da atriz (média de 4,3 fixações no 
intervalo de tempo em que aparece o nome da atriz - cerca de 4 segundos). No 
intérprete, a média de fixações foi de 3,5 e no vídeo de fundo foi de 1,2, no mesmo 
período de tempo.

Na Figura 01 é apresentado o Scanpath (caminho do olhar) de todos os parti-
cipantes. É possível verificar que os olhares transitam e se fixam principalmente 
entre o intérprete (mãos, braços e rosto) e a legenda do nome da atriz, que está 
sendo soletrado neste momento do vídeo. 

Figura 1: Scanpath (caminhos do olhar) de todos os participantes, no primeiro trecho selecionado 
do vídeo. Fonte: Dados gerados pelo software BeGaze®
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No segundo trecho do vídeo, quando a atriz está sinalizando em ASL (Ame-
rican Signal Language - Língua de Sinais Americana) os dados mostram que, 
de forma geral, os usuários fixam mais o olhar no intérprete, apesar de o vídeo 
desviar o olhar do participante rapidamente para o trailer ao fundo (quando a 
atriz começa a sinalizar - Figura 02).

Figura 2: Scanpath (caminhos do olhar) de todos os participantes, no segundo trecho selecionado 
do vídeo. Fonte: Dados gerados pelo software BeGaze®

No terceiro trecho do vídeo, em que aparecem apenas o intérprete e a legenda 
em português, sem nenhuma imagem ou vídeo de fundo, os dados relativos ao 
número de fixações mostram que a maioria dos usuários fixa o olhar no intérpre-
te 6,8 vezes, em média e na legenda 5,5 vezes. Porém, os usuários permanecem 
o olhar mais tempo fixado no intérprete do que na legenda, conforme pode ser 
observado na Figura 03.
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Figura 3: Scanpath (caminhos do olhar) de todos os participantes, no terceiro trecho selecionado do 
vídeo. Fonte: Dados gerados pelo software BeGaze®

Além dos dados obtidos com o eye tracking, o resultado do questionário apli-
cado no teste (Apêndice 1), complementa a análise desta pesquisa. Os dados fo-
ram agrupados na Tabela 1 para análises e comparações com os dados obtidos 
com o eye tracking. Para a análise geral dos dados, foi calculada a moda das res-
postas, de acordo com o método recomendado por Bertram (2015).
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Tabela 1: Resultado agrupado do questionário demográfico e de satisfação

Como consta na Tabela 1, todos os participantes desta pesquisa têm a Libras 
como sua primeira língua. A maioria destes se considera fluente ou muito fluente 
na língua (moda=4). Já quanto à fluência em português (escrito), a maioria se 
considera razoavelmente fluente e bastante fluente.

Quanto às perguntas referentes aos materiais didáticos bilíngues, a maioria 
dos participantes afirma prestar mais atenção no intérprete de libras, em uma 
vídeo aula, e considera que o elemento que mais atrapalha a visualização deste 
material são as imagens. A maioria dos participantes afirma que o formato de 
material didático em vídeo atende bem ou atende perfeitamente suas necessida-
des, sendo que os materiais mais conhecidos (Pergunta 7) são as vídeos aulas e os 
sites interativos (pela moda), seguido pelos vbooks (livro em formato de vídeo em 
Libras). Destes, a preferência é pelas vídeo-aulas, seguido pelos vbooks. Por fim, 
5 participantes declararam se sentirem satisfeitos com essa vídeo-aula, especifica-
mente, e 4 declararam sentir-se muito satisfeitos.

4. DISCUSSÃO

A partir das análises de eye tracking dos três trechos selecionados do vídeo, 
foi possível verificar que o usuário surdo fixa o olhar mais vezes no intérprete do 
que nos outros recursos do vídeo e que o tempo de fixação no intérprete é maior, 
de forma geral. Esse dado demonstra que o usuário surdo tem preferência pela 



Tecnologia Assistiva: Pesquisa e Conhecimento - II

informação que é transmitida por meio do intérprete, sendo que alguns usuários 
praticamente ignoram a legenda em português (quando se trata de palavras e não 
de datilologia) e pouco fixam ou não fixam o olhar na imagem do fundo.

Já quando há uma informação soletrada pelo intérprete (português soletrado 
em língua de sinais), o usuário prefere olhar para a palavra escrita (mesmo que 
este usuário não seja fluente em português).

Apesar de ter sido observado que uma imagem em movimento, como o trailer 
que aparece no fundo do vídeo, chama a atenção do usuário para aquele ponto, 
notou-se que todos os usuários, após alguns segundos, voltam sua atenção para 
o intérprete, fixando pouco tempo na imagem. Essa observação, juntamente com 
a resposta do questionário aplicado (Tabela 1), em que os usuários relatam que 
a imagem atrapalha o entendimento do conteúdo do vídeo, permite inferir que 
quando a atenção é dividida, os surdos preferem visualizar o intérprete. O fato de 
o usuário olhar para o intérprete pode ser explicado pelo fato de que ele é o emis-
sor da mensagem em libras, a primeira língua de todos os participantes do grupo. 

Na análise do questionário, de forma geral, pela observação da Tabela 1, per-
cebe-se que o grupo pesquisado é bem homogêneo com relação às suas respostas, 
pois há pouca divergência nas respostas dadas. Os resultados do questionário se 
mostraram coerentes com os dados obtidos com o eye tracking.

5. CONCLUSÕES

O problema de usabilidade em interfaces para usuários surdos se dá pela 
falta da inserção de recursos em Língua de Sinais, sua primeira língua, pois, 
para a maior parte deste grupo de usuários, o português escrito faz parte de 
um longo processo de aprendizagem de uma segunda língua.

Diante disso, o objetivo desta pesquisa foi avaliar qual o principal foco de 
atenção do aluno surdo diante de um material didático bilíngue, bem como 
avaliar o nível de satisfação desses alunos, quanto ao material proposto. 

A partir desse estudo, foram feitas algumas sugestões para a melhoria dos 
materiais didáticos voltados para o público surdo:

- Sugere-se que a informação principal dos materiais sejam passadas em 
Libras e que as imagens e legendas sirvam como apoio. As imagens dinâmicas, 
como vídeos e animações devem ser usados com cautela, pois podem atrapa-
lhar a absorção do conteúdo que está sendo passado em libras.

- Quando é necessário que o intérprete soletre um nome próprio, a palavra 
escrita pode ajudar a memorização da informação passada. Porém, talvez seja 
mais indicado que a palavra apareça antes ou depois da sinalização pelo intér-
prete, para não dividir a atenção do usuário ou que a palavra permaneça mais 
tempo no vídeo. 
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- O uso de imagens é de grande auxílio no entendimento de conteúdos, 
principalmente didáticos. Porém, como a linguagem de sinais é uma lingua-
gem visual, ela compete por atenção quando é apresentada junto com uma 
imagem. Neste sentido, recomenda-se que, em um vídeo no qual a imagem 
tem grande carga de informação, haja uma pausa entre o que o intérprete está 
sinalizando e a imagem sobre a qual ele está comentando.

A partir deste estudo foi possível apontar qual o principal foco de aten-
ção do aluno surdo diante de um material didático bilíngue e avaliar o nível 
de satisfação desses alunos quanto ao material proposto, bem como iniciar a 
discussão sobre recomendações para materiais didático bilíngues. Contudo, 
é importante destacar que nesta pesquisa foi avaliado apenas um material di-
dático com um grupo restrito, pertencente à mesma instituição. É importante 
que sejam feitos mais estudos na área, utilizando-se de objetos de estudos dife-
rentes e públicos surdos de outros contextos para que se obtenham mais infor-
mações acerca do tema, em que poderão ser apontados problemas diferentes 
e ampliadas as recomendações de elaboração de materiais didáticos bilíngues.
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APÊNDICE 1 - QUESTIONÁRIO DEMOGRÁFICO E DE SATISFAÇÃO

QUESTIONÁRIO
1) Libras é sua primeira língua?
( ) sim
( ) não
2) O quanto você se considera fluente em libras?

1- Nada 2-pouco fluente 3-razoável 4- bastante 5- muito fluente

3) E quanto à sua fluência em português escrito?

4) Em qual dos elementos abaixo você acredita que presta mais atenção em 
uma vídeo-aula?

(  ) na imagem (vídeo)
(  ) no intérprete
(  ) na legenda

1- Nada 2-pouco fluente 3-razoável 4- bastante 5- muito fluente
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5) Você acredita que algum ou mais de um dos elementos acima atrapalha na 
absorção do conteúdo da vídeo-aula? Assinale quantos achar necessário.

(  ) a imagem atrapalha
(  ) o intérprete atrapalha
(  ) a legenda atrapalha

6) Você acha que esse formato de material didático (vídeo-aula) se adequa às 
suas necessidades?

1- Não atende 3-razoável2- atende pouco 4- atende bem 5- perfeitamente

7) Quais os seguintes tipos de materiais didáticos você conhece? Assinale 
quantos achar necessário.

(  ) vídeo-aula
(  ) glossários
(  ) site interativo
(  ) vbook (livro em formato de vídeo, em LIBRAS)
(  ) infográfico

8) Quais dos tipos de materiais didáticos mencionados acima você prefere?
(  ) vídeo-aula
(  ) glossários
(  ) site interativo
(  ) vbook (livro em formato de vídeo, em LIBRAS)
(  ) infográfico

9) O quanto você se sentiu satisfeito com esse material em específico (a vídeo 
aula que você assistiu agora no teste)?

1- Muito 3-Indiferente2- Insatisfeito 4- Satisfeito 5- Muito satisfeito
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A Pesquisa de Observação Participante como elemento 
determinante no processo de desenvolvimento de 
novos produtos para surdos

da Silva Barros, Kléber*1; Escarião de Oliveira, Ana Caline2; 
de Faria Correa, Edgard 3

RESUMO

1 – Departamento de Design, UFPB – Campus IV, klerros@gmail.com
2 – PPG em Ciência, Tecnologia e Inovação, UFRN, anacaline_escariao@hotmail.com

3 –  Departamento de Informática e Matemática Aplicada, UFRN, edgard@dimap.ufrn.br
* – UFPB/Design. Av. Santa Elisabete, 160, Rio Tinto – PB, 58297-000

Este trabalho apresenta a experiência de realização de uma Pesquisa de Observação 
Participante com dois casais de surdos, pais de filhos ouvintes, para subsidiar o 
projeto de um novo produto para auxiliar na identificação do choro do bebê. A 
referida metodologia mostrou quão determinante pode ser esta imersão durante 
o processo de desenvolvimento de novos produtos de tecnologia assistiva e design 
inclusivo. A partir dos relatos dos casais, foi possível entender o que realmente 
eles esperam do produto e, por conseguinte, tais relatos nortearam a definição de 
requisitos obrigatórios do projeto. Acredita-se, portanto, que sem esta experiência, 
alguns dos requisitos dificilmente seriam identificados. 
Palavras-chave: design de produto; pessoa surda; pesquisa de observação parti-
cipante.

ABSTRACT

This paper presents an experience on Participant Observation Research with two 
deaf couples, parents of hearing children. The research was conducted to provide 
condition to design a new product to aid them in the identification of baby crying. 
It will be shown how important is that immersion to design new assistive technology 
products. From the couple reports, it was possible to understand what they really 
expect from the product and, therefore, these reports guided the definition of the 
product requirements. It is possible to believe, that, without this experience some of 
the requirements would hardly be identified.
Keywords: product design; deaf people; participant observation research.
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1. INTRODUÇÃO

Pessoas com deficiências motoras e/ou intelectuais estão presentes em parte 
considerável da população mundial e como cidadãos são possuidores dos mes-
mos direitos providos às pessoas sem deficiência. 

Simões e Bispo (2006) consideram que pessoas com deficiência são aquelas 
para quem a existência de um meio ambiente inadequado se torna mais proble-
mático, pois se para a generalidade da população essa inadequação é causadora de 
incômodo e desconforto, ou fator de risco de acidentes, para este setor da popu-
lação é, na maior parte das vezes, razão de exclusão e impedimento à participação 
social.

 A existência de famílias mistas, onde há a convivência entre pessoas com e 
sem deficiência é maior do que se imagina, e quando se trata de deficiência auditi-
va ou surdez, diversas vezes a realização de uma atividade cotidiana ou a interação 
entre estes indivíduos é prejudicada, pois muitas vezes os deficientes são tratados 
como coitados e incapazes.

Por ser uma deficiência muitas vezes considerada invisível, as pessoas têm um 
conceito errôneo em relação aos surdos, desconhecendo as suas necessidades de 
acessibilidade, tais como, o intérprete da LIBRAS em locais públicos, a sinaliza-
ção com recursos visuais e produtos com sistemas específicos voltados para os 
mesmos.

A LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) é uma das línguas ou Linguagem de 
Sinais existentes no mundo para a comunicação entre surdos. Ela tem origem da 
Linguagem de Sinais Francesa. As linguagens de sinais não são universais, elas 
possuem sua própria estrutura de país para país e diferem até mesmo de região 
para região de um mesmo país, dependendo da cultura daquele determinado lo-
cal para construir suas expressões ou regionalismos. (INFO ESCOLA, 2013).

Segundo o Instituto Fio Cruz (2010), a deficiência auditiva é considerada uma 
diferença existente entre o desempenho do indivíduo e a habilidade normal para 
a detecção sonora de acordo com padrões estabelecidos pela American National 
Standards Institute (ANSI-1989). Considera-se, em geral, que audição normal 
corresponde à habilidade para detecção de sons de até 20 dB N.A (decibéis, nível 
de audição), havendo basicamente quatro tipos de deficiência auditiva: 

Condutiva: Quando ocorre qualquer interferência na transmissão do som des-
de o conduto auditivo externo até a orelha interna. 

Sensório-Neural: Quando há uma impossibilidade de recepção do som por 
lesão das células ciliadas da orelha interna ou do nervo auditivo. Este tipo de de-
ficiência auditiva é irreversível. 

Mista: Quando há uma alteração na condução do som até o órgão terminal 
sensorial associada à lesão do órgão sensorial ou do nervo auditivo. 

Central ou Surdez Central: Este tipo de deficiência auditiva não é, necessaria-
mente, acompanhado de diminuição da sensitividade auditiva, mas manifesta-
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lesão das células ciliadas da orelha interna ou do nervo auditivo. Este tipo de de-
ficiência auditiva é irreversível. 

Mista: Quando há uma alteração na condução do som até o órgão terminal 
sensorial associada à lesão do órgão sensorial ou do nervo auditivo. 

Central ou Surdez Central: Este tipo de deficiência auditiva não é, necessaria-
mente, acompanhado de diminuição da sensitividade auditiva, mas manifesta-
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se por diferentes graus de dificuldade na compreensão das informações sonoras. 
(FIO CRUZ, 2010)

O auxílio de produtos específicos para este público é uma solução para que a 
independência em relação aos demais familiares e a interação entre eles seja facili-
tada. Pode-se perceber que no mercado atual existem poucos produtos destinados 
especificamente para esse público. 

Nesse contexto surge o conceito de Tecnologia Assistiva, que se caracteriza 
como toda tecnologia projetada para auxiliar pessoas com deficiência a realiza-
rem atividades cotidianas independentemente, facilitando, por conseguinte, o de-
senvolvimento e a inclusão destas pessoas. 

No Brasil, o Comitê de Ajudas Técnicas - CAT, conceitua Tecnologia Assistiva 
como “uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, que engloba 
produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivam 
promover a funcionalidade, relacionada à atividade e participação, de pessoas 
com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social”. (BRASIL, 2009).

 Considerando uma abordagem mais universal, desenvolve-se as práticas do 
Design Inclusivo, área de atuação do Design que preceitua o projeto de produtos 
e ambientes utilizável por qualquer pessoa, independentemente das restrições dos 
usuários.

Valendo-se dos conceitos de Tecnologia Assistiva e Design Inclusivo, em-
preendeu-se o projeto de um dispositivo eletrônico para auxilio de pais surdos 
com bebês ouvintes no tocante a identificação do choro do bebê. O projeto ori-
ginou-se de uma vasta pesquisa de observação participante e encontra-se com 
pedido de patente depositado e um desenho industrial registrado sob os números 
BR102015012753-7 e BR302015002055-5. 

Este artigo apresenta um recorte do projeto com foco na importância da Pes-
quisa de Observação Participante e da aproximação com o usuário no processo de 
design de um novo produto para surdos. A principal relevância do estudo revela-
se na riqueza dos depoimentos, traduzidos da LIBRAS para a língua portuguesa 
pela designer da equipe que também é intérprete. A sensibilidade na aproximação 
dos usuários surdos e o entendimento real das demandas por estes elencadas fo-
ram determinantes para a definição dos requisitos e parâmetros do projeto. 

A técnica de coleta de informações utilizada foi a Pesquisa de Observação Par-
ticipante, que de acordo com Marconi & Lakatos, (2016), o interlocutor deixa seu 
papel de mero observador para se incorporar ao grupo investigado de modo a 
participar de suas atividades e interagir de forma igualitária.

Foram realizadas ações conversacionais pela designer, fluente em LIBRAS com 

2. MATERIAL E MÉTODOS
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dois casais de surdos, ambos pais de crianças ouvintes. O cenário escolhido para 
a realização da pesquisa foi a própria residência do casal. A primeira entrevista 
foi realizada na cidade de Patos-PB e a segunda entrevista na cidade de João Pes-
soa-PB, após apresentação clara dos objetivos da pesquisa e dos meios de registro 
de informação. 

O domínio da LIBRAS pela designer foi determinante para que os entrevis-
tados se sentissem à vontade para expor as suas angústias e preocupações em 
relação a percepção do choro de seus filhos. Todo o procedimento foi registrado 
em vídeo, com a devida autorização dos entrevistados, mediante aprovação do 
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal da Paraíba para a realização 
das entrevistas. Os casais relataram as suas experiências, de como percebiam o 
choro de seus filhos, de forma livre.

Posteriormente o vídeo foi traduzido e acrescido de uma legenda em portu-
guês. As informações obtidas serviram de referência para definir os requisitos do 
projeto.

3. RESULTADOS

As ações conversacionais realizadas com os potenciais usuários do produto 
demonstram não apenas momentos do cotidiano do casal de surdos, mas sobre-
tudo os detalhes das limitações inerentes a criação de um filho ouvinte na dura 
atividade de identificar o momento em que o bebê está chorando.

O conhecimento aprofundado da realidade do casal só foi possível devido a 
imersão total do entrevistador na vida dos entrevistados. A sequência dos relatos 
traduzidos para português e apresentados nas tabelas 1 e 2 são recortes de uma 
grande interação ocorrida ao longo de 10 dias. Nesses trechos, o foco era a desco-
berta de como o casal percebia o choro do bebê.

Entrevistadora

Mãe

Interlocutor

Tabela 1: Entrevista com o casal 01

Vocês podem me contar um pouco como fazem para sentir que o bebê está chorando?

Meu parto foi cesariano, então, minha tia e minha mãe ficavam reversando pra [sic 
passim] me ajudar. Depois de um mês, elas já estavam cansadas e decidimos que nós 
dois cuidaríamos da bebe. Minha mãe, ficou preocupada: “Vocês dois surdos, como é que 
vai [sic] fazer”, mas eu falei pra ela não se preocupar, que Deus ia abençoar e a gente ia 
conseguir. Então dormíamos nós três na mesma cama, e sempre que ela se mexia a gente 
acordava, mas Carlos ficou com medo de machucar a bebe e decidimos que ele iria dormir 
na rede. Qualquer movimento dela na cama eu acordava, olhava e dormia de novo. De 
madrugada do mesmo jeito, ela chorava, eu colocava pra mamar, e está sendo assim até 
hoje, com cinco meses de idade.

Ação Conversacional 1
Questão / Relato
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Ação Conversacional 1
Questão / Relato
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Entrevistadora

Mãe

Entrevistadora 

Mãe 

Entrevistadora 

Mãe

Só moram vocês três?

Sim, só nós três, mas minha mãe e a minha tia ajudam algumas vezes.

Como vocês sentem o choro dela, quando estão sozinhos? Ficam sempre ao lado dela? 
Como fazem?

Quando eu estou deitada, eu sinto quando ela se mexe, então eu olho para ver se está tudo 
normal. Quando ela chora, eu a pego no colo.

Então vocês nunca dormem tranquilos, porque acordam várias vezes e nem todas as vezes 
ela está chorando?

Como ele trabalha muito, eu quem cuido mais dela. Ele está trabalhando, eu fico em casa, 
fazendo alguma coisa, cozinhando e a bebê fica lá na cama. Como é distante não tem como 
eu ver, eu tenho que ficar indo e voltando, indo e voltando pra ver se está tudo normal. 
Quando ela está acordada, eu a pego. Quando minha tia está, ela fica olhando, ou minha 
mãe, ou minha tia, as duas, mas quando estamos só nós três eu fico nesse vai e volta.

Tabela 2: Entrevista com o casal 02

Entrevistadora

Pai

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Mãe

Interlocutor
Vocês podem me contar um pouco como fazem para sentir que o bebê está chorando?

Tudo bem! Minha esposa e eu somos surdos e nosso filho é ouvinte escuta normal. 

Quando ele nasceu nós ficamos preocupados sem saber como cuidaríamos dele quando 
ele chorasse já que somos surdos. Nós não tivemos ajuda de ninguém da família, ninguém 
ajudou, erámos só nos dois e nós assumimos essa responsabilidade.

Quando ele era pequenininho e chorava de madrugada, mesmo muito cansados, tínhamos 
sempre que estar bem perto dele, acordando e olhando. As vezes pensávamos que ele 
estava acordado, mas ele estava dormindo, quando pensávamos que ele estava dormindo, 
ele estava todo vermelho de chorar, e eu ficava realmente muito preocupado, porque 
eu nunca sabia. Ele tinha que ficar perto, encostado no meu braço e qualquer coisa eu 
acordava para ajudá-lo.

Então nós compramos uma baba eletrônica que detectava o som da voz do bebê e 
acendia uma luz vermelha sempre que isso acontecia. Compramos a babá, mas continuei 
preocupado porque a luz acendia, mas quando estávamos dormindo não víamos o alerta 
de luz. Sempre que tinha qualquer barulho a luz acendia. Colocávamos o bebê no berço, a 
babá que captava o som ficava lá e a outra parte que recebia ficava comigo, e aí eu ia lavar 
os pratos, fazer alguma coisa e via o sinal de luz, saíamos correndo pra ver o bebê, mas ele 
ainda estava dormindo do mesmo jeito que havíamos deixado, então percebemos que a 
babá detectava o barulho dos carros que passavam na rua ou do latido dos cachorros, e isso 
confundia a gente, vimos que o produto não era bom, não tinha qualidade.

Nós queríamos uma babá eletrônica que detectasse apenas o som da voz do bebê, pra [sic 
passim] gente chegar lá e ajudá-lo, mas sei que no futuro, com a tecnologia, tudo que a 
gente sofreu, vai passar. Hoje nosso filho está grande, já tem um ano e dois meses, mas 
ainda dorme na cama entre nós dois. 

É verdade tudo que ele falou. A gente sofreu muito, principalmente de madrugada, 
dormindo, cansada. A gente sabe que a mãe fica muito cansada e eu sempre ficava 
preocupada em olhar, toda hora, todos os dias, precisa de muita paciência. 

Ação Conversacional 2
Questão / Relato
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4. DISCUSSÃO

Ao tornarem-se pais, um número considerável de surdos enfrenta dificuldades 
particulares da deficiência para perceber e realizar distintas atividades durante a 
fase infantil de seus filhos ouvintes. Pelo fato de não ouvir, faz-se sempre necessá-
ria a presença dos pais no local em que a criança se encontra e situações cotidianas 
são consideradas impossíveis, como a percepção do choro de um bebê ou o cha-
mado da criança em outro cômodo da casa. 

Os relatos dão ênfase ao fato dos surdos necessitarem da ajuda de algum mem-
bro da família, ouvinte, para a atividade de perceber o choro de seu bebê. Em um 
dos relatos, um dos pais menciona que não teve ajuda nenhuma da família, sendo 
apenas ele e a sua esposa também surda para cuidar do filho recém-nascido.

Estas primeiras percepções indicam que, o desenvolvimento de projetos de 
produtos para surdos deve essencialmente favorecer a autonomia destes usuários 
na realização de atividades cotidianas que exijam a audição como fato regulador. 
Muitas vezes, projetistas ouvintes que não têm a oportunidade de imersão junto 
aos surdos não percebem como a audição participa da regulação e tomada de 
decisões no dia-a-dia.

Em outra perspectiva, os relatos mostram que os produtos (babás eletrônicas) 
oferecidos pelo mercado atual, mesmo para surdos, em determinadas situações e 
condições, não atendiam bem as necessidades destes usuários. O alerta luminoso 
não resolve em todos os casos e os ruídos externos atrapalham na identificação 
do choro do bebê. 

Para Benedetto (2011) o entendimento claro das necessidades é o primeiro 
passo para iniciar qualquer processo focado no usuário. Identificar as necessida-
des dos usuários significa procurar por necessidades satisfeitas ou não satisfeitas, 
tanto em nível individual quanto em nível coletivo (CONTE, 1984, apud EUSTAT, 
1998, apud BENEDETTO, 2011).

De acordo com estudos de Andrich (2001) apud Benedetto (2011), verifica-se 
que o usuário deve ser o protagonista na escolha de seu auxílio a fim de melhorar 
a sua autonomia. 

Os relatos obtidos na pesquisa de observação participante mostraram detalhes 
crucias da dificuldade dos pais surdos na criação de filhos ouvintes. Tais detalhes 
foram determinantes na definição de alguns requisitos obrigatórios do projeto do 
novo produto. Três requisitos obrigatórios principais do projeto foram extraídos 
desta experiência: 1) não utilizar somente sinal luminoso como alerta; 2) identifi-
car apenas o ruído do choro do bebê e 3) passar total confiança substituindo por 
vezes a ajuda familiar; 

Tais requisitos certamente não seriam facilmente identificados sem a experi-
ência da imersão vivida pela designer. As observações permitiram projetar um 
produto que usa uma pulseira vibratória como elemento de alerta aos pais e um 
sistema eletrônico que pode filtrar mais de 30 tipos de ruídos diferentes de choros 
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de bebês, a exemplos de barulhos de automóveis, sons de animais, conversas de 
pessoas, etc.

Caso semelhante da importância da Pesquisa de Observação Participante den-
tro do universo dos designers, pode-se observar em Teixeira (2013). Trata-se de 
uma abordagem na área do design que visa a produção do artesanato por uma 
comunidade tradicional rural, que, segundo o autor, as informações colhidas 
junto à comunidade, mediante a aplicação de entrevistas semiestruturadas e da 
observação participante contribuem ao conhecimento do pesquisador quanto ao 
contexto histórico-cultural da mesma, bem como a observação e o levantamento 
do processo criativo e produtivo do artesão durante o desenvolvimento de peças 
artesanais, no cotidiano da comunidade.

5. CONCLUSÕES

A realização de uma pesquisa de observação participante com dois casais 
de surdos com filhos ouvintes permitiu direcionar os rumos de um novo pro-
jeto de dispositivo eletrônico para auxílio na identificação do choro do bebê. 
Neste artigo, mostra-se quão determinante pode ser esta imersão durante a 
fase de criação, sobretudo em projetos de produtos de Tecnologia Assistiva e 
design inclusivo.

A partir dos relatos dos casais, foi possível entender o que realmente eles 
esperam do produto e, por conseguinte, tais relatos nortearam a também a 
definição de requisitos do projeto. 

Por fim, a experiência mostrou que uma pesquisa de observação partici-
pante exige, antes de tudo, o estabelecimento de uma relação de confiança 
mútua entre os interlocutores. Esta relação foi conquistada na sua totalidade 
pelo fato da designer do projeto ser também intérprete da LIBRAS. No projeto 
de produtos de tecnologia assistiva e design inclusivo, aprender com o usuário 
parece ser fundamentalmente a primeira lição para o designer. 
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Assim como os produtos interativos, os Recursos de Tecnologia Assistiva devem 
passar por avaliações de usabilidade que considerem concepção dos usuários 
reais. Nas abordagens tradicionais de observação da interação é comum o uso 
de questionários para avaliar os produtos. Porém, estes instrumentos podem ser 
inadequados quando seus respondentes são pessoas surdas não fluentes na língua 
portuguesa. Visando garantir a autonomia do usuário surdo no processo de 
avaliação dos recursos de TA que lhes são destinados, uma solução de questionário 
multimídia e online adaptado a Libras foi elaborada a partir de interações com 
professores/intérpretes de Libras e pessoas surdas.

ABSTRACT

As with interactive products, Assistive Technology Assets must be submitted to 
usability tests that take into account the perspective of actual users. In traditional 
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1. INTRODUÇÃO

De acordo com as estatísticas do Censo de 2010 (IBGE) 23,9% da popula-
ção brasileira têm algum tipo de deficiência, dentre elas, auditiva, visual, física e 
intelectual (IBGE, 2010). Para deficiência auditiva 5,1% da população brasileira 
declarou possuir essa deficiência, sumarizando quase 10 milhões de brasileiros.

Apesar do significativo número de deficientes auditivos, o processo de inclu-
são e acessibilidade ainda é lento, tanto em relação ao acesso quanto a ascensão 
e valorização profissional (RIJO, 2009). Como forma de tentar solucionar essa 
problemática, a Lei Brasileira de Inclusão (LBI), também chamada de Estatuto da 
Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015) (LBI 2015) prevê que todos os meios 
de veiculação de informação disponham de práticas de acessibilidade, para que 
pessoa alguma, por causa de sua deficiência, sinta-se restringido a participar de 
qualquer atividade.

Além disso, portais e sites da administração pública e demais sites que forne-
cem serviços para a comunidade devem de ser adaptados, garantindo às pessoas 
com deficiência pleno acesso às informações disponíveis. E, é a partir da demanda 
desse novo perfil de usuários que os diversos novos recursos de Tecnologia As-
sistiva (TA) vêm sendo desenvolvidos. Porém, apenas criar recursos não é o su-
ficiente. É necessário também avaliar se eles atendem às expectativas do usuário, 
validando sistemas através de testes de usabilidade.

A participação do surdo no processo de concepção desses novos recursos, em 
razão da perspectiva do usuário real, é única, todavia, nenhum dos instrumentos 
de coletas de dados existentes apresenta-se de forma que considerem o surdo um 
usuário em potencial. Geralmente apresentam conteúdos em português e com 
pouca ou nenhuma ilustração visual ou ainda requisitam da participação de me-
diadores fluente na linguagem de sinais.

A partir desse cenário surgiu a ideia da criação do TUTAForm, um questio-
nário on-line de avaliação de usabilidade e estado emocional acessível na Língua 
Brasileira de Sinais, visando oferecer maior independência enquanto os partici-
pantes de pesquisas o respondem, sem a necessidade de auxílio de intérpretes.

Para a obtenção dos requisitos do sistema, bem como estruturar o conteúdo 
que será apresentado no formulário, realizou-se um conjunto de oficinas de De-
sign Participativo (CAMARGO e FAZANI, 2014, p. 138-150) com surdos que 
frequentam a FUNAD – Fundação Centro Integrado de Apoio à Pessoa com Defi-
ciência, situada em João Pessoa. Conduzidas com a participação de intérpretes de 
Libras e pessoas surdas, alfabetizados ou em processo de alfabetização em Libras. 
O desenvolvimento dessas oficinas resultou em um conjunto de funcionalidades 
para no questionário proposto, o TUTAForm.

O TUTAForm, é composto por 19 itens e a apresentação da informação con-
sidera diferentes mídias, a saber: imagem, gif animado, vídeos, etc. Sua primeira 
versão foi disponibilizada para plataforma web e seu preenchimento foi realizado 
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por 5 pessoas surdas, que participaram da avaliação de usabilidade (“simulada”) 
do recurso de TA Jogo da Forca em datilologia. Nesta avaliação o principal obje-
tivo era verificar a compreensão do questionário e a adequação de sua representa-
ção junto aos usuários respondentes.

Estão disponíveis para avaliação de usabilidade ou experiência do usuário, di-
versos instrumentos de coleta de dados que podem ser utilizados de forma com-
plementar as observações da interação feitas nos testes de usabilidade de produtos 
e sistemas. Estes são, em sua maioria, de autorrelato (questionários, entrevistas, 
checklist, etc.), ou seja, formulários ou escalas a serem respondidos pelos usuários 
após o uso do produto sob avaliação para que possam expressar sua (in)satisfação 
e emoções sentidas, e suas respectivas intensidades. Alguns desses métodos estão 
listados no site All About UX1, as informações que se encontram nele são coleta-
das da comunidade UX e mantidas por voluntários.

No entanto, em pesquisa na literatura dois trabalhos destacam- se por abordar 
o tema de adaptação de questionários para respondentes surdos. São eles: o Sign-
QUOTE (SCHENEPP e SHIVER, 2011) que contempla variados itens referentes 
à diferentes tipos de dados (qualquer tipo de informação do usuário (pessoal, 
satisfação, emoção), e o Emotion-Libras (PRIETCH e FILGUEIRAS, 2012) que se 
destina a coleta de dados sobre o estado emocional do respondente no contexto 
da experiência do usuário.

Apesar de ambos os sistemas auxiliarem na coleta de dados, o SignQUOTE 
exige que o facilitador de teste seja fluente no mesmo idioma de sinal, o que torna 
o sistema ainda dependente de um intérprete.

Ainda que o uso de intérprete para a comunicação entre a pessoa surda e a pes-
soa ouvinte seja amplamente utilizado, muitas vezes o recurso torna-se inviável, 
visto que, de acordo com o Sindicato dos Tradutores2 contratar o serviço de um 
intérprete custa em torno de R$ 300,00 à R$ 3.000,00 dependendo do contexto e 
das horas necessárias.

Portanto, as duas proposições mencionadas não são adequadas para apoiar a 
coleta de dados em Testes de Usabilidade de Tecnologia Assistiva cujos usuários 
são surdos, brasileiros, alfabetizados ou em processo de alfabetização em Libras, 
pois nenhum dos dois atende ao conjunto de requisitos listados abaixo:

1. Ser para Libras, dado que o público-alvo é brasileiros surdos alfabetizando 
(ou em processo de) em Libras;

2. MATERIAL E MÉTODOS

1 Disponível em: http://www.allaboutux.org/all-methods.
2 Disponível em: http://www.sintra.org.br/site/pages/valores_libras_sup.htm
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2. Não depender da participação ativa de intérpretes para geração dos conte-
údos do questionário ou sua aplicação, visando a redução de custo de produção e 
autonomia dos respondentes;

3. Não ter como base a representação prioritariamente textual, mas sim multi-
mídia, se apoiando no uso de imagens, gifs animados e vídeos feitos com avatar a 
fim de facilitar a compreensão dos conteúdos abordados;

4. Ser disponibilizado de forma online, permitindo que respondentes façam 
uso do serviço de forma simultânea e não presencial (se necessário);

5. Contemplar itens relativos ao perfil dos respondentes, seu nível de satisfação 
subjetivo e estado emocional após a interação com o produto sob avaliação.

Para atender aos requisitos identificados como relevantes na seção anterior, o 
trabalho de pesquisa realizado consistiu na elaboração e avaliação do TUTAForm, 
um questionário adaptado para respondentes surdos contendo itens relativos ao 
perfil do participante, ao seu nível de (in)satisfação no uso do produto e estado 
emocional, tomando como base instrumentos de coleta de dados já existentes. 
Vale ressaltar que a definição das mídias a serem utilizadas para apresentação do 
conteúdo foi feita a partir da realização de oficinas de design participativo com 
2 intérpretes de Libras e 20 surdos alfabetizados ou em processo de alfabetização 
em Libras.

Para validar, testes com possíveis usuários finais foram realizados. Os testes 
foram realizados com 5 usuários surdos utilizando a versão inicial da solução 
proposta. O grupo era heterogêneo e foi composto por duas mulheres e quatro 
homens, com idade entre 18 e 38 anos e média de 25,83 anos. O grau de escolari-
dade e nível de compreensão de Libras dos surdos também foi observado e obtido 
através da professora/intérprete que estava presente. Dentre os voluntários, havia 
surdos com ensino fundamental incompleto até surdos com formação superior 
completa.

A metodologia adotada compreende a seguintes etapas: (i) identificação de 
questionários utilizados em testes de usabilidade para coleta de dados sobre o 
perfil dos participantes, satisfação subjetiva e estado emocional; (ii) extração de 
um subconjunto de itens de cada questionário para identificação das melhores 
formas de representação junto ao público-alvo; (iii) elaboração de oficinas de de-
sign participativo junto a especialistas em Libras e com pessoas surdas para iden-
tificação de como os conteúdos deveriam ser representados; (iv) desenvolvimento 
da versão inicial do TUTAForm em plataforma web, precedendo uma análise das 
possibilidades e tecnologias adequadas para qual; e, (v) disponibilização do TU-
TAForm para ser utilizado em situação simulada de Teste de Usabilidade para 
o Recurso de Tecnologia Assistiva Jogo da Forca em Datilologia, com usuários 
surdos. Este momento teve por objetivo identificar se e quais dificuldades foram 
enfrentadas pelos respondentes no tocante aos conteúdos e representações dos 
itens do TUTAForm (questões e opções de resposta).
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3. RESULTADOS

Como resultado da pesquisa e das oficinas de design participativo realizadas, 
a primeira versão do TUTAForm foi disponibilizada para plataforma web e seu 
preenchimento foi realizado por 5 pessoas surdas, que participaram da avaliação 
de usabilidade (“simulada”) do recurso de TA Jogo da Forca  em datilologia. Nes-
ta avaliação o principal objetivo era verificar a compreensão do questionário e a 
adequação de sua representação junto aos usuários respondentes.

O objetivo do jogo da forca em datilologia consistia no mesmo do jogo da for-
ca tradicional. Em que o jogador tem que acertar qual é a palavra proposta, tendo 
como dica o número de letras e o tema ligado à palavra. A cada letra errada, é 
desenhada uma parte do corpo do enforcado. A diferença é que as letras apresen-
tadas são a representação datilológica de cada uma.

A realização dos testes de validação da ferramenta aconteceu também na FU-
NAD. E foi realizada da mesma forma com todos os participantes, individual-
mente. Todos os participantes do teste eram alunos da fundação e a validação da 
ferramenta em si foi realizada especificamente com eles. Todos os participantes 
assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) antes de rea-
lizar a avaliação. Ao finalizar os testes, foi solicitada a opinião de um dos professo-
res especialistas que participou da oficina de design participativo.

A Figura 1 ilustra os storyboards da validação da aplicação. E este mesmo fluxo 
foi seguido por todos os participantes.

3 Disponível em: http://libras.ufsc.br/old/public/r/jogos/Libras%20I/forca/

Figura 1: Storyboards para o TUTAForm
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Para cada participante, o primeiro passo foi apresentar o objetivo principal dos 
testes. Em seguida, ele foi instruído a jogar o jogo da forca em datilologia. Dado 
o término da partida, o participante foi redirecionado para o protótipo do TU-
TAForm, conforme ilustrado na 2ª parte da Figura 1 e melhor ilustrada na Figura 
2, no qual tiveram que preencher com algumas informações pessoais e avaliar o 
seu grau de satisfação com o jogo com o protótipo. A Figura 1, 3ª parte ilustra o 
momento após esse primeiro a validação do protótipo, onde foi perguntado aos 
surdos quais sugestões de melhoria ele poderia dar, estas informações foram ano-
tadas pelo avaliador.

Figura 2: Tela do TUTAForm

4. DISCUSSÃO

Durante o preenchimento do questionário, os avaliadores (membros da equipe 
do TUTAForm) observaram a interação dos participantes com o TUTAForm com 
o objetivo de identificar as dificuldades enfrentadas por estes. Após preencher o 
questionário, os participantes foram questionados sobre sugestões de melhoria a 
serem incorporadas no questionário, considerando conteúdo, apresentação, nú-
mero de itens, interface e interação, etc. O processo de comunicação entre os ava-
liadores e os participantes foi mediado pelo intérprete de Libras. Ao finalizar os 
testes com os alunos, um dos professores de Libras da FUNAD que participou da 
oficina de design participativo também avaliou a primeira versão do TUTAForm.

Para a análise do grau de compreensão dos conteúdos, antes de iniciar a ava-
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liação, a intérprete informou os dados pessoais (idade, escolaridade, gênero, nível 
de entendimento de português e libras) dos colaboradores e ao fim, estas infor-
mações foram comparadas com as respostas obtidas através do formulário. Cons-
tatou-se que em aproximadamente 90% dos casos, eles responderam o formulário 
corretamente, o que é um indício de que houve uma compreensão satisfatória do 
questionário.

Nenhum dos itens foi respondido incorretamente, mas alguns itens não foram 
respondidos pelos usuários. Foram eles: Escolaridade; Idade e Nível de surdez e 
Emoções sentidas.

A partir dos 3 itens apontados com maior grau de dificuldade de entendimen-
to na seção de perfil pessoal, no item de escolaridade 2 surdos apontaram dificul-
dade, no item idade 3 relataram dificuldade e no Nível de Surdez 4 indicaram não 
compreender.

Na seção de Perfil Pessoal, as dificuldades relatadas foram com relação a ma-
neira de apresentação das opções de respostas. Nos itens de “escolaridade” e “ní-
vel de surdez”, por exemplo, eram apresentadas mais de uma opção de resposta 
contendo imagens animadas (formato gif), de forma simultânea. Segundo os par-
ticipantes, essa apresentação simultânea das imagens em formato gif tornou o 
entendimento confuso. Eles afirmaram que não conseguiam se concentrar. Outro 
fator avaliado como negativo seria o tamanho de exibição dos gif resposta.

Outra dificuldade relatada pelos usuários foi a da não compreensão da repre-
sentação por escala (slider) do item idade, onde ele teria que mover o cursor para 
a sua idade. Em algumas ocasiões, eles relataram que clicaram para a próxima per-
gunta, sem antes responder o item atual. Quanto ao item de Satisfação, não foram 
relatadas dificuldades de compreensão das perguntas e nem das respostas. No 
item de Estado Emocional, 50% dos usuários conseguiu compreender e responder 
de forma satisfatória. Os usuários que não compreenderam ou não responderam, 
relataram a mesma dificuldade encontrada nas perguntas sobre o nível de surdez 
e de escolaridade, uma vez que também eram apresentadas várias imagens anima-
das (gif) simultaneamente.

As informações dessa avaliação não foram registradas, uma vez que o objeti-
vo do teste não era avaliar o jogo e sim investigar o nível de inteligibilidade dos 
conteúdos do questionário proposto. Ressaltando que o objetivo deste teste não 
foi chegar a resultados estatisticamente válidos, mas se ter indicações de como 
melhorar a qualidade de uso da interface.

5. CONCLUSÕES

Este artigo apresenta uma solução tecnológica para viabilizar a participa-
ção autônoma de surdos em Testes de Usabilidade de recursos de Tecnologia 
Assistiva dos quais sejam potenciais usuários, no tocante ao preenchimento de 
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questionários usualmente adotados. A proposta é permitir ao surdo o acesso a 
um instrumento de coleta de dados cujas informações estejam em sua língua 
natural de comunicação (LIBRAS) e com representações que eles compreen-
dam em primeiro momento (vídeo, imagens, animações), evitando o uso de 
termos em português.

Ser para Libras, não depender da participação de intérpretes nem para ge-
ração dos conteúdos do questionário ou quanto para sua aplicação. Além de 
estar disponível online e contemplar itens relativos ao perfil dos respondentes, 
seu nível de satisfação subjetiva e estado emocional após a interação com o 
produto sob avaliação.

Além disso, foi desenvolvido um formulário modelo da solução proposta e 
um conjunto de testes com usuários surdos foi aplicado para validá-lo. Os re-
sultados desses testes mostraram que o grupo de surdos que avaliou a solução 
proposta teve um nível de compreensão satisfatório, onde todos os participan-
tes conseguiram efetuar o teste desenvolvido.

Embora a solução apresentada neste trabalho tenha se mostrado eficiente 
e capaz de atender as necessidades dos surdos nesse tipo de cenário, alguns 
aspectos negativos ficaram evidentes com relação a seu uso pelo participante. 
Tais aspectos foram percebidos especialmente em três pontos: 

• O instrumento ainda não está claro o suficiente, pois durante a avalia-
ção, notou-se que em alguns casos o participante clicou em “próximo” antes 
mesmo de responder à pergunta. Uma alternativa para a solução seria retirar 
o botão de “Próximo” antes que uma alternativa de resposta fosse escolhida;

• Os vídeos apresentados estavam muito rápidos, dificultando a compre-
ensão e fazendo com que o surdo repetisse a pergunta mais de uma vez. Para 
solucionar o problema, uma alternativa seria incluir um cursor de velocidade, 
onde o participante pudesse controlar a velocidade de exibição do vídeo ou 
apresentar os vídeos numa velocidade inferior à atual;

• A apresentação de mais de uma opção de resposta em vídeo simultane-
amente causou confusão. Uma solução viável seria ampliar o tamanho dos 
vídeos de resposta e fazer com que a sua exibição seja feita apenas quando o 
cursor do mouse sobrepuser cada opção, mantendo as demais estáticas.

Como perspectiva de trabalhos futuros, este trabalho de pesquisa pode ser 
útil para inspirar a adaptação de outros tipos de questionários que devem ser 
acessíveis para o público de surdos, visto que o português como instrumento 
único de promoção da informação é ainda a principal barreira e pode vir a 
justificar os surdos que fizeram o ENEM 2013 e 2014 e alegaram que se senti-
ram prejudicados por não possuírem nenhuma acessibilidade em libras para 
a execução da prova.
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Algumas pessoas não conseguem desenvolver habilidades de comunicação, como 
é o caso de alguns portadores de paralisia cerebral (PPC). O objetivo desta pesquisa 
é identificar as dificuldades de comunicação do PPC, na visão dos cuidadores, 
e avaliar se equipamentos de medição fisiológica podem auxiliar cuidadores a 
entenderem melhor as necessidades dos PPC. Para isso foi desenvolvida revisão 
bibliográfica e aplicado um questionário com os cuidadores. Nove cuidadores 
participaram da pesquisa, fornecendo informações sobre as dificuldades de se 
comunicar com os PPC. Verificou-se a aceitação dos cuidadores para tecnologias, 
de auxilio a interpretação de emoções, em situações novas para os PPC.
Palavras-chave: paralisia cerebral, tecnologia assistiva, psicofisiologia.

ABSTRACT

Some people can not develop communication skills, as is the case with cerebral palsy 
(CP). The objective of this research is to identify the communication difficulties of CP 
in the caregivers’ view and to evaluate if physiological measurement equipment can 
help caregivers to better understand PPC needs. For this, a bibliographical review was 
made and a questionnaire was applied with caregivers. Nine caregivers participated 
in the survey, providing information about the difficulties of communicating with 
CPs. Was verified the acceptance of the caregivers for technologies, which aid the 
interpretation of emotions, in new situations for the PPCs.
Keywords: cerebral paralasy, assistive technology, psychophysiology.
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1. INTRODUÇÃO

A comunicação pode ser entendida como “Ação ou efeito de comunicar, de 
transmitir ou de receber ideias, conhecimento, mensagens etc.” (DICIO, 2017). 
Segundo este conceito, a comunicação vai além da verbalização, abrangendo ou-
tras formas de linguagem como libras, expressões faciais, linguagem corporal, en-
tre outros sinais que possam ser interpretados por um segundo indivíduo. 

Em alguns casos as pessoas não conseguem se comunicar, seja por não co-
nhecer o padrão de comunicação, como um idioma desconhecido, ou por falta 
de alguma capacidade do indivíduo, como perda de algum sentido ou disfunções 
motoras e cerebrais. Neste sentido existem vários transtornos que podem incapa-
citar o portador de se comunicar, parcial ou totalmente. Um destes transtornos 
é a paralisia cerebral (PC), que pode apresentar vários graus de acometimento, 
podendo comprometer totalmente a fala e a coordenação muscular do indivíduo.

A incidência de pessoas com PC é significativa, sendo que, em países desenvol-
vidos a taxa de nascidos vivos varia de 2,0 à 2,5 por 1.000. Em países subdesenvol-
vidos esta taxa chega a 7 por 1.000. A situação nacional registrada era de 30.000 a 
40.000 novos casos por ano. (ZANINI et al., 2009) 

Estudos vêm sendo conduzidos com relação a utilização de dispositivos de 
tecnologia assistiva para auxiliar na comunicação do indivíduo, fazendo uso das 
habilidades disponíveis (SILVA, 2013). Neste sentido, podem ser citados exem-
plos de dispositivos que trabalham com respostas psicofisiológicas do indivíduo 
- aparelhos que detectam variações orgânicas do indivíduo e geram um sinal pas-
sível de ser lido - como a variação do batimento cardíaco, que pode indicar um 
estímulo interpretado pelo indivíduo e que teve como reflexo a alteração da frequ-
ência cardíaca, podendo ser associado a um estado emocional, como a ansiedade.

O objetivo desta pesquisa é identificar as dificuldades de comunicação do por-
tador de paralisia cerebral (PPC), na visão dos cuidadores, parentes ou profissio-
nais, e avaliar se equipamentos que medem sinais psicofisiológicos dos indivíduos 
podem auxiliar os cuidadores a terem um melhor entendimento das necessidades 
destas pessoas. A visão dos cuidadores sobre as formas de comunicação utilizadas 
pelos PPC é importante para aferir o quanto as limitações dos portadores de para-
lisia cerebral impõem barreiras para que os cuidadores deem o suporte necessário 
para elas e o quanto acreditam os equipamentos podem auxiliar na socialização 
entre eles. Tanto os cuidadores, assim tratados tanto os parentes quanto os pro-
fissionais, como os PPCs poderão ser beneficiados com novos métodos e equipa-
mentos desenvolvidos para facilitar a comunicação.

 
1.1. Fundamentação Teórica 

Esta parte do trabalho aborda os principais assuntos e termos que foram ne-
cessários ao desenvolvimento deste trabalho.
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1.1.1. Tecnologia Assistiva
Pessoas com habilidades diminuídas ou que não conseguem desempenhar 

certas funções, seja pelo envelhecimento natural, deficiências natas ou adquiridas 
podem fazer uso de tecnologias assistivas (TA) para suprir total ou parcialmente 
suas necessidades, ampliando suas capacidades. Sendo o objetivo da TA é promo-
ver maior independência, inclusão social e qualidade de vida para pessoas que 
apresentam algum tipo de deficiência, por meio da ampliação de suas capacidades 
(BERSCH, 2008).

A tecnologia assistiva é definida por Mattozo (2016) como:
“... aquela desenvolvida para permitir o aumento da autonomia e independên-

cia de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida em suas atividades 
domésticas ou ocupacionais da vida diária.”

 
1.1.2. Paralisia cerebral

Segundo Rotta (2002) no simpósio de Oxford, em 1959, a paralisia cerebral 
(PC) foi definida como:

 “sequela de uma agressão encefálica, que se caracteriza, primordialmente, por 
um transtorno persistente, mas não invariável, do tono, da postura e do movi-
mento, que aparece na primeira infância e que não só é diretamente secundário a 
esta lesão não evolutiva do encéfalo, senão devido, também, à influência que tal 
lesão exerce na maturação neurológica.”

A PC pode levar à falta de controle dos movimentos, afetando o tônus mus-
cular e movimentação voluntária (CARGNIN e MAZZITELLI, 2003). Os por-
tadores podem desenvolver distúrbios cognitivos, sensitivos, visuais e auditivos, 
porém, em alguns casos o cognitivo se mantém preservado, mesmo com as dis-
funções motoras e alterações imunológicas (ROTTA, 2002).

 
1.1.3. Psicofisiologia

Os sinais psicofisiológicos são provenientes do Sistema Nervoso Central 
(SNC) e do Sistema Nervoso Periférico (SNP). Estes sinais são caracterizados por 
alterações nas taxas respiratórias, frequência cardíaca, suor, temperatura da pele, 
sinais cerebrais entre outros. As alterações dessas expressões orgânicas podem ser 
observadas para estudar as emoções humanas, que tem uma relação direta com os 
sinais psicofisiológicos (GOULART, 2015).

No caso dos PPC alguns equipamentos, que captam sinais psicofisiológicos, 
podem não ser muito indicados. No caso de detectores de expressões faciais, de-
pendendo do acometimento do indivíduo, as leituras podem ser imprecisas e não 
confiáveis. Outros dispositivos, como os que medem a condutividade da pele e a 
frequência cardíaca captam sinais que não dependem diretamente das funções 
musculares do indivíduo avaliado, podendo em princípio ser utilizados para ava-
liar a variação emocional de PPC.
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A pesquisa foi dividida em duas etapas, uma teórica (revisão bibliográfica) e 
outra exploratória (questionário), como serão descritos.

 
2.1. Revisão bibliográfica

Para o desenvolvimento deste trabalho foi necessário o desenvolvimento de 
revisão bibliográfica para o esclarecimento dos termos utilizados na pesquisa.

 
2.2. Questionário

Para o desenvolvimento desta pesquisa foi adotado como ferramenta de coleta 
um questionário digital. Este método foi escolhido devido ao sigilo, reforçado 
pela forma como foi desenvolvida a ferramenta, e pela facilidade em contatar os 
respondentes. 

Para o desenvolvimento do questionário, foi também utilizada uma revisão 
sistemática feita anteriormente (CATECATI, 2016), que teve como objetivo iden-
tificar equipamentos de medição de sinais fisiológicos, pouco ou não invasivos, 
que pudessem ser utilizados para medir a satisfação do usuário enquanto desen-
volve um teste de usabilidade. 

Foi definido que os participantes deste questionário fossem cuidadores de 
pessoas portadoras de paralisia cerebral, tanto profissionais quanto parentes dos 
portadores, por fim só foram recebidas respostas de parentes. A abordagem dessas 
pessoas se deu por meio de mídias sociais em grupos voltados para cuidadores de 
PPC.

O questionário apresenta quatro etapas: 
- Termo de consentimento livre e esclarecido (obrigatório para participar da 

pesquisa)
- Questões relacionadas à proximidade do cuidador com o PPC e o nível de 

acometimento apresentado pelo PPC. 
- Formas de comunicação utilizada pelo PPC, nível de compreensão dos cui-

dadores em relação ao PPC e o nível de compreensão de pessoas que não estão 
acostumadas com o PPC, na visão dos cuidadores. 

- Avaliação dos equipamentos capazes de medir a variação emocional dos PPC 
em relação às atividades diárias, atividades casuais e em relação a novos objetos 
e utensílios. 

Os equipamentos abordados no questionário fazem referência aos dispositivos 
de medição de sinais psicofisiológicos, que serão trabalhados na próxima seção.

2. MATERIAL E MÉTODOS
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3. RESULTADOS

O envio do questionário se deu pela rede social Facebook, em três grupos 
dedicados à ao tema paralisia cerebral. Todos os nove moderadores das páginas 
foram contatados, e destes, somente uma moderadora respondeu o contato e acei-
tou publicar o questionário. Dos atuais 1208 participantes do grupo, apenas 9 
responderam o questionário.

Todos os respondentes afirmaram ser parentes de primeiro grau dos PPC e que 
prestam assistência durante os três períodos do dia, com a ajuda de um parente. 
Nenhum cuidador contrata serviços de um profissional para auxiliar nos cuida-
dos dos PPC.

Como pode ser observado na Figura 1, todos os PPC conseguem se comunicar 
com sons e a maioria por expressões faciais, sendo que dois portadores conse-
guem se comunicar com palavras. Mesmo conseguindo se comunicar dessas for-
mas, a maioria dos respondentes (seis) atribuiu o valor dois quando questionado 
o nível de entendimento em relação ao PPC, sendo que a escala variava de um 
(pouco) a cinco (muito bem). Quando questionado o nível de entendimento de 
outras pessoas em relação ao PPC, todos responderam ser pouco (nível 1).

Figura 1: Nível de comunicação apresentado pelos PPC. Fonte: Os autores

As respostas relacionadas à percepção dos cuidadores em relação ao bem estar 
do PPC em atividades rotineiras pode ser observada na Figura 2. Todos os cui-
dadores (parentes) afirmam entender do nível mediano (3) a muito bem (5) se os 
PPC estão se sentindo bem em atividades rotineiras, já para pessoas não acostu-
madas com os PPC, as opiniões se concentraram mais para pouco, sendo que seis 
pessoas marcaram o nível dois.
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Figura 2: Nível de entendimento do cuidador, e outras pessoas (na visão do cuidador), em relação 
aos sentimentos positivos do PPC durante atividades rotineiras. Fonte: Os autores

Observando a Figura 3, referente ao desconforto dos PPC em atividades roti-
neiras, é possível observar que a opinião dos cuidadores em relação ao seu enten-
dimento do desconforto dos portadores tende mais para o nível mediano (3), se 
comparada com os sentimentos positivos presentes na Figura 2.

Figura 3: Nível de entendimento do cuidador, e outras pessoas (na visão do cuidador), em relação 
aos sentimentos negativos do PPC durante atividades rotineiras. Fonte: Os autores

A percepção dos cuidadores em relação aos sentimentos positivos dos PPC em 
atividades novas pode ser observar na Figura 4, onde mais da metade das respos-
tas, relativas aos cuidadores, se concentrou em bem (4).
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tas, relativas aos cuidadores, se concentrou em bem (4).
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Figura 4: Nível de entendimento do cuidador, e outras pessoas (na visão do cuidador), em relação 
aos sentimentos positivos do PPC durante atividades novas. Fonte: Os autores

A opinião dos cuidadores em relação à percepção do desconforto dos PPC 
em atividades novas seguiu o comportamento dos outros gráficos, como pode ser 
observado na Figura 5.

Figura 5: Nível de entendimento do cuidador, e outras pessoas (na visão do cuidador), em relação 
aos sentimentos negativos do PPC durante atividades novas. Fonte: Os autores

O último grupo de perguntas do questionário teve como objetivo identificar 
a aceitação dos cuidadores em relação aos equipamentos de psicofisiologia, que 
foram tratados como equipamentos para transmitir sentimentos, esse termo foi 
usado para simplificar o questionamento e evitar a necessidade de maiores ex-
plicações sobre a psicofisiologia. Nesse grupo foram desenvolvidas três questões, 
duas relacionadas à vida diária e uma voltada para a usabilidade de produtos, as 
respostas podem ser observadas na Figura 6. 



Tecnologia Assistiva: Pesquisa e Conhecimento - II

Figura 3: Nível de utilidade percebida pelos cuidadores para equipamentos capazes de medir o 
desconforto e a satisfação do usuário em três situações

4. DISCUSSÃO

É perceptível a diferença entre as respostas relacionadas às atividades rotinei-
ras (Figura 2), onde a distribuição das respostas foi deslocada, em sua maioria, um 
ponto em direção de pouco. Esta variação era esperada, devido a novas atividades 
poderem gerar estranhamento tanto para o cuidador quanto para o PPC. 

As respostas relacionadas aos cuidadores tiveram maior destaque na pergunta 
relacionada ao desconforto do PPC em atividades novas (Figura 5), sendo a ques-
tão com maior tendência para pouco (1), e tendo uma distribuição de respostas 
semelhante às de pessoas não acostumadas com os PPC.

A utilidade de equipamentos para transmitir sentimentos (Figura 6) segue o 
padrão das outras respostas, onde atividades novas receberam maior valor. Tam-
bém foi possível observar que não houve ocorrências de respostas em pouco (1), 
mesmo para atividades diárias, sendo um bom indício quanto à aceitação dos 
cuidadores quanto a novas tecnologias que os auxilie.

5. CONCLUSÕES

A pesquisa mostrou que existem dificuldades de comunicação dos PPC 
para com seus cuidadores, mesmo nos casos onde consegue desempenhar vá-
rias formas de comunicação, incluindo a fala.

A percepção de utilidade dos equipamentos de medição de sinais fisiológi-
cos foi verificada, em todos os tipos de atividade e principalmente em ativida-
des novas, onde pode ser observada uma proximidade com os dados de níveis 
de compreensão nas atividades relacionadas, tanto para cuidadores quanto 
não cuidadores (na visão dos respondentes). 
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É possível que as emoções dos PPC sejam avaliadas por meio de tecnolo-
gias de psicofisiologia. Essas tecnologias avaliam reações automáticas do or-
ganismo a estímulos percebidos pela pessoa e a partir destas reações, como 
aumento da frequência cardíaca ou variação da sudorese, podem relacionar 
emoções específicas. Desta forma os PPC, e outras pessoas com dificuldades 
de comunicação, poderiam transmitir diretamente suas impressões sobre pro-
dutos ou sistemas durante o desenvolvimento de testes de usabilidade, sem 
que seja necessário o auxílio de uma segunda pessoa, que talvez possa inter-
pretar erroneamente uma reação. 

O tema tratado neste artigo dará base para o desenvolvimento de uma pes-
quisa maior envolvendo a avaliação das emoções dos PPC na avaliação de pro-
dutos e sistemas destinados ao auxílio da vida diária e comunicação. O intuito 
é que as pessoas com dificuldade de comunicação possam ser entendidas com 
maior clareza em suas necessidades sem que seja necessária a interpretação de 
uma segunda pessoa, sendo possível desenvolver produtos mais adequados a 
suas necessidades e desejos.
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Desafios do ensino de projetos de moda para inclusão 
do público com deficiência, idosos, gestantes e pessoas 
com sobrepeso   

Brogin, Bruna1; Teger, Caelen2; Okimoto, Maria Lucia Leite Ribeiro3

RESUMO
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3 –  Programa de Pós-Graduação em Design, UFPR, lucia.demec@ufpr.br

O ensino de projeto de moda mostra-se desafiador quando os produtos a serem 
desenvolvidos tem como público alvo pessoas com requisitos de projeto que 
vão para além dos padrões, como pessoas com deficiência, idosos, gestantes e 
pessoas com sobrepeso. Foi aplicado o Método de Cocriação de Moda Funcional 
como ferramenta de ensino em uma turma da área do vestuário e discute-se 
suas potencialidades e lacunas. Verificou-se como potencialidade do método as 
ferramentas que acompanham sua aplicação. As lacunas foram encontradas na 
falta de um guia de aplicação e em especificações da ferramenta para cada nicho.
Palavras-chave: método de cocriação de moda funcional; ensino de projeto de 
moda; inclusão.

ABSTRACT

The teaching of fashion design is challenging when the products being developed 
target people with design requirements that go beyond standards, such as people 
with disabilities, the elderly, pregnant women and overweight people. This research 
applied the Method of Functional Fashion Co-creation as a teaching tool in a class 
of the clothing area and discussed its potentialities and shortcomings. The tools that 
accompany its application have been verified as potentiality of the method. Gaps 
were found in the lack of an application guide and in tool specifications for each 
niche.
Keywords: method of functional fashion co-creation; fashion design teaching; inclu-
sion. 



Tecnologia Assistiva: Pesquisa e Conhecimento - II

1. INTRODUÇÃO

O contexto desta pesquisa se insere no crescente incentivo ao desenvolvimento 
de produtos de moda que atendam públicos que até pouco tempo não eram alvo 
das coleções de moda. A Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência (2012, 
2013, 2014, 2015, 2016 e 2017) e Nação Brasil (2018) incentivam projetos que in-
cluam pessoas com deficiência. SEBRAE (2016, 2017) aponta o desenvolvimento 
de produtos de moda para terceira idade, gestantes e para pessoas com sobrepeso 
como um mercado promissor e rentável para os anos subsequentes.

A partir deste incentivo o tema de moda para diferentes públicos é discutido 
em eventos e em desfiles de moda inclusiva, e algumas empresas tem buscado se 
adequar e inserir peças em suas coleções voltadas a estes nichos de mercado até 
pouco tempo não explorados. 

Empresas internacionais, como a Tommy Hilfiger, lançou em 2016 sua pri-
meira coleção infantil incluindo crianças com deficiências físicas e intelectuais. 
A Target, gigante do fast-fashion, também inseriu peças voltadas a crianças com 
deficiência em seu site (figura 1). No Brasil existem cinco empresas que vendem 
produtos de moda focadas no público com deficiência, Lado B Moda Inclusiva, 
Adaptwear, Equal, Sweet Angels e Aria Moda Inclusiva.

Figura 1: Coleção Cat & Jack para Target Fonte: Site da empresa

A moda Plus Size e a Moda Gestante são mais facilmente encontradas nos úl-
timos dez anos. Lojas de departamento, como Marisa, Renner, C&A e Riachuelo 
já incorporaram pequenos departamentos destinados a estes públicos, bem como 
existem lojas especializadas nestes segmentos. Apesar de ser um mercado recente 
a indústria já produz com este foco, diferente da ênfase nas roupas com acessibi-
lidades para idosos, que além da marca Sharisma que atua desde 2012, carece de 
outros representantes no Brasil. 

Para além da existência de empresas que produzem para estes segmentos, 
questiona-se como os profissionais da indústria têxtil estão preparados para lidar 
com o desenvolvimento destas peças. Estariam os designers de moda prontos para 
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realizar a pesquisa e desenvolvimento de peças funcionais e inclusivas? 
Partindo deste questionamento verificou-se a existência do Método de Cocria-

ção de Moda Funcional (BROGIN, 2017), focado em auxiliar alunos e profissio-
nais de moda sem tanta experiência a coletarem dados de públicos com deman-
das diferenciadas, seja em requisitos de design ou de tamanho, e desenvolverem, 
prototiparem e avaliarem os produtos de moda. Este método possui o foco na 
cocriação, ou seja, na criação conjunta entre projetistas (designers de moda ou 
pessoas com conhecimentos na área), o público alvo de interesse, bem como seus 
cuidadores e demais interessados.

Este método ainda não foi avaliado quanto a sua aplicação em sala de aula. 
Portanto objetiva-se aplicar o Método de Cocriação de Moda Funcional como 
ferramenta de ensino em uma classe de aula da área do vestuário e aferir suas po-
tencialidades e lacunas. Objetiva-se, também, propor sugestões de melhoria para 
o método a partir das lacunas encontradas.

Segundo Gil (2002) quanto a natureza esta pesquisa caracteriza-se como apli-
cada, pois visa a aplicação prática do método já citado. Os objetivos desta pesqui-
sa são exploratórios, onde será analisado o desenvolvimento pessoal dos alunos 
quanto a aplicação do Método de Cocriação de Moda Funcional com uma perso-
na alvo cujo eles mesmos poderão escolher dentre quatro nichos.

A partir da classificação metodológica proposta por Gil (2002) a forma de 
abordagem dos dados será qualitativa, buscar-se-á estabelecer se os alunos conse-
guiram alcançar o proposto com as fases, etapas e ferramentas do método. Quan-
to aos procedimentos técnicos utilizados, será realizado um quase-experimento 
em uma turma de um curso técnico na área do vestuário. 

Neste quase-experimento o objeto de estudo é o Método de Cocriação de 
Moda Funcional, as variáveis que podem influenciá-lo são a forma de ensino e o 
modo como cada aluno vai aplicá-lo, sendo que a professora apresentará o méto-
do da mesma maneira para todos os alunos, conjuntamente em sala. A forma de 
controle é a observação dos efeitos que a variável (modo de aplicação do aluno) 
causa no objeto, e se dará por orientações e conversas pessoais com cada aluno 
semanalmente. 

Os trabalhos desenvolvidos pelos alunos serão avaliados pela professora, que 
por meio de orientações questionará as dificuldades envolvidas no projeto, bus-
cando estabelecer as potencialidades e lacunas do método quando ao ensino em 
sala de aula. Tais procedimento são naturais a atividade de docência, sempre bus-
cando auxiliar o aluno, e já identificando como o Método de Cocriação de Moda 
Funcional poderia melhor atender a aplicação em sala de aula.

O Método de Cocriação de Moda Funcional a ser aplicado é o proposto por 

2. MATERIAL E MÉTODOS
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Brogin e Okimoto (2018), composto por três fases (Pré-Design, Geração e Proto-
tipação e Avaliação), cada uma composta com etapas, para as quais são estabele-
cidas ferramentas, conforme apresentado na figura 2. Neste artigo serão estudos 
os dados relativos a aplicação das duas primeiras fases apenas, visto ao montante 
de dados gerados pela aplicação do método.

Figura 2: Fases, etapas e ferramentas do Método de Cocriação de Moda Funcional.
Fonte: Brogin, Okimoto (2018)

A turma em que se aplicou o método é de um curso da área do vestuário, 
composta por 12 alunos, dos quais 4 escolheram aplicar o método para o público 
com deficiência, 3 para o público idoso, 3 para o público com sobrepeso, e 2 para 
gestantes e lactantes.

O tempo de aplicação do método foi de seis semanas, o que é um período sufi-
ciente segundo Treptow (2013), e em cada semana houve uma aula de quatro ho-
ras onde os alunos conheceram o método e o aplicaram, segundo o cronograma 
que segue na tabela 1, a fim de desenvolver dois looks completos individualmente.
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Tabela 1: Atividades propostas para a aplicação do Método de Cocriação de Moda Funcional.
Fonte: Das autoras

1 
 
 
 

2 
 
 

3 
 

4 
 
 
 

5 

6

Semana/ 
aula

Apresentação do Método de Cocriação de Moda Funcional e dos quatro nichos para os quais 
os alunos poderiam desenvolver a coleção. Escolha pessoal de cada aluno por um segmento. 
Apresentação do TCLE, do Questionário de Informações de Roupas de Uso Diário, e da tabela 
de medidas, para que trouxessem preenchidos na aula seguinte, a fim de conhecer melhor as 
necessidades e desejos da persona alvo.

Apresentação e desenvolvimento do Painel e texto de Público Alvo em sala individualmente. 
Apresentação de empresas que produzem para cada um dos públicos e incentivo a pesquisa 
de similares para buscar entender as funcionalidades que poderiam ser aplicadas às peças. 
Orientação dos alunos para estabelecer a análise e diagnóstico da primeira fase (Pré-Design).

Apresentação do conteúdo e desenvolvimento do Painel e texto Semânticos em sala 
individualmente. Orientação dos alunos para estabelecer o tema individual a partir de um 
conceito central.

Desenvolvimento de esboços e desenhos para os looks a partir da utilização de bonecos molde 
e módulos de peças de roupas (modelos de calças, camisas, casacos...), para elaborarem dois 
looks completos que serão escolhidos devido a funcionalidade apresentada e a coerência com 
o tema desenvolvido. Conferência dos critérios estabelecidos no Protocolo para Definição dos 
Modelos.

Desenvolvimento da ficha técnica para cada uma das peças a serem modeladas e 
confeccionadas.

Apresentação do trabalho: Identificação da persona alvo, Painel e texto de público alvo, Painel 
e texto semântico, dois desenhos de moda e fichas técnicas.

Atividades propostas

O método foi aplicado em uma turma no primeiro semestre de 2018. Cabe 
ressaltar que as orientações foram feitas individualmente, aluno a aluno, por 
meio da análise dos dados coletados e instrução de como seguir para próxima 
etapa, durando cerca de 15 minutos. 

O método proposto envolve amplamente a cocriação, e estimula a troca de 
informações entre projetistas e persona alvo, porém os momentos em sala são 
restritos a alunos. Foram estimuladas as interações com as personas alvo nos 
momentos de coletas de dados fora de sala: na coleta de dados inicial, na coleta 
de imagens para o Painel de Público Alvo, discussão das funcionalidades en-
contradas na pesquisa de similares, e para discutir os desenhos dos modelos.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Na primeira aula ministrada foi apresentado o método, bem como os qua-
tro nichos de público alvo para os quais os alunos poderiam desenvolver os dois 
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looks: idosos, gestantes, pessoas com deficiência e obesos. Percebeu-se grande en-
tusiasmo da turma, ao fim da aula todos haviam decidido para quem produzir e já 
tinham uma pessoa em mente. 

Na segunda aula, após falar com esta pessoa, já tinham o Termo de Consen-
timento de Livre e Esclarecido (TCLE) assinado, autorizando a realização do 
projeto. Dois alunos mudaram a persona alvo entre a primeira e a segunda aula, 
devido a pessoa escolhida estar indisponível para comunicação naquele período, 
escolhendo uma persona que estivesse mais “acessível” ao projeto, visto que foi 
enfatizada a necessidade da comunicação com a persona durante o projeto.

Os alunos receberam o TCLE e um Questionário de Informações de Roupas 
de Uso Diário. Estes dois documentos foram explicados aos alunos, que deveriam 
alterá-los de acordo com a necessidade do público escolhido, podendo acrescen-
tar ou eliminar questões no questionário. O TCLE se refere a ética na pesquisa, e 
os alunos solicitaram sua leitura e assinatura pelas personas alvo. 

O questionário possuía questões semiestruturadas que indagavam os seguin-
tes aspectos: Atividades realizadas diariamente, limitações diárias com relação ao 
vestir, modelos de roupas, aviamentos e tecidos que desagradavam o participante, 
limitações do cuidador com relação as atividades executadas com a persona alvo 
(podendo ou não se aplicar ao público escolhido), tempo gasto para se vestir, des-
contentamento relativo ao tamanho das peças, elementos mais importantes ao es-
colher as roupas e coleta de 18 medidas antropométricas (foi feita neste momento 
embora o método aponta-se a realização na etapa 13, visto que o projeto era sob 
medida).

Dois alunos apresentaram dificuldades para coleta de medidas antropométri-
cas de personas que possuem deficiência motora (cadeirantes), sendo que uma 
também era obesa. Para tanto foi orientado como retirar as medidas na posição 
sentada. Este é uma lacuna do método utilizado, que poderia apresentar um guia 
para coleta de medidas para pessoas com padrões do corpo diferenciados.

Na segunda aula os alunos foram orientados a analisar as respostas dos ques-
tionários e identificar os principais problemas enfrentados pelas personas com 
relação ao vestuário, bem como suas necessidades e desejos. Além das orientações 
particulares a cada aluno, foi realizada uma aula explicativa sobre como melhor 
identificar o perfil da persona alvo. Cada aluno identificou o perfil da sua persona, 
e desenvolveu um painel e um texto de público alvo.

Na terceira aula, utilizando o computador e listas de empresas e sites dispo-
nibilizados pela professora para cada um dos quatro nichos, os alunos foram en-
corajados a pesquisarem produtos “similares e concorrentes” (PAZMINO, 2015), 
ou seja, identificar peças já desenvolvidas para tornar as roupas mais funcionais.

A professora conversou com cada aluno e discutiram possibilidades funcionais 
para tecidos, tratamentos têxteis, modelagens que acomodem melhor o corpo, 
partes modulares e versáteis que cresçam e diminuam com o corpo da mulher 
grávida, que favoreçam a amamentação, que sejam de fácil manuseio para pessoas 
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com dificuldades de alcance e destreza, entre outros. 
A partir dos dados coletados os alunos definiram quais seriam os dois looks a 

serem confeccionados, se calças, shorts, camisetas... Seguiu-se uma apresentação 
da professora sobre tendências de moda para o corrente ano com relação a moda 
feminina e masculina. 
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para pesquisa, para que os alunos pudessem estabelecer cores, tecidos e aviamen-
tos que compusessem os dois looks.

Solicitou-se o desenvolvimento de um painel semântico, mostrando qual 
o tema escolhido e as principais referências a serem utilizadas para inspirar os 
modelos. Nesta etapa quatro alunos apresentaram dificuldade para escolher um 
tema. Relataram não perceber a necessidade do desenvolvimento de um tema 
para nortear a confecção de apenas dois looks. Explicou-se a necessidade a fim de 
que os modelos tenham coerência e consistência entre si, bem como para obter 
confiabilidade de que a coleção está alinhada com as questões estéticas e de moda.

A etapa de ideação foi desenvolvida na quarta aula, e se deu por meio da gera-
ção de desenhos de moda sobre um croqui (modelo em papel do corpo feminino, 
masculino, com sobrepeso e grávida). Os alunos desenharam modelos a partir das 
pesquisas realizadas anteriormente. 

Os modelos foram discutidos e avaliados junto com a professora com base no 
Protocolo de Análise e Diagnóstico da Fase 1 e no painel e texto semântico. O 
protocolo estabeleceu os dados da persona, e as especificações que a roupa devia 
atender quanto ao tamanho, modelo, tecido, aviamentos, usabilidade e ergono-
mia. Os looks foram pré-selecionados. Para os detalhes nas roupas nos quais sur-
giram dúvidas sugeriu-se que os desenhos e as possibilidades fossem discutidos 
com as personas alvo em uma visita extraclasse. 

Na quinta aula a professora novamente orientou os alunos e definiu-se quais 
seriam os modelos a ser confeccionados. A partir disso os alunos desenvolveram 
uma ficha técnica para cada peça. Na sexta aula os alunos finalizaram as fichas 
técnicas e apresentaram a coleção para a turma.

Questionados de maneira assistemática três alunos afirmaram já ter adaptado 
ou desenvolvido roupas para pessoas com deficiência, para os demais esta foi a 
primeira vez que produziram focados na inclusão. Questionados sobre o enten-
dimento das três fazes distintas do método utilizado, afirmaram compreender a 
importância de cada uma. Sobre as ferramentas propostas pelo método, os alunos 
afirmaram que acharam todas fáceis de utilizar e aplicar, menos o painel e texto 
semântico. 
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4. CONCLUSÕES

Ao fim verificou-se que foi possível aplicar o Método de Cocriação de 
Moda Funcional como ferramenta de ensino em uma classe de aula da área do 
vestuário, conduzindo todos os alunos para o desenvolvimento de dois looks 
funcionais. 

Quanto as potencialidades do método, se destaca a contribuição das ferra-
mentas propostas, que conduziram toda a aplicação, mostrando como coletar 
os dados de maneire segura e utilizá-los para o projeto. O desenvolvimento do 
painel e texto de público alvo colaboraram para que os alunos não perdessem 
o foco no estilo e expectativas dos usuários. As listas de sites de empresas que 
produziam para cada nicho possibilitaram uma pesquisa aprofundada das so-
luções existentes.

O Protocolo de análise e diagnóstico da fase 1 colaborou nos momentos de 
orientação para sintetizar toda a informação coletada e favorecer a discussão 
entre professora e aluno. Os croquis pré-determinados possibilitaram que os 
alunos ganhassem tempo ao desenvolverem os looks, e os módulos das peças 
favoreceram sua criatividade, indicando outras possibilidades para os desen-
volvimentos.

O Protocolo de definição dos modelos foi mais utilizado para adequar as 
peças ao tema das coleções, pois os alunos não desenharam uma grande varie-
dade de modelos, não sendo difícil escolher entre as possibilidades existentes. 
A ficha técnica utilizada no modelo proposto por Leite e Velloso (2009) foi de 
grande valia para as etapas seguintes.

Algumas lacunas podem ser salientadas em relação ao método: A necessi-
dade de adaptação do Questionário de Informações de Roupas de Uso Diário 
para cada nicho, para que não incorra em questões que não se aplicam a deter-
minado público; a necessidade de explicações detalhadas de como coletar me-
didas antropométricas de pessoas sentadas, com sobrepeso, grávidas, pessoas 
que não ficam eretas, e pessoas com saliências corporais.

Outra lacuna é a necessidade de que o Método apresente um guia de apli-
cação em contexto acadêmico, colaborando com a didática do professor, e 
exemplificando a importância de cada fase para o aluno. Esta pesquisa não 
se utilizou do Protocolo para análise da sequência de looks, visto que foram 
desenvolvidos apenas dois looks por aluno. Sugere-se que futuros trabalhos 
avaliem a utilização do método para turmas com mais de doze alunos; bem 
como a aplicação durante mais de seis semanas, de maneira que os estudantes 
possam ter mais proximidade com as personas, refletir melhor sobre conceito 
e tema de coleção, e possivelmente desenvolver mais de dois looks.
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Este artigo tem como objetivo apresentar uma pesquisa sobre experiências 
e expectativas de mulheres com deficiência visual quanto ao uso de joias; 
além de apresentar a partir dos dados coletados, diretrizes projetuais para o 
desenvolvimento de um novo produto. Para tanto, foi realizada uma pesquisa 
bibliográfica e exploratória, com um grupo de mulheres atendidas pela FUNAD 
PB. A partir dos dados obtidos, foi possível prospectar que, modelos direcionados 
especificamente a este público não fazem parte das expectativas das participantes; 
mas sobretudo, projetos de joias que possibilitem uma melhor usabilidade, sem 
que haja uma “exclusão estética”.
Palavras-chave: deficiência visual, joia, design universal.

ABSTRACT

This article aims to present a research about experiences and expectations of women 
with visual impairment regarding the use of jewelry; besides presenting from the 
data collected, design guidelines for the development of a new product. For this, a 
bibliographic and exploratory research was carried out. Field research was performed 
with a group of women attended by FUNAD PB. From the data obtained, it was 
possible to investigate that, models directed specifically to this public are not part 
of the participants’ expectations; but above all, jewelry projects that allow better 
usability, without there being an “aesthetic exclusion”.
Keywords: visual impairment, jewelry, universal design.
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1. INTRODUÇÃO

As joias são uma forma de linguagem, adaptáveis e versáteis às mudanças de 
desejo e necessidades do usuário. Desde a sua invenção nos primórdios da huma-
nidade, elas já surgiram com a função de embelezar e está diretamente ligada a 
aspectos estéticos de percepção visual. 

Apesar do apelo forte deste tipo de produto aos aspectos visuais, o seu uso 
também é evidenciado em deficientes visuais. 

Gola (2008) coloca que, apesar da restrição que o público apresenta, todos 
tem o direito à linguagem da imagem, de sentir-se bem com ela e conseguir in-
terpretá-la. Sobretudo, ter um sentimento de autonomia e de igualdade perante 
aos outros. 

Em termos gerais, percebe-se uma carência de produtos no mercado voltados 
às necessidades de pessoas com deficiência visual. Ou seja, produtos que, através 
de soluções em sua configuração, promovam o uso adequado para este público 
específico; ou ainda produtos para o público geral, mas que permitam a sua inclu-
são. Trata-se, portanto, de uma parcela importante da sociedade, e que deve ser 
atendida em suas necessidades e expectativas de uso. No país, até o Censo de 2010 
realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), haviam cerca 
de 53.178 pessoas com deficiência total da visão, sendo dessa população 56% do 
sexo feminino e 44% do sexo masculino. 

No que se refere ao segmento de joias, também são reduzidas as iniciativas em 
produzir produtos adaptados, utilizando diferentes formas de percepção como a 
tátil, sonora e olfativa. Percepções estas que, podem além de possibilitar um uso 
adequado, promover uma experiência de conexão emocional com os produtos. 

Neste sentido, a intervenção do design na produção de joias não se restringe 
apenas à criação – desenho, representação e comunicação – mas em encontrar 
novos significados, propondo diferentes argumentos (GOLA, 2008). 

Entende-se, portanto, que, uma joia pode ser projetada a partir das prerro-
gativas de uma tecnologia assistiva, utilizando princípios como o Design inclu-
sivo/universal/emocional, usabilidade, dentre outros. A fim de possibilitar seu 
uso adequado, o cumprimento de sua função e buscar ampliar o significado da 
estética visual para outros tipos de percepção.  Ou até mesmo a partir de tais prin-
cípios, projetar joias para um público mais abrangente, mas com possibilidades 
de uso por públicos que apresentam algum tipo de restrição, como uma forma de 
inclusão. 

A Tecnologia Assistiva pode ser compreendida como:
[...]uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, 
que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas 
e serviços que objetivam promover a funcionalidade, relacionada à 
atividade e participação de pessoas com deficiência, incapacidades 
ou mobilidade reduzida, visando sua autonomia, independência, 
qualidade de vida e inclusão social (COMITÊ DE AJUDAS TÉCNI-
CAS, 2008, apud BERSCH, 2008, p. 4).
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ou mobilidade reduzida, visando sua autonomia, independência, 
qualidade de vida e inclusão social (COMITÊ DE AJUDAS TÉCNI-
CAS, 2008, apud BERSCH, 2008, p. 4).
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Segundo a prerrogativa de Radabaugh (1993), a tecnologia assistiva torna as 
coisas fáceis para quem não tem deficiência e possíveis para quem as tem. 
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lheres deficientes visuais. Expectativas estas, traduzidas em diretrizes projetuais, 
as quais posteriormente nortearam o desenvolvimento de uma nova joia.
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Para Bischoff et al. (1996, p.18), “a deficiência visual é a redução ou perda total 

da capacidade de ver com o melhor olho mesmo após a melhor correção ótica. 
De acordo com a classificação internacional de doenças (2006 apud TALEB 

et al., 2012), existem quatro níveis de função visual, sendo elas: visão normal, 
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siderada cegueira congênita se a perda da visão ocorrer até três anos; caso ocorra 
após essa idade, é considerada cegueira adquirida. (BISCHOFF, et al., 1996. apud 
BUSTOS et al., 2004).
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dança na classificação da gravidade de deficiência visual, que foi criada pelo Gru-
po de Estudo da Prevenção à Cegueira, em 1972, levando em consideração a acui-
dade visual, onde a Categoria 0 corresponde a deficiência visual leve ou ausência 
de deficiência, a Categoria 1 para deficiência visual moderada, a Categoria 2 com-
preende a deficiência visual grave, as Categorias 3, 4 e 5 para cegueira e a Catego-
ria 9 se trata da deficiência visual indeterminada (CONSELHO BRASILEIRO DE 
OFTALMOLOGIA, 2012, p.10-13).

 
2.2. Design universal 

O Design Universal tem a função de conceber produtos, equipamentos, siste-
mas de transportes, áreas urbanas, tecnologias da informação e comunicação, de 
uma forma mais acessível e que possa ser utilizado por todos os usuários, inde-
pendente de gênero, etnia, deficiência ou qualquer outra característica que possa 
existir (PREISER, 2010). Em complemento a essa ideia Lima (2007) afirma que, 
as diferenças podem ser características antropométricas e sensoriais, proporcio-
nando conforto, segurança e autonomia, com base nos elementos que constituem 
a acessibilidade.

O Center for Universal Design – College of Design, da Universidade do Esta-
do da Carolina do Norte (EUA), onde são desenvolvidas pesquisas e projetos de 
ambientes e produtos nas áreas de Design Acessível e Universal (COLLEGE OF 
DESIGN, 2008), estabeleceu sete princípios do Design Universal: 

Princípio 1: uso equitativo, deve garantir ao maior número de pessoas a possi-
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bilidade de utilização e ser atrativo a todos;
Princípio 2: Flexibilidade no uso, deve permitir escolher a forma adequada que 

será utilizado, se adaptando com maior precisão;
Princípio 3: Uso intuitivo, deve ser de fácil entendimento, mesmo para usuá-

rios inexperientes;
Princípio 4: Informação perceptível, comunicando informações necessárias de 

forma clara;
Princípio 5: Tolerância ao erro, devem ser minimizados os riscos e as consequ-

ências adversas de ações acidentais ou não intencionais;
Princípio 6: Baixo esforço físico, deve possibilitar a utilização com mínimo de 

dispêndio de energia, com baixo esforço físico e minimizando fadigas;
Princípio 7: Tamanho e espaço para aproximação e uso, oferecendo espaço 

e tamanho apropriados para aproximação, alcance, manipulação e uso indepen-
dentemente do tamanho do corpo, postura ou mobilidade do usuário.

 
2.3. Adornos 

Os adornos são utilizados para enfeitar, adornar, alguém ou alguma coisa 
(DICIO, 2017). Desde os tempos mais remotos ornamentos são produzidos pela 
humanidade, havendo indícios de produção de ornamentação pessoal desde a pré-
-história (GOLA, 2008).  Os adornos podem ser classificados como joias, semi-
joias e bijuterias. Tal divisão e suas diferenças, por vezes, são confundidas pelas 
pessoas em geral.  Sendo assim, para um melhor entendimento faz-se necessário 
esclarecer tais classificações: 

• Joia - objeto pessoal e valioso, cuidadosamente trabalhado, geralmente feito 
com pedras e metais preciosos, tais como ouro e prata, para serem usados como 
enfeite. (AURÉLIO, 2016)

• Semijoias - podem facilmente ser confundidas com uma joia, por receber 
uma camada espessa de ouro, prata ou ródio, porém sua estrutura é feita em ma-
terial não nobre (como o estanho, latão ou bronze); e 

• Bijuterias - são confeccionadas basicamente com materiais não nobres, rece-
bendo apenas um banho de tinta dourada para envernizar a peça. Sendo exceção 
as peças que recebem um flash de ouro, que corresponde a uma camada extrema-
mente fina desse material, apenas para atribuir cor. (VALENTIN, 2017)

No que se refere às joias, produto desta pesquisa, as mesmas são adornos cor-
porais que se tornaram objetos simbólicos ao carregarem valores positivos, como 
a apresentação do poder, da riqueza e de valores espirituais e algumas vezes valo-
res negativos, quando relacionados à futilidade e a aparência exterior das coisas. 

As joias geralmente são feitas em materiais metálicos nobres, e na fase de 
acabamento cada peça pode passar por um processo diferente, que aplique tex-
turas ao metal. As texturas, utilizadas na ourivesaria, visam fazer a diferença 
no aspecto final da joia, através de relevos e saliências em sua superfície para 
que consiga transmitir emoção através de suas peças (HEART JOIA, 2017). 
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2.4. Joias projetadas para deficientes visuais
Algumas joias voltadas aos deficientes visuais foram levantadas nesta pesquisa, 

a fim de compreender melhor como ocorre esse direcionamento. 
Basicamente os produtos encontrados adotam um sistema de percepção tátil 

- o uso da escrita em Braile.  Entre os similares foram identificadas joias desenvol-
vidas pelos Designers Claire Naa, Sérgio Povóa Pires, Antônio Bernardo e Laise 
Lobato. E ainda da marca Da Terra Joias, braile e cheiro. 

A Designer Francesa, Claire Naa, desenvolveu uma linha de anéis, colares e 
braceletes feitos em ouro, prata e couro (Figura 01A). Nelas são escritas palavras 
ou mensagens escolhidas pelos clientes em braile (KATYB, 2013).

Figura 1: Joias para deficentes visuais, Claire Naa (A) Sérgio Povóa Pires (B)
Fontes: KATYB (2013); JOIAS BR (2000)

De igual modo, as peças do Designer Sérgio Povóa Pires também apresentam 
textos em braile. Sendo ele, o primeiro designer a desenvolver um broche e um 
anel (Figura 01B) para deficientes visuais no Brasil. (JOIAS BR, 2000)

O Designer carioca Antônio Bernardo desenvolveu uma aliança de ouro 18 
quilates, onde foi escrito em braile a frase Eu te amo. (Figura 02A) O Designer 
buscou aplicar em suas peças sentimento, e desta forma mostrar que o tato é o 
sentido que participa de forma ativa no amor e em relacionamentos. (FRUTUO-
SO, 2004)
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Figura 2: Aliança, Antônio Bernardo; Pingentes, Laise Lobato; Pingente DaTerra Joias.
Fontes: Casarei.net (2011); Espaço São José Liberto (2013); DaTerra Joias (2010)

Laise Lobato desenvolveu pingentes em prata com as palavras paz, amor, per-
dão e fé; escritas em braile, para a Coleção “Joias de Nazaré”. (FIGURA 02B) As 
peças são inspiradas em representações que envolvem a devoção das pessoas pelo 
Círio de Nazaré – manifestação Católica que acontece em Belém do Pará. (ESPA-
ÇO SÃO JOSÉ LIBERTO, 2013) A Marca DaTerra Joias, apresenta um coração em 
prata, com a palavra Amor em braile. (Figura 01C). O(a) cliente pode escolher a 
palavra e a cor das pedras que deseja ser cravada, e ainda aplicar um aroma, caso 
deseje, em uma madeira existente dentro do coração.

A primeira parte do projeto foi desenvolvida através de uma pesquisa explo-
ratória sobre a interação dos deficientes visuais com os produtos, especificamente 
joias, quanto à percepção sensorial. Para Gil (2008), esse tipo de pesquisa deve ser 
utilizada para aumentar a familiaridade com o problema, quando se objetiva o 
aprimoramento de ideias.

Quanto aos procedimentos técnicos, foram realizadas pesquisas bibliográficas 
utilizando fontes da literatura sobre temas como: deficiência visual, o design uni-
versal e emocional, design de joias e percepção sensorial. 

O método de projeto utilizado como base para o desenvolvimento do produto 
em questão foi o de Bernd Löbach (2000). Seu método é linear e dividido em qua-
tro fases, sendo elas: preparação, geração, avaliação e realização. Neste artigo será 
presentada a primeira fase do método - Preparação. 

Para o cumprimento desta fase, inicialmente foi realizada uma pesquisa de 
campo na Fundação Centro Integrado de Apoio ao Portador de Deficiência (FU-
NAD), um órgão do Governo do Estado da Paraíba, situado na cidade de João 
Pessoa – PB. Nesta Fundação pessoas com deficiências visual, física, auditiva e in-
telectual, temporárias ou permanentes, são atendidas e habilitadas ou reabilitadas. 

Foram realizadas observações de atividades desenvolvidas dentro da Funda-
ção, para entender as características das pessoas com deficiência visual, sua inte-
ração com o meio e produtos e como utilizam os sistemas sensoriais somáticos e 

3. MATERIAL E MÉTODOS
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de percepção. Também foi conduzida uma sessão de Grupo focal com mulheres 
atendidas pela Fundação, maiores de 18 anos e que foram convidadas a participar 
da pesquisa por meio da direção, a qual levou em consideração o interesse delas 
pelo tema. As mulheres foram devidamente esclarecidas a respeito da pesquisa e 
participaram mediante aceitação de um Termo de Consentimento Livre e Escla-
recido (TCLE). 

Nesta fase foi realizada uma conversação com roteiro pré-estabelecido pela 
pesquisadora, para obtenção do máximo de informação possível, e toda a pesqui-
sa foi registrada por meio de gravação de áudios, devidamente autorizada. 

A partir do resultado da conversação, foram realizadas as análises das necessi-
dades, da relação entre as usuárias e as joias. Além da descrição de características 
(diretrizes) para o projeto de uma nova joia, através da elaboração de requisitos e 
parâmetros presentes no método de Bonsiepe (1984).

Para a realização da pesquisa o projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa, do Centro de Ciências da Saúde da Universidade Federal da 
Paraíba e aprovado conforme o Parecer No 2.190.930 (07/2017).

4. RESULTADOS

Com a finalidade de conhecer o público-alvo e suas experiências e expectati-
vas quanto ao uso de joias, foi realizada uma pesquisa de campo à FUNAD PB, e 
como previsto na fase de preparação, foi realizada um sessão de Grupo Focal. A 
princípio foram convidadas cinco mulheres atendidas pela Fundação, com graus 
de deficiência visual distintos. Contudo, por indisponibilidade, apenas três com-
pareceram. Como a pesquisa apresenta um caráter qualitativo, o número de parti-
cipantes não foi um limitador para a não continuidade da sessão.  

As participantes apresentaram os seguintes perfis: A - 31 anos, com baixa visão 
congênita; B - 34 anos, com deficiência visual total congênita; e C - 45 anos, baixa 
visão adquirida. 

Na condução da sessão, o primeiro questionamento foi sobre a significação das 
joias na vida das participantes como mulheres. Em resposta elas caracterizaram 
as joias como um acessório essencial, capaz de tornar a mulher mais autêntica, e 
realçar a beleza que já existe em cada uma e a capacidade de ousar nos detalhes.

Na hora da compra todas as participantes declararam escolher suas próprias 
peças, podendo esclarecer possíveis dúvidas com pessoas que estão no local de 
venda. O que, segundo elas, não ajuda muito na escolha pelo fato delas não con-
fiarem nos vendedores que, por vezes querem apenas vender, sem dar nenhuma 
importância para o bem-estar do(a) cliente. Para solucionar esse problema, ha-
bitualmente costuma-se levar no momento da compra uma pessoa de confiança, 
como cita uma das participantes:

 “É normal levar uma amiga na hora da compra. Até para quem enxerga é um 
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processo natural você querer compartilhar com alguém que você tenha empatia 
e confiança, para se sentir mais segura e se certificar se o que você está colocando 
está certo” (Participante B).

Ao serem perguntadas sobre a dificuldade em encontrar produtos voltados a 
deficientes visuais, percebeu-se que elas não queriam um produto específico, e 
sim se tornar parte de um todo. Esta opinião foi ressaltada nas falas das partici-
pantes A e C, respectivamente:

 “Quanto mais à gente tentar usar coisas diferentes, mais seremos excluídas e 
menos aquele produto será encontrado no mercado”; “As pessoas nos veem dife-
rentes, pelo fato de ter baixa visão ou deficiência visual, mas somos iguais. É só o 
fato do olho, o resto funciona igual a todo mundo, e melhor, apurado [...]”.

Também foram apresentadas às participantes a pesquisa de produtos similares 
realizada anteriormente (Figuras 01 e 02). E quando indagadas sobre a utilização 
do braile na confecção de joias, a resposta foi unânime, que o braile em joias 
não é necessário, já que elas conseguem identificar cada peça, apenas utilizando 
o tato. A participante C até brincou ao afirmar que apenas seria interessante a 
sua utilização em uma joia cara se o seu nome estivesse gravado em diamantes. E 
complementou dizendo que:

 “Uma pessoa que vê não vai comprar, pois ela não vai significar nada para ela 
e talvez não signifique nada para o designer, porque quem não enxerga quer estar 
tão bonito quanto quem enxerga”.

Durante o encontro também foi aplicado um questionário com a finalidade 
de definir alguns atributos do produto que seria desenvolvido. Através do qual, se 
chegou à conclusão de que o aspecto relevante deste projeto, sobretudo, deveria 
referir-se à questões de usabilidade das joias, como: os fechos de pulseiras e cola-
res e as tarraxas de brincos, principalmente em relação à eficiência e eficácia no 
uso desses componentes. Quanto à necessidade de aplicar à peça estímulos senso-
riais, tal condição não foi ressaltada por elas como algo importante; demonstran-
do que, a estimulação de sentidos como a audição, olfato e/ou o tato não tem tanta 
importância quanto o esperado inicialmente. 

A partir das experiências e expectativas apresentadas no grupo focal, concluiu-
se que a joia a ser desenvolvida deveria atender às necessidades das usuárias, con-
tudo sem excluí-las. 

Portanto a proposta deveria permitir uma boa usabilidade, estando assim 
acessível para diferentes tipos de públicos, e incorporando princípios do Design 
Universal.  Para justificar tais considerações pode-se mencionar as falas das parti-
cipantes B e C respectivamente:

 “[...] o foco são as pessoas com deficiência visual e baixa visão, porém essa 
melhora iria servir para todo mundo, iria atender a um público mais amplo. Você 
estaria criando algo novo, acessível a todos e universal como você se propõe”; “Até 
pessoas que enxergam vão amar não precisar de ajuda para colocar uma joia. Que 
seja seguro e mais fácil para colocar e tirar”.
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seja seguro e mais fácil para colocar e tirar”.
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Assim sendo, ao considerar os dados coletados na pesquisa, inclusive em ou-
tras etapas não relatadas neste artigo, e os princípios do Design Universal (Center 
for Universal Design), foi possível elaborar uma lista de diretrizes projetuais rele-
vantes, através de uma de requisitos e parâmetros para a concepção de uma nova 
joia não direcionada apenas a mulheres com deficiência visual (Quadro 01).

Quadro 1: Requisitos e Parâmetros projetuais
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forma e acabamento, para que possa dessa forma prevenir acidentes ou aler-
gias devido ao material e a forma de produção que foram utilizadas na peça. 

Neste sentido, verifica-se a necessidade de adotar as prerrogativas ergonô-
micas e de usabilidade no design de joias, a partir dos princípios do Design 
Universal.  Steinfeld (1994) coloca que o Design Universal tem como objetivo 
principal evitar a necessidade de produtos especiais para pessoas com defici-
ências, possibilitando assim, que todos possam utilizar os mesmos produtos.
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Pessoas diagnosticadas com reumatismo nas mãos podem possuir dificuldades 
em realizar movimentos motores finos, podendo enfrentar dificuldades e 
constrangimentos durante as atividades de vestir, especialmente nas tarefas 
comuns de abertura e fechamento de aviamentos como botões, ganchos e 
zíperes. O presente estudo objetivou avaliar a usabilidade de dois abotoadores 
desenvolvidos para facilitar a interação entre usuários e aviamentos (botões). Os 
resultados apontam que tanto o design, quanto os materiais empregados nestes 
aviamentos interferem na percepção e no modo de uso.
Palavras-chave: tecnologia assistiva, usabilidade, abotoador.

ABSTRACT

People diagnosed with rheumatism in the hands may have difficulties on doing fine 
motor movements, being able to face difficulties and constraints during dressing 
activities, especially in common tasks of opening and closing fasteners such as 
buttons, hooks and zippers. The present study aimed to evaluate the usability of 
two buttoners developed to facilitate the interaction between users and fasteners 
(buttons). The results indicate that both the design and materials used in these 
actions, interfere with the perception and the way of use.
Keywords: assistive technology, usability, buttonhook.
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1. INTRODUÇÃO

O processo do envelhecimento ocasiona a diminuição das capacidades funcio-
nais do indivíduo, interferindo em sua autonomia (capacidade de decisão) e inde-
pendência (capacidade de execução) em realizar atividades cotidianas (VILELA, 
2017). Um indivíduo em processo de envelhecimento é considerado saudável por 
sua aptidão em realizar as atividades básicas da vida diária (ABVD) sem depender 
de terceiros, mesmo que apresente doenças crônicas (MACHADO et al., 2013). 

Esta independência em realizar tarefas habituais é fundamental para a saúde 
em aspectos físicos, sociais e emocionais (MACHADO et al., 2013). A redução 
significativa na força das mãos e a precisão e velocidade de movimentos de pin-
ça, é um fato significativo no processo de envelhecimento humano (RANGANA-
THAN, 2001). A diminuição da capacidade funcional pode levar à dependência 
de terceiros em auxílio a tarefas simples como comer e vestir, por exemplo (RAI, 
2018). 

Com processo de envelhecimento, uma série de patologias podem surgir com 
maior frequência, aumentando a dificuldade em realizar tarefas habituais. A artri-
te, artrose e tendinite são tipos de doenças reumáticas que também são frequentes 
com o envelhecimento do corpo, principalmente em mulheres, ocasionando in-
flamações nas articulações que causam dor, inchaço e rigidez nos membros, o que 
afeta a movimentação natural (COIMBRA et al., 2003; OLIVEIRA, 2010; MOTA 
et al., 2012). 

O risco em desenvolver essas doenças aumenta com a idade, especialmente 
a partir dos 50 anos, sendo mais comum em idosos (CDC, 2018; NIH, 2018). O 
desenvolvimento da artrite pode dificultar a realização de atividades simples do 
dia a dia e aumentar a dependência para a execução de tarefas básicas.

Tendo em vista a importância de manter a independência das pessoas, diversas 
Tecnologias Assistivas (TA) têm sido desenvolvidas com o intuito de proporcio-
nar a esses indivíduos uma melhor qualidade de vida. Nesse sentido, as TA podem 
proporcionar bem estar às pessoas, ampliando sua capacidade individual e, con-
tribuindo para a satisfação das necessidades biopsicossociais.  

No que se refere ao ato de vestir, tarefas comuns de abertura e fechamento de 
aviamentos (de fecho) como botões, ganchos e zíperes, podem tornar-se comple-
xas para indivíduos que possuem dificuldade em realizar movimentos motores 
finos (SILVA, 2011; GRUBER et al., 2017). Para tanto, as TA devem auxiliar no 
processo de perda de movimentos, a fim de facilitar a completude das tarefas.

Apesar de não ter sido concebido como TA, o abotoador (ou abotoadeira) de 
camisas pode ser considerado um dispositivo assistivo - conforme aponta o item 
090918 da ISO 9999-2016 - para auxiliar indivíduos com restrições motoras nas 
mãos e na completude da tarefa em abotoar de peças de roupas (ISO, 2016). Sua 
origem pode ser notada pela patente publicada por Mabie (1889) que desenvolve 
um fechador de botões de camisas.
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Este dispositivo é um produto de TA que auxilia a tarefa de abotoar partes 
de uma roupa, principalmente por usuários cujos membros mãos e braços são 
comprometidos (relação de controle e força). Nota-se o uso deste dispositivo na 
indústria fast fashion (produção em massa), que integra - na parte operacional 
da produção - à tarefa de abotoar camisas o mais rápido possível, otimizando 
diminuindo o esforço realizado com os dedos pelos operadores, o distribuindo e 
ampliando à palma da mão.  

O abotoador é constituído por um cabo, podendo este ser em diferentes tipos 
de materiais e formatos. Conectado a um gancho de metal, o abotoador é passado 
pela casinha do botão e encaixado no mesmo ao passo que quando o indivíduo o 
puxa, o abotoador consegue realizar a tarefa de fechar o botão, através de movi-
mentos manuais mais grossos (com a mão) ao invés de fazê-lo com movimentos 
finos (com as falanges distais do polegar e do indicador).

O presente estudo teve como objetivo avaliar como se dá a usabilidade de dois 
diferentes modelos de abotoadores, especialmente por indivíduos com algum tipo 
de restrição de movimentos nas mãos, considerando que os mesmos são mais 
propensos a terem certas limitações em realizar tarefas na interface com produtos 
de vestuário, como o fechamento de botões. Esta abordagem justifica-se pela falta 
de pesquisas que contabilizam dados acerca de testes com abotoadores, visto que 
as pesquisas (NOORDHOEKI e TORQUETTI, 2008; SILVA, 2011; PAULA, 2017) 
apenas o mencionam como tecnologia pertinente para a promoção da autonomia.

O estudo apresenta caráter exploratório e indutivo, pois busca o levantamen-
to de dados sobre o uso de TA relacionada ao vestuário, com a participação de 
mulheres com mais de 50 anos. Levanta por meio de uma abordagem aplicada, a 
percepção da usabilidade de abotoadores usados em vestuários com botões, prin-
cipalmente camisas. 

A caracterização da amostra constituiu-se em 10 pessoas do gênero feminino, 
em que cinco pessoas não apresentam patologias que comprometem movimen-
tos manuais finos (Grupo 1 - controle) e possuem a idade média de 67,8 anos (± 
7,76); e as outras cinco pessoas (Grupo 2) apontam serem diagnosticados com 
doenças que limitam e comprometem os movimentos manuais finos, com idade 
média de 64,2 anos (± 9,76). Os indivíduos foram abordados em seus respectivos 
lares.

Por ser tratar de um levantamento de dados com seres humanos, a pesquisa 
contemplou seus procedimentos aprovados pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Faculdade de Arquitetura, Artes e Comunicação (FAAC) da Universidade Esta-
dual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP), campus Bauru-SP, sendo obtido 
o parecer favorável (CAAE 71392917.0.0000.5663). 

2. MATERIAL E MÉTODOS
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A metodologia aplicada fundamentou-se em coletar as características pessoais 
dos sujeitos, bem como caracterizar as avaliações funcionais de destreza manual e 
com o artefato (abotoador). Os testes resultam dados a serem analisados por meio 
da estatística descritiva representada pela média dos resultados em cada condição 
experimental.

Desta forma, foi aplicado o protocolo de Identificação que fornece informa-
ções pessoais quanto dados sobre a saúde e percepções para com o vestuário. Pos-
teriormente como pré-teste, foi aplicado o teste de destreza manual adaptado do 
teste de Fitts (1954) em que avalia a transferência de discos na relação de veloci-
dade, precisão e completude de movimento. Neste caso, o instrumento aplicado se 
assemelha ao teste Roylan Vertical Ring Tree (HEALTHANDCARE, 2018), que é 
usado principalmente em reabilitações, pois avalia e melhora a amplitude de mo-
vimento, coordenação mão-olho, resistência e sequência de movimentos.

No segundo momento, o teste caracterizou a avaliação funcional e constituiu 
em analisar três tarefas: abotoar e desabotoar camisa com as mãos, abotoar com 
o abotoador A e abotoar com o abotoador B (Figura 1); avaliando eficiência e efi-
cácia através do tempo de realização da tarefa, completude e percepção da mesma 
(Figura 2). A ordem das tarefas e abotoadores foi randomizada (RANDOM.ORG, 
2018).

Figura 1: Abotoador A e B. A estrutura do abotoador A possui pega em plástico e o arame um tanto 
quanto retangular com a ponta mais fina. A estrutura do abotoador B possui pega em madeira e o 

arame achatado na parte central com a ponta arredondada.
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No segundo momento, o teste caracterizou a avaliação funcional e constituiu 
em analisar três tarefas: abotoar e desabotoar camisa com as mãos, abotoar com 
o abotoador A e abotoar com o abotoador B (Figura 1); avaliando eficiência e efi-
cácia através do tempo de realização da tarefa, completude e percepção da mesma 
(Figura 2). A ordem das tarefas e abotoadores foi randomizada (RANDOM.ORG, 
2018).

Figura 1: Abotoador A e B. A estrutura do abotoador A possui pega em plástico e o arame um tanto 
quanto retangular com a ponta mais fina. A estrutura do abotoador B possui pega em madeira e o 

arame achatado na parte central com a ponta arredondada.
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Figura 2: Exemplo da tarefa sequencial com o abotoador B. A tarefa consiste em passar o aboto-
ador dentro da casinha e laçar o botão, que, após encaixado é puxado, fazendo com que o mesmo 
passe pela casinha e feche essa parte da roupa. As mãos fazem forças e movimentos diferentes 

para realizar esta tarefa; neste caso, a mão esquerda controla o abotoador e a mão direita auxilia no 
encaixe do mesmo no botão, além de segurar o tecido empenhando força para apoiar a completude 

da tarefa

Foi reconhecido que o produto não fornece manual de uso, dificultando o en-
tendimento por alguns indivíduos da amostra. Ninguém conhecia previamente 
esta tecnologia para auxílio do fechamento de botões. Desta forma, foi instruído 
como utilizar o artefato dando a oportunidade de tentativa antes de realizar a 
tarefa.

No terceiro momento, caracterizou-se a usabilidade das tarefas em relação a 
possíveis dificuldades de manuseio, com base nas observações pelo pesquisador e 
no respondente de acordo com a aplicação dos protocolos SUS - System Usability 
Scale (BROOKE, 1986; SILVA, 2017) que avalia o índice de satisfação ao uso de 
um produto; e VAS - Visual Analogue Scale (HAYES e PATTERSON, 1921; SIL-
VA, 2017) numa escala de 100 mm, sem elementos gráficos, que avalia a percep-
ção quanto a dor (porém aqui foi avaliado quanto ao conforto percebido) através 
de dois polos opostos: máxima (atribuído 100%) e a ausência (atribuído 0%).

3. RESULTADOS

Toda amostragem conseguiu realizar os testes propostos, mesmo os indivídu-
os com dificuldades manuais, por estas serem em baixo nível. Como já exposto 
anteriormente, a caracterização da amostragem aborda indivíduos que não apre-
sentam patologias que comprometem movimentos manuais finos (Grupo 1) e in-
divíduos que apontam serem diagnosticados com doenças que limitam e compro-
metem os movimentos (Grupo 2). 

Neste Grupo 2 (Figura 3), as doenças que podem comprometer os movimen-
tos das mãos são: Artrose: 33,3%; Artrite: 25%; Bursite: 16,7%; Reumatismo: 8,3%; 
Tendinite: 8,3%; Parkinson: 8,3%. Pôde ser observado que, a maioria dos indiví-
duos - quando somados (66,6%) - são caracterizados por possuírem algum tipo 
de reumatismo, já que a artrite e a artrose são doenças reumatoides que afetam as 
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articulações, músculos, ligamentos e tendões.

Figura 3: Caracterização amostral do Grupo 2 quanto suas patologias diagnosticadas que interfe-
rem no desempenho e completude de movimentos manuais, principalmente movimentos finos

Quanto a realização da tarefa de transferência de discos, todos os participantes, 
dos dois grupos, conseguiram transferir os discos e completar a tarefa. 
Sobre o vestuário, cada participante relatou três das dez características mais im-
portantes percebidas em peças de roupa (Figura 4).

Figura 4: Características mais importantes do vestuário apontados pelos Grupos 1 e 2. O Grupo 
1 é representado pela cor cinza e o Grupo 2 pela cor preta
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De uma maneira geral, para o Grupo 1, o conforto, o não impedimento da 
locomoção e o disfarçar partes do corpo são características primordiais para o 
vestuário. A avaliação do Grupo 2 também conta com as características de con-
forto e do disfarçar partes do corpo, mas também apontam como importância a 
facilidade de vestir e o aspecto visual.

Investigar essas características permitem o aprimoramento dos projetos de 
produtos, sendo importantes na avaliação do consumo de vestuário pelos sujeitos. 
A percepção em sentir-se confortável por exemplo, eleva a condição criteriosa de 
uso de certos vestuários, o que instiga e conduz o mercado ao desenvolvimento e 
produção de roupas mais eficientes perante as necessidades das pessoas. 

Quanto à frequência de uso de roupas com botões (Figura 5) é percebido que 
a grande maioria do Grupo 1 (80%) o utilizam diariamente. Observa-se que os 
resultados da amostra que constitui o Grupo 2 é caracterizada por 20% dos indi-
víduos usarem o aviamento botão em suas roupas diariamente, 60% algumas ve-
zes e 20% raramente; essa frequência de uso aponta um certo decréscimo quanto 
ao consumo diário e consequentemente leva à procura de vestuários com outros 
tipos de fechos.

Figura 5: Percepção pelo Grupo 1 e 2 quanto a frequência de uso de roupas que possuem botões 
como elementos fixadores. O Grupo 1 é representado pela cor cinza e o Grupo 2 pela cor preta

Para tanto, foi proposto que todos os participantes vestissem uma peça de rou-
pa com botões em sequência vertical, e que abotoassem os botões com as mãos. 
Após essa tarefa foram submetidos a responderem dois protocolos (SUS e VAS) 
que avaliaram quanto questões sobre a usabilidade, satisfação, segurança, dificul-
dades, potencial de uso, materiais dos produtos e conforto percebido relacionan-
do com a tarefa de abotoar e desabotoar. 
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Notou-se que por mais que os indivíduos do Grupo 2 apresentam limitações 
manuais, a tarefa de fechar botões ainda, para este grupo controle, é fácil de rea-
lizar. Muitos fatores podem interferir esta análise, como a idade média, em que o 
Grupo 2 é um pouco mais nova que o Grupo 1, uso de remédios, fatores de adap-
tabilidade do problema, entre outros. 

Com relação aos dois modelos de abotoadores avaliados, os resultados (Tabela 
1) mostram que os sujeitos do Grupo 2, por possuírem algum tipo de dificuldade 
manual, mesmo em baixa proporção, avaliaram melhor a efetividade em comple-
tar a tarefa, a eficiência dos esforços e recursos necessários, a experiência (satisfa-
tória ou não) dos artefatos e o conforto percebido. 

Tabela 1: Média obtida na avaliação de percepção da tarefa de abotoar com as mãos e com dois ti-
pos de abotoadores conforme os protocolos SUS (avaliando características de efetividade, eficiência 

e satisfação) e VAS (avaliando o conforto percebido)

Segundo os protocolos aplicados, o Grupo 1 avaliou o Abotoador A com mé-
dia de 58,5 pontos, ou seja, abaixo da média de um produto tido como usável 
considerado pelo SUS (score - 68 pontos); já o Grupo 2 o avaliou acima da média, 
com 79 pontos. Com relação ao Abotoador B, o Grupo 1 o avaliou com média 
de 63 pontos, também abaixo da média do SUS; já o Grupo 2 o avaliou acima da 
média, com 71,5 pontos.

Ainda, com relação a percepção entre cada abotoador pode-se dizer que para 
o Grupo 1 o Abotoador B é melhor em comparação ao Abotoador A; e para o 
Grupo 2 isto ocorre ao contrário, o Abotoador A é melhor avaliado do que o Abo-
toador B. Este fato pode sugerir que por não precisar desta tecnologia, o Grupo 1 
tende a não gostar do uso e o avaliar com aspectos mais negativos; por outro lado 
o Grupo 2, por ter certas limitações avalia o produto melhor, atribuindo função 
ao abotoador.

Quanto ao conforto percebido ao realizar a tarefa em uma escala de 0-100%, o 
Grupo 1 avaliou a tarefa com o Abotoador A com 68% de conforto e do Abotoa-
dor B com 73%; ainda, percebe-se que para este grupo, a tarefa em abotoar com as 
mãos gera mais conforto (91,6%) do que com os artefatos. Em relação aos resul-
tados do Grupo 2, a avaliação da tarefa do Abotoador A obteve 92,2% de conforto 
e do Abotoador B - 88,2%; para este grupo, a tarefa em abotoar com as mãos gera 
menos conforto (80%) do que quando feito com os abotoadores. 

Em suma, percebe-se um ligeiro desconforto do Grupo 1 em realizar as tarefas 
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com o abotoador e quase nenhum desconforto percebido pelo Grupo 2. Entende-
se que esta TA é melhor avaliada (em relação ao score) por pessoas diagnosticadas 
com patologias que interferem no controle manual de movimentos (Grupo 2).

4. DISCUSSÕES E COMSIDERAÇÕES FINAIS

O abotoador é um importante elemento para auxiliar o abotoamento de peças 
de vestuário, o que permite configurá-lo como um artefato de TA. Este artefato 
proporciona maior autonomia na tarefa de vestir-se por indivíduos que sofrem 
de incapacidades manuais, especialmente aquelas que dificultam ou impedem a 
realização de movimentos finos.

A partir dos procedimentos metodológicos de avaliação do artefato abotoador, 
foi possível identificar como que se dá a usabilidade deste com possíveis grupos 
de usuários. Com os resultados deste estudo, constatou-se que o Grupo 2 teve 
melhor desempenho em realizar as tarefas com os abotoadores do que o Grupo 1; 
esse fato foi esperado pois os integrantes do Grupo 2 foram diagnosticados com 
doenças que limitam os movimentos manuais, concluindo-se que os artefatos têm 
maior usabilidade para com esses indivíduos (SILVA, 2011).

A partir desses resultados, podemos considerar também que o formato do 
abotoador faz total diferença na completude da tarefa, como observado pelos da-
dos analisados. Estes podem direcionar o desenvolvimento de novos abotoadores, 
já que foi notado diferenças significativas quanto ao design e uso dos dois mode-
los testados. 

Desta forma, a presente investigação contribuiu para o levantamento de dados 
semânticos acerca da satisfação de uso de abotoadores, na interação da relação 
usuário-produto, permitindo desenvolver projetos que possam ser destinados a 
maiores subgrupos presentes na população. 

A reflexão aqui abordada teve como objetivo prioritário subsidiar o setor cien-
tífico e industrial que permitam a melhoria dos produtos, na elaboração de abo-
toadores e com isso a melhora na interação com produtos e qualidade de vida 
dos usuários, uma vez que produtos que ofereçam eficiência, eficácia e satisfação 
adequadas geram bem-estar. Além disso, futuros estudos podem ser empregados 
para avaliar grupos mais específicos (com o comprometimento motor mais afeta-
do), perante a metodologia aqui aplicada.
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O calçado como Tecnologia Assistiva para mulheres 
com joanete

Takayama, Letícia*1; Merino, Giselle Schmidt Alves Díaz2

RESUMO

1 – Departamento de Comunicação e Expressão, UFSC, takayamaleticia@gmail.com
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Brasil, 88040-970, Sala 111, Bloco A, CCE

O joanete é uma deformidade no pé que requer o uso do calçado como Tecnologia 
Assistiva. Portanto, o presente estudo objetivou reduzir o joanete e auxiliar a 
locomoção sem dor em um calçado que possibilitasse mudanças funcionais 
e estruturais nos pés. Na Etapa 1, foram definidos os requisitos de projeto. Na 
Etapa 2, foram criadas e selecionadas alternativas. Na Etapa 3, foram feitos os 
detalhamentos da alternativa selecionada. Na Etapa 4, foi elaborado um checklist 
para verificar a adequação do calçado com os requisitos. Como resultado, ressalta-
se o redimensionamento da fôrma, materiais elásticos e palmilha para equilíbrio 
corporal.
Palavras-chave: calçado, joanete, tecnologia assistiva.

ABSTRACT

Bunion is a deformity in the foot that requires the use of footwear as an Assistive 
Technology. Therefore, the present study aimed to reduce the bunion and help the 
movement without pain using a footwear that could allow functional and structural 
changes on the feet. In Step 1, the requirements were defined. In Step 2, the alternatives 
were created and selected. In Step 3, the details of the selected alternative were made. 
In Step 4, a checklist verified the suitability of the footwear and the requirements. As 
a result, are emphasized the resizing of the last, elastic materials and insole for body 
balance.
Keywords: footwear, bunion, assistive technology.
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1. INTRODUÇÃO

Segundo a ISO 9999:2016, que estabelece uma classificação e terminologia 
para produtos assistivos, o calçado é definido como uma órtese para o membro 
inferior com o propósito de modificar características funcionais e estruturais neu-
romusculoesqueléticas, que possibilitam a saúde e segurança. Do mesmo modo, 
segundo o Comitê de Ajudas Técnicas (2009), o calçado como Tecnologia Assis-
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xiliar a locomoção sem dor por meio de um calçado que possibilite mudanças 
funcionais e estruturais nos pés com joanete. Para isto, esse modelo de calçado 
como TA e órtese para mulheres com joanete poderia proporcionar mais saúde e 
segurança para os seus pés.

O estudo possuiu natureza aplicada, objetivos exploratórios e abordagem qua-
litativa que envolveu a ação prática na geração de alternativas e protótipos (SILVA; 
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MENEZES, 2005). As etapas foram divididas em quatro partes. Na Etapa 1 foram 
selecionados os requisitos do calçado para joanete de acordo com princípios de 
saúde e segurança, com base em Takayama et al. (2017). 

Na Etapa 2 foram geradas alternativas de calçados para joanete por ilustração 
manual e protótipos funcionais utilizando técnicas de fabricação calçadista como 
o revestimento da fôrma do calçado em fita, desenho do calçado na fôrma, corte 
do molde, corte do tecido, costura e montagem dos componentes.

Na Etapa 3, foi selecionada a alternativa de calçado para o estudo de acordo 
com a preferência das usuárias, com base em Takayama et al. (2017). No desen-
volvimento do calçado, foi elaborado um levantamento de dados antropométricos 
com oito mulheres que possuíam joanete de 23 a 84 anos entre os dias 21 e 28 de 
março de 2017. Esse levantamento foi realizado com cuidados éticos de pesquisa 
pela assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE pelas 
participantes. O roteiro do levantamento consistiu em: deixar a participante na 
posição sentada; posicionar um dos pés da participante em uma folha A4; e traçar 
o contorno da sola dos pés na folha. Em seguida, o contorno dos pés foi sobre-
posto com a base da fôrma para sapatilha de bico redondo e foram verificadas 
as diferenças de dimensionamento entre os pés e a fôrma. A partir desses dados, 
foram feitas modificações na fôrma pela adição de massa cerâmica fria para cor-
responder às dimensões dos pés com joanete. Os demais componentes do calçado 
foram elaborados com base na modificação da fôrma. Em seguida, as característi-
cas funcionais e estruturais do calçado foram detalhadas em relação aos requisitos 
de saúde e segurança.

Na Etapa 4, foi verificada a adequação dos requisitos com o calçado para mu-
lheres com joanete. Nesse sentido, os componentes, características e materiais do 
calçado desenvolvido foram comparados com os requisitos de saúde e segurança 
em uma tabela de checklist.

Para esse estudo, foram escolhidas usuárias do sexo feminino, por estarem 
mais suscetíveis ao uso de calçados inadequados que podem agravar o joanete, 
como os modelos de salto alto e ponta estreita.

3. RESULTADOS

3.1. Etapa 1 – Requisitos de saúde e segurança do calçado para joanete
Segundo Tyrrell (2009), os requisitos para pessoas com patologias e defor-

mações nos pés que necessitam de calçados como órtese devem possuir critérios 
estabelecidos em relação à saúde e segurança. Em Takayama et al. (2017) esses re-
quisitos foram abordados em um calçado para mulheres com joanete, segmenta-
dos em relação às necessidades do usuário e do produto. Nesse sentido, o presente 
estudo utilizou os requisitos listados em Takayama et al. (2017) para o desenvol-
vimento do calçado, como mostra a Tabela 01.
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Tabela 1: Requisitos de saúde e segurança. Fonte: Os autores adaptado de Takayama et al., 2017

3.2. Etapa 2 – Geração de Alternativas
De acordo com os requisitos, foram geradas as alternativas do modelo de cal-

çado para mulheres com joanete utilizando ilustrações manuais e protótipos fun-
cionais com técnicas de fabricação calçadista (Figura 02). 

Figura 2: Geração de alternativas em ilustrações e protótipos. Fonte: Os autores

3.3. Etapa 3 – Alternativa escolhida
O critério de seleção da alternativa escolhida levou em consideração a pre-

ferência das usuárias, abordada em Takayama et al. (2017). 
O modelo de calçado escolhido foi a sapatilha com desenho curvilíneo (1). 

Os componentes do cabedal1 foram divididos em sete partes: forro em couro 
sintético (2), viés em suede (3), cabedal posterior em suede (4), cabedal ante-
rior em couro sintético (5), camada interna em neoplex (6) e contraforte (7) 
e couraça (8) em filamento flexível. A sapatilha composta de solado (9) com 
salto baixo de 1,5 cm (10) em poliuretano e palmilha (11) em E.V.A. A Figura 
03 mostra a alternativa escolhida e a vista explodida com as numerações de 
seus componentes. 
1 Parte que está acima da sola. Ele é feito de peças de molde que são costuradas juntas.
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Figura 3: Alternativa escolhida e vista explodida. Fonte: Os autores

Para fins demonstrativos, as mesmas numerações da Figura 03 foram usadas a 
seguir para explicar as aplicações dos requisitos de saúde e requisitos de segurança 
do presente estudo.  

 
3.3.1. Aplicação dos requisitos de saúde

Os requisitos de saúde foram aplicados pela configuração dimensional do cal-
çado e escolha dos materiais, com o intuito de possibilitar mudanças funcionais e 
estruturais nos pés. Nesse sentido, foi elaborado um levantamento antropométri-
co com oito mulheres entre os dias 21 e 28 de março para a medição do contorno 
de seus pés e do joanete. Foram comparadas estas medidas com a base das fôrmas 
de calçados usuais para sapatilha de bico redondo. Em seguida, foi possível verifi-
car que os pés das participantes com joanete eram mais largos que a fôrma de cal-
çado, o que poderia causar lesões e o aumento da deformação do joanete. Como 
solução, foi feito o redimensionamento da fôrma pela adição de massa cerâmica 
fria conforme o tamanho e largura dos pés com joanete (Figura 04).

Figura 4: Levantamento antropométrico e fôrma modificada. Fonte: Os autores
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Além do redimensionamento da fôrma para a sua adequação ao joanete, tam-
bém foi escolhido um modelo de calçado de bico redondo, que poderia melhorar 
a movimentação interna dos dedos dos pés dentro do calçado e prevenir calosi-
dades e desconfortos.

No forro (2), cabedal anterior (5) e couraça (8) do calçado, foram escolhidos 
materiais flexíveis para a região do joanete, como o couro sintético, o neoplex (6) 
e o filamento flexível. Essas características elásticas poderiam possibilitar o alívio 
dos pontos de pressão do joanete. Juntamente com os materiais elásticos, o de-
senho curvilíneo (1) da sapatilha também poderia moldar-se aos pés da usuária, 
com o intuito de reduzir a deformação do joanete e facilitar a locomoção sem dor. 

Para diminuir as áreas que poderiam causar ulceração, o modelo de calçado 
proposto possuiu somente uma costura interna, para fechar o forro (2) na região 
do calcanhar. Nesse sentido, a ausência de costuras na área do joanete poderia 
evitar possíveis lesões nos pés e áreas de fricção.

O salto de 1,5 cm (10) pode melhorar a distribuição do peso do corpo no cal-
câneo e metatarsos, o que poderia reduzir a deformação do joanete e a pressão 
nesta área. Por sua vez, o solado (9) foi dimensionado de acordo com a fôrma 
modificada. Desse modo, suas configurações poderiam corresponder à largura 
dos pés e calcanhares das usuárias.

A palmilha (11) e o solado (9) do calçado foram desenvolvidos de acordo com 
as dimensões da fôrma. Para adequar a distribuição de peso sobre o corpo, o ma-
terial da palmilha foi o E.V.A., que possui propriedades de redução dos pontos de 
pressão dos pés para evitar ulcerações. Como cada usuária pode possuir um caso 
diferente de joanetes, o modelo permitiria a acomodação de palmilhas ortopédi-
cas de correção, conforme as necessidades de adaptação para cada usuária. 

 
3.3.2. Aplicação dos requisitos de segurança

Em relação aos requisitos de segurança do calçado, a sua aplicação foi feita pe-
los materiais elásticos na parte anterior cabedal (5), materiais resistentes na parte 
posterior do cabedal (4), contraforte (7) e couraça (8) em filamento flexível e so-
lado (9) em poliuretano.

O couro sintético na parte anterior do cabedal (5) poderia ajudar na adaptação 
do calçado em diferentes larguras de pés e tamanhos de joanete. Abaixo dessa 
parte foi inserida uma camada em neoplex (6) que pode dar maior suporte e se-
gurança ao calçado. 

O cabedal posterior e o viés (3) foram feitos em suede. O tecido foi escolhido 
por apresentar maior rigidez e dar maior segurança à usuária, reduzindo as chan-
ces do calçado sair do pé durante a marcha. 

Como alternativa para o contraforte (7) e couraça (8), foi utilizada a impressão 
3D dos elementos em filamento flexível com os dimensionamentos da fôrma mo-
dificada. O contraforte (7) em filamento flexível poderia permitir a estabilidade 
do calçado no calcanhar durante a marcha, com o intuito de evitar ulcerações. Já 
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na couraça (8), o filamento flexível poderia moldar-se aos pés e dar mais conforto 
à usuária.

No solado (9), o poliuretano foi escolhido pelas suas características de amorte-
cimento e antiderrapantes. Do mesmo modo, outros detalhamentos do poliureta-
no também poderiam permitir a absorção de impactos e adaptação em diferentes 
tipos de superfície.

 
3.4. Etapa 4 – Checklist dos requisitos

Foi elaborado um checklist dos requisitos de saúde e segurança. As análises 
foram feitas em relação às características funcionais e estruturais do calçado para 
joanete. Observou-se que o calçado desenvolvido poderia estar em conformidade 
com os requisitos, como mostra a Tabela 02. 

Tabela 2: Checklist dos requisitos de segurança. Fonte: Os autores
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5. CONCLUSÕES

Esse estudo mostrou a necessidade de pesquisas sobre calçados na perspec-
tiva da TA para pés com deformidades que requerem o uso de calçados como 
órteses. 

Desse modo, o presente estudo teve como objetivo reduzir a deformação 
do joanete e auxiliar a locomoção sem dor pelo desenvolvimento de um cal-
çado como órtese que poderia possibilitar mudanças funcionais e estruturais 
nos pés de mulheres com joanete. 

A modificação da fôrma do calçado, a escolha de materiais elásticos na 

4. DISCUSSÃO

O calçado como órtese, nesse caso para mulheres com joanete, pode modificar 
as características funcionais e estruturais do corpo, como estabelecido pelo Comi-
tê De Ajudas Técnicas (2009). A modificação da fôrma para corresponder às di-
mensões dos pés com joanete, o desenho curvilíneo, o uso de tecidos elásticos no 
cabedal anterior e a couraça em filamento flexível poderiam reduzir a pressão no 
joanete, ajudar na adaptação de diferentes larguras de pés, permitir o ajuste fácil 
e seguro do calçado e reduzir as dores durante a locomoção. Nesse sentido, o uso 
de calçados adaptados à largura dos pés com joanete poderia reduzir as a defor-
mação nos pés e consequentemente as dores nesta região (GOLDCHER, 2009).

A redução das costuras internas para apenas uma na região do calcanhar evi-
taria zonas de fricção e a probabilidade de ter ulcerações nos pés. Desse modo, a 
ausência de costuras proeminentes na parte interna dos calçados é um fator que 
poderia possibilitar a saúde dos pés de pessoas com joanete (WILLIAMS; NES-
TER, 2010).

Os requisitos de distribuição do peso corporal estavam associados à palmilha 
em E.V.A., que teve como propósito reduzir os pontos de pressão dos pés e o 
salto de 1,5 cm, que segundo Schmidt (1995), poderia possibilitar o equilíbrio do 
corpo no calcâneo e metatarsos. Do mesmo modo, a flexibilidade do calçado tam-
bém poderia permitir o uso de palmilhas ortopédicas que, segundo Goonetilleke 
(2012), poderia possibilitar o tratamento da deformidade especifica de cada pé.

Para Tyrrell (2009), a estabilidade dos pés no calçado depende do contraforte 
e de seus materiais. Desse modo, o uso do contraforte em filamento flexível e 
cabedal posterior e viés em suede poderiam possibilitar a estabilidade desta área 
durante a locomoção.

O solado do calçado em poliuretano tem características antiderrapantes, de 
absorção de impacto, boa tração e resistência à abrasão. Esses quesitos fizeram 
com que esse material pudesse ser adequado na fabricação de solados (MOR-
TON-JONES; ELLIS, 1986).
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região do joanete e adaptação da palmilha e solado poderiam possibilitar mu-
danças funcionais e estruturais nos pés para o auxílio na redução da deforma-
ção e locomoção sem dor. 

O uso de materiais elásticos na região do joanete e materiais mais resisten-
tes na região do calcanhar mostraram a necessidade de estudos específicos das 
aplicações de materiais e funcionalidades conforme as necessidades de cada 
parte do pé.

No entanto, embora os requisitos tenham sido cumpridos, conforme a ta-
bela de checklist, ficou evidente as necessidades de melhorias do projeto. Nes-
se sentido, como o calçado desenvolvido não foi efetivamente materializado 
e testado, outras variáveis relacionadas às necessidades das usuárias, assim 
como o surgimento de novas tecnologias e materiais poderia aperfeiçoar o 
modelo.

Na continuação, pretende-se materializar o calçado desenvolvido como 
órtese para elaborar testes com usuárias e analisar se os requisitos de saúde e 
segurança estariam adequados. Com o resultado, será possível refinar o mo-
delo inicialmente proposto ou elaborar novos modelos de calçado em futuros 
desdobramentos.
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Design e Tecnologia Assistiva: O aparelho auditivo 
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A rejeição do fator estético no projeto de aparelhos auditivos reforça o estigma 
relacionado ao mesmo, gerando um princípio de exclusão. Este estudo possui 
como objetivo reduzir o estigma associado ao aparelho auditivo por meio da 
proposta de um produto com ênfase estética, projetando um aparelho auditivo 
com características de acessório de moda. Utilizando-se do GODP como 
metodologia de projeto, tem-se uma proposta de aparelho auditivo personalizável 
com características de acessório, podendo ser utilizado como brinco. Evidencia-
se por meio deste estudo, o potencial do design aplicado a projetos de TA para 
melhora da autoestima e qualidade de vida dos usuários.
Palavras-chave: tecnologia assistiva, aparelho auditivo, estigma.

ABSTRACT

The rejection of the aesthetic factor in the design of hearing aids reinforces the stigma 
related to it, generating a principle of exclusion. This study aims to reduce the stigma 
associated with the hearing aid through the proposal of a product with esthetic 
emphasis, resulting in a hearing aid as a fashion accessory, GODP was used as a 
design methodology. As a result, a hearing aid that is customizable and has accessory 
characteristics, it can be used as an earring. This study evidences the design potential 
when applied to AT projects to improve user’s self-esteem and quality of life.
Keywords: assistive technology, hearing aid, stigma.

1. INTRODUÇÃO

As Tecnologias Assistivas (TA) têm um papel importante na vida das Pesso-
as com Deficiência (PcD), auxiliando na realização das atividades diárias e pro-
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movendo a inclusão dos indivíduos (RAVNEBERG e SÖDERSTRÖM, 2017). O 
conceito de deficiência vem sendo repensado nos últimos anos, alguns autores a 
descrevem como uma construção, resultado das limitações impostas pelo contex-
to social e ambiente vivido e não apenas das condições físicas do corpo (RAVNE-
BERG e SÖDERSTRÖM, 2017; DINIZ, 2007). 

Todos os produtos carregam significados e valores atribuídos pelo usuário e 
pela sociedade, quando esses objetos são utilizados junto ao corpo, podem ser 
reconhecidos como definidores da própria identidade. No caso de objetos que 
são especificamente projetados para PcD, como as TA, o processo de significação 
social associa o uso do objeto com características socialmente depreciativas, tais 
como fragilidade ou inaptidão, que prejudicam a identidade social da PcD (GO-
FFMAN, 2018).

Segundo o IBGE (2015), mais de 2 milhões de brasileiros (1,1% da população) 
possui algum grau de deficiência auditiva. Sendo a TA socialmente interpretada 
como um facilitador em um meio incapacitante (DINIZ, 2007), o aparelho audi-
tivo facilita a comunicação e inclusão de deficientes auditivos.

O mercado de aparelhos auditivos utiliza da miniaturização e de cores de pele 
nos produtos, sinalizando que a deficiência auditiva é algo que deva ser escondido 
(RAVNEBERG, 2009). Mantêm-se uma cultura de design para a deficiência pau-
tada na discrição como prioridade e na rejeição do fator estético do aparelho, essa 
rejeição estética pode contribuir para o estigma relacionado ao aparelho auditivo, 
que afeta a identidade e aceitação social do usuário (JACOBSON et al., 2014).

Moda e vestimenta são linguagens não verbais, meios de comunicação, e co-
municação é o que torna um indivíduo membro de uma comunidade. Objetos 
usados ou mantidos próximo ao corpo, como o aparelho auditivo, são escolhi-
dos pelo que dizem sobre o seu usuário, são adjetivos visuais (SHINOHARA e 
WOBBROCK, 2011), portanto a necessidade de gerar uma imagem positiva para 
esses produtos. Sendo ‘estética’ a ciência das aparências percebidas pelos sentidos 
(LOBACH, 2001), é aplicada ao processo de design para significar o objeto. 

Assim, a abordagem das TA como acessório é concebida como uma forma ho-
lística de adorno do corpo, não apenas associada com a moda, mas também como 
uma abordagem de design com ênfase estética, que considera igualmente as ca-
racterísticas físicas, psicológicas e preferências sociais de quem o veste (MØLLER 
e KETTLEY, 2017). Dessa forma, o aparelho auditivo por estar junto ao corpo, 
passa a ser uma parte da vestimenta e contribuir para a formação da aparência do 
indivíduo.

Tanto a própria deficiência como os dispositivos assistivos despertam o estig-
ma social relacionado aos estereótipos da deficiência, ambos gatilhos para um 
conjunto de ideias específicas sobre o papel social daquele indivíduo (BISPO e 
BRANCO, 2008). O próprio aparelho auditivo possui uma dimensão estigmatiza-
dora, tratados como dispositivos médicos, equipamentos de tecnologia avançada 
e funcionalidade bem resolvida, mas que negligenciam fatores psicossociais e psi-
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cológicos que são componentes essenciais para o bem-estar dos usuários (CHIA-
PONI, 2003).

Assim, o presente estudo possui como objetivo reduzir o estigma associado ao 
aparelho auditivo por meio da proposta de um produto com ênfase estética, pro-
jetando um aparelho auditivo com características de acessório de moda.

Esta pesquisa classifica-se como teórico-aplicada em relação a sua natureza. 
Em relação ao conteúdo, pode ser classificado como artigo de análise onde os ele-
mentos são analisados em relação ao todo (MARCONI e LAKATOS, 2003). Re-
ferente aos objetivos, a pesquisa pode ser caracterizada como exploratória, cons-
tituindo um aprimoramento de ideias sobre o assunto em questão (GIL, 2002), e 
de acordo com os procedimentos técnicos, caracteriza-se como pesquisa biblio-
gráfica (GIL, 2002). 

Divide-se a pesquisa em duas principais fases: 
Fase 1- Fundamentação teórica: Envolveu pesquisas nas bases de dados Scien-

ce Direct, Web of Science, Google Acadêmico, Periódicos Capes e Biblioteca Digi-
tal de Teses e Dissertações, utilizando as seguintes palavras-chave e as correspon-
dentes em inglês: design, aparelho auditivo, tecnologia assistiva, estigma, estética, 
acessório, e combinações das mesmas. 

Fase 2- Pesquisa aplicada: Desenvolvimento de um aparelho auditivo como 
um acessório de moda, por meio de análise das informações coletadas. Nesta fase, 
utiliza-se a metodologia Guia de Orientação para o Desenvolvimento de Projetos 
(GODP) para guiar o desenvolvimento prático do projeto. O GODP é uma meto-
dologia composta de 3 momentos que se fundamentam na coleta de informações 
pertinentes ao desenvolvimento da proposta, ao desenvolvimento criativo, a exe-
cução projetual, a viabilização e verificação final do produto (MERINO, 2016). 

Considerando o propósito desta pesquisa, são apresentados neste artigo os 
processos para definição e implementação da estética aplicada no aparelho au-
ditivo projetado, salientando que o projeto final do produto envolveu a explo-
ração dos demais fatores, como uso e funcionalidade, por meio da aplicação de 
entrevistas, questionários e uso de ferramenta de empatia, evidenciando o projeto 
centrado no usuário (CUNHA et al, 2017).

As etapas do GODP estão distribuídas em 3 momentos, chamados Inspiração, 
Ideação e Implementação (MERINO, 2016), a partir dos quais são descritos os 
resultados do projeto: 

Momento inspiração: Engloba identificação da oportunidade, prospecção e 
levantamento de dados. Nesse momento faz-se a análise das características esté-
ticas de um aparelho retroauricular modelo padrão, pois somente quando todas 
as características estéticas de um produto são conhecidas e enumeradas torna-se 

2. MATERIAL E MÉTODOS
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possível projetar um produto novo, que atenda aos valores fixados no processo de 
design e que corresponda às necessidades estéticas do usuário.

Momento ideação: Envolve organização e análise dos dados, e criação. Nesse 
momento definem-se as características estéticas desejadas para o aparelho audi-
tivo e apresenta-se um painel visual gerado com modelos de brincos, a partir das 
características estéticas definidas, como forma de materializar visualmente os fa-
tores descritos.

Momento implementação: Compreende execução e verificação final do proje-
to. Nesse momento é apresentada a estrutura do aparelho auditivo proposto e são 
apontados os elementos configurativos que compõe sua estética visual.

3. RESULTADOS

São descritos os resultados dentro dos 3 momentos de desenvolvimento do 
projeto segundo a metodologia GODP (MERINO, 2016).

 
3.1. Momento inspiração 

O modelo de aparelho auditivo estudado foi o retroauricular por ser o extremo 
em termos de visibilidade, seus componentes eletrônicos são alocados em uma 
caixa externa que fica atrás da orelha do usuário.

As características estéticas de um produto são determinadas pelos elementos 
configurativos e é a seleção e combinação desses elementos pelo designer que de-
fine a reação que o usuário tem com relação ao produto (LOBACH, 2001). Os 
elementos configurativos são subdivididos em: forma, material, superfície e cor. 
São portanto, identificados no aparelho auditivo retroauricular na figura a seguir 
(Figura 01).

Figura 1: Elementos configurativos de um modelo de aparelho auditivo retroauricular
Fonte: Adaptado de Ortopedia Vaalmed (2018)
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Os elementos configurativos do aparelho sugerem sua função, são utilizadas 
formas antropomorfas para acomodar o dispositivo atrás da orelha externa do 
usuário.  Características como o uso de cor de pele e transparência refletem a ten-
tativa de camuflagem do produto e nulidade do componente estético (PULLIN, 
2009).

 
3.2. Momento ideação

Considerando a abordagem do aparelho auditivo como acessório, os valores 
da cultura da moda a serem incorporados no projeto de TA não devem necessa-
riamente estar ligados à tendências em constante mutação, mas sim à promoção 
da imagem positiva e melhora da autoestima dos usuários (PULLIN, 2009).

Definem-se as características estéticas a serem incorporadas no produto a par-
tir da percepção que se deseja que o usuário tenha do mesmo, considerando prin-
cípios de estética e composição:

Forma geométrica circular: Produtos considerados muito simples ou muito 
complexos apresentam baixo grau de preferência, em relação aqueles que se colo-
cam em níveis intermediários (BAXTER, 2000), portanto a utilização de formas 
geométricas remete a um elemento previamente conhecido. Em específico a utili-
zação de formas circulares se deve a preferência humana por objetos com contor-
no, causando impressões estéticas e emocionais positivas (LIDWELL et al, 2010).

Minimalismo: De igual forma, a eliminação de formas desnecessárias permite 
maior versatilidade ao produto. Segundo a lei da pregnância, é preferível mini-
mizar o número de elementos de um design (LIDWELL et al., 2010), elementos 
desnecessários diminuem a eficiência do produto e aumentam a probabilidade de 
consequências inesperadas.

Personalização: a possibilidade de personalização ou customização de acordo 
com a expressão individual do usuário. Deve-se à característica de valorização da 
diversidade, de inclusão da deficiência como parte dessa, portanto salientando as 
particularidades do indivíduo de forma positiva, sendo refletido no produto.

Cores sólidas: Apresentação das formas de modo concreto, sem utilização de 
princípios de camuflagem. Também considerando o viés de acessório, que possui 
uma expressão clara dos seus valores estéticos.

Considerando as características apontadas e o viés de acessório a ser incorpo-
rado no aparelho auditivo, geraram-se painéis visuais com modelos de brincos, 
pois são os acessórios utilizados na orelha, que possuem as caraterísticas estéticas 
apontadas. O uso de ornamentos na orelha é uma das formas mais antigas de mo-
dificação do corpo, formas circulares e argolas são predominantemente utilizadas 
desde 2000aC (MASCETTI e TRIOSSI, 1991).

Na figura a seguir (Figura 02) é apresentado um dos painéis gerados com o 
objetivo de materializar visualmente as características estéticas descritas anterior-
mente. 
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Figura 2: Painel visual de brincos. Fonte: Os autores

3.3 Momento implementação
 Os elementos configurativos do aparelho foram definidos de acordo com 

seu funcionamento e requisitos de projeto embasados em pesquisas anteriores 
(CUNHA et al., 2017), além das características estéticas apontadas e o painel visu-
al apresentado. Portanto, apresenta-se a estrutura do aparelho auditivo projetado 
(Figura 03):

1- Arco flexível de suporte: É o que suporta o aparelho auditivo na orelha do 
usuário, que por ser flexível pode ser ajustado de acordo com a preferência do 
mesmo. 

2- Encaixe do arco no anel giratório: Onde o arco se liga ao anel intercambi-
ável.

3-Pino: Estrutura que permite a utilização do aparelho como um brinco na 
orelha, mantendo sua funcionalidade.

4- Compartimento da bateria: Onde fica alojada a bateria, é também o coman-
do liga/desliga.

5- Anel intercambiável: É o que permite a personalização do aparelho, pode ser 
trocado pelo usuário, conseguindo uma variedade de texturas e aparências para 
o produto.

6- Tubo de condução: Conduz o som amplificado para o receptor (adaptador) 
no canal auditivo do usuário.

7- Receptor e adaptador: Fica dentro do canal auditivo da orelha do usuário, é 
flexível para se adaptar ao mesmo.

Visualmente, identifica-se no produto o uso de formas geométricas e inter-
rupções das formas, que permite visualizar as partes, equilibrando simplicidade e 
complexidade, além de auxiliar na compreensão funcional do produto. Também o 
uso de cores sólidas e texturas diferenciadas carrega um componente visual mar-
cante, que se relacionam as de um acessório (Figura 04).
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cante, que se relacionam as de um acessório (Figura 04).
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Figura 3: Estrutura do aparelho auditivo projetado. Fonte: Os autores

Figura 4: Elementos configurativos do aparelho auditivo projetado. Fonte: Os autores

4. DISCUSSÃO

O estigma atrelado ao uso de TA está relacionado a não-aceitação social, uma 
pessoa que é estigmatizada é desvalorizada perante a sociedade (HUNT, 1966; 
GARLAND-THOMSON, 2017). Tanto a própria deficiência como os dispositivos 
assistivos despertam o estigma social relacionado aos estereótipos da deficiência, 
ambos são gatilhos para um conjunto de ideias específicas sobre o papel social 
daquele indivíduo (BISPO e BRANCO, 2008). 

A percepção negativa frequentemente associada às TA se deve a aparência de 
produtos médicos ou especiais que são diretamente relacionados à incapacidade 
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(SHINOHARA e WOBBROCK, 2011). Portanto, ao alterar essa aparência, altera-
se também a percepção do usuário e da sociedade em relação ao produto, e aquele 
que o utiliza. 

Moda, vestimenta e adorno são concebidas como uma das práticas significan-
tes da vida diária. É também por meio destas práticas que um indivíduo se expres-
sa e socializa (BARNARD, 2013). 

Os ideais humanos de beleza expressos por meio da moda inevitavelmente in-
fluenciam o design de tecnologias. Hoje em dia, tecnologias de comunicação que 
permanecem perto do corpo também incorporam gosto pessoal e moda (FOR-
TUNATI et al., 2003), o que não é percebido no projeto de aparelhos auditivos, 
também uma tecnologia vestível, porém ainda mantidos em uma categoria exclu-
siva, onde o fator estético é rejeitado.

Ao considerar a moda um sistema semiótico, uma linguagem (LURIE, 2000), 
pode-se dizer que o acessório faz o papel de modificador, modificando o significa-
do do todo. Ao propor um modelo de aparelho auditivo com valores estéticos de 
um acessório, procura-se mudar a relação do usuário para com o produto, antes 
de pura necessidade e caracterizar o aparelho como uma parte integral da sua 
aparência (RAVNEBERG, 2009).

Ainda considerando seu papel modificador, deixa de ser atrelado ao estigma 
de incapacidade e passa a ser de fato um modo de expressão, parte da vestimenta. 

Enquanto os objetos de consumo comum são uma escolha do usuário, as TA 
são objetos que precisam ser utilizados, independentemente de como o usuário 
se sente. A possibilidade de escolha mais ampla é relacionada a um modelo de 
ascensão social, portanto, o uso de TA (sendo limitado em opções de escolha) é 
associado com o menor valor nessa cadeia (BISPO e BRANCO, 2008). A possi-
bilidade de personalização presente no aparelho auditivo proposto é importante 
nesse sentido. Ao permitir a expressão do gosto pessoal, oferece maior controle ao 
usuário, amplifica o senso de escolha e aumenta o apego emocional do indivíduo 
ao produto. 

5. CONCLUSÕES

A análise dos elementos configurativos de um modelo de aparelho auditivo 
retroauricular, juntamente ao estudo de princípios de estética e composição, 
permitiram a apresentação de uma proposta de aparelho auditivo com carac-
terísticas visuais estéticas de um acessório de moda. 

Buscou-se por meio desse estudo a aplicação desses princípios para re-
dução do estigma relacionado ao aparelho auditivo, que afeta a autoestima 
e consequentemente a qualidade de vida do usuário. Ao evitar a camuflagem 
do aparelho auditivo e implementar uma estética de acessório busca-se tor-
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Ainda considerando seu papel modificador, deixa de ser atrelado ao estigma 
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Enquanto os objetos de consumo comum são uma escolha do usuário, as TA 
são objetos que precisam ser utilizados, independentemente de como o usuário 
se sente. A possibilidade de escolha mais ampla é relacionada a um modelo de 
ascensão social, portanto, o uso de TA (sendo limitado em opções de escolha) é 
associado com o menor valor nessa cadeia (BISPO e BRANCO, 2008). A possi-
bilidade de personalização presente no aparelho auditivo proposto é importante 
nesse sentido. Ao permitir a expressão do gosto pessoal, oferece maior controle ao 
usuário, amplifica o senso de escolha e aumenta o apego emocional do indivíduo 
ao produto. 

5. CONCLUSÕES

A análise dos elementos configurativos de um modelo de aparelho auditivo 
retroauricular, juntamente ao estudo de princípios de estética e composição, 
permitiram a apresentação de uma proposta de aparelho auditivo com carac-
terísticas visuais estéticas de um acessório de moda. 

Buscou-se por meio desse estudo a aplicação desses princípios para re-
dução do estigma relacionado ao aparelho auditivo, que afeta a autoestima 
e consequentemente a qualidade de vida do usuário. Ao evitar a camuflagem 
do aparelho auditivo e implementar uma estética de acessório busca-se tor-
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nar o produto um modo de expressão, como é consolidado pela vestimenta. 
Permitindo a personalização das suas características estéticas e flexibilidade 
no modo de uso, a relação da PcD com o aparelho passa a ser mais afetiva. 
Destaca-se também o fator de valorização da individualidade e diversidade, 
evitando a redução do indivíduo às generalizações e estereótipos atrelados à 
deficiência.

Evidencia-se por meio deste estudo, o potencial do design quando aplicado 
em projetos de TA para a inclusão de fatores psicossociais e psicológicos do 
usuário no desenvolvimento de produtos, nesse caso por meio do emprego de 
princípios de estética e composição.

Como oportunidade de futuros estudos pode-se destacar a realização de 
testes de percepção com usuários reais afim de verificar a estética aplicada ao 
aparelho auditivo proposto.
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